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PORTARIA Nº 1.419, DE 8 DE JUNHO DE 2017

Aprova os Regimentos Internos e o Quadro
Demonstrativo de Cargos em Comissão e
das Funções de Confiança das unidades in-
tegrantes da Estrutura Regimental do Mi-
nistério da Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6º do Decreto
nº 8.901, de 10 de novembro de 2016, resolve:

Art. 1º Ficam aprovados os Regimentos Internos e o Quadro
Demonstrativo de Cargos em Comissão e das Funções de Confiança
das seguintes unidades integrantes da Estrutura Regimental do Mi-
nistério da Saúde, na forma dos Anexos I a XV a esta Portaria:

I - Ministério da Saúde;
II - Gabinete do Ministro;
III - Secretaria-Executiva;
IV - Consultoria Jurídica;
V - Assessoria Especial de Controle Interno;
VI - Corregedoria-Geral;
VII - Secretaria de Atenção à Saúde;
VIII - Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na

Saúde;
IX - Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-

tégicos;
X - Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa;
XI - Secretaria de Vigilância em Saúde;
XII - Secretaria Especial de Saúde Indígena;
XIII - Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Saú-

de;
XIV - Atribuições dos Dirigentes e Disposições Gerais; e
XV - Quadro Demonstrativo de Cargos em Comissão e das

Funções de Confiança das unidades integrantes da Estrutura Regi-
mental do Ministério da Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Ficam revogadas:
I - a Portaria nº 3.965/GM/MS, de 14 de dezembro de

2010;
II - a Portaria nº 1.891/GM/MS, de 30 de agosto de 2013;

e
III - a Portaria nº 177/GM/MS, de 30 de janeiro de 2014.

RICARDO BARROS

ANEXO I

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE

Art. 1º O Ministério da Saúde, órgão da administração pú-
blica federal direta, tem como área de competência os seguintes
assuntos:

I - política nacional de saúde;
II - coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde

(SUS);
III - saúde ambiental e ações de promoção, proteção e re-

cuperação da saúde individual e coletiva, inclusive a dos trabalha-
dores e a dos índios;

IV- informações de saúde;
V- insumos críticos para a saúde;
VI - ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário

de fronteiras e de portos marítimos, fluviais e aéreos;
VII - vigilância de saúde, especialmente quanto às drogas,

aos medicamentos e aos alimentos; e
VIII - pesquisa científica e tecnológica na área de saúde.

ANEXO II

REGIMENTO INTERNO DO GABINETE DO MINISTRO
- GM

CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1º O Gabinete do Ministro, órgão de assistência direta e

imediata do Ministro, tem por finalidade:
I - assistir o Ministro de Estado da Saúde em sua repre-

sentação política e social, ocupar-se das relações públicas, do ce-
rimonial, do preparo e do despacho de seu expediente pessoal;

II - acompanhar o andamento dos projetos de interesse do
Ministério da Saúde em tramitação no Congresso Nacional;

III - providenciar o atendimento às consultas e aos reque-
rimentos formulados pelo Congresso Nacional;

IV - providenciar a publicação oficial e a divulgação das
matérias relacionadas com a área de atuação do Ministério da Saú-
de;

V - exercer as atividades de comunicação social;
VI - assessorar o Ministro de Estado nas relações inter-

nacionais de interesse do Ministério da Saúde;
VII - assessorar o Ministro de Estado na definição de di-

retrizes para a execução da política internacional e para a cooperação
técnica internacional do Ministério da Saúde; e

VIII - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas
pelo Ministro de Estado.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º O Gabinete do Ministro tem a seguinte estrutura:
1 Gabinete do Ministro
1.1 Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro
1.1.1 Divisão de Análise Técnica de Documentos Oficiais
1.1.1.1 Serviço de Registro de Documentos Oficiais
1.1.1.2 Serviço de Redação de Atos Oficiais
1.1.2 Divisão de Atos e Publicações Oficiais
1.1.3 Divisão Financeira
1.1.4 Divisão de Apoio e Expedição de Documentos Ofi-

ciais
1.1.4.1 Serviço Técnico para Documentos Oficiais
1.2 Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde
1.2.1 Serviço de Projetos de Cooperação Internacional
1.2.2 Serviço de Acompanhamento de Projetos de Coope-

ração Internacional
1.2.3 Divisão de Análise Técnica de Assuntos Internacionais

em Saúde
1.3 Assessoria de Comunicação Social
1.3.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.3.2 Serviço de Imprensa, Jornalismo e Divulgação
1.3.3 Serviço de Gestão do Portal da Saúde na Internet e na

Intranet
1.3.4 Serviço de Informação Dirigida e Comunicação In-

terna
1.3.5 Serviço de Publicidade e Promoção Institucional
1.3.6 Coordenação de Promoção e Eventos
1.4 Assessoria Parlamentar
1.4.1 Divisão de Acompanhamento Parlamentar
1.4.1.1 Serviço de Atendimento Parlamentar
1.4.2 Divisão de Análise e Informações Legislativas
1.4.2.1 Serviço de Acompanhamento no Congresso Nacio-

nal
1.5 Assessoria de Cerimonial
1.5.1 Divisão de Supervisão de Cerimonial
1.5.1.1 Serviço de Organização de Cerimonial
1.5.1.2 Serviço de Apoio a Eventos
1.5.2 Divisão de Relações Públicas
1.5.2.2 Serviço de Informação e Apoio Administrativo de

Relações Públicas e Cerimonial
CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º À Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro com-

pete:
I - prestar assistência direta ao Chefe de Gabinete do Mi-

nistro na supervisão e coordenação de suas atividades;
II - coordenar e supervisionar a movimentação dos recursos

orçamentários e financeiros alocados e ações de suporte adminis-
trativo às atividades do Gabinete do Ministro; e

III - prestar apoio administrativo aos Assessores Especiais do
Ministro.

Art. 4º À Divisão de Análise Técnica de Documentos Ofi-
ciais compete supervisionar e controlar a execução das atividades de
recepção, registro e tratamento de documentos dirigidos ao Gabinete
do Ministro.

Art. 5º Ao Serviço de Registro de Documentos Oficiais com-
pete proceder ao recebimento, registro, encaminhamento e acom-
panhamento de correspondência dirigida ao Gabinete do Ministro.

Art. 6º Ao Serviço de Redação de Atos Oficiais compete
redigir, revisar e traduzir os documentos recebidos e expedidos pelo
Gabinete do Ministro.

Art. 7º À Divisão de Atos e Publicações Oficiais compete
supervisionar, controlar e executar as atividades relacionadas à pu-
blicação dos atos oficiais do Gabinete do Ministro na Imprensa Na-
cional e Boletim de Serviço Eletrônico - BSE do Ministério da Saú-
de.

Art. 8º À Divisão Financeira compete:
I - orientar, coordenar, supervisionar e executar as atividades

relacionadas ao ordenamento de despesas do Gabinete do Ministro;
e

II - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens.

Art. 9º À Divisão de Apoio e Expedição de Documentos
Oficiais compete:

I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias
ao funcionamento do Gabinete do Ministro;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
Gabinete do Ministro;

III - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do Gabinete do Ministro;

IV - providenciar a execução de atividades de serviços ge-
rais, de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
Gabinete do Ministro;

V - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no Gabinete do Ministro, conforme diretrizes da
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas; e

VI - operacionalizar os sistemas administrativos relacionados
às atividades de apoio administrativo, no âmbito do Gabinete do
Ministro.

Art. 10. Ao Serviço Técnico para Documentos Oficiais com-
pete a classificação, a conservação, a preservação e a proteção dos
documentos expedidos e recebidos pelo Gabinete do Ministro.

Art. 11. À Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde
compete:

I - assessorar o Ministro de Estado e demais autoridades do
Ministério da Saúde, no país e no exterior, em assuntos internacionais
de interesse do Ministério da Saúde;

II - promover, articular, orientar e coordenar as ações in-
ternacionais de interesse do Ministério da Saúde relacionadas a ne-
gociações com outros países, organismos internacionais, mecanismos
de integração regional e sub-regional e convenções internacionais;

III - promover, articular e coordenar as ações internacionais
de interesse do Ministério da Saúde relacionadas à cooperação téc-
nica, educacional, científica e tecnológica, nas áreas de competência
do Ministério da Saúde;

IV - atuar como interlocutor do Ministério da Saúde em
todas as atividades referentes às relações internacionais, tanto no
atendimento a demandas como na apresentação de propostas de seu
interesse; e

V - assessorar o Ministro de Estado, nos assuntos admi-
nistrativos relacionados a missões no exterior, decorrentes de com-
promissos do Ministério da Saúde.

Art. 12. Ao Serviço de Projetos de Cooperação Internacional
compete:

I - promover, articular, acompanhar as discussões técnicas e
coordenar a elaboração de acordos, programas e projetos no âmbito
da cooperação técnica, educacional, científica e tecnológica inter-
nacional do Ministério da Saúde, relativas a ações de assistência
humanitária e de mecanismos de integração regional e sub-regional;

II - promover, articular, acompanhar e coordenar iniciativas
de cooperação internacional do Ministério da Saúde;

III - promover, articular, acompanhar e coordenar as ati-
vidades, negociações e acordos internacionais, conduzidas pelo Mi-
nistério da Saúde nas redes fronteiriças; e

IV - promover, articular, orientar e coordenar os mecanismos
de integração regional e sub-regional no âmbito da saúde.

Art. 13. Ao Serviço de Acompanhamento de Projetos de
Cooperação Internacional compete:

I - acompanhar as discussões técnicas na elaboração de acor-
dos, programas e projetos no âmbito da cooperação internacional, de
ações de assistência humanitária e de mecanismos de integração re-
gional e sub-regional;

II - examinar e encaminhar às áreas competentes do Mi-
nistério da Saúde as solicitações relativas à cooperação internacional,
às ações de assistência humanitária e aos mecanismos de integração
regional e sub-regional; e

III - acompanhar as discussões técnicas conduzidas no Mi-
nistério da Saúde no âmbito da cooperação nas fronteiras.

Art. 14. À Divisão de Análise Técnica de Assuntos Inter-
nacionais em Saúde compete:

I - promover, orientar e acompanhar, em articulação com o
Ministério das Relações Exteriores, negociações no Sistema das Na-
ções Unidas e nos demais foros, incluindo os não exclusivos para a
saúde;

II - participar, resguardada sua competência, de mecanismos
internos que possuam interface com temas internacionais de saúde;

III - acompanhar a implementação, junto às áreas técnicas
competentes, de ações previstas no âmbito de compromissos inter-
nacionais multilaterais firmados pelo Ministério da Saúde;

IV - participar de Comissões, Grupos de Trabalho e outros
mecanismos internos ao Ministério da Saúde ou intergovernamentais
que tratem de temas internacionais conduzidos pelo Ministério da
Saúde; e

V - promover a identificação de temas novos e/ou emer-
gentes de interesse para a saúde em foros internacionais.

Art. 15. À Assessoria de Comunicação Social compete:
I - planejar, coordenar, orientar e controlar as atividades de

comunicação social no Ministério da Saúde, conforme orientações do
órgão responsável pela Comunicação Social da Presidência da Re-
pública;

II - elaborar o plano de comunicação anual do Ministério da
Saúde; e

III - formular, implementar e prover os meios necessários
para a execução da política de comunicação do Ministério da Saú-
de.

Art. 16. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento da Assessoria de Comunicação Social - ASCOM;
II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e

conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito da
ASCOM;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito da ASCOM;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito da ASCOM;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da AS-
COM;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício na ASCOM, conforme diretrizes da Coorde-
nação-Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito da ASCOM; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito da ASCOM.

Art. 17. Ao Serviço de Imprensa, Jornalismo e Divulgação
compete:

I - elaborar os planos de divulgação das ações e programas
do Ministério da Saúde;

II - criar e promover instrumentos de divulgação das ações e
programas do Ministério da Saúde;

III - coordenar as ações de comunicação do Ministério da
Saúde direcionadas à imprensa, jornalismo e divulgação;
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IV - promover a articulação do Ministério da Saúde com
instituições responsáveis pela captação, produção e difusão de no-
tícias;

V - divulgar matérias e notícias de interesse do Ministério da
Saúde e das entidades vinculadas;

VI - definir normas e padrões para a divulgação de in-
formações do Ministério da Saúde na Internet e na Intranet, adotando
medidas de preservação de sua imagem, do Ministro, dos Secretários
e dos Dirigentes junto à opinião pública;

VII - gerenciar instrumentos de informações das ações do
Ministério da Saúde dirigidos ao público interno, aos gestores de
saúde e aos formadores de opinião;

VIII - acompanhar e promover a imagem institucional do
Ministério da Saúde e das entidades vinculadas;

IX - planejar e coordenar as ações de divulgação e mo-
bilização para as ações de saúde; e

X - supervisionar e orientar a elaboração de material des-
tinado a públicos especializados, gestores, profissionais de saúde e
outros, assim como a mídias alternativas.

Art. 18. Ao Serviço de Gestão do Portal da Saúde na Internet
e na Intranet compete:

I - gerenciar o funcionamento do Portal da Saúde e articular,
com as áreas internas, a gestão e manutenção de conteúdos dis-
ponibilizados nesse ambiente;

II - orientar e supervisionar as áreas técnicas na disponi-
bilização e manutenção de conteúdos técnicos nos sítios próprios das
Secretarias;

III - implantar sistemas de informação que privilegiem a
utilidade pública, a orientação do cidadão e a prestação de serviço a
gestores e a profissionais de saúde;

IV - promover, em parceria com o Departamento de In-
formática do SUS - DATASUS, o bom funcionamento do sítio do
Ministério da Saúde, na Internet e na Intranet, por meio da ma-
nutenção permanente de seus equipamentos e sistemas de informá-
tica;

V - promover, em parceria com o DATASUS, as atualizações
tecnológicas que envolvam desenvolvimento de sistemas, manuten-
ção, treinamento de pessoal e sistemas de segurança aplicados a
software e a hardware; e

VI - prestar apoio técnico, em parceria com o DATASUS, às
Secretarias que mantêm áreas de conteúdos próprios.

Art. 19. Ao Serviço de Informação Dirigida e Comunicação
Interna compete:

I - implementar o plano de comunicação interna do Mi-
nistério da Saúde;

II - gerenciar os instrumentos de informação das ações do
Ministério da Saúde dirigidos ao público interno, aos gestores e aos
formadores de opinião; e

III - orientar e supervisionar a elaboração de conteúdos para
Internet e Intranet e ações de endomarketing.

Art. 20. Ao Serviço de Publicidade e Promoção Institucional
compete:

I - planejar e coordenar as ações de divulgação, publicidade
e mobilização para as ações de saúde;

II - planejar, acompanhar e controlar a execução dos recursos
orçamentários e financeiros destinados à execução das ações refe-
rentes à publicidade e à comunicação da Assessoria de Comunicação
Social do Ministério da Saúde, assim como analisar, autorizar e con-
trolar as despesas pertinentes;

III - coordenar, sob supervisão da Secretaria de Comunicação
Social da Presidência da República, as campanhas publicitárias de
utilidade pública de educação, informação e promoção da saúde de-
senvolvidas pelo Governo Federal, no âmbito do Ministério da Saúde;
e

IV - providenciar a produção de material gráfico e audio-
visual destinado às ações promocionais e institucionais do Ministério
da Saúde.

Art. 21. À Coordenação de Promoção e Eventos compete:
I - promover a interlocução com as áreas técnicas do Mi-

nistério da Saúde para assessorar tecnicamente no planejamento, no
gerenciamento e na execução de eventos e outras promoções da
saúde;

II - elaborar propostas e pareceres técnicos sobre ações de
promoção e eventos;

III - acompanhar e supervisionar as etapas de execução dos
eventos e das demais ações promocionais; e

IV - analisar e emitir parecer conclusivo a respeito de pro-
postas de terceiros para a realização de eventos ou de serviços a eles
relacionados.

Art. 22. À Assessoria Parlamentar compete:
I - promover a articulação do Ministério da Saúde com o

Congresso Nacional;
II - assessorar o Ministro de Estado e os dirigentes dos

órgãos do Ministério da Saúde, no que tange às relações com o Poder
Legislativo, nos níveis federal, distrital, estadual e municipal; e

III - acompanhar a tramitação das Mensagens do Poder Exe-
cutivo e das proposições de iniciativa do Legislativo, relacionadas à
competência do Ministério da Saúde, observando a uniformidade das
ações sobre matéria legislativa, sob a coordenação da Subchefia para
Assuntos Parlamentares da Presidência da República.

Art. 23. À Divisão de Acompanhamento Parlamentar com-
pete:

I - supervisionar e avaliar a execução das atividades de
acompanhamento parlamentar;

II - articular, com os órgãos competentes do Ministério da
Saúde, o atendimento das solicitações oriundas do Congresso Na-
cional, Câmara Legislativa do DF, das Assembleias Legislativas, Câ-
maras Municipais e Prefeituras Municipais;

III - coordenar a marcação de audiências de parlamentares
com o Ministro de Estado e Secretários do Ministério da Saúde;

IV - informar aos parlamentares sobre viagens do Ministro
aos seus respectivos estados;

V - organizar os encontros e reuniões do Ministro com os
Parlamentares, com base nas tendências e contexto político;

VI - obter e fornecer informações ao Congresso Nacional,
destinadas a subsidiar apreciações de matérias de interesse do Mi-
nistério da Saúde;

VII - monitorar as ações desenvolvidas pelo acompanha-
mento parlamentar; e

VIII - manter arquivo atualizado da Representação Parla-
mentar e de correspondências ao Ministério da Saúde pelos membros
do Poder Legislativo.

Art. 24. Ao Serviço de Atendimento Parlamentar compete
receber, responder e encaminhar pleitos e acompanhar o trâmite de
emendas parlamentares recebidos do Congresso Nacional, Câmara
Legislativa do Distrito Federal, Assembleias Legislativas, Câmaras de
Vereadores e Prefeituras.

Art. 25. À Divisão de Análise e Informações Legislativas
compete:

I - coordenar e supervisionar as atividades de acompanha-
mento de matérias de interesse do Ministério da Saúde no Congresso
Nacional;

II - receber e analisar previamente as solicitações de in-
formações e encaminhar às áreas técnicas para elaboração de pa-
receres sobre matéria legislativa e promover o encaminhamento das
Notas Técnicas à Subchefia para Assuntos Parlamentares da Pre-
sidência da República;

III - acompanhar as atividades da área de saúde na Câmara
dos Deputados, no Senado Federal e no Congresso Nacional;

IV - articular e divulgar as atividades do Ministério da Saúde
e matérias da área de saúde no Congresso Nacional, mediante in-
formes periódicos; e

V - identificar, analisar e responder discursos de parlamen-
tares.

Art. 26. Ao Serviço de Acompanhamento no Congresso Na-
cional compete:

I - identificar e acompanhar a discussão de matéria da área
da saúde e proposições no Congresso Nacional;

II - providenciar a preparação de propostas dos anteprojetos,
visando ao aprimoramento da participação do Ministério da Saúde em
todo o seu elenco de responsabilidades;

III - acompanhar o andamento de matérias, proposições e
pronunciamentos de interesse do Ministério da Saúde no Poder Le-
gislativo, seja no Plenário, nas Comissões Técnicas e nas Comissões
de Inquérito, propondo as ações necessárias; e

IV - elaborar e distribuir o Boletim Informativo das ati-
vidades diárias do Congresso Nacional aos órgãos do Ministério da
Saúde.

Art. 27. À Assessoria de Cerimonial compete coordenar,
planejar e acompanhar a execução das atividades de Relações Pú-
blicas e de Cerimonial do Gabinete do Ministro.

Art. 28. À Divisão de Supervisão de Cerimonial compete
supervisionar e controlar a execução das atividades referentes ao
cerimonial e ao apoio a eventos do Gabinete do Ministro.

Art. 29. Ao Serviço de Organização de Cerimonial com-
pete:

I - zelar pela observância das normas do Cerimonial Público
nos eventos em que compareça o Ministro, conforme legislação vi-
gente;

II - planejar e organizar a participação do Ministro nos even-
tos nacionais e internacionais, estes em parceria com a Assessoria de
Assuntos Internacionais de Saúde;

III - solicitar às áreas envolvidas no evento material para
subsidiar o Ministro, como nota técnica, releases ou outros;

IV - elaborar o script da cerimônia;
V - participar de reuniões técnicas e visitas precursoras para

reconhecimento e definição com antecedência do local e espaço para
a realização do evento, a logística e o melhor itinerário e percurso
para garantir a segurança do Ministro e demais autoridades;

VI - preparar o material que será entregue ao Ministro,
roteiro de viagem, programação, ou outros documentos necessários,
bem como, assessorá-lo durante a realização de viagens e eventos;
e

VII - organizar expedientes e registros dos atos, diplomas e
medalhas necessários à outorga das condecorações do Ministério da
Saúde.

Art. 30. Ao Serviço de Apoio a Eventos compete:
I - auxiliar no planejamento e organização dos eventos na-

cionais em que compareça o Ministro, bem como nos internacionais,
estes em parceria com a Assessoria de Assuntos Internacionais de
Saúde;

II - confirmar a presença do Ministro e/ou indicar repre-
sentação nos eventos para os quais foi convidado;

III - solicitar reserva em aeronave da Força Aérea Brasileira
ou comercial, bem como check-in, quando for o caso;

IV - expedir pedidos de segurança para o Ministro às au-
toridades competentes;

V - expedir solicitação de hospedagem e providenciar ali-
mentação para o Ministro durante a viagem;

VI - confirmar a presença das autoridades e confeccionar
nominatas; e

VII - recepcionar autoridades e convidados presentes nas
solenidades internas ou externas.

Art. 31. À Divisão de Relações Públicas compete:
I - supervisionar, controlar e executar as atividades de re-

lações públicas do Gabinete do Ministro;
II - recepcionar e acompanhar as autoridades nacionais e

estrangeiras em visita ao Ministério da Saúde; e
III - acompanhar e manter atualizado o calendário das datas

comemorativas, no âmbito da saúde.

Art. 32. Ao Serviço de Informação e Apoio Administrativo
de Relações Públicas e Cerimonial compete:

I - prestar o apoio administrativo e logístico à Assessoria de
Cerimonial;

II - receber, controlar e responder os convites para sole-
nidades oficiais e sociais dirigidos ao Ministro;

III - organizar e controlar a agenda de utilização do Au-
ditório Emílio Ribas para eventos no âmbito do Ministério da Saú-
de;

IV - manter atualizado o cadastro de autoridades do Mi-
nistério, bem como das esferas federal, estadual, municipal e distrital
e dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário para envio de cor-
respondências diversas; e

V - manter atualizado e organizado o arquivo setorial, os
relatórios de eventos e roteiros de viagem.

ANEXO III

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA-EXECUTIVA
- SE

CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1º A Secretaria-Executiva, órgão de assistência direta e

imediata do Ministro da Saúde, tem por finalidade:
I - assistir o Ministro de Estado na supervisão e na co-

ordenação das atividades das Secretarias integrantes da estrutura do
Ministério da Saúde e das entidades a ele vinculadas;

II - coordenar e apoiar as atividades relacionadas com os
sistemas federais de organização e inovação institucional, de pla-
nejamento e de orçamento, de contabilidade, de administração fi-
nanceira, de custos, de administração de pessoal, de administração
patrimonial, de gestão documental, de serviços gerais e de admi-
nistração dos recursos de tecnologia da informática no Ministério da
Saúde;

III - formular, elaborar e monitorar ações de desenvolvi-
mento e capacitação de pessoas no Ministério da Saúde;

IV - coordenar e apoiar as atividades do Fundo Nacional de
Saúde;

V - auxiliar o Ministro de Estado na definição de diretrizes
e na implementação das ações da área de competência do Ministério
da Saúde;

VI - assessorar a direção dos órgãos do Ministério da Saúde
na formulação de estratégias de colaboração com organismos finan-
ceiros internacionais;

VII - apoiar a elaboração de acordos, programas e projetos
em áreas e temas de abrangência nacional e internacional e coordenar
as atividades de execução, quando envolverem várias Secretarias do
Ministério da Saúde e das entidades a ele vinculadas e recursos
orçamentários específicos;

VIII - apoiar a formulação do planejamento, o monitora-
mento e a avaliação de programas e projetos do Ministério da Saú-
de;

IX - participar do monitoramento e da avaliação da gestão do
SUS, por meio da análise de seu desenvolvimento, da identificação e
da disseminação de experiências inovadoras, de maneira a produzir
subsídios para a tomada de decisões e para a organização dos ser-
viços;

X - promover a economia da saúde no âmbito do SUS;
XI - promover a inovação e a melhoria da gestão no âmbito

do Ministério da Saúde;
XII - coordenar e apoiar as atividades relacionadas aos sis-

temas internos de gestão e aos sistemas de informações relativos às
atividades finalísticas do SUS;

XIII - coordenar e apoiar a definição de diretrizes do sistema
nacional de informações em saúde, integrado em todo o território
nacional, abrangendo questões epidemiológicas e de prestação de
serviços;

XIV - fortalecer as relações entre os entes federados no
âmbito do SUS;

XV - organizar a estrutura técnica, financeira, funcional e
administrativa da Comissão Intergestores Tripartite no âmbito do
SUS; e

XVI - realizar a articulação dos órgãos do Ministério da
Saúde com o Conselho Nacional de Saúde.

Parágrafo único. A Secretaria-Executiva exerce, ainda, a fun-
ção de órgão setorial dos Sistemas de Pessoal Civil da Administração
Federal, de Serviços Gerais, de Planejamento e de Orçamento Fe-
deral, de Contabilidade Federal, de Administração Financeira Federal,
de Organização e Inovação Institucional, de Gestão de Documentos
de Arquivo e de Administração dos Recursos de Tecnologia da In-
formação, por meio da Subsecretaria de Assuntos Administrativos, da
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento e do Departamento de
Informática do SUS.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2 º A Secretaria-Executiva tem a seguinte estrutura:
1 Secretaria-Executiva
1.1 Gabinete
1.1.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.2 Subsecretaria de Assuntos Administrativos
1.2.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.2.2 Coordenação de Inovação de Processos e de Estruturas

O rg a n i z a c i o n a i s
1.2.3 Coordenação-Geral de Documentação e Informação
1.2.3.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.2.3.2 Coordenação de Disseminação de Informações Téc-

nico-Científicas em Saúde
1.2.3.2.1 Serviço de Biblioteca Virtual em Saúde
1.2.3.2.2. Divisão de Biblioteca
1.2.3.2.2.1 Serviço de Processamento Técnico
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1.2.3.2.2.2 Serviço de Atendimento ao Usuário da Biblio-
teca

1.2.3.3 Coordenação de Arquivo e Gestão de Documentos
1.2.3.3.1 Divisão de Gestão de Documentos Arquivísticos
1.2.3.3.1.1 Serviço de Protocolo
1.2.3.3.1.2 Serviço de Orientação e Gestão Arquivística
1.2.3.3.2 Divisão de Microfilmagem e Digitalização de Do-

cumentos
1.2.3.3.2.1 Seção de Arquivo
1.2.3.3.2.2 Seção de Assistência Técnica Arquivística
1.2.3.4 Coordenação de Gestão Editorial
1.2.3.4.1 Serviço de Análise de Demandas e Soluções Edi-

toriais
1.2.3.4.2 Divisão de Planejamento e Acompanhamento Edi-

torial
1.2.3.4.3 Divisão do Centro Cultural do Ministério da Saú-

de
1.2.3.4.3.1 Serviço de Produção Cultural
1.2.4 Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas
1.2.4.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.2.4.1.1 Seção de Gerenciamento de Arquivo de Pessoal
1.2.4.2 Divisão de Supervisão, Acompanhamento e Controle

da Folha de Pagamento
1.2.4.3 Coordenação de Planejamento e Execução Orçamen-

tária e Financeira
1.2.4.3.1 Serviço de Conformidade
1.2.4.3.2 Divisão de Execução Orçamentária e Financeira
1.2.4.4 Coordenação de Atenção à Saúde e Atendimento de

Pessoas
1.2.4.4.1 Seção de Apoio Administrativo
1.2.4.4.2 Serviço de Atendimento de Pessoas
1.2.4.4.3 Serviço de Análise e Acompanhamento das Re-

lações de Trabalho
1.2.4.4.4 Serviço de Apoio ao Aleitamento Materno e De-

senvolvimento Infantil
1.2.4.4.5 Divisão de Atenção à Saúde do Servidor
1.2.4.4.5.1 Serviço de Perícia Oficial em Saúde
1.2.4.4.5.2 Serviço de Promoção da Saúde
1.2.4.4.5.2.1 Seção de Incentivo à Qualidade de Vida no

Tr a b a l h o
1.2.4.5 Coordenação de Administração de Pessoal
1.2.4.5.1 Seção de Apoio de Administração de Pessoal
1.2.4.5.2 Divisão de Gerenciamento de Pessoal
1.2.4.5.2.1 Seção de Cadastro, Direitos e Benefícios de Pes-

soal
1.2.4.5.2.2 Serviço de Movimentação de Pessoal
1.2.4.5.2.3 Serviço de Análise de Pagamento de Pessoal
1.2.4.5.3 Divisão de Administração de Aposentadoria e Pen-

são
1.2.4.5.3.1 Serviço de Aposentadoria, Pensão e Contagem de

Tempo de Contribuição
1.2.4.6 Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas
1.2.4.6.1 Serviço de Estágio
1.2.4.6.2 Serviço de Avaliação de Estratégias de Desenvol-

vimento de Pessoas
1.2.4.6.3 Divisão de Educação
1.2.4.6.3.1 Serviço de Formalização de Parceria
1.2.4.7 Coordenação de Legislação de Pessoal
1.2.4.7.1 Serviço de Análise de Demandas Judiciais de Pes-

soal
1.2.4.7.2 Serviço de Execução de Ações Judiciais
1.2.4.7.3 Serviço de Informações em Procedimentos Admi-

nistrativos e Judiciais de Pessoal
1.2.4.7.4 Divisão de Orientação e Normas
1.2.5 Coordenação-Geral de Administração e Logística
1.2.5.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.2.5.2 Coordenação de Arquitetura e Engenharia
1.2.5.2.1 Divisão de Execução de Projetos de Arquitetura e

Engenharia
1.2.5.3 Coordenação de Acompanhamento da Execução de

Contratos
1.2.5.3.1 Divisão de Transportes
1.2.5.3.2 Divisão de Fiscalização de Contratos de Serviços e

Produtos
1.2.5.3.2.1 Serviço de Fiscalização de Contratos com Mão de

Obra Exclusiva
1.2.6 Coordenação-Geral de Material e Patrimônio
1.2.6.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.2.6.2 Coordenação de Execução Orçamentária e Financei-

ra
1.2.6.2.1 Divisão de Execução Financeira
1.2.6.3 Coordenação de Compras e Licitações
1.2.6.3.1 Divisão de Procedimentos Licitatórios
1.2.6.3.2 Divisão de Formalização de Contratos
1.2.6.4 Coordenação de Administração de Material e Pa-

trimônio
1.2.6.4.1 Divisão de Patrimônio
1.2.6.4.1.1 Serviço de Controle Patrimonial
1.2.6.4.2 Divisão de Material Administrativo
1.2.6.4.2.1 Seção de Almoxarifado Administrativo
1.3 Subsecretaria de Planejamento e Orçamento
1.3.1 Coordenação de Articulação e Suporte Estratégico
1.3.1.1 Divisão de Análise Técnica
1.3.2 Coordenação-Geral de Planejamento
1.3.3 Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças
1.3.3.1 Coordenação de Programação e Avaliação Orçamen-

tária
1.3.3.2 Coordenação de Programação Financeira
1.3.3.3 Coordenação de Contabilidade
1.4 Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde

1.4.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.4.2 Divisão de Monitoramento e Apoio Técnico
1.4.3 Divisão de Análises Normativas
1.4.4 Coordenação de Sustentação de Tecnologia da Infor-

mação
1.4.4.1 Divisão de Manutenção e Suporte de Sistemas
1.4.5 Coordenação-Geral de Análise e Formalização de In-

vestimentos
1.4.5.1 Coordenação de Formalização de Instrumentos de

Investimentos
1.4.5.1.1 Divisão de Habilitação e Elaboração de Instrumen-

tos de Investimentos
1.4.5.1.2 Divisão de Processamento e Formalização de Ins-

trumentos de Investimentos
1.4.5.1.3 Divisão de Controle de Instrumentos de Investi-

mentos
1.4.5.2 Coordenação de Análise de Investimentos em In-

fraestrutura
1.4.6 Coordenação-Geral de Execução Orçamentária, Finan-

ceira e Contábil
1.4.6.1 Divisão de Análise e Monitoramento Orçamentário e

Financeiro
1.4.6.2 Coordenação de Orçamento
1.4.6.2.1 Divisão de Programação, Controle e Avaliação Or-

çamentária
1.4.6.2.2 Divisão de Execução Orçamentária
1.4.6.3 Coordenação de Finanças
1.4.6.3.1 Divisão de Conformidade de Pagamentos
1.4.6.3.2 Divisão de Pagamentos
1.4.6.4 Coordenação de Contabilidade
1.4.6.4.1 Divisão de Análise Contábil
1.4.6.4.2 Divisão de Tomada de Contas Especial
1.4.7 Coordenação-Geral de Acompanhamento de Investi-

mentos e Análise de Contas
1.4.7.1 Divisão de Reformulação de Investimentos
1.4.7.2 Coordenação de Acompanhamento de Investimentos
1.4.7.2.1 Divisão de Acompanhamento de Obras e Equi-

pamentos
1.4.7.3 Coordenação de Análise de Contas
1.4.7.3.1 Divisão de Análise, Monitoramento e Liberação de

Contas
1.5 Departamento de Logística em Saúde
1.5.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.5.2 Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira
1.5.2.1 Divisão de Programação e Execução Orçamentária e

Financeira
1.5.2.2 Divisão de Importação
1.5.2.3 Divisão de Contabilidade
1.5.3 Coordenação-Geral de Gestão e Planejamento Logís-

tico em Saúde
1.5.4 Coordenação-Geral de Análise das Contratações de In-

sumos Estratégicos para Saúde
1.5.4.1 Divisão de Análise de Mercado para Compra de

Insumos Estratégicos para Saúde
1.5.4.2 Divisão de Análise da Contratação de Insumos Es-

tratégicos para Saúde
1.5.5 Coordenação-Geral de Licitações e Contratos de In-

sumos Estratégicos para Saúde
1.5.5.1 Divisão de Elaboração de Editais e Licitações
1.5.5.2 Divisão de Contratações de Insumos Estratégicos pa-

ra Saúde
1.5.5.3 Coordenação de Compra por Determinação Judicial
1.5.6 Coordenação-Geral de Armazenagem e Distribuição de

Insumos Estratégicos para Saúde
1.5.6.1 Central de Armazenagem e Distribuição de Insumos

Estratégicos para Saúde
1.5.6.2 Coordenação de Gestão da Armazenagem e Distri-

buição de Insumos Estratégicos para Saúde
1.5.6.2.1 Serviço de Recebimento, Armazenamento e Ex-

pedição de Insumos Estratégicos para Saúde
1.5.6.2.2 Divisão de Controle e Acompanhamento das En-

tradas e Saídas de Insumos Estratégicos para Saúde
1.6 Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e

Desenvolvimento
1.6.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.6.2 Coordenação-Geral de Economia da Saúde
1.6.2.1 Coordenação de Qualificação de Investimentos em

Infraestrutura em Saúde
1.6.2.2 Coordenação do Sistema de Informações sobre Or-

çamentos Públicos em Saúde
1.6.2.3 Coordenação de Acompanhamento e Qualificação da

Gestão de Preços em Saúde
1.6.2.4 Coordenação de Gestão de Custos
1.6.3 Coordenação-Geral de Programas e Projetos de Co-

operação Técnica
1.6.3.1 Coordenação de Projetos de Cooperação Nacional
1.6.3.2 Coordenação de Projetos de Cooperação Internacio-

nal
1.7 Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS
1.7.1 Coordenação-Geral de Monitoramento e Avaliação
1.7.2 Coordenação-Geral de Gestão da Informação Estra-

tégica
1.7.2.1 Coordenação de Gestão de Dados Abertos
1.8 Departamento de Informática do SUS
1.8.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.8.2 Coordenação de Administração Orçamentária e Finan-

ceira
1.8.2.1 Divisão de Administração Financeira
1.8.3 Coordenação-Geral de Análise e Manutenção
1.8.3.1 Coordenação de Desenvolvimento dos Sistemas de Saúde

1.8.3.1.1 Divisão de Manutenção de Sistemas de Saúde
1.8.3.2 Coordenação de Desenvolvimento dos Sistemas In-

ternos
1.8.4 Coordenação-Geral de Gestão de Projetos
1.8.4.1 Coordenação de Governança em Tecnologia da In-

formação
1.8.4.2 Coordenação de Gestão do Portfólio de Projetos
1.8.5 Coordenação-Geral de Infraestrutura
1.8.5.1 Divisão de Análise e Administração Estratégica de

Dados
1.8.5.2 Divisão de Fomento e Comunicação
1.8.5.3 Coordenação de Gestão de Redes e Telecomunica-

ções
1.8.5.4 Coordenação de Gestão do Parque Tecnológico
1.8.5.4.1 Divisão de Administração do Parque Tecnológico
1.8.6 Coordenação-Geral de Disseminação de Informações

em Saúde
1.8.6.1 Coordenação de Desenvolvimento para a Dissemi-

nação de Informações em Saúde
1.8.6.1.1 Divisão de Disseminação de Informações em Saú-

de
1.9 Departamento de Articulação Interfederativa
1.9.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.9.2 Coordenação de Suporte Técnico-Administrativo
1.9.3 Coordenação-Geral de Cooperação Interfederativa
1.9.4 Coordenação-Geral de Contratualização Interfederati-

va
1.9.5 Coordenação-Geral de Articulação de Instrumentos da

Gestão Interfederativa
1.10 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Acre
1.10.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.10.2 Seção de Auditoria
1.10.3 Seção de Gestão de Convênios
1.10.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.10.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.11 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual de Alagoas
1.11.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.11.2 Seção de Auditoria
1.11.3 Seção de Gestão de Convênios
1.11.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.11.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.12 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Amazonas
1.12.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.12.2 Seção de Auditoria
1.12.3 Seção de Gestão de Convênios
1.12.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.12.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.13 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Amapá
1.13.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.13.2 Seção de Auditoria
1.13.3 Seção de Gestão de Convênios
1.13.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.13.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.14 Coordenação de Gestão do Núcleo Estadual da Bahia
1.14.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.14.2 Seção de Auditoria
1.14.3 Serviço de Gestão de Convênios

1.14.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.14.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.15 Coordenação de Gestão do Núcleo Estadual do Ceará
1.15.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.15.2 Seção de Auditoria
1.15.3 Serviço de Gestão de Convênios
1.15.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.15.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.16 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Espírito San-

to
1.16.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.16.2 Seção de Auditoria
1.16.3 Seção de Gestão de Convênios
1.16.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.16.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.17 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual de Goiás
1.17.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.17.2 Seção de Auditoria
1.17.3 Seção de Gestão de Convênios
1.17.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.17.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.18 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Maranhão
1.18.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.18.2 Seção de Auditoria
1.18.3 Seção de Gestão de Convênios
1.18.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.18.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.19 Coordenação de Gestão do Núcleo Estadual de Minas

Gerais
1.19.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federativa
1.19.2 Seção de Auditoria
1.19.3 Serviço de Gestão de Convênios
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1.19.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.19.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.20 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Mato Grosso

do Sul
1.20.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.20.2 Seção de Auditoria
1.20.3 Seção de Gestão de Convênios
1.20.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.20.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.21 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Mato Gros-

so
1.21.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.21.2 Seção de Auditoria
1.21.3 Seção de Gestão de Convênios
1.21.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.21.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.22 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Pará
1.22.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.22.2 Seção de Auditoria
1.22.3 Seção de Gestão de Convênios
1.22.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.22.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.23 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual da Paraíba
1.23.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.23.2 Seção de Auditoria
1.23.3 Seção de Gestão de Convênios
1.23.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.23.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.24 Coordenação de Gestão do Núcleo Estadual de Per-

nambuco
1.24.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.24.2 Seção de Auditoria
1.24.3 Serviço de Gestão de Convênios
1.24.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.24.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.25 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Piauí
1.25.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.25.2 Seção de Auditoria
1.25.3 Seção de Gestão de Convênios
1.25.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.25.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.26 Coordenação de Gestão do Núcleo Estadual do Paraná
1.26.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.26.2 Seção de Auditoria
1.26.3 Serviço de Gestão de Convênios
1.26.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.26.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.27 Coordenação de Gestão do Núcleo Estadual do Rio de

Janeiro
1.27.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.27.2 Seção de Auditoria
1.27.3 Divisão de Gestão de Convênios
1.27.4 Divisão de Gestão Administrativa
1.27.4.1 Serviço de Gestão de Pessoas
1.27.4.2 Serviço de Atividades Gerais, Material e Patrimô-

nio
1.28 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Rio Grande

do Norte
1.28.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.28.2 Seção de Auditoria
1.28.3 Seção de Gestão de Convênios
1.28.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.28.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.29 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual de Rondônia
1.29.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.29.2 Seção de Auditoria
1.29.3 Seção de Gestão de Convênios
1.29.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.29.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.30 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual de Roraima
1.30.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.30.2 Seção de Auditoria
1.30.3 Seção de Gestão de Convênios
1.30.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.30.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.31 Coordenação de Gestão do Núcleo Estadual do Rio

Grande do Sul
1.31.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.31.2 Seção de Auditoria
1.31.3 Serviço de Gestão de Convênios
1.31.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.31.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.32 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual de Santa Catarina

1.32.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-
tiva

1.32.2 Seção de Auditoria
1.32.3 Seção de Gestão de Convênios
1.32.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.32.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.33 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual de Sergipe
1.33.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.33.2 Seção de Auditoria
1.33.3 Seção de Gestão de Convênios
1.33.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.33.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
1.34 Coordenação de Gestão do Núcleo Estadual de São

Paulo
1.34.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.34.2 Seção de Auditoria
1.34.3 Divisão de Gestão de Convênios
1.34.4 Divisão de Gestão Administrativa
1.34.4.1 Serviço de Gestão de Pessoas
1.34.4.2 Serviço de Atividades Gerais, Material e Patrimô-

nio
1.35 Divisão de Gestão do Núcleo Estadual do Tocantins
1.35.1 Seção de Apoio Institucional e Articulação Federa-

tiva
1.35.2 Seção de Auditoria
1.35.3 Seção de Gestão de Convênios
1.35.4 Serviço de Gestão Administrativa
1.35.4.1 Seção de Gestão de Pessoas
CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3 º Ao Gabinete compete:
I - assessorar o Secretário-Executivo em sua representação e

atuação política, administrativa e social, interna e externa;
II - subsidiar o Secretário-Executivo na resposta a demandas

técnicas e processos judiciais e administrativos pertinentes às áreas de
atuação da Secretaria;

III - apoiar o Secretário-Executivo no desenvolvimento de
suas atividades concernentes à execução orçamentária atinentes ao
Gabinete da Secretaria;

IV - assessorar o Secretário-Executivo nas audiências so-
licitadas e por ele concedidas, com a elaboração prévia de infor-
mações técnicas visando ao processo decisório;

V - avaliar, monitorar e acompanhar o andamento de pro-
cessos de interesse da Secretaria;

VI - coordenar as atividades de apoio administrativo ine-
rentes à Secretaria;

VII - analisar as minutas dos atos administrativos a serem
expedidos pelo Secretário-Executivo, providenciar e acompanhar sua
publicação;

VIII- coordenar as ações de comunicação da Secretaria, em
articulação com a Assessoria de Comunicação Social;

IX - Organizar e acompanhar a agenda e os eventos de
interesse da Secretaria; e

X - coordenar a sistemática de acompanhamento e avaliação
do desempenho dos Contratos de Gestão firmados entre o Ministério
da Saúde e as entidades vinculadas.

Art. 4 º Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Gabinete;
II - receber, selecionar, registrar, classificar, expedir, arquivar

e conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
Gabinete;

III - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque do material de consumo,
bem como receber e manter controle do material permanente, no
âmbito do Gabinete;

IV - providenciar a execução de atividades de serviços ge-
rais, de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
Gabinete;

V - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no Gabinete conforme diretrizes da Coorde-
nação-Geral de Gestão de Pessoas; e

VI - operacionalizar os sistemas administrativos relacionados
às atividades do Gabinete.

Art. 5º À Subsecretaria de Assuntos Administrativos com-
pete:

I - planejar, coordenar e avaliar as ações de inovação de
processos e de estruturas organizacionais no Ministério da Saúde;

II - planejar, coordenar e supervisionar as ações de gestão de
pessoas no âmbito do Ministério da Saúde;

III - planejar, coordenar e supervisionar a execução das ati-
vidades de documentação, informação, arquivo, biblioteca, processo
editorial e do Centro Cultural da Saúde, no âmbito do Ministério da
Saúde;

IV - planejar, coordenar e avaliar as atividades de compra de
bens, materiais e serviços administrativos e de tecnologia da in-
formação e automação para uso do Ministério da Saúde;

V - planejar, coordenar e avaliar as atividades de admi-
nistração e logística de bens, materiais e serviços administrativos;

VI - supervisionar e orientar as atividades referentes à gestão
administrativa dos Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde;

VII - planejar, monitorar e coordenar os recursos orçamen-
tários e financeiros sob a sua gestão e a das unidades administrativas
dos Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde;

VIII - planejar, coordenar e supervisionar, no âmbito do
Ministério da Saúde, a execução das atividades relacionadas aos sis-
temas federais de serviços gerais, de administração de pessoal, de
administração patrimonial, de gestão documental e de organização e
inovação institucional; e

IX - orientar as unidades do Ministério da Saúde e das
entidades a ele vinculadas quanto ao cumprimento das normas ad-
ministrativas estabelecidas pelos órgãos centrais dos sistemas fede-
rais.

Art. 6 º À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento da Subsecretaria de Assuntos Administrativos;
II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e

conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito da
Subsecretaria de Assuntos Administrativos - SAA;

III - Redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos no âmbito do gabinete da Subsecretaria de Assuntos Ad-
ministrativos, no âmbito da SAA;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito da SAA;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da
SAA;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício na Divisão de Apoio Administrativo, conforme
diretrizes da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo da SAA;

VIII - providenciar publicação de atos oficiais, no âmbito da
SAA;

IX - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens no âmbito do gabinete da SAA;

X - fiscalizar, técnica e setorialmente, os contratos de pas-
sagens e correios no âmbito da SAA; e

XI - gerir o Sistema de Concessão de Diárias e Passagens no
âmbito do Ministério da Saúde, no âmbito da SAA.

Art. 7º À Coordenação de Inovação de Processos e de Es-
truturas Organizacionais, no âmbito do Ministério da Saúde, com-
pete:

I - planejar, coordenar e executar ações de desenvolvimento
o rg a n i z a c i o n a l ;

II - planejar e coordenar a execução de projetos de mo-
delagem de processos e de estruturas organizacionais;

III - apoiar os projetos de modelagem de processos rea-
lizados pelas unidades do Ministério da Saúde;

IV - definir e divulgar padrões metodológicos de modelagem
de processos organizacionais;

V - realizar a manutenção e a guarda do portfólio de pro-
cessos do Ministério da Saúde;

VI - coordenar a elaboração de apostilamento, relação no-
minal e regimento interno decorrentes de reestruturação organiza-
cional;

VII - gerenciar e disseminar informações de estruturas or-
ganizacionais e de gestão de processos; e

VIII - gerenciar o Sistema de Estrutura Organizacional do
Ministério da Saúde.

Art. 8º À Coordenação-Geral de Documentação e Informa-
ção compete:

I - elaborar, implantar e monitorar políticas relativas à gestão
e preservação documental e de informações em saúde;

II - planejar, coordenar e acompanhar ações de identificação,
registro, preservação, intercâmbio, disseminação e acesso às infor-
mações em saúde;

III - promover a gestão do acervo de documentos arqui-
vísticos, bibliográficos, museológicos, históricos e de outras fontes de
informação em saúde;

IV - promover e coordenar ações de intercâmbio e coo-
peração técnica nacional e internacional junto a instituições de in-
teresse da saúde pública;

V - fomentar ações e projetos de gestão do conhecimento e
da informação no Ministério da Saúde; e

VI - exercer as atividades de Secretaria Técnica do Conselho
Editorial do Ministério da Saúde e de outros conselhos relativos às
áreas de gestão documental e de informação.

Art. 9º Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento da Coordenação-Geral de Documentação e Infor-
mação-CGDI;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito da
CGDI;

III - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque do material de consumo,
bem como receber e manter controle do material permanente, no
âmbito da CGDI;

IV - providenciar a execução de atividades de serviços ge-
rais, de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da
CGDI;

V - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no Gabinete da CGDI, conforme diretrizes da
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas;

VI - operacionalizar os sistemas administrativos relacionados
às atividades de apoio administrativo da CGDI; e

VII - executar as atividades de requisição e concessão de
passagens e diárias, no âmbito da CGDI.

Art. 10. À Coordenação de Disseminação de Informações
Técnico-Científicas em Saúde compete:

I - promover o desenvolvimento e a integração de meto-
dologias e tecnologias de informações e serviços de documentação
bibliográfica e de legislação em saúde;

II - planejar e coordenar a coleta, o registro, a preservação, o
intercâmbio e o acesso às fontes de informação físicas e virtuais
geradas pelo Ministério da Saúde e entidades vinculadas;
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III - definir diretrizes, normas, instrumentos e procedimentos
para a gestão e a disseminação de informações em saúde;

IV - realizar ações de intercâmbio do conhecimento do Mi-
nistério da Saúde com instituições nacionais e internacionais;

V - promover a Biblioteca Virtual em Saúde Brasil - BVS
Brasil, como repositório oficial da literatura técnico-científica da es-
fera federal do SUS;

VI - promover a criação e o desenvolvimento de redes de
informação em saúde com foco nas necessidades de informação do
SUS;

VII - implantar ações de acessibilidade à informação em
saúde às pessoas com deficiência;

VIII - exercer as atividades de Secretaria Executiva da Rede
BVS Brasil e representar o Ministério da Saúde nos Comitês Exe-
cutivos e Consultivos das Bibliotecas Virtuais em Saúde temáticas e
institucionais; e

IX - coordenar e executar as atividades de publicação de atos
no Boletim de Serviço Eletrônico do Ministério da Saúde.

Art. 11. Ao Serviço de Biblioteca Virtual em Saúde com-
pete:

I - atualizar conteúdos, layout, produtos e serviços dispo-
nibilizados no site da Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da
Saúde - BVS/MS;

II - promover, desenvolver e avaliar ações relativas à dis-
ponibilização de informações das áreas temáticas da BVS/MS;

III - executar atividades de padronização e de aperfeiçoa-
mento de termos, conceitos e siglas de saúde com foco na elaboração,
atualização e disponibilização de glossários temáticos monolíngues e
multilíngues, siglários, tesauros, bancos de textos eletrônicos e bancos
de traduções em articulação com as unidades do Ministério da Saúde
e entidades vinculadas;

IV - atualizar a Coletânea de publicações com definições e
termos técnico-científicos e especializados na página eletrônica da
BVS/MS, bem como os bancos de tradução e de textos;

V - manter atualizado o Tesauro Eletrônico do Ministério da
Saúde; e

VI - capacitar o usuário para acesso às fontes de informação
em saúde, por meio da Rede Biblioteca Virtual em Saúde.

Art. 12. À Divisão de Biblioteca compete:
I - aprimorar a Política de Desenvolvimento de Coleções da

Biblioteca do Ministério da Saúde;
II - divulgar os produtos e serviços da Biblioteca do Mi-

nistério da Saúde;
III - desenvolver, acompanhar, avaliar e dar acesso aos con-

teúdos, produtos e serviços da Biblioteca; e
IV - apoiar a integração de metodologias e ferramentas para

a gestão da documentação bibliográfica e de legislação em saúde.
Art. 13. Ao Serviço de Processamento Técnico compete:
I - executar e qualificar o processamento técnico do acervo

da Biblioteca do Ministério da Saúde em seus diversos suportes;
II - manter atualizadas as bases de dados bibliográficas da

Biblioteca do Ministério da Saúde e contribuir com as bases de dados
nacionais e internacionais de informação em saúde;

III - orientar e executar as atividades de aquisição, seleção,
doação, permuta e descarte de materiais bibliográficos, com foco na
preservação da memória técnica do Ministério da Saúde;

IV - efetuar o controle bibliográfico da literatura institu-
cional, com base na Política de Desenvolvimento de Coleções;

V - realizar o inventário anual do acervo da Biblioteca do
Ministério da Saúde;

VI - alimentar e manter atualizado o Sistema de Legislação
da Saúde - Saúde Legis;

VII - propor melhorias e novas funcionalidades para os sis-
temas utilizados no Processamento Técnico do acervo bibliográfico e
de legislação; e

VIII - desenvolver e disponibilizar serviços de informações
bibliográficos e de legislação na intranet do Ministério da Saúde.

Art. 14. Ao Serviço de Atendimento ao Usuário da Biblio-
teca compete:

I - atender e orientar os usuários da Biblioteca do Ministério
da Saúde, de modo presencial ou virtual;

II - prestar atendimento especializado a pessoas com de-
ficiência, na Biblioteca;

III - executar serviços de empréstimo e consulta ao acervo da
Biblioteca;

IV - operacionalizar as atividades de empréstimo entre bi-
bliotecas e participar de sistemas de comutação bibliográfica e de
redes congêneres;

V - capacitar os públicos interno e externo para a realização
de pesquisas bibliográficas e de evidências em saúde; e

VI - elaborar produtos e serviços para a Disseminação Se-
letiva da Informação em saúde.

Art. 15. À Coordenação de Arquivo e Gestão de Documentos
compete:

I - planejar, coordenar e monitorar a execução das atividades
de gestão de documentos arquivísticos, em qualquer suporte, nas
unidades do Ministério da Saúde;

II - definir normas, instrumentos, diretrizes e procedimentos
de gestão de documentos no Ministério da Saúde, em consonância
com as normas e requisitos estabelecidos na legislação arquivística
vigente;

III - gerir, preservar e dar acesso aos documentos arqui-
vísticos do Ministério da Saúde;

IV - promover o desenvolvimento e a integração de me-
todologias, ferramentas, informações e serviços de documentação ar-
quivística em saúde;

V - promover intercâmbio e ações de cooperação técnica
com instituições arquivísticas e entidades do setor de saúde em nível
nacional e internacional;

VI - presidir e coordenar a Comissão Permanente de Ava-
liação de Documentos Arquivísticos do Ministério da Saúde; e

VII - supervisionar, avaliar e aprovar a contratação de ser-
viços terceirizados para tratamento de documentos em qualquer su-
porte e a aquisição de equipamentos, materiais e soluções de gestão
de documentos arquivísticos no Ministério da Saúde.

Art. 16. À Divisão de Gestão de Documentos Arquivísticos
compete:

I - supervisionar e avaliar as atividades técnico-adminis-
trativas pertinentes aos serviços de protocolo e de gestão de do-
cumentos;

II - coletar e disseminar informações sobre a legislação ar-
quivística e sobre classificação, temporalidade e destinação final de
documentos arquivísticos para implementação no Ministério da Saú-
de, e zelar por sua aplicação;

III - acompanhar e avaliar as ações de gestão de sistemas de
gerenciamento de documentos arquivísticos;

IV - orientar as unidades quanto à produção, preservação e
autenticidade dos documentos arquivísticos, independentemente do
suporte, conforme a legislação vigente;

V - promover a capacitação dos servidores para o desen-
volvimento das atividades de gestão de documentos e uso de sistemas
informatizados de gestão de documentos arquivísticos; e

VI - acompanhar as atividades de eliminação e recolhimento
de documentos junto às unidades do Ministério da Saúde e realizar a
interlocução junto ao Arquivo Nacional.

Art. 17. Ao Serviço de Protocolo compete:
I - receber, registrar, autuar, digitalizar e encaminhar os do-

cumentos e processos às unidades demandantes; e
II - orientar, supervisionar e avaliar tecnicamente as ati-

vidades de protocolo no Ministério da Saúde.
Art. 18. Ao Serviço de Orientação e Gestão Arquivística

compete:
I - orientar e avaliar tecnicamente a execução das atividades

de gestão de documentos nas unidades do Ministério da Saúde;
II - receber os documentos arquivísticos de fase interme-

diária transferidos pelas unidades ao arquivo central do Ministério da
Saúde e disponibilizar o acesso aos documentos arquivados, quando
solicitado, conforme as normas vigentes;

III - controlar a distribuição de materiais e insumos para o
desenvolvimento das atividades de arquivo nas unidades do Minis-
tério da Saúde;

IV - armazenar e preservar os documentos transferidos, in-
dependentemente do suporte, garantindo sua integridade, recuperação
e segurança;

V - avaliar, selecionar e propor a destinação final dos do-
cumentos, de acordo com os instrumentos de gestão de documentos
vigentes e as orientações da Comissão Permanente de Avaliação de
Documentos Arquivísticos do Ministério da Saúde; e

VI - orientar a produção e preservação de documentos di-
gitais em sistemas informatizados e gerenciar o repositório arqui-
vístico digital do Ministério da Saúde.

Art. 19. À Divisão de Microfilmagem e Digitalização de
Documentos compete:

I - gerenciar a execução de atividades de microfilmagem e
digitalização de documentos, em consonância com a legislação ar-
quivística vigente;

II supervisionar, avaliar e aprovar a contratação de serviços e
aquisição de equipamentos de microfilmagem e digitalização de do-
cumentos no Ministério da Saúde;

III - desenvolver ações voltadas para a guarda, a segurança,
a preservação e a recuperação de documentos micrográficos;

IV - realizar estudos e pesquisas para a atualização de tec-
nologias no campo da mudança de suporte de documentos, asse-
gurando a preservação, a legalidade e a qualidade das informações;

V - desenvolver ações voltadas à análise e ao preparo técnico
de documentos para mudança de suporte nas unidades do Ministério
da Saúde;

VI - executar as atividades de microfilmagem, processamen-
to químico, controle de qualidade, inspeção ótica, duplicação e in-
dexação de documentos microfilmados das unidades do Ministério da
Saúde;

VII - executar atividades de digitalização de documentos,
tratamento de imagens, controle de qualidade e indexação de imagens
dos projetos validados pela Comissão Permanente de Avaliação de
Documentos Arquivísticos do Ministério da Saúde; e

VIII - disponibilizar o acesso aos documentos microfilmados
às unidades do Ministério da Saúde.

Art. 20. À Seção de Arquivo compete:
I - viabilizar e disponibilizar o acesso aos documentos trans-

feridos pelas unidades ao setor de arquivo do Núcleo Estadual do
Ministério da Saúde no Rio de Janeiro;

II - receber os documentos de arquivo na fase intermediária
transferidos pelas unidades ao arquivo do Núcleo Estadual do Mi-
nistério da Saúde no Rio de Janeiro;

III - armazenar e preservar os documentos arquivísticos de
guarda intermediária transferidos pelas unidades ao arquivo do Nú-
cleo Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro, garantindo
sua integridade, recuperação e segurança; e

IV - avaliar, selecionar e propor a destinação final dos do-
cumentos de guarda intermediária do Núcleo Estadual do Ministério
da Saúde no Rio de Janeiro, de acordo com as orientações da Co-
missão Permanente de Avaliação de Documentos Arquivísticos do
Ministério da Saúde.

Art. 21. À Seção de Assistência Técnica Arquivística com-
pete:

I - orientar e avaliar tecnicamente as atividades de gestão de
documentos nas unidades do Ministério da Saúde localizadas no Rio
de Janeiro; e

II - capacitar os servidores para o desenvolvimento das ati-
vidades de gestão de documentos nas unidades do Ministério da
Saúde localizados no Rio de Janeiro.

Art. 22. À Coordenação de Gestão Editorial compete:
I - planejar, coordenar e avaliar a execução das atividades de

gestão editorial no Ministério da Saúde;
II - promover a divulgação das normas, procedimentos e

diretrizes editoriais a serem observados pelas unidades do Ministério
da Saúde na elaboração de publicações;

III - consolidar o Planejamento Editorial das unidades do
Ministério da Saúde e entidades vinculadas, além de orientar na
elaboração e acompanhar sua execução;

IV - definir requisitos para a contratação de serviços re-
lacionados à impressão de produtos editoriais;

V - definir e divulgar padrões e procedimentos para as-
segurar o acompanhamento, o registro, a qualidade e a avaliação das
publicações; e

VI - zelar pelo cumprimento da Política Editorial do Mi-
nistério da Saúde e das resoluções do Conselho Editorial do Mi-
nistério da Saúde.

Art. 23. Ao Serviço de Análise de Demandas e Soluções
Editoriais compete:

I - manter atualizados os conteúdos, o layout, os produtos e
os serviços disponibilizados no site da Editora MS;

II - prestar suporte técnico necessário ao funcionamento do
Sistema Editorial do Ministério da Saúde;

III - guardar e preservar os arquivos dos produtos editoriais
do Ministério da Saúde em meio magnético;

IV - enviar os arquivos das publicações do Ministério da
Saúde à BVS/MS;

V - produzir e disponibilizar arquivos digitais das publi-
cações do Ministério da Saúde em formato de livro eletrônico; e

VI - subsidiar o Conselho Editorial do Ministério da Saúde
com informações relativas à produção editorial do Ministério da Saú-
de.

Art. 24. À Divisão de Planejamento e Acompanhamento
Editorial compete:

I - orientar e acompanhar a revisão, a normalização e o
registro de publicações avulsas, periódicas e seriadas produzidas pelo
Ministério da Saúde;

II - orientar e acompanhar a execução da programação vi-
sual, diagramação, editoração, arte de finalização e impressão das
publicações do Ministério da Saúde;

III - orientar e acompanhar as atividades de produção edi-
torial em coedição, edição conjunta ou edição autorizada entre o
Ministério da Saúde, outros órgãos federais e organismos interna-
cionais; e

IV - apoiar a Coordenação de Disseminação de Informações
Técnico-Científicas em Saúde no controle bibliográfico da produção
editorial do Ministério da Saúde.

Art. 25. À Divisão do Centro Cultural do Ministério da
Saúde compete:

I - planejar, coordenar e acompanhar mostras culturais e
atividades que contribuam para a divulgação das políticas públicas de
saúde e dos avanços do SUS;

II - promover e coordenar parcerias e cooperação técnica
nacional e internacional com instituições detentoras de acervos de
interesse para a história da saúde pública;

III - planejar, coordenar, executar e monitorar atividades edu-
cacionais com base no binômio arte-saúde;

IV - guardar e preservar os documentos e o acervo de mos-
tras culturais do Centro Cultural do Ministério da Saúde; e

V - apoiar exposições, eventos culturais e científicos que
versem sobre o tema saúde.

Art. 26. Ao Serviço de Produção Cultural compete:
I - executar atividades de pesquisa de cunho histórico e

científico para subsidiar a elaboração de mostras culturais relativas às
áreas temáticas do Ministério da Saúde; e

II - realizar mostras e eventos culturais relacionados ao tema
saúde.

Art. 27. À Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas com-
pete:

I - planejar, coordenar, acompanhar, orientar e supervisionar,
técnica e administrativamente, as atividades relacionadas com a po-
lítica de gestão de pessoas do Ministério da Saúde, compreendidas as
ações de valorização do trabalho e do trabalhador em saúde, as ações
de administração de pessoal, de desenvolvimento de pessoas, de re-
lações do trabalho, de atenção à saúde do trabalhador e atendimento
de pessoas, de apoio administrativo, de arquivo de pessoal, de le-
gislação de pessoal e de cumprimento de ações judiciais referentes às
matérias de gestão de pessoas, bem como a elaboração de estudos e
pesquisas relacionadas ao trabalho em saúde no âmbito de sua com-
petência;

II - acompanhar, orientar e supervisionar, técnica e admi-
nistrativamente, as atividades relacionadas com a política de gestão
de pessoas desenvolvidas pelas entidades vinculadas ao Ministério da
Saúde;

III - propor diretrizes e elaborar projetos relacionados com o
dimensionamento da força de trabalho, com o desenvolvimento de
pessoas e com a estruturação e implementação de planos de carreira
e a realização de concursos públicos, no Ministério da Saúde, em
consonância com as diretrizes emanadas pelo Ministério do Plane-
jamento, Desenvolvimento e Gestão;

IV - planejar, coordenar e aprimorar os sistemas de ge-
renciamento da força de trabalho em saúde;

V - coordenar e assessorar a Mesa Setorial de Negociação
Permanente do Ministério da Saúde e a Mesa Local de Negociação
Permanente do Ministério da Saúde no Distrito Federal;

VI - instituir e assessorar as Mesas Locais de Negociação
Permanente nos Núcleos Estaduais, Hospitais e Institutos Federais;

VII - promover a articulação e acompanhar as atividades da
Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS;
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VIII - contribuir para o fortalecimento do Sistema Nacional
de Negociação Permanente do Governo Federal - SINPEFEDE-
RAL;

IX - planejar, coordenar e implementar o processo de dis-
seminação da informação relativa à área de gestão de pessoas, junto
ao público interno e externo;

X - coordenar as ações de apoio e orientação aos Núcleos
Estaduais, aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, aos Hospitais
Federais e aos Institutos do Ministério da Saúde nos assuntos per-
tinentes à área de gestão de pessoas;

XI - supervisionar a legalidade na contratação de mão de
obra terceirizada no que se refere às atribuições atinentes ao Plano de
Classificação de Cargos do Ministério da Saúde, com vistas a sub-
sidiar a manifestação da Consultoria Jurídica; e

XII - celebrar convênios de concessão de estágio remunerado
a estudantes do Distrito federal.

Art. 28. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas -
CGESP;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito da
CGESP;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito da CGESP;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito da CGESP;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da
CGESP;

VI - operacionalizar os sistemas administrativos relacionados
às atividades de apoio administrativo, no âmbito da CGESP;

VII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito da CGESP; e

VIII - supervisionar as atividades de arquivo de pessoal,
conforme legislação arquivística.

Art. 29. À Seção de Gerenciamento de Arquivo de Pessoal
compete:

I - acompanhar e aplicar a legislação de arquivo de pessoal
de acordo com as diretrizes da unidade competente pela gestão do-
cumental do Ministério da Saúde e dos órgãos formuladores de po-
lítica de arquivo da Administração Pública Federal;

II - garantir a organização, a preservação e o sigilo dos
assentamentos individuais dos servidores da Unidade Pagadora do
Ministério da Saúde no Distrito Federal;

III - atender e controlar as demandas das unidades da
CGESP relacionadas ao empréstimo de assentamentos funcionais; e

IV - disseminar, nas Unidades Pagadoras do Ministério da
Saúde, a metodologia de gestão dos assentamentos funcionais dos
servidores.

Art. 30. À Divisão de Supervisão, Acompanhamento e Con-
trole da Folha de Pagamento compete:

I - executar as atividades voltadas para o acompanhamento,
monitoramento e controle da Folha de Pagamento de pessoal do
Ministério da Saúde;

II - cadastrar e controlar a concessão de senhas de acesso no
Ministério da Saúde para os sistemas relacionados abaixo:

a) Sistema Integrado de Administração de Recursos Huma-
nos - SIAPE;

b) Sistema de Gestão de Pessoas - SIGEPE;
c) Sistema de Gestão de Acesso - SIGAC;
d) Sistema de Gestão do Assentamento Funcional Digital -

SGAFD;
e) Sistema de Informações Organizacionais - SIORG;
f) Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor -

SIASS; e
g) demais Sistemas do Governo Federal, relacionados com

sua área de atuação.
III - verificar a conformidade das solicitações dos paga-

mentos de exercícios anteriores relativos a servidores e pensionistas
das Unidades Pagadoras do Ministério da Saúde;

IV - acompanhar e avaliar indícios de irregularidades das
consignações em folha de pagamento dos servidores e pensionistas;

V - identificar sistematicamente inconsistências relativas à
folha de pagamento, emitir relatórios, encaminhar à respectiva Uni-
dade Pagadora para a adoção de providências, bem como monitorar
as ações de saneamento;

VI - acompanhar sistematicamente a homologação da folha
de pagamento relativa às Unidades Pagadoras do Ministério da Saúde;
e

VII - acompanhar sistematicamente o cumprimento das de-
mandas relacionadas ao Sistema de Apreciação e Registro de Atos de
Admissão e Concessões - SISAC.

Art. 31. À Coordenação de Planejamento e Execução Or-
çamentária e Financeira compete:

I - coordenar e orientar a execução orçamentária e financeira
dos créditos e recursos referentes à CGESP;

II - coordenar, orientar e acompanhar as atividades de exe-
cução orçamentária e financeira autorizadas de custeio e das despesas
com pessoal ativo, aposentado, beneficiário de pensão e contratos
temporários da União;

III - supervisionar a conformidade contábil dos registros dos
atos e fatos da gestão orçamentária e financeira da CGESP;

IV - coordenar as atividades relacionadas à operacionali-
zação do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, do
Sistema de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
e Informações à Previdência Social - GFIP/SEFIP, do Programa de
Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF, do Sistema

Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Sistema
de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP e do Sistema Integrado
de Planejamento e Orçamento - SIOP nas ações de Pessoal/Benefícios
inerentes à CGESP; e demais Sistemas do Governo Federal, rela-
cionados com sua área de atuação;

V - coordenar o processo de planejamento orçamentário e
elaborar a proposta orçamentária anual referente à CGESP;

VI - proceder à análise prévia da solicitação de pagamentos
encaminhados à Coordenação; e

VII - acompanhar as inconsistências de créditos estornados
pelas instituições bancárias com vistas à regularização.

Art. 32. Ao Serviço de Conformidade compete:
I - conferir os pagamentos efetuados com vistas à confor-

midade do registro de gestão documental dos processos que gerarem
efeitos financeiros;

II - executar as atividades de avaliação da regularidade da
documentação de pagamentos efetuados; e

III - identificar, controlar, guardar, organizar e conservar os
documentos em fase corrente da Coordenação de Planejamento e
Execução Orçamentária e Financeira - CEOFI.

Art. 33. À Divisão de Execução Orçamentária e Financeira
compete:

I - executar e controlar a apropriação das despesas com
pessoal, encargos sociais de todas as Unidades Pagadoras do Mi-
nistério da Saúde e capacitação no âmbito da Coordenação-Geral de
Gestão de Pessoas - CGESP;

II - executar a programação orçamentária e financeira da
CGESP;

III - solicitar a descentralização de créditos orçamentários e
financeiros para liquidação de despesas autorizadas das ações or-
çamentárias da CGESP;

IV - atualizar e enviar dados previdenciários e de imposto de
renda nos sistemas vigentes relativos à pessoal/encargo social;

V - alimentar o Sistema Integrado de Planejamento e Or-
çamento - SIOP com informações relativas à execução orçamentária
nas ações de pessoal e benefícios da CGESP;

VI - manter atualizado o credenciamento dos ordenadores de
despesa e corresponsáveis, junto ao sistema bancário e ao SIAFI, no
âmbito da CGESP;

VII - proceder à conformidade de registro de operadores
realizados nos Sistemas SIAFI/SIASG, no âmbito da CGESP; e

VIII - proceder aos ajustes de créditos retornados por in-
consistência.

Art. 34. À Coordenação de Atenção à Saúde e Atendimento
de Pessoas compete:

I - planejar, coordenar e monitorar as atividades inerentes ao
atendimento e cuidado dos servidores do Ministério da Saúde nas
áreas de pessoal, perícia oficial, vigilância em saúde e promoção da
saúde;

II - coordenar e estabelecer diretrizes das ações de aten-
dimento de pessoas e identificação dos trabalhadores;

III - coordenar a posse e lotação de servidores conforme as
diretrizes estabelecidas pela CGESP;

IV - coordenar o atendimento das demandas das ouvidorias
no âmbito da gestão de pessoas;

V - coordenar o atendimento das demandas dos cidadãos
pelo Certificado de Direito à Assistência Médica - CDAM, sendo este
estabelecido por meio de acordos internacionais previdenciários entre
o Brasil e outros países;

VI - coordenar as ações que possibilitem a melhoria das
relações e condições de trabalho e a prevenção de agravos à saúde;

VII - coordenar as atividades do Subsistema Integrado de
Atenção à Saúde do Servidor - SIASS, no Ministério da Saúde, em
Brasília;

VIII - coordenar a gestão dos convênios de planos de saúde
suplementares, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

IX - propor e coordenar acordos de cooperação técnica e
convênios com outras instituições que visem agregar ações em prol
da saúde do servidor; e

X - orientar as unidades desconcentradas do Ministério da
Saúde, nos assuntos pertinentes às áreas de atuação desta coorde-
nação.

Art. 35. À Seção de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessários

ao funcionamento da Coordenação de Atenção à Saúde e Atendi-
mento de Pessoas - COSAP;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito da
COSAP;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito da COSAP;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque do material de consumo,
bem como receber e manter controle do material permanente, no
âmbito da COSAP;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da CO-
SAP; e.

VI - operacionalizar os sistemas administrativos relacionados
às atividades de apoio administrativo, no âmbito da COSAP.

Art. 36. Ao Serviço de Atendimento de Pessoas compete:
I - realizar ações de atendimento ao público, no Ministério

da Saúde, em relação aos serviços de gestão de pessoas;
II - atender às demandas de emissão do Certificado de Di-

reito à Assistência Médica - CDAM, estabelecido por meio de acor-
dos internacionais previdenciários entre o Brasil e outros países;

III - acompanhar ou executar o recadastramento ou o pré-
agendamento de visita aos aposentados e pensionistas do Ministério
da Saúde, quando for o caso, em consonância com as diretrizes
estabelecidas pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão;

IV - realizar os registros administrativos decorrentes de afas-
tamentos de servidores por motivo de saúde;

V - expedir declarações referentes aos dados cadastrais de
servidores, pensionistas e ex-servidores, assim como realizar a atua-
lização cadastral, em conjunto com as demais unidades da CGESP;

VI - atender as demandas dos sistemas de ouvidoria no
âmbito da gestão de pessoas e proceder às respostas com a co-
laboração das áreas competentes;

VII - expedir documentos de identificação aos trabalhadores
do Ministério da Saúde;

VIII - coletar, armazenar e gerenciar cadastro biométrico de
identificação para controle de frequência eletrônica; e

IX - receber, orientar e efetivar a posse de servidores no-
meados para cargo efetivo ou em comissão.

Art. 37. Ao Serviço de Análise e Acompanhamento das
Relações de Trabalho compete:

I - desenvolver ações de análise e acompanhamento das
relações de trabalho, incentivando a gestão participativa de maneira
humanizada;

II - providenciar a lotação, preferencialmente, de servidores
por compatibilização de perfil em consonância com o interesse do
Ministério da Saúde;

III - atuar nos processos de readaptação, reversão, recon-
dução e reintegração dos servidores do Ministério da Saúde, pro-
movendo o retorno do servidor à atividade;

IV - proceder a escuta qualificada e o apoio psicossocial aos
servidores no que tange às relações de trabalho, acompanhando as
demandas e realizando os encaminhamentos necessários;

V - realizar ações voltadas à mediação de conflitos no con-
texto laboral, através de recomendações e execução de atividades que
visem proporcionar o equilíbrio e a compatibilidade entre o bem-estar
dos servidores e a efetividade organizacional; e

VI - acompanhar os processos de adequação dos espaços de
trabalho dos servidores com deficiência ou envolvidos em casos com-
plexos de saúde, promovendo maior inclusão na vivência laboral.

Art. 38. Ao Serviço de Apoio ao Aleitamento Materno e
Desenvolvimento Infantil compete:

I - oferecer o benefício de acolhimento aos dependentes de
servidores, na forma de berçário, promovendo o aleitamento materno
e estimulando o desenvolvimento integral da criança, de acordo com
a capacidade de atendimento do Serviço e das diretrizes gerais de
promoção da saúde do servidor, observando as regras de organização
e funcionamento editado em ato específico;

II - promover a complementação alimentar das crianças aten-
didas pelo Serviço, enfatizando a Política Nacional de Alimentação e
Nutrição; e

III - promover ações de cuidado e de educação das crianças
atendidas pelo Serviço, respeitando o seu desenvolvimento integral.

Art. 39. À Divisão de Atenção à Saúde do Servidor com-
pete:

I - desenvolver e articular as ações de vigilância em saúde do
servidor e atuar como gestor da unidade do Subsistema Integrado de
Atenção à Saúde do Servidor - SIASS, no Ministério da Saúde, em
Brasília;

II - elaborar o perfil epidemiológico da saúde dos servidores
para subsidiar as ações de atenção à saúde do servidor;

III - planejar e executar as ações de segurança do trabalho
em vistas a propor medidas de prevenção e de correção nos ambientes
e processos de trabalho;

IV - planejar e executar programa de saúde ocupacional para
prevenir, detectar precocemente, monitorar e controlar possíveis da-
nos à saúde do servidor através da inspeção médica em exame ad-
missional, periódico e de desligamento, assim como ações de pre-
venção de acidentes, de agravos à saúde e de doenças relacionadas ao
trabalho;

V - emitir laudos e relatórios dos ambientes e processos de
trabalho, bem como produzir documentos circunstanciados sobre os
agravos à saúde do servidor com vistas ao estabelecimento de nexo
causal dos acidentes e doenças relacionados ao trabalho, além da
avaliação de solicitações sobre adicional de insalubridade e peri-
culosidade;

VI - gerir convênios e contratos de assistência à saúde su-
plementar e acordos de cooperação técnica firmados pelo Ministério
da Saúde que visem à saúde do servidor;

VII - implementar e acompanhar a Comissão Interna de
Saúde do Servidor Público - CISSP;

VIII - organizar e manter atualizado o arquivo de assen-
tamentos referentes à saúde dos servidores; e

IX - colaborar na análise de processos de readaptação fun-
cional, de reversão de aposentadoria por invalidez, de acidentados em
serviço e dos demais processos que envolvam a saúde do servidor.
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Art. 40. Ao Serviço de Perícia Oficial em Saúde compete:
I - realizar perícia oficial em saúde do servidor, inclusive

aqueles em trânsito junto a outras unidades periciais, e emitir os
respectivos laudos ou pareceres;

II - emitir pareceres em grau de reconsideração e de recurso
das perícias oficiais em saúde;

III - realizar os registros administrativos decorrentes de afas-
tamentos de servidores por motivo de saúde;

IV - emitir laudo na análise de processos de readaptação
funcional, de reversão de aposentadoria por invalidez, de acidentados
em serviço e dos demais processos que envolvam a saúde do ser-
vidor; e

V- apoiar as atividades de inspeção médica para exames
admissionais, demissionários e periódicos dos servidores, quando ne-
cessário, bem como de prevenção de agravos à saúde e de doenças
relacionadas ao trabalho.

Art. 41. Ao Serviço de Promoção da Saúde compete:
I - planejar e executar ações de promoção da saúde, em

consonância com o perfil epidemiológico dos servidores, no Mi-
nistério da Saúde, em Brasília;

II - promover e acompanhar os projetos, programas e ati-
vidades que visem à prevenção de agravos à saúde e à manutenção de
ambientes de trabalho favoráveis à saúde, com vistas à melhoria da
qualidade de vida no trabalho; e

III - promover a melhor compreensão dos Determinantes
Sociais da Saúde e o desenvolvimento de alternativas de intervenção
que levem à transformação da realidade, em direção à apropriação da
dimensão humana do trabalho.

Art. 42. À Seção de Incentivo à Qualidade de Vida no Tra-
balho compete:

I - promover e apoiar ações de melhoria da qualidade de vida
dos trabalhos do Ministério da Saúde, em Brasília; e

II - mobilizar os trabalhadores para a importância da adoção
de hábitos saudáveis, por meio de atividades lúdicas, artísticas ou
desportivas.

Art. 43. À Coordenação de Administração de Pessoal com-
pete:

I - planejar, coordenar, acompanhar e monitorar as atividades
relacionadas a cadastro e pagamento de pessoal do Ministério da
Saúde, em consonância com as diretrizes propostas pelo Órgão Cen-
tral do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SI-
PEC;

II - supervisionar, acompanhar e monitorar a atualização dos
módulos do Sistema Integrado de Administração de Recursos Hu-
manos - SIAPE e Sistema de Apreciação e Registro dos Atos de
Admissões e Concessões - SISAC, pertinentes à sua área de atua-
ção;

III - supervisionar os procedimentos necessários ao ressar-
cimento de servidores requisitados e ao reembolso de servidores ce-
didos;

IV - homologar a folha de pagamento da Unidade Pagadora
do Distrito Federal;

V - elaborar e publicar editais e portarias de nomeação re-
ferentes a aprovados em concursos públicos e em processos seletivos
simplificados realizados no Ministério da Saúde;

VI - gerenciar os atos de nomeação e designação para os
cargos em comissão, funções e gratificações no Ministério da Saú-
de;

VII - coordenar, acompanhar e avaliar o sistema de fre-
quência das Unidades do Ministério da Saúde;

VIII - supervisionar as atividades relacionadas ao cadastro e
ao pagamento de aposentados e pensionistas da Unidade Pagadora do
Distrito Federal;

IX - prestar apoio técnico, pertinentes a sua área de atuação
às demais Unidades do Ministério da Saúde, de acordo com as di-
retrizes do Órgão Central do SIPEC; e

X - coordenar e supervisionar a celebração de convênios com
vistas à cessão de servidores para o Sistema Único de saúde - SUS,
com base na legislação pertinente.

Art. 44. À Seção de Apoio de Administração de Pessoal
compete:

I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias
ao funcionamento da Coordenação de Administração de Pessoal -
COAPE;

II - receber, selecionar, registrar, classificar, expedir, arquivar
e conservar correspondências, documentos e processos referentes à
administração de pessoal; e

III - operacionalizar os sistemas administrativos de gestão de
documentos, material e serviços para as ações relacionadas à COA-
PE;

Art. 45. À Divisão de Gerenciamento de Pessoal compete:
I - executar, monitorar e acompanhar as atividades rela-

cionadas ao cadastro e pagamento dos servidores efetivos, servidores
sem vínculo efetivo e contratados temporariamente pela União;

II - controlar e manter atualizado os módulos do SIAPE,
pertinentes à sua área de atuação;

III - analisar e executar os procedimentos pertinentes à ajuda
de custo, auxílio moradia e ressarcimento de planos de saúde;

IV - analisar e executar os procedimentos pertinentes ao
ressarcimento de requisitados e ao reembolso de servidores cedidos;

V - supervisionar e controlar os atos relativos à vida fun-
cional dos servidores, referentes ao cadastro e pagamento de be-
nefícios, auxílios, afastamentos, lotações e movimentações e proceder
às devidas atualizações no SIAPE da Unidade Pagadora do Distrito
Federal;

VI - controlar o módulo de cargos vagos do Ministério da
Saúde no SIAPE;

VII - gerenciar e executar os procedimentos pertinentes às frequên-
cias dos servidores no Sistema de Registro Eletrônico de Frequência - SIREF;

VIII - apoiar e orientar os gestores e servidores sobre o
SIREF e lançar as ocorrências no SIAPEnet da Unidade Pagadora do
Distrito Federal;

IX - encaminhar e controlar as frequências dos servidores
requisitados e cedidos da Unidade Pagadora do Distrito Federal; e

X - orientar as demais Unidades Pagadoras do Ministério da
Saúde sobre cadastro e pagamento de servidores efetivos, servidores
sem vínculo efetivo e contratados temporariamente pela União, em
consonância com as diretrizes formuladas pelo Órgão Central do
SIPEC.

Art. 46. À Seção de Cadastro, Direitos e Benefícios de Pes-
soal compete:

I - analisar e atualizar benefícios, licenças e afastamentos dos
servidores e contratados temporariamente pela União;

II - analisar e instruir o processo de redução, extensão e
reversão de carga horária de servidores da Unidade Pagadora do
Distrito Federal;

III - analisar e instruir o processo de admissão, vacância,
exoneração, recondução, reintegração, promoção e progressão de ser-
vidores efetivos da Unidade Pagadora do Distrito Federal;

IV - manter atualizado o cadastro dos servidores do quadro
de pessoal Unidade Pagadora do Distrito Federal;

V - realizar o acerto de contas decorrentes de vacância e
exoneração dos servidores efetivos da Unidade Pagadora do Distrito
Federal; e

VI - homologar, interromper e cancelar as férias de ser-
vidores efetivos, servidores sem vínculo e contratados temporaria-
mente pela União da Unidade Pagadora do Distrito Federal.

Art. 47. Ao Serviço de Movimentação de Pessoal compete:
I - instruir, analisar e emitir parecer técnico nos processos

referentes à movimentação de servidores;
II - manter atualizada a lotação dos servidores no SIAPE da

Unidade Pagadora do Distrito Federal;
III - analisar, elaborar e acompanhar a celebração de con-

vênio de cessão de servidores para o Sistema Único de Saúde - SUS;
e

IV - solicitar, executar e acompanhar os pedidos de res-
sarcimento e reembolso de servidores.

Art. 48. Ao Serviço de Análise de Pagamento de Pessoal
compete:

I - atualizar e realizar acertos e ajustes financeiros, per-
tinentes aos processos de abono de permanência, taxa de ocupação,
multas e ações judiciais;

II - realizar lançamentos no SIAPE referentes a:
a) gratificações relativas ao pagamento do servidor;
b) remuneração externa de servidores cedidos, cuja folha de

pagamento não seja processada pelo SIAPE; e
c) adicional noturno;
III - apurar valores de contribuição para o Plano de Se-

guridade Social - CPSS dos servidores em Licença para Tratar de
Interesse Particular;

IV - analisar e realizar o pagamento referente a exercícios
anteriores da Unidade Pagadora do Distrito Federal no SIAPE; e

V - analisar e realizar o pagamento referente aos reque-
rimentos de saúde suplementar e auxílio moradia.

Art. 49. À Divisão de Administração de Aposentadoria e
Pensão compete:

I - monitorar e acompanhar as atividades relacionadas ao
cadastro e ao pagamento de aposentados e pensionistas;

II - manter atualizado o registro dos atos relativos aos apo-
sentados e pensionistas nos sistemas administrativos federais, refe-
rente à Unidade Pagadora do Distrito Federal; e

III - orientar as demais Unidades Pagadoras do Ministério da
Saúde sobre cadastro e pagamento de aposentados e pensionistas,
conforme o Órgão Central do SIPEC.

Art. 50. Ao Serviço de Aposentadoria, Pensão e Contagem
de Tempo de Contribuição, compete:

I - analisar e executar as atividades relacionadas ao cadastro
e ao pagamento de aposentados e pensionistas;

II - analisar processos de concessão, revisão de pensões e
aposentadorias, bem como a reversão à atividade, da Unidade Pa-
gadora do Distrito Federal;

III - analisar e instruir o processo de abono de permanência
e contagem de tempo de contribuição de servidores efetivos da Uni-
dade Pagadora do Distrito Federal;

IV - analisar e instruir o processo de averbação e desa-
verbação de tempo anterior de serviço dos servidores efetivos da
Unidade Pagadora do Distrito Federal;

V - elaborar certidão e declarações de tempo de contribuição
dos servidores efetivos da Unidade Pagadora do Distrito Federal; e

VI - analisar e instruir processo de conversão de tempo
especial em comum dos servidores efetivos da Unidade Pagadora do
Distrito Federal.

Art. 51. À Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas
compete:

I - planejar e coordenar as ações decorrentes das diretrizes da
politica nacional de Desenvolvimento de Pessoal, da Política Na-
cional de Educação Permanente em Saúde e das políticas de formação
e desenvolvimento de pessoal do SUS;

II - coordenar o planejamento, a execução, o monitoramento
e a avaliação das ações de educação constantes no Plano de Educação
do Ministério da Saúde, considerando os objetivos estratégicos, as
necessidades de formação e desenvolvimento dos trabalhadores e as
especificidades das Unidades do Ministério da Saúde;

III - planejar, coordenar e elaborar metodologias para avaliação
das ações de desenvolvimento dos servidores do Ministério da Saúde;

IV - coordenar e implementar o modelo de gestão de pessoas
por competências, em consonância com os objetivos e diretrizes es-
tratégicas do Ministério da Saúde;

V - planejar e coordenar a implementação do processo de
avaliação de desempenho individual e de estágio probatório dos ser-
vidores efetivos do Ministério da Saúde;

VI - apoiar tecnicamente as Unidades do Ministério da Saúde
no desenvolvimento dos processos de avaliação de desempenho in-
dividual dos servidores efetivos e monitorar a sua execução;

VII - apoiar tecnicamente as Unidades do Ministério da
Saúde no desenvolvimento do processo de avaliação de estágio pro-
batório e monitorar a sua execução;

VIII - coordenar o programa de estágio de estudantes no
Ministério da Saúde;

IX - planejar e coordenar ações de formação e acolhimento
de servidores ingressantes no Ministério da Saúde;

X - coordenar, executar e apoiar os processos de seleção
interna no Ministério da Saúde; e

XI - planejar, coordenar e executar, conjuntamente com as
Unidades do Ministério da Saúde, ações de dimensionamento de força
de força de trabalho.

Art. 52. Ao Serviço de Estágio compete:
I - orientar e acompanhar o desenvolvimento do programa de

estágio de estudantes no Ministério da Saúde;
II - executar as atividades de seleção, contratação, cadastro,

pagamento e acompanhamento do desenvolvimento profissional e de
aprendizagem dos estudantes do programa de estágio na Unidade
Pagadora do Distrito Federal; e

III - gerir os convênios de concessão de estágio remunerado
a estudantes do Distrito Federal.

Art. 53. Ao Serviço de Avaliação de Estratégias de De-
senvolvimento de Pessoas compete:

I - implementar estratégias de avaliação das ações de de-
senvolvimento de pessoas no Ministério da Saúde desenvolvidas pela
Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas - CODEP; e

II - orientar e apoiar tecnicamente as unidades desconcen-
tradas do Ministério da Saúde na implementação de estratégias de
avaliação de desenvolvimento de pessoas.

Art. 54. À Divisão de Educação compete:
I - promover a construção do Plano de Educação no Mi-

nistério da Saúde de forma coletiva, tendo por base o planejamento
participativo;

II - apoiar tecnicamente as Unidades do Ministério da Saúde,
para identificação das necessidades de formação e desenvolvimento
dos trabalhadores;

III - implementar as ações de educação, em consonância com
as diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, da
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde e das políticas
de formação e desenvolvimento de pessoal do SUS;

IV - prospectar parceria para viabilizar a execução das ações
de educação no Ministério da Saúde;

V - monitorar e avaliar as ações de educação do Plano de
Educação do Ministério da Saúde; e

VI - executar ações de formação e acolhimento de servidores
ingressantes no Ministério da Saúde.

Art. 55. Ao Serviço de Formalização de Parcerias compete:
I - planejar e executar os procedimentos necessários à con-

tratação de instrutores internos, remunerados por meio de gratificação
por encargo de cursos ou concursos, para condução de ações de
educação no Ministério da Saúde; e

II - formalizar parcerias com instituições de ensino públicas
e privadas de modo a garantir a oferta de ações de educação para os
servidores do Ministério da Saúde.

Art. 56. À Coordenação de Legislação de Pessoal compete:
I - planejar, coordenar e acompanhar a execução de ati-

vidades relativas à aplicação da legislação de pessoal no Ministério
da Saúde;

II - subsidiar a CGESP na orientação e no acompanhamento
dos órgãos e Unidades do Ministério da Saúde em assuntos per-
tinentes a legislação de pessoal;

III - coordenar, acompanhar e supervisionar a elaboração de
pronunciamento técnico pertinente à legislação de pessoal;

IV - coordenar e orientar o atendimento às demandas oriun-
das da Advocacia-Geral da União e do Poder Judiciário para defesa
da União, bem como as oriundas do Ministério Público e Defensoria
Pública, pertinentes à legislação de pessoal;

V - coordenar e acompanhar a elaboração de atos normativos
concernentes à delegação e subdelegação de competências relativas à
gestão de pessoas; e

VI - coordenar a análise acerca da legalidade na contratação
de mão de obra terceirizada no que se refere às atribuições atinentes
ao Plano de Classificação de Cargos do Ministério da Saúde, com
vistas a subsidiar a manifestação da Consultoria Jurídica.

Art. 57. Ao Serviço de Análise de Demandas Judiciais de
Pessoal compete:

I - orientar as áreas do Ministério da Saúde acerca do cum-
primento de decisões judiciais relativas à gestão de pessoas;

II - analisar e acompanhar processos administrativos decor-
rentes de ações judiciais relativas à gestão de pessoas;

III - diligenciar com as Procuradorias da União a fim de
requerer documentos necessários ao cumprimento de decisões ju-
diciais;

IV - orientar as áreas do Ministério da Saúde sobre a correta
instrução dos processos administrativos que tratem de ações judiciais;
e

V - efetuar a comunicação acerca do cumprimento das de-
cisões judicias relativas à gestão de pessoas às instâncias compe-
tentes.

Art. 58. Ao Serviço de Execução de Ações Judiciais compete:
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I - executar procedimentos para inclusão, exclusão e al-
teração de ações judiciais relativas à pessoal nos Sistemas do Órgão
Central do SIPEC;

II - cadastrar, executar e acompanhar, por meio do módulo
de ações judiciais no Sistema de Gestão de Pessoas do Órgão Central
do SIPEC, as ações judiciais relativas aos servidores, ativos, inativos
e pensionistas do Distrito Federal;

III - executar e acompanhar, por meio do módulo de ações
judiciais no Sistema de Gestão de Pessoas do Órgão Central do
SIPEC, as ações judiciais já cadastradas pelas Unidades Pagadoras do
Ministério da Saúde, relativas aos servidores, ativos, inativos e pen-
sionistas; e

IV - orientar as Unidades Pagadoras e entidades vinculadas
ao Ministério da Saúde quanto à operacionalização do módulo de
ações judiciais no Sistema de Gestão de Pessoas do Órgão Central do
SIPEC.

Art. 59. Ao Serviço de Informações em Procedimentos Ad-
ministrativos e Judiciais de Pessoal compete:

I - subsidiar a União na defesa das ações judiciais relativas à
matéria de pessoal;

II - solicitar às Unidades do Ministério da Saúde informações
técnicas a fim de que sejam elaborados subsídios para a defesa da
União referentes à matéria de pessoal;

III - elaborar as respostas às solicitações, do Ministério Pú-
blico e da Defensoria Pública, referentes à matéria de pessoal; e

IV - cadastrar os subsídios elaborados para a defesa da
União no módulo de ações judiciais no Sistema de Gestão de Pessoas
do Órgão Central do SIPEC.

Art. 60. À Divisão de Orientação e Normas compete:
I - emitir pronunciamento e orientações em processos re-

ferentes a direitos e deveres do servidor relativos à aplicação da
legislação de pessoal;

II - acompanhar e orientar quanto à aplicação da legislação
de pessoal no Ministério da Saúde e entidades vinculadas;

III - elaborar atos normativos internos referentes aos assuntos
pertinentes às áreas de atuação desta coordenação; e

IV - analisar e emitir pronunciamento acerca da legalidade
da contratação de mão de obra terceirizada no que se refere às
atribuições atinentes ao Plano de Classificação de Cargos do Mi-
nistério da Saúde, com vistas à subsidiar o Parecer da Consultoria
Jurídica.

Art. 61. À Coordenação-Geral de Administração e Logística,
compete:

I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades,
no âmbito do Ministério da Saúde no Distrito Federal, referentes à
prestação e fiscalização de:

a) serviços com mão-de-obra exclusiva;
b) serviços sem mão-de-obra;
c) contratos de aquisição de produtos; e
II - coordenar a administração e manutenção dos edifícios do

Ministério da Saúde no Distrito Federal, bem como os imóveis alu-
gados pelo órgão.

Art. 62. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento da Coordenação-Geral de Administração e Lo-
gística - CGAL;

II - receber, selecionar, registrar, classificar, expedir, arqui-
var, tramitar e conservar correspondências, documentos, processos e
demandas, no âmbito da CGAL;

III - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque do material de consumo,
bem como receber e manter controle do material permanente da
CGAL;

IV - acompanhar as atividades relacionadas à administração
de pessoal em exercício na CGAL, conforme diretrizes da Coor-
denação-Geral de Gestão de Pessoas;

V - operacionalizar os sistemas do Ministério da Saúde re-
lacionados às atividades administrativas da CGAL;

VI - redigir despachos memorandos, ofícios e outros do-
cumentos no âmbito da CGAL; e

VII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens no âmbito da CGAL.

Art. 63. À Coordenação de Arquitetura e Engenharia com-
pete:

I - planejar, coordenar, orientar, e avaliar a execução das
atividades relacionadas aos projetos, obras, manutenção e demais
serviços de arquitetura e de engenharia nos imóveis sob a respon-
sabilidade do Ministério da Saúde no Distrito Federal; e

II - planejar, coordenar, orientar, e avaliar a fiscalização e a
execução dos contratos relacionados a serviços de arquitetura e en-
genharia, bem como dos contratos de elevadores, sistemas de ar-
condicionado, sistema de proteção contra incêndio e pânico, TV por
assinatura, fornecimento de água tratada e energia elétrica.

Art. 64. À Divisão de Execução de Projetos de Arquitetura e
Engenharia compete:

I - supervisionar, fiscalizar e controlar a execução das ati-
vidades das empresas contratadas para a manutenção preventiva, pre-
ditiva e corretiva dos equipamentos e das instalações dos edifícios
sob responsabilidade do Ministério da Saúde no Distrito Federal;

II - supervisionar, controlar e realizar atividades relativas à
fiscalização e a execução dos contratos de elevadores, sistemas de ar-
condicionado, sistema de proteção contra incêndio e pânico, TV por
assinatura, fornecimento de água tratada e energia elétrica;

III - elaborar orçamentos estimativos para os serviços de
arquitetura e engenharia a serem executados, bem como cronogramas
de execução;

IV - elaborar estudos preliminares, anteprojetos e projetos
básicos necessários ao planejamento técnico de obras de construção,
reformas, ampliação ou readequação nos imóveis sob a responsa-
bilidade do Ministério da Saúde no Distrito Federal;

V - elaborar relatório de vistoria para fins de conclusão,
recebimento ou entrega de obras e serviços;

VI - prestar apoio aos órgãos/unidades desconcentrados do
Ministério da Saúde nas atividades relativas a projetos, obras e ser-
viços de arquitetura e engenharia;

VII - propor medidas necessárias à conservação e ao fun-
cionamento dos imóveis sob responsabilidade do Ministério da Saúde
no Distrito Federal;

VIII - monitorar valores orçamentários e saldo de empenho,
controlar vigência de contratos de prestação de serviços e produtos
relativos à arquitetura e engenharia; e

IX - avaliar o desempenho e a qualidade da execução dos
contratos de serviços e produtos.

Art. 65. À Coordenação de Acompanhamento da Execução
de Contratos compete:

I - planejar, coordenar, orientar e avaliar a gestão da exe-
cução dos contratos de serviços e produtos, inerentes às atividades
que a Coordenação executa, referentes à:

a) serviços com mão-de-obra exclusiva;
b) serviços sem mão-de-obra;
c) contratos de aquisição de produtos; e
II - monitorar a vigência dos contratos.
Art. 66. À Divisão de Transporte compete:
I - programar, controlar e fiscalizar as atividades relativas à

utilização, manutenção e abastecimento da frota de veículos oficiais
para transporte de pessoas do Ministério da Saúde e suas unidades no
Distrito Federal;

II - verificar a regularidade de documentos dos veículos
oficiais e dos condutores;

III - verificar a regularidade documental e fiscal dos con-
tratos dos serviços de transporte;

IV - verificar valores orçamentários e saldo de empenho dos
contratos dos serviços de transporte;

V - controlar a vigência dos contratos dos serviços de trans-
porte;

VI - realizar a avaliação do desempenho e da qualidade da
execução dos contratos de prestação de serviços de transporte;

VII - subsidiar tecnicamente os interessados com informa-
ções sobre a execução dos contratos de prestação de serviços de
transporte;

VIII - sugerir, quando necessário, aplicação de sanções ad-
ministrativas às empresas contratadas dos serviços de transporte; e

IX - elaborar Termo de Referência e Projetos Básicos dos
serviços de transporte.

Art. 67. À Divisão de Fiscalização de Contratos de Serviços
e Produtos compete:

I - controlar a fiscalização e a execução dos contratos de
serviços e produtos;

II - monitorar a regularidade documental e fiscal dos con-
tratos de serviços e produtos;

III - controlar valores orçamentários e saldo de empenho dos
contratos de serviços e produtos;

IV - controlar a vigência dos contratos de serviços e pro-
dutos;

V - avaliar o desempenho e a qualidade da execução dos
contratos de serviços e produtos;

VI - subsidiar tecnicamente os interessados com informações
sobre a execução dos contratos de serviços e produtos;

VII - sugerir, quando necessário, aplicação de penalidade às
empresas contratadas dos serviços e produtos; e

VIII - elaborar Termo de Referência e Projetos Básicos de
serviços e produtos.

Art. 68. Ao Serviço de Fiscalização de Contratos com Mão
de Obra Exclusiva compete:

I - fiscalizar os contratos com mão de obra exclusiva;
II - monitorar a regularidade documental e fiscal dos con-

tratos com mão de obra exclusiva;
III - controlar valores orçamentários e saldo de empenho dos

contratos com mão de obra exclusiva;
IV - realizar a avaliação do desempenho e da qualidade da

execução dos contratos com mão de obra exclusiva;
V - sugerir, quando necessário, aplicação de sanções ad-

ministrativas às empresas contratadas dos serviços de mão de obra
exclusiva; e

VI - elaborar Termo de Referência e Projetos Básicos dos
contratos com mão de obra exclusiva.

Art. 69. À Coordenação-Geral de Material e Patrimônio
compete:

I - planejar, coordenar, acompanhar, orientar e controlar as
atividades de administração de material e patrimônio e de contratação
e aquisição destinadas ao suprimento administrativo de bens, ma-
teriais, serviços e obras do Ministério da Saúde;

II - planejar, organizar, coordenar, monitorar, orientar e ava-
liar a execução das atividades de administração de materiais ad-
ministrativos e de patrimônio do Ministério da Saúde;

III - planejar, organizar, coordenar, monitorar e avaliar o
processo licitatório destinado ao suprimento administrativo de bens,
materiais, serviços e obras do Ministério da Saúde;

IV - planejar, organizar, coordenar, monitorar e avaliar as
atividades de contratação de suprimento administrativo de bens, ma-
teriais, serviços e obras do Ministério da Saúde;

V - programar, coordenar, orientar e controlar as atividades
de orçamento e finanças, relacionadas ao suprimento administrativo
de bens, materiais, serviços e obras do Ministério da Saúde; e

VI - coordenar, monitorar e orientar as atividades referentes
à contabilidade da Coordenação-Geral de Material e Patrimônio.

Art. 70. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias ao

funcionamento da Coordenação-Geral de Material e Patrimônio - CGMAP;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito da
CGMAP;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos de expediente, no âmbito da CGMAP;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito da CGMAP;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da CG-
MAP;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício na CGMAP, conforme diretrizes da Coorde-
nação-Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito da CGMAP; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito da CGMAP.

Art. 71. À Coordenação de Execução Orçamentária e Fi-
nanceira compete:

I - acompanhar, monitorar, executar e orientar as atividades
de orçamento e finanças;

II - coordenar a execução financeira;
III - executar, registrar e controlar a emissão de notas de

empenho;
IV - controlar a emissão de ordens bancárias;
V - receber, para fins de guarda, os documentos de garantia

e/ou caução dos contratos firmados pela Subsecretaria de Assuntos
Administrativos; e

VI - realizar e controlar a guarda dos processos e dos do-
cumentos comprobatórios de pagamento realizados pela Coordena-
ção-Geral de Material e Patrimônio.

Art. 72. À Divisão de Execução Financeira compete:
I - programar a execução financeira no Sistema Integrado de

Administração Financeira - SIAFI;
II - conferir a especificação tributária e ateste referentes aos

documentos fiscais;
III - lançar a liquidação das despesas no Sistema Integrado

de Administração Financeira; e
IV - emitir ordens bancárias.
Art. 73. À Coordenação de Compras e Licitações compete:
I - coordenar as atividades de contratações relativas ao su-

primento administrativo de bens e materiais, obras e serviços do
Ministério da Saúde;

II - coordenar as atividades relacionadas à formalização de
contrato, de ata de registro de preços e adesão à ata de outro órgão,
termo aditivo e apostilamento destinados ao suprimento administra-
tivo de bens, materiais, obras e serviços do Ministério da Saúde;

III - supervisionar e monitorar os pregoeiros nas licitações
destinadas ao suprimento administrativo de bens, materiais, obras e
serviços do Ministério da Saúde;

IV - coordenar a elaboração das minutas de contratos, termos
aditivos e outros instrumentos congêneres;

V - supervisionar os procedimentos de realização de lici-
tações destinadas ao suprimento administrativo de bens, materiais,
obras e serviços do Ministério da Saúde;

VI - coordenar a análise e avaliação do Termo de Referência
ou o Projeto Básico relativos às contratações destinadas ao supri-
mento administrativo de bens, materiais, obras e serviços do Mi-
nistério da Saúde;

VII - coordenar a análise e avaliação das solicitações de
reajuste, repactuação financeira e equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos; e

VIII - monitorar e supervisionar a instrução dos processos de
contratação destinados ao suprimento administrativo de bens, ma-
teriais, obras e serviços do Ministério da Saúde.

Art. 74. À Divisão de Procedimentos Licitatórios compete:
I - executar e avaliar os procedimentos de aquisição des-

tinados ao suprimento administrativo de bens, materiais, obras e ser-
viços do Ministério da Saúde;

II - analisar e avaliar a instrução processual relativa às con-
tratações, incluídos os pedidos de adesão à ata de registro de preços,
para suprimento administrativo de bens, materiais, obras e serviços do
Ministério da Saúde;

III - elaborar minutas de instrumentos convocatórios, visando
à formalização de licitação destinada ao suprimento administrativo de
bens, materiais, obras e serviços do Ministério da Saúde;

IV - organizar e controlar o cronograma de licitações des-
tinadas ao suprimento administrativo de bens, materiais, obras e ser-
viços do Ministério da Saúde;

V - analisar e se manifestar acerca das impugnações e re-
cursos referentes às licitações destinadas ao suprimento administra-
tivo de bens, materiais, obras e serviços do Ministério da Saúde;

VI - analisar e avaliar a pesquisa de preço realizada pela área
demandante, para instrução dos processos de contratação destinados
ao suprimento administrativo de bens, materiais, obras e serviços do
Ministério da Saúde;

VIII - analisar e avaliar termo de referência ou projeto básico
relativos às contratações destinadas ao suprimento administrativo de
bens, materiais, obras, e serviços do Ministério da Saúde; e

IX - orientar as unidades demandantes quanto aos proce-
dimentos relacionados às contratações destinadas ao suprimento ad-
ministrativo de bens, materiais, obras e serviços do Ministério da
Saúde.

Art. 75. À Divisão de Formalização de Contratos compete:
I - executar, registrar e monitorar as atividades relacionadas

à formalização de contrato, de ata de registro de preços e adesão à ata
de registro de preços de outro órgão, termo aditivo e apostilamento
destinados ao suprimento administrativo de bens, materiais, obras e
serviços do Ministério da Saúde;
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II - elaborar minutas de contratos para apreciação da CON-
JUR, nos casos de dispensa e inexigibilidade, de termos aditivos e
outros instrumentos congêneres;

III - solicitar às unidades demandantes a indicação de ser-
vidores para atuarem como representante do Ministério da Saúde no
acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos e atas de
registro de preços destinados ao suprimento administrativo de bens,
materiais, obras e serviços;

IV - providenciar as assinaturas dos instrumentos contratuais,
a publicação no Diário Oficial da União e os respectivos registros nos
sistemas administrativos;

V - instruir os processos de aplicação de penalidades por
inadimplência contratual dos fornecedores de suprimento adminis-
trativo de bens, materiais, obras e serviços do Ministério da Saúde;

VI - registrar no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF as sanções administrativas aplicadas aos for-
necedores de suprimento administrativo de bens, materiais, obras e
serviços do Ministério da Saúde;

VII - analisar e instruir pedidos de reajuste, repactuação
financeira e equilíbrio econômico-financeiro dos contratos;

VIII - encaminhar as notas de empenho aos fornecedores e
às unidades demandantes nas compras destinadas ao suprimento ad-
ministrativo de bens, materiais, obras e serviços do Ministério da
Saúde;

IX - elaborar e fornecer, quando solicitados, atestados de
capacidade técnica aos fornecedores após manifestação da unidade
responsável pela fiscalização dos respectivos contratos; e

X - monitorar os contratos e atas firmadas pela Subsecretaria
de Assuntos Administrativos.

Art. 76. À Coordenação de Administração de Material e
Patrimônio compete:

I - coordenar e planejar as atividades de administração pa-
trimonial, de bens móveis e imóveis, e de material administrativo do
Ministério da Saúde;

II - propor a realização de processos de reaproveitamento e
alienação de materiais administrativos e bens móveis, bem como
acompanhar as atividades referentes aos projetos de investimentos
pertencentes às Secretarias finalísticas do Ministério da Saúde;

III - acompanhar o planejamento de aquisição de materiais
administrativos e bens móveis de uso comum a partir das demandas
recebidas pelas unidades do Ministério da Saúde;

IV - coordenar as atividades relacionadas ao recebimento, ao
registro e ao cadastramento de materiais administrativos e bens mó-
veis do Ministério da Saúde;

V - gerenciar os sistemas informatizados de material ad-
ministrativo e patrimônio do Ministério da Saúde;

VI - apoiar tecnicamente as unidades gestoras do Ministério
da Saúde quanto à gestão de material administrativo e patrimônio;

VII - propor a instauração de procedimentos administrativos
em caso de extravio ou de dano a bem público, inclusive nos casos
relativos à abertura de termo circunstanciado administrativo; e

VIII - manter o controle documental e a legalidade dos bens
imóveis do Ministério da Saúde.

Art. 77. À Divisão de Patrimônio compete:
I - executar as atividades de administração patrimonial, de

bens móveis e imóveis do Ministério da Saúde;
II - analisar e instruir os processos de reaproveitamento e

alienação de materiais administrativos e bens móveis;
III - elaborar Termo de Referência para aquisições de bens

móveis de uso comum às áreas do Ministério da Saúde;
IV - organizar, monitorar e promover a execução patrimonial

das atividades referentes aos projetos de investimentos pertencentes
às Secretarias finalísticas do Ministério da Saúde;

V - gerenciar o Sistema de Administração Patrimonial do
Ministério da Saúde;

VI - emitir o Relatório Mensal de Bens Móveis - RMB;
VII - instaurar e acompanhar procedimentos administrativos

em caso de extravio ou de dano a bem público, inclusive nos casos
relativos à abertura de termo circunstanciado administrativo; e

VIII - atualizar dados e emitir Relatórios de Bens Imóveis de
propriedade da União utilizados pelo Ministério da Saúde nos res-
pectivos sistemas.

Art. 78. Ao Serviço de Controle Patrimonial compete:
I - cadastrar e atualizar os registros de bens permanentes no

sistema de administração patrimonial;
II - realizar o reaproveitamento e alienação de bens móveis e

manter o controle documental dos processos;
III - acompanhar as atividades referentes aos projetos de

investimentos pertencentes às Secretarias finalísticas do Ministério da
Saúde e manter o controle documental dos Termos de Doação;

IV - inventariar, anualmente, os bens patrimoniais do Mi-
nistério da Saúde, realizar o inventário de transferência de respon-
sabilidade, o inicial, o eventual, de extinção ou transformação, bem
como, manter atualizados e assinados os Termos de Responsabi-
lidade; e

V - executar baixas e entradas de bens nos sistemas de
administração patrimonial e financeiro, em caso de extravio ou de
dano a bem público nos casos decorrentes de termo circunstanciado
administrativo.

Art. 79. À Divisão de Material Administrativo compete:
I - planejar o processo de compra, armazenamento e dis-

tribuição dos materiais administrativos de uso comum do Ministério
da Saúde promovendo a racionalização e otimização dos recursos;

II - elaborar o Termo de Referência para aquisição de ma-
terial administrativo de uso comum;

III - receber, conferir, registrar a entrada, classificar, arma-
zenar, e distribuir os materiais administrativos;

IV - executar os lançamentos contábeis pertinentes aos ma-
teriais administrativos;

V - efetuar o controle físico e contábil do estoque; e
VI - emitir Relatório Mensal de Almoxarifado - RMA.
Art. 80. À Seção de Almoxarifado Administrativo compe-

te:
I - analisar as requisições de materiais administrativos;
II - distribuir e fiscalizar a entrega dos materiais adminis-

trativos do Ministério da Saúde; e
III - receber e conferir o material administrativo de uso

comum do Ministério da Saúde adquirido, cedido ou doado;
IV - zelar para que os materiais administrativos existentes

em estoque estejam armazenados de forma adequada e em local
apropriado;

V - analisar e propor a alienação, doação ou cessão de
material administrativo inservível ou fora de uso; e

VI - subsidiar a elaboração do calendário de compras de
material administrativo de uso comum.

Art. 81. À Subsecretaria de Planejamento e Orçamento com-
pete:

I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das ati-
vidades relacionadas aos sistemas federais de planejamento e de or-
çamento, de administração financeira e de contabilidade, no âmbito
do Ministério da Saúde;

II - articular-se com o órgão central de cada um dos sistemas
federais referidos no inciso I, informar e orientar os órgãos do Mi-
nistério da Saúde quanto ao cumprimento das normas estabelecidas;

III - coordenar a elaboração e a consolidação dos planos e
dos programas das atividades finalísticas do Ministério da Saúde e
submetê-los à decisão superior; e

IV - acompanhar e avaliar projetos e atividades.
Art. 82. À Coordenação de Articulação e Suporte Estratégico

compete:
I - prestar assessoria e suporte técnico no desenvolvimento

de atividades executadas pela Subsecretaria de Planejamento e Or-
çamento - SPO;

II - acompanhar e avaliar atos normativos, propostos ou
publicados, com potencial impacto para as atividades de planejamento
e de gestão orçamentária e financeira do Ministério da Saúde;

III - realizar estudos e elaborar notas técnicas e pareceres
sobre temas sob a responsabilidade técnica da SPO;

IV - promover a elaboração e a disseminação de relatórios
gerenciais sobre a execução orçamentária e financeira do Ministério
da Saúde;

V - promover, de forma articulada com as áreas técnicas das
Secretarias, a descentralização de créditos orçamentários do Fundo
Nacional de Saúde para as diversas unidades gestoras que o com-
põem;

VI - apoiar a coordenação e a integração das atividades
desenvolvidas pela Subsecretaria de Planejamento e Orçamento;

VII - recepcionar, em caráter preliminar, e orientar o en-
caminhamento formal das demandas dirigidas à SPO;

VIII - supervisionar as atividades de apoio administrativo da
SPO; e

IX - acompanhar as atividades relacionadas à administração
dos recursos humanos lotados ou em exercício na SPO, segundo
orientações da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas.

Art. 83. À Divisão de Análise Técnica compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento -
SPO;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito da
SPO;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito da SPO;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito da SPO;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da
SPO;

VI - acompanhar as publicações oficiais e produzir resumos
informativos, selecionando os conteúdos de interesse da SPO;

VII - gerenciar os arquivos e informações relacionados aos
expedientes recebidos e enviados pela SPO;

VIII - realizar pesquisa documental para suprir a Coorde-
nação de Articulação e Suporte Estratégico com informações para
elaboração de documentos técnicos;

IX - operacionalizar os sistemas administrativos relacionados
às atividades de apoio administrativo, no âmbito da SPO; e

X - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito da SPO.

Art. 84. À Coordenação-Geral de Planejamento compete:

I - coordenar a participação setorial no Sistema de Pla-
nejamento e Orçamento Federal, nas responsabilidades inerentes ao
processo de planejamento;

II - orientar as unidades e entidades vinculadas ao Ministério
da Saúde na elaboração, monitoramento e avaliação dos planos plu-
rianuais, em articulação com os órgãos centrais do Sistema Federal de
Planejamento e Orçamento;

III - coordenar o processo de elaboração dos instrumentos
básicos de planejamento em saúde na esfera federal de gestão;

IV - apoiar as unidades e entidades vinculadas ao Ministério
da Saúde na formulação de seus instrumentos e no fortalecimento dos
seus respectivos processos de planejamento; e

V - subsidiar a elaboração, o monitoramento e a avaliação
das leis orçamentárias anuais.

Art. 85. À Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças
compete:

I - planejar, coordenar, acompanhar, avaliar, orientar e su-
pervisionar as atividades relacionadas ao orçamento, à contabilidade e
à administração financeira do Ministério da Saúde e suas entidades
vinculadas, segundo as diretrizes dos órgãos centrais dos Sistemas
Federais de Planejamento e Orçamento, de Administração Financeira
e de Contabilidade;

II - coordenar o processo de elaboração e discussão da pro-
posta orçamentária do Ministério da Saúde e suas entidades vin-
culadas, bem como dos créditos adicionais;

III - coordenar, orientar e acompanhar a execução orçamen-
tária e financeira e os registros contábeis do Ministério da Saúde e
entidades vinculadas, observadas as normas, políticas, diretrizes e
prioridades estabelecidas;

IV - coordenar, em nível setorial, a elaboração da proposta
de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

V - manter e divulgar informações atualizadas sobre or-
çamento, contabilidade e finanças, de forma a atender a demandas
internas e externas;

VI - propor ao órgão central do Sistema de Administração
Financeira Federal a programação financeira setorial;

VII - apoiar os órgãos centrais dos Sistemas Federais de
Planejamento e Orçamento, de Administração Financeira e de Con-
tabilidade na gestão do Sistema Integrado de Administração Finan-
ceira - SIAFI e do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento -
SIOP; e

VIII - subsidiar a elaboração, o monitoramento e a avaliação
de planos plurianuais.

Art. 86. À Coordenação de Programação e Avaliação Or-
çamentária compete:

I - coordenar, orientar, supervisionar e consolidar os pro-
cessos relacionados à elaboração da proposta orçamentária, dos cré-
ditos adicionais e de outras alterações relacionadas ao orçamento do
Ministério da Saúde;

II - articular-se com o órgão central do Sistema de Pla-
nejamento e Orçamento Federal, em sua área de atuação;

III - manter controle dos créditos e alterações orçamentárias
solicitadas, bem como acompanhar as respectivas publicações e in-
gresso no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento - SIOP e
no Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI;

IV - acompanhar e divulgar alterações na legislação orça-
mentária;

V - elaborar estudos, estimar e acompanhar a realização das
receitas diretamente arrecadadas pelo Ministério da Saúde e suas
entidades vinculadas;

VI - elaborar e emitir pareceres sobre consultas de caráter
orçamentário, bem como desenvolver estudos voltados à geração de
informações ao processo de tomada de decisão;

VII - acompanhar e avaliar a execução orçamentária e fi-
nanceira do Ministério da Saúde e suas entidades vinculadas; e

VIII - elaborar relatórios sobre a execução orçamentária e
financeira das programações vinculadas ao Ministério da Saúde, pro-
pondo as melhorias e adequações necessárias.

Art. 87. À Coordenação de Programação Financeira com-
pete:

I - coordenar e acompanhar a elaboração e consolidação da
programação financeira do Ministério da Saúde e entidades vincu-
ladas, bem como sua execução;

II - articular com o órgão central do Sistema Federal de
Administração Financeira, em sua área de atuação;

III - efetuar e manter atualizados os registros das contas
específicas da programação financeira;

IV - acompanhar e controlar os limites de movimentação e
empenho e de pagamentos estabelecidos;

V - elaborar e emitir pareceres sobre consultas de caráter
financeiro, bem como desenvolver estudos voltados à geração de
informações ao processo de tomada de decisão; e

VI - avaliar a execução financeira das programações vin-
culadas ao Ministério da Saúde, propondo as melhorias e adequações
necessárias.

Art. 88. À Coordenação de Contabilidade compete:
I - apoiar o órgão central do Sistema de Contabilidade Fe-

deral na gestão do Sistema Integrado de Administração Financeira -
SIAFI;

II - analisar balanços, balancetes e demais demonstrações
contábeis do Fundo Nacional de Saúde - FNS e das entidades vin-
culadas;

III - acompanhar e supervisionar as atividades contábeis do
FNS e entidades vinculadas ao Ministério da Saúde;

IV - orientar e apoiar a Administração Central, o FNS e as
entidades vinculadas na utilização do Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira - SIAFI;

V - elaborar informações gerenciais contábeis com vistas a
subsidiar o processo de tomada de decisão;

VI - realizar a conformidade contábil; e
VII - articular-se com o órgão central do Sistema de Con-

tabilidade Federal, em sua área de atuação.
Art. 89. À Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde

compete:
I - planejar, coordenar e supervisionar a execução orçamen-

tária, financeira e contábil do Fundo Nacional de Saúde, inclusive
daquelas atividades executadas por unidades descentralizadas;

II - desenvolver ações de cooperação técnica nas áreas or-
çamentária, financeira e contábil para subsidiar a formulação e a
implementação de políticas de saúde;

III - planejar, coordenar e supervisionar a gestão das fontes
de arrecadação e de aplicação dos recursos orçamentários e finan-
ceiros alocados ao Fundo Nacional de Saúde;
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IV - planejar, coordenar e supervisionar as transferências de
recursos financeiros destinados às ações e aos serviços de saúde, de
custeio e capital a serem executados no âmbito do SUS;

V - planejar, coordenar e supervisionar a execução de con-
vênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres sob a respon-
sabilidade do Fundo Nacional de Saúde;

VI - planejar, coordenar e supervisionar a execução de aná-
lises técnico-econômicas de propostas de investimentos em infraes-
trutura física e tecnológica para ações e serviços de saúde; e

VII - instaurar processo de tomada de contas especial dos
recursos do SUS alocados ao Fundo Nacional de Saúde.

Art. 90. À Divisão de Apoio Administrativo, no âmbito da
Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde - FNS, compete:

I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias
ao funcionamento interno;

II - receber, conferir, registrar, triar e tramitar documentos e
processos;

III - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente no
âmbito do Gabinete do FNS;

IV - solicitar a execução de atividades de serviços gerais e
de manutenção de instalações e de equipamentos para o Gabinete do
FNS;

V - gerir e manter atualizados os controles referentes à força
de trabalho do FNS;

VI - conduzir e executar o processo de concessão de diárias
e passagens solicitadas internamente;

VII - fiscalizar setorialmente os contratos de concessão de
passagens no que tange à utilização desses serviços por esta Di-
visão;

VIII - gerir recursos e prestar contas referentes à utilização
dos Cartões de Pagamento do Governo Federal sob a responsabilidade
do FNS;

IX - providenciar a publicação de atos expedidos pelo
FNS;

X - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos necessários à execução das suas atividades, no âmbito do
Gabinete do FNS;

XI - atuar como responsável pela postagem de correspon-
dências do FNS enviadas a entidades externas ao Ministério da Saú-
de;

XII - fiscalizar setorialmente o contrato de postagem e envio
de correspondências no que tange à utilização desses serviços por esta
Divisão;

XIII - providenciar a entrega de documentos do FNS des-
tinados a outras áreas do MS localizadas fora da sede ou a outras
entidades em Brasília; e

XIV - operacionalizar os sistemas administrativos relacio-
nados às atividades de sua competência.

Art. 91. À Divisão de Monitoramento e Apoio Técnico, no
âmbito da Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde, com-
pete:

I - elaborar e monitorar ações de planejamento das unidades
articuladas ao planejamento estratégico do MS;

II - apoiar, articular, consolidar, executar e monitorar a ope-
racionalização da ação orçamentária e financeira interna;

III - apoiar na orientação pertinente às ações de cooperação
técnica junto aos fundos de saúde dos entes da federação;

IV- promover, articular, monitorar e executar a elaboração e
a consolidação do Relatório de Gestão Anual, bem como a Tomada
de Contas Anual;

V - articular, executar e monitorar a gestão da documentação
e das diligências de órgãos internos, externos e demais instituições,
no atendimento às solicitações e cumprimento de prazos legais sob a
responsabilidade do Fundo Nacional de Saúde;

VI - promover, articular e apoiar ações e iniciativas de gestão
da inovação, de novas tecnologias, do conhecimento, de gestão por
competências, de avaliação de desempenho e de educação perma-
nente;

VII - apoiar, promover e orientar as atividades de informação
e comunicação; e

VIII - apoiar, promover, organizar e executar as atividades
relativas aos processos internos de trabalho.

Art. 92. À Divisão de Análises Normativas, no âmbito da
Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde, compete:

I - avaliar, realizar e propor alterações de legislação e de
normas relativas às ações do Fundo Nacional de Saúde;

II - orientar e operacionalizar atividades de atendimento às
diligências de órgãos de controle internos e externos;

III - apoiar a gestão e controle de documentos com prazos
legais; e

IV - elaborar respostas às diligências e atender demandas
judiciais que se refiram a atos do Fundo Nacional de Saúde.

Art. 93. À Coordenação de Sustentação de Tecnologia da
Informação, no âmbito da Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de
Saúde, compete:

I - planejar, coordenar, monitorar e supervisionar as ações de
sustentabilidade, manutenção e suporte tecnológico;

II - coordenar, supervisionar e monitorar os sistemas e o
acervo de dados e informações;

III - propor, planejar e apoiar projetos de implantação e de
manutenção de sistemas de informação e de suporte;

IV - apoiar no gerenciamento de bancos de dados internos do
FNS;

V - propor e apoiar o DATASUS na especificação para
aquisição e manutenção das soluções tecnológicas internas ao FNS;
e

VI - implementar, no FNS, as ações definidas pela Política de Se-
gurança da Informação e Comunicações do Ministério da Saúde - POSIC.

Art. 94. À Divisão de Manutenção e Suporte de Sistemas, no
âmbito da Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde, com-
pete:

I - apoiar ações de manutenção e de funcionalidade dos
sistemas informatizados;

II - apoiar ações de desenvolvimento, de implantação e de
manutenção de sistemas de informação e de suporte; e

III - apoiar ações de manutenção da infraestrutura tecno-
lógica.

Art. 95. À Coordenação-Geral de Análise e Formalização de
Investimentos, no que se refere ao financiamento de ações e serviços
públicos de saúde, compete:

I - planejar e coordenar as atividades de habilitação, ins-
trução, formalização, celebração, publicização de convênios, termos
de execução descentralizada, acordo de cooperação técnica com or-
ganismos internacionais e demais instrumentos de investimentos, no
nível central e nas unidades desconcentradas;

II - planejar e coordenar as atividades de análise técnico-
econômica de propostas de convênios, termos de execução descen-
tralizada e demais instrumentos de investimentos, no nível central e
nas unidades desconcentradas;

III - planejar e coordenar as atividades de análise destinadas
às adequações de plano de trabalho de convênios, de termos de
execução descentralizada e demais instrumentos de investimentos,
com vistas à liberação inicial de recursos financeiros;

IV - planejar e coordenar as atividades de termos aditivos,
parecer de aprovação, rescisão ou resilição, prorrogação de convê-
nios, termos de execução descentralizada, acordo de cooperação téc-
nica com organismos internacionais e demais instrumentos de in-
vestimentos sem liberação de recursos financeiros, no nível central e
nas unidades desconcentradas;

V - disseminar a legislação aplicável à formalização de con-
vênios, termos de execução descentralizada e demais instrumentos de
investimentos no nível central e unidades desconcentradas; e

VI - planejar, apoiar, e coordenar o desenvolvimento e a
integração de sistemas de informação pertinentes às atividades de
convênios, termos de execução descentralizada e demais instrumentos
de investimentos.

Art. 96. À Coordenação de Formalização de Instrumentos de
Investimentos compete:

I - coordenar e orientar a execução das atividades de ha-
bilitação, instrução, formalização, celebração, publicização de con-
vênios, termos de execução descentralizada, acordo de cooperação
técnica com organismos internacionais e demais instrumentos de in-
vestimentos, com vistas à liberação inicial de recursos financeiros, no
nível central e nas unidades desconcentradas;

II - coordenar e orientar a elaboração de minuta de con-
vênios, termos de execução descentralizada e demais instrumentos de
investimentos;

III - coordenar e orientar a execução das atividades de aná-
lise destinadas às adequações de plano de trabalho de convênios, de
termos de execução descentralizada e demais instrumentos de in-
vestimentos, com vistas à liberação inicial de recursos financeiros;

IV - coordenar e orientar a execução das atividades de ter-
mos aditivos, rescisão ou resilição, prorrogação de convênios, termos
de execução descentralizada, acordo de cooperação técnica com or-
ganismos internacionais e demais instrumentos de investimentos sem
a liberação inicial de recursos financeiros, no nível central e nas
unidades desconcentradas; e

V - coordenar, orientar e monitorar a execução das atua-
lizações internas dos dados em sistemas informatizados de convênios,
termos de execução descentralizada, acordo de cooperação técnica
com organismos internacionais e demais instrumentos de investimen-
tos.

Art. 97. À Divisão de Habilitação e Elaboração de Ins-
trumentos de Investimentos compete:

I - executar e monitorar as atividades de habilitação, com
vistas à celebração de convênios, termos de execução descentralizada
e demais instrumentos de investimentos, no nível central e nas uni-
dades desconcentradas;

II - elaborar e monitorar minutas de convênios, termos de
execução descentralizada e demais instrumentos de investimentos; e

III - executar e atualizar os sistemas informatizados de pro-
postas de convênios, termos de execução descentralizada, acordo de
cooperação técnica com organismos internacionais e demais instru-
mentos de investimentos.

Art. 98. À Divisão de Processamento e Formalização de
Instrumentos de Investimentos compete executar e monitorar as ati-
vidades de instrução, formalização, celebração e publicização de con-
vênios, de termos de execução descentralizada, de acordo de co-
operação técnica com organismos internacionais e demais instrumen-
tos de investimentos, com vistas à liberação inicial de recursos fi-
nanceiros.

Art. 99. À Divisão de Controle de Instrumentos de Inves-
timentos compete:

I - executar e monitorar as atividades de análise destinadas
às adequações de plano de trabalho de convênios, de termos de
execução descentralizada e demais instrumentos de investimentos,
com vistas à liberação inicial de recursos financeiros;

II - executar e monitorar as atividades de rescisão ou re-
silição, de termos aditivos e de prorrogação de convênios, de termos
de execução descentralizada e demais instrumentos sem liberação de
recursos financeiros, no nível central e nas unidades desconcentradas;
e

III - monitorar as vigências de convênios, de termos de exe-
cução descentralizada e demais instrumentos sem liberação de re-
cursos financeiros, no nível central e nas unidades desconcentradas.

Art. 100. À Coordenação de Análise de Investimentos em
Infraestrutura, compete:

I - coordenar, orientar e executar as atividades de análise
técnico-econômica de propostas de convênios, termos de execução
descentralizada e demais instrumentos de investimentos em infraes-
trutura física e tecnológica;

II - coordenar, orientar e realizar as atividades de análise
técnico-econômica em infraestrutura física e tecnológica destinadas às
adequações de plano de trabalho e de termos aditivos em convênios,
termos de execução descentralizada e demais instrumentos de in-
vestimentos, com vistas à liberação inicial de recursos financeiros;

III - coordenar, orientar e monitorar a execução das ati-
vidades relacionadas aos sistemas informatizados referentes aos in-
vestimentos de infraestrutura física e tecnológica;

IV - coordenar, orientar e executar estudos técnicos de in-
vestimentos em infraestrutura física e tecnológica no Ministério da
Saúde; e

V- coordenar e orientar as atividades relacionadas a inves-
timentos de infraestrutura física e tecnológica no Ministério da Saú-
de.

Art. 101. À Coordenação-Geral de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, no que se refere ao financiamento de ações e
serviços públicos de saúde, compete:

I - coordenar e supervisionar as atividades de elaboração da
programação orçamentária e financeira, de reformulações e de so-
licitação de créditos adicionais;

II - coordenar e orientar as atividades específicas de pro-
gramação e de execução orçamentária, financeira e contábil no nível
central e nas unidades desconcentradas;

III - coordenar e orientar as unidades gestoras vinculadas
contabilmente ao Fundo Nacional de Saúde quanto à administração de
recursos alocados no seu orçamento;

IV - coordenar e orientar a movimentação das contas con-
tábeis;

V - coordenar e supervisionar as transferências de recursos
para estados, municípios e Distrito Federal;

VI - coordenar e supervisionar as transferências voluntárias e
obrigatórias e demais transferências de recursos financeiros e pa-
gamentos;

VII - coordenar e orientar a elaboração de Tomadas de Con-
tas Anual das unidades gestoras vinculadas contabilmente ao Fundo
Nacional de Saúde; e

VIII - coordenar e supervisionar a instauração da Tomada de
Contas Especial.

Art. 102. À Divisão de Análise e Monitoramento Orçamen-
tário e Financeiro compete:

I - avaliar e monitorar o desempenho da execução orça-
mentária e financeira dos recursos alocados ao Fundo Nacional de
Saúde;

II - analisar e validar documentação e processar o registro
dos pagamentos;

III - monitorar, avaliar, solicitar e controlar a abertura de
contas correntes bancárias em instituições financeiras oficiais fede-
rais;

IV - processar e monitorar dados orçamentários e financeiros
nos sistemas informatizados para a execução de pagamentos;

V - executar, monitorar, avaliar e acompanhar as atividades
de descontos e consignações relativos ao teto financeiro da média e
alta complexidade; e

VI - executar e monitorar as atividades de devolução de
recursos de parcelamento de débito e cessão de crédito.

Art. 103. À Coordenação de Orçamento compete:
I - coordenar e orientar a execução das atividades de ela-

boração da programação orçamentária, de reformulação e de soli-
citação de créditos adicionais e suplementares das ações a cargo do
Fundo Nacional de Saúde;

II - coordenar e orientar as atividades de execução orça-
mentária a cargo do Fundo Nacional de Saúde;

III - coordenar e orientar estudos e análises da execução
orçamentária dos programas e projetos, no âmbito do Fundo Nacional
de Saúde, com vista à proposição de ajuste na programação or-
çamentária; e

IV - coordenar e orientar a execução orçamentária das uni-
dades gestoras, vinculadas ao Fundo Nacional de Saúde.

Art. 104. À Divisão de Programação, Controle e Avaliação
Orçamentária compete:

I - executar e monitorar a programação orçamentária, a re-
formulação e a solicitação de créditos adicionais das ações a cargo do
Fundo Nacional de Saúde; e

II - executar, analisar e monitorar o desempenho da execução
de créditos orçamentários, alocados ao Fundo Nacional de Saúde,
relativos às unidades vinculadas e não vinculadas.

Art. 105. À Divisão de Execução Orçamentária compete:
I - executar e monitorar as atividades de execução orça-

mentária e promover os ajustes necessários;
II - executar e monitorar as atividades de descentralização de

créditos orçamentários e a emissão de empenhos;
III - operacionalizar, monitorar e executar as atualizações dos

dados nos sistemas de informação referentes as atividades de créditos
provisionados e destacados; e

IV - executar, avaliar e monitorar as atividades de créditos
orçamentários.

Art. 106. À Coordenação de Finanças compete:
I - coordenar e orientar a execução das atividades de ela-

boração da programação financeira a cargo do Fundo Nacional de
Saúde;

II - coordenar e orientar a execução das atividades de exe-
cução financeira;

III - coordenar e orientar a execução das transferências de
recursos financeiros a cargo do Fundo Nacional de Saúde;
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IV - coordenar e orientar a execução das atividades relativas
às receitas diretamente arrecadadas; e

V - coordenar e orientar a execução das atividades relativas
a conformidade de registros de atos de gestão orçamentária e fi-
nanceira.

Art. 107. À Divisão de Conformidade de Pagamentos com-
pete:

I - monitorar e efetuar as correções de improbidades de-
tectadas nos processos de pagamentos;

II - monitorar e efetuar as conferências de pagamentos exe-
cutados, com vista à conformidade de registros de atos de gestão
orçamentária e financeira;

III - monitorar e promover a guarda da documentação de
pagamentos em conformidade com o dispositivo legal de registro de
gestão orçamentária e financeira; e

IV - monitorar e encaminhar relação de ordens bancárias
externas para o Banco oficial.

Art. 108. À Divisão de Pagamentos compete:
I - executar e apoiar as atividades referentes a pagamentos e

transferências de recursos financeiros;
II - executar e monitorar as atividades de receitas direta-

mente arrecadadas;
III- elaborar, orientar e monitorar as atividades de devolução

de recursos;
IV - elaborar, executar e monitorar as atividades de clas-

sificação dos valores das contas contábeis transitórias;
V - promover e executar as atividades de pagamentos com

contratação de câmbio, no âmbito do Fundo Nacional de Saúde; e
VI - operacionalizar, monitorar e executar as atualizações de

sistemas informatizados e disponibilizar comprovantes de pagamentos
das ações judiciais aos órgãos competentes.

Art. 109. À Coordenação de Contabilidade compete:
I - coordenar, acompanhar e prestar orientação e apoio téc-

nico aos ordenadores de despesas e responsáveis por bens, direitos e
obrigações do Ministério da Saúde junto à União;

II - coordenar e orientar a análise de procedimentos con-
tábeis das unidades vinculadas contabilmente ao Fundo Nacional de
Saúde;

III - coordenar e orientar a realização da conformidade con-
tábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial
praticados pelos ordenadores de despesa e responsáveis por bens
públicos;

IV - coordenar e orientar as atividades relacionadas ao res-
sarcimento ao Erário por meio de Tomada de Contas Especial;

V - propor ao ordenador de despesas do Fundo Nacional de
Saúde a instauração de Tomada de Contas Especial;

VI - coordenar e orientar as atividades de elaboração da
Tomada de Contas Anual das unidades gestoras, vinculadas ao Fundo
Nacional de Saúde, sob os aspectos contábeis;

VII - coordenar e orientar as atividades de instauração de
Tomada de Contas Especial e a Inscrição na Dívida Ativa;

VIII - apoiar o órgão central do Sistema Federal de Con-
tabilidade na gestão do Sistema Integrado de Administração Finan-
ceira do Governo Federal - SIAFI; e

IX - coordenar e orientar as atividades de atualização de
informações sobre os registros no Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados do Setor Público Federal - CADIN.

Art. 110. À Divisão de Análise Contábil compete:
I - monitorar, analisar e orientar a apropriação na execução

orçamentária e financeira das unidades gestoras vinculadas conta-
bilmente ao Fundo Nacional de Saúde;

II - monitorar e analisar registros contábeis e atos de gestão
realizados pelas unidades gestoras vinculadas ao Fundo Nacional de
Saúde com vistas à conformidade contábil;

III - monitorar, analisar, orientar e propor correções dos
registros no sistema contábil, quando necessário, nas unidades ges-
toras vinculadas contabilmente ao Fundo Nacional de Saúde;

IV - monitorar, analisar e realizar registro de usuários da
unidade setorial contábil do Fundo Nacional de Saúde;

V - monitorar as atualizações de registros contábeis das
unidades desconcentradas, realizando-as quando necessário;

VI - monitorar e realizar registros contábeis com vistas à
conformidade contábil;

VII - monitorar e analisar as notificações e informações
disponibilizadas nos sistemas de informações, propondo a adoção de
providências; e

VIII - monitorar e efetuar a conciliação de contas contábeis
das unidades gestoras vinculadas contabilmente ao Fundo Nacional de
Saúde e orientar as atualizações dos dados em sistemas informa-
tizados.

Art. 111. À Divisão de Tomada de Contas Especial com-
pete:

I - realizar análise e validação documental necessária à ins-
tauração de Tomada de Contas Especial e as respectivas providências
legais;

II - monitorar e realizar registro da inscrição e baixa de
responsabilidades no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados
do Setor Público Federal - CADIN e no Sistema Integrado de Ad-
ministração Financeira - SIAFI;

III - proceder à instauração dos processos de Tomada de
Contas Especial, encaminhando-os aos órgãos competentes;

IV - monitorar e promover a atualização dos sistemas in-
formatizados e de controle interno de processos remetidos ao Tribunal
de Contas da União e à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para
inscrição na Dívida Ativa;

V - monitorar e realizar os procedimentos de cobrança de
valores com vistas ao ressarcimento ao Erário;

VI - monitorar, controlar e manter a guarda da documentação relativa à
Tomada de Contas Especial em processamento no Fundo Nacional de Saúde;

VII - apoiar e contribuir na elaboração do Relatório de Ges-
tão Anual do Fundo Nacional de Saúde, subsidiando com infor-
mações referentes à Tomada de Contas Especial e a inscrição na
dívida ativa de entidades; e

VIII - monitorar e operacionalizar as atualizações dos dados
nos sistemas informatizados relativos às atividades de Tomada de
Contas Especial.

Art. 112. À Coordenação-Geral de Acompanhamento de In-
vestimentos e Análise de Contas compete:

I - planejar e coordenar as atividades de acompanhamento
físico, de reformulação, de prorrogação, de programação financeira,
de análise de contas e instrução de tomada de contas especial de
convênios, termos de execução descentralizada, acordos de coope-
ração técnica com organismos internacionais e demais instrumentos
de investimento;

II - planejar e coordenar as atividades de análise técnico-
econômica para reformulação de convênios, termos de execução des-
centralizada e demais instrumentos de investimento, celebrados no
âmbito do Distrito Federal e em grau de recurso ou quando avocado
no âmbito dos Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde;

III - planejar e coordenar a emissão de pareceres de análise
de contas, de rescisão, de resilição, de suspensão, de prorrogação, de
reformulação e de programação financeira de convênios, termos de
execução descentralizada, acordos de cooperação técnica com or-
ganismos internacionais e demais instrumentos de investimentos ce-
lebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau de recurso ou
quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do Ministério da
Saúde;

IV - disseminar a legislação aplicável ao acompanhamento
físico, de reformulação, de prorrogação, de programação financeira,
de análise de contas e instrução de tomada de contas especial de
convênios, termos de execução descentralizada e demais instrumentos
de investimentos no nível central e unidades desconcentradas; e

V - propor processo de Tomada de Contas Especial de con-
vênios, termos de execução descentralizada, acordos de cooperação
técnica com organismos internacionais e demais instrumentos de in-
vestimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau de
recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do
Ministério da Saúde.

Art. 113. À Divisão de Reformulação de Investimentos com-
pete:

I - monitorar e supervisionar as atividades de reformulação e
de prorrogação de convênios, termos de execução descentralizada,
acordos de cooperação técnica com organismos internacionais e de-
mais instrumentos de investimento;

II - elaborar normas técnicas operacionais de reformulação e
prorrogação, bem como apoiar o desenvolvimento e a integração de
sistemas de informação pertinentes às atividades de convênios, termos
de execução descentralizada e demais instrumentos de investimento;

III - emitir parecer de análise técnico-econômica em in-
fraestrutura física e tecnológica para a reformulação de convênios,
termos de execução descentralizada e demais instrumentos de in-
vestimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau de
recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do
Ministério da Saúde;

IV - instruir a reformulação e a prorrogação de convênios,
termos de execução descentralizada e demais instrumentos de in-
vestimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau de
recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do
Ministério da Saúde;

V - realizar diligências técnicas visando à reformulação e à
prorrogação de convênios, termos de execução descentralizada e de-
mais instrumentos de investimentos celebrados no âmbito do Distrito
Federal e em grau de recurso ou quando avocado no âmbito dos
Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde;

VI - instruir a eventual rescisão, a resilição e a suspensão de
convênios, termos de execução descentralizada, acordos de coope-
ração técnica com organismos internacionais e demais instrumentos
de investimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau
de recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do
Ministério da Saúde, nos casos do não atendimento de diligências
técnicas de reformulação; e

VII - monitorar e supervisionar o registro nos sistemas in-
formatizados estruturantes dos lançamentos administrativos de refor-
mulação e prorrogação de convênios, termos de execução descen-
tralizada, acordos de cooperação técnica com organismos interna-
cionais e demais instrumentos de investimentos no Distrito Federal e
nos Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde.

Art. 114. À Coordenação de Acompanhamento de Inves-
timentos compete:

I - elaborar, em conjunto com os Núcleos Estaduais do Mi-
nistério da Saúde, o Plano Anual de Metas de Acompanhamento
físico de edificações e equipamentos previstos em convênios, termos
de execução descentralizada, acordos de cooperação técnica com or-
ganismos internacionais e demais instrumentos de investimento;

II - monitorar e supervisionar o Plano Anual de Metas de
Acompanhamento de convênios, termos de execução descentralizada,
acordos de cooperação técnica com organismos internacionais e de-
mais instrumentos de investimentos afetados ao Distrito Federal e aos
Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde;

III - elaborar normas técnicas operacionais de acompanha-
mento físico de edificações e equipamentos, bem como apoiar o
desenvolvimento e a integração de sistemas de informação pertinentes
às atividades de convênios, termos de execução descentralizada e
demais instrumentos de investimento;

IV - monitorar e supervisionar a emissão de parecer de acom-
panhamento físico de edificações e equipamentos de convênios, ter-
mos de execução descentralizada, acordos de cooperação técnica com
organismos internacionais e demais instrumentos de investimentos no
Distrito Federal e nos Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde; e

V - monitorar e supervisionar o registro nos sistemas in-
formatizados estruturantes dos lançamentos administrativos de acom-
panhamento físico em convênios, termos de execução descentralizada,
acordos de cooperação técnica com organismos internacionais e de-
mais instrumentos de investimentos no Distrito Federal e nos Núcleos
Estaduais do Ministério da Saúde.

Art. 115. À Divisão de Acompanhamento de Obras e Equi-
pamentos compete:

I - executar as metas anuais de acompanhamento físico de
convênios, termos de execução descentralizada, acordos de coope-
ração técnica com organismos internacionais e demais instrumentos
de investimento celebrados no âmbito do Distrito Federal;

II - realizar diligências técnicas de acompanhamento físico
de convênios, termos de execução descentralizada, acordos de co-
operação técnica com organismos internacionais e demais instrumen-
tos de investimento celebrados no âmbito do Distrito Federal e em
grau de recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais
do Ministério da Saúde;

III - instruir o acompanhamento físico de convênios, termos
de execução descentralizada, acordos de cooperação técnica com or-
ganismos internacionais e demais instrumentos de investimentos ce-
lebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau de recurso ou
quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do Ministério da
Saúde, nos casos do não atendimento de diligências técnicas de acom-
panhamento físico;

IV - elaborar parecer de acompanhamento físico de con-
vênios, termos de execução descentralizada, acordos de cooperação
técnica com organismos internacionais e demais instrumentos de in-
vestimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau de
recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do
Ministério da Saúde;

V - instruir a rescisão, a resilição e a suspensão de con-
vênios, termos de execução descentralizada, acordos de cooperação
técnica com organismos internacionais e demais instrumentos de in-
vestimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau de
recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do
Ministério da Saúde, nos casos do não atendimento de diligências
técnicas de acompanhamento físico;

VI - instruir o processo de Tomada de Contas Especial em
convênios, termos de execução descentralizada, acordos de coope-
ração técnica com organismos internacionais e demais instrumentos
de investimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau
de recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do
Ministério da Saúde, no que tange às apurações de responsabilidade
relativas à execução física dos mesmos; e

VII - executar os registros dos sistemas informatizados dos
lançamentos administrativos previstos para os convênios, termos de
execução descentralizada, acordos de cooperação técnica com or-
ganismos internacionais e demais instrumentos de investimentos ce-
lebrados no âmbito do Distrito Federal.

Art. 116. À Coordenação de Análise de Contas compete:
I - elaborar, em conjunto com os Núcleos Estaduais do Mi-

nistério da Saúde, o Plano Anual de Metas de Análise de Contas em
convênios, termos de execução descentralizada, acordos de coope-
ração técnica com organismos internacionais e demais instrumentos
de investimento;

II - monitorar e supervisionar o Plano Anual de Metas de
Análise de Contas de convênios, termos de execução descentralizada,
acordos de cooperação técnica com organismos internacionais e de-
mais instrumentos de investimentos afetados ao Distrito Federal e aos
Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde;

III - elaborar normas técnicas operacionais de análise de
contas, bem como apoiar o desenvolvimento e a integração de sis-
temas de informação pertinentes às atividades de convênios, termos
de execução descentralizada e demais instrumentos de investimento;

IV - monitorar e supervisionar a emissão de parecer de
análise de contas de convênios, termos de execução descentralizada,
acordos de cooperação técnica com organismos internacionais e de-
mais instrumentos de investimentos no Distrito Federal e nos Núcleos
Estaduais do Ministério da Saúde; e

V - monitorar e supervisionar o registro nos sistemas in-
formatizados dos lançamentos administrativos de análise de contas e
programação financeira de convênios, termos de execução descen-
tralizada, acordos de cooperação técnica com organismos interna-
cionais e demais instrumentos de investimentos no Distrito Federal e
nos Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde.

Art. 117. À Divisão de Análise, Monitoramento e Liberação
de Contas compete:

I - executar as metas anuais de análise e liberação de contas
de convênios, termos de execução descentralizada, acordos de co-
operação técnica com organismos internacionais e demais instrumen-
tos de investimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal;

II - realizar diligências técnicas de acompanhamento finan-
ceiro de convênios, termos de execução descentralizada, acordos de
cooperação técnica com organismos internacionais e demais instru-
mentos de investimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal e
em grau de recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos
Estaduais do Ministério da Saúde;

III - instruir o acompanhamento financeiro de convênios,
termos de execução descentralizada, acordos de cooperação técnica
com organismos internacionais e demais instrumentos de investimen-
tos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau de recurso ou
quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do Ministério da
Saúde, nos casos do não atendimento de diligências técnicas;

IV - elaborar pareceres de análise e de liberação de contas de
convênios, termos de execução descentralizada, acordos de cooperação téc-
nica com organismos internacionais e demais instrumentos de investimen-
tos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau de recurso ou quan-
do avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde;
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V - instruir a eventual rescisão, a resilição e a suspensão de
convênios, termos de execução descentralizada, acordos de coope-
ração técnica com organismos internacionais e demais instrumentos
de investimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau
de recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do
Ministério da Saúde, nos casos do não atendimento de diligências
técnicas de acompanhamento financeiro;

VI - instruir processo de Tomada de Contas Especial em
convênios, termos de execução descentralizada, acordos de coope-
ração técnica com organismos internacionais e demais instrumentos
de investimentos celebrados no âmbito do Distrito Federal e em grau
de recurso ou quando avocado no âmbito dos Núcleos Estaduais do
Ministério da Saúde, no que tange às apurações de responsabilidade
relativas à execução financeira dos mesmos; e

VII - executar os registros nos sistemas informatizados dos
lançamentos administrativos de análise e liberação de contas de con-
vênios, termos de execução descentralizada, acordos de cooperação
técnica com organismos internacionais e demais instrumentos de in-
vestimento celebrados no âmbito do Distrito Federal.

Art. 118. Ao Departamento de Logística em Saúde com-
pete:

I - planejar o processo de logística integrada de insumos
estratégicos para a saúde;

II - planejar, coordenar, orientar e avaliar as atividades de
compra de bens e de contratação de serviços relativos a insumos
estratégicos para a saúde;

III - acompanhar e avaliar a elaboração dos contratos e dos
aditivos referentes ao fornecimento de bens e à prestação de serviços
relativos a insumos estratégicos para a saúde;

IV - planejar, coordenar, orientar e avaliar a armazenagem e
a distribuição de insumos estratégicos para a saúde adquiridos pelo
Ministério da Saúde;

V - planejar, coordenar, orientar e avaliar os processos de
orçamento, finanças e contabilidade das compras de bens e das con-
tratações de serviços relativos a insumos estratégicos para a saúde;
e

VI - desenvolver as atividades de execução orçamentária,
financeira e contábil, no âmbito do Ministério da Saúde, relativas aos
créditos sob sua gestão.

Art. 119. À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Logística em Saúde -
DLOG;

II - receber, selecionar, registrar, classificar, expedir, arquivar
e conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
DLOG;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do DLOG;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do DLOG;

V - solicitar a execução de atividades de serviços gerais, de
manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
DLOG;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DLOG, conforme diretrizes da Coordenação-
Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades do DLOG;

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DLOG; e

IX - realizar análises técnicas sobre processos e temas afetos
ao DLOG, emitir pareceres e propor encaminhamentos que subsidiem
a tomada de decisão por parte do Diretor do Departamento.

Art. 120. À Coordenação de Execução Orçamentária e Fi-
nanceira compete:

I - planejar, coordenar e acompanhar as atividades de exe-
cução orçamentária, financeira e contábil referentes às compras de
bens e de contratação de serviços relativos a insumos estratégicos
para a saúde;

II - instruir o processo de tomada de contas especial re-
lacionadas às compras de bens e de contratação de serviços relativos
a insumos estratégicos para a saúde; e

III - coordenar e controlar os processos referentes à im-
portação e à exportação de bens, equipamentos, materiais e insumos
estratégicos para a saúde, junto aos órgãos de controle e fiscalização
aduaneira.

Art. 121. À Divisão de Programação e Execução Orçamen-
tária e Financeira compete:

I - orientar e executar as atividades relativas aos créditos
orçamentários e financeiros alusivos às compras de bens e de con-
tratação de serviços relativos a insumos estratégicos para a saúde;

II - fornecer subsídios para a elaboração da proposta or-
çamentária anual referentes às compras de bens e de contratação de
serviços relativos a insumos estratégicos para a saúde;

III - efetuar e acompanhar os registros pertinentes à execução
orçamentária e financeira no Sistema Integrado de Administração
Financeira - SIAFI referentes às compras de bens e de contratação de
serviços relativos a insumos estratégicos para a saúde;

IV - fornecer informações sobre a disponibilidade orçamen-
tária para compras de bens e de contratação de serviços relativos a
insumos estratégicos para a saúde;

V - executar os atos de gestão orçamentária e financeira,
como emissão de empenho, nota de lançamento, ordem bancária, guia
de recolhimento da União, e demais documentos referentes às com-
pras de bens e de contratação de serviços relativos a insumos es-
tratégicos para a saúde;

VI - solicitar e controlar a descentralização de créditos or-
çamentários e financeiros referente às compras de bens e de con-
tratação de serviços relativos a insumos estratégicos para a saúde;

VII - elaborar o cronograma financeiro de desembolso re-
ferente às compras de bens e de contratação de serviços relativos a
insumos estratégicos para a saúde;

VIII - analisar previamente os processos de pagamento de
despesas relativas às compras de bens e de contratação de serviços
relativos a insumos estratégicos para a saúde;

IX - identificar e transferir os valores depositados por ter-
ceiros na conta única do Tesouro Nacional relacionados às compras
de bens e de contratação de serviços relativos a insumos estratégicos
para a saúde;

X - efetuar a retenção e o recolhimento dos tributos federais
e municipais, na condição de substituto tributário, referentes às com-
pras de bens e de contratação de serviços relativos a insumos es-
tratégicos para a saúde; e

XI - receber, registrar, guardar e restituir as garantias con-
tratuais referentes às compras de bens e de contratação de serviços
relativos a insumos estratégicos para a saúde.

Art. 122. À Divisão de Importação compete:
I - realizar análise técnica da documentação para abertura de

Licença de Importação para mercadorias;
II - solicitar deferimento de Licença de Importação aos ór-

gãos anuentes;
III - providenciar os trâmites necessários para viabilizar o

desembaraço alfandegário da mercadoria importada;
IV - acompanhar os processos de importação e exportação de

medicamentos, equipamentos e insumos estratégicos para a saúde no
Sistema de Comércio Exterior - SISCOMEX;

V - emitir a documentação necessária para o processo de
importação e exportação de mercadorias;

VI - acompanhar as anuências dos registros de exportação e
importação no sistema SISCOMEX;

VIII - coordenar as atividades relacionadas à administração
dos recursos humanos em exercício no Departamento;

IX - coordenar as ações de comunicação para os públicos
interno e externo no âmbito do Departamento de Logística em Saúde,
a divulgação de informações sobre o plano logístico integrado re-
ferentes às aquisições de insumos estratégicos para a saúde, aos
órgãos/unidades demandantes e demais interessados; e

X - coordenar e gerenciar os sistemas de tecnologia da in-
formação que dão suporte às operações de aquisição de insumos
estratégicos para saúde.

Art. 125. À Coordenação-Geral de Análise das Contratações
de Insumos Estratégicos para Saúde compete:

I - coordenar, analisar e avaliar as demandas de compras de
bens e contratações de serviços relativos a insumos estratégicos para
a saúde;

II - participar do processo de elaboração do planejamento
logístico integrado do Ministério da Saúde, relativo a insumos es-
tratégicos para a saúde;

III - analisar e definir a modalidade de licitação e a forma de
contratação aplicáveis, de modo a subsidiar a decisão do Depar-
tamento de Logística em Saúde;

IV - subsidiar a comissão de licitações e equipe de pre-
goeiros com informações sobre os pedidos de impugnação e de es-
clarecimento do Termo de Referência referente às compras de bens e
de contratação de serviços; e

V - conduzir reuniões de negociação para contratações di-
retas de bens e serviços referentes a insumos estratégicos para a
saúde.

Art. 126. À Divisão de Análise de Mercado para Compra de
Insumos Estratégicos para Saúde compete:

I - analisar a pesquisa de preços apresentada pela unidade
demandante ou área técnica e efetuar pesquisa de preço comple-
mentar;

II - subsidiar a Coordenação-Geral com informações ne-
cessárias à indicação da modalidade de licitação e proposição de
preço de referência para as contratações de bens e serviços referentes
a insumos estratégicos para a saúde; e

III - adotar providências formais para as reuniões de ne-
gociação de preços para contratações diretas de bens e serviços re-
ferentes a insumos estratégicos para a saúde.

Art. 127. À Divisão de Análise da Contratação de Insumos
Estratégicos para Saúde compete:

I - analisar o Termo de Referência das contratações de bens
e serviços referentes a insumos estratégicos para a saúde;

II - analisar a instrução processual e verificar os requisitos
necessários à contratação direta de bens e serviços referentes a in-
sumos estratégicos para a saúde;

III - acompanhar e monitorar os processos de contratação de
bens e serviços referentes a insumos estratégicos para a saúde;

IV - verificar, na Agência Nacional de Vigilância Sanitária, o
registro referente ao bem e/ou de contratação de serviços relativos a
insumos estratégicos para a saúde;

V - solicitar proposta de preço e documentação ao forne-
cedor, no caso de contratação direta, para análise e validação do
órgão/unidade demandante referente às compras de bens e de con-
tratação de serviços relativos a insumos estratégicos para a saúde; e

VI - analisar os pedidos de impugnação e de esclarecimento
do Termo de Referência relativos à sua área de competência de modo
a subsidiar a resposta da Coordenação-Geral à comissão de licitações
e equipe de pregoeiros.

Art. 128. À Coordenação-Geral de Licitações e Contratos de
Insumos Estratégicos para Saúde compete:

I - coordenar, monitorar e avaliar as atividades inerentes ao
processo licitatório e as contratações de insumos estratégicos para a
saúde;

II - coordenar, monitorar e avaliar os atos necessários à
formalização dos instrumentos para efetivação das compras de in-
sumos estratégicos para a saúde;

III - subsidiar o processo de planejamento logístico integrado
do Ministério da Saúde com informações sobre as licitações e con-
tratos de insumos estratégicos para a saúde;

IV - gerir o processo de aquisição de insumos estratégicos
para a saúde para atendimento às demandas judiciais;

V - coordenar a apuração das ocorrências de indícios de
infrações cometidas por empresas nas fases de licitação e execução de
contratos; e

VI - coordenar e avaliar a restituição de garantias contratuais
e acompanhar a execução das penalidades a fornecedores e pres-
tadores de serviços.

Art. 129. À Divisão de Elaboração de Editais e Licitações
compete:

I - elaborar a minuta de edital, ata de registro de preços e
contrato ou instrumento congênere para as contratações de bens e
serviços referentes a insumos estratégicos para a saúde;

II - avaliar as recomendações jurídicas relativas à minuta de
edital, ata de registro de preços e contrato ou instrumento congênere
e efetuar as adequações que se fizerem necessárias;

III - coordenar, acompanhar, executar e avaliar os proce-
dimentos do processo licitatório de insumos estratégicos para saúde;

IV - realizar os registros, os lançamentos e as atualizações
necessárias no sistema de compras do governo federal;

V - apoiar as comissões de licitações e equipe de pregoeiros
em compras de bens e de contratação de serviços relativos a insumos
estratégicos para a saúde;

VI - analisar, instruir e elaborar respostas aos questiona-
mentos e impugnações de editais, dentro dos prazos estabelecidos
pela legislação, com apoio da área demandante;

VII - analisar e responder os recursos impetrados pelos li-
citantes referentes às compras de bens e de contratação de serviços
relativos a insumos estratégicos para a saúde; e

VII - realizar os procedimentos necessários ao pagamento
das aquisições dos insumos estratégicos para a saúde realizadas por
importação; e

VIII - avaliar e acompanhar a qualidade dos serviços pres-
tados pelos despachantes aduaneiros contratados.

Art. 123. À Divisão de Contabilidade compete:
I - analisar, orientar e acompanhar os registros dos atos e

fatos das ações orçamentária, financeira e patrimonial no SIAFI da
unidade gestora - DLOG;

II - realizar a conformidade contábil, de registro de gestão e
de operadores da unidade gestora - DLOG;

III - acompanhar e registrar os procedimentos de prestação
de contas de ajustes e de suprimento de fundos da unidade gestora -
DLOG;

IV - analisar contas contábeis, balancetes, demonstrativos,
balanços orçamentários, financeiros e patrimoniais e os processos de
pagamento de despesas da unidade gestora - DLOG;

V - disponibilizar ao fornecedor o comprovante de retenção
na fonte de impostos, taxas e contribuições referentes às compras de
bens e de contratação de serviços relativos a insumos estratégicos
para a saúde;

VI - preparar a documentação necessária para compor a
tomada de contas anual da unidade gestora - DLOG;

VII - cadastrar e habilitar os usuários da unidade gestora -
DLOG no Sistema Integrado de Administração Financeira do Go-
verno Federal - SIAFI;

VIII - classificar, organizar, armazenar e preservar os do-
cumentos depositados no arquivo setorial da unidade gestora -
DLOG;

IX - analisar e instruir o processo de reconhecimento de
dívidas referentes às compras de bens e de contratação de serviços
relativos a insumos estratégicos para a saúde, e

X - elaborar cálculo de equilíbrio econômico financeiro de
contratos firmados com fornecedores de insumos estratégicos para a
saúde, bem como cálculo de multas imputadas a fornecedores por
descumprimento de obrigações constantes de edital e/ou de contra-
tos.

Art. 124. À Coordenação-Geral de Gestão e Planejamento
Logístico em Saúde compete:

I - coordenar e gerenciar o processo de elaboração dos pla-
nos de demandas de insumos estratégicos para a saúde para a cons-
trução do plano logístico integrado;

II - prover informações gerenciais sobre o plano logístico
integrado das compras de bens e de contratação de serviços relativos
a insumos estratégicos para a saúde;

III - promover a interação entre os órgãos/unidades envol-
vidos no processo de elaboração e execução do plano logístico in-
tegrado de insumos estratégicos para a saúde;

IV - monitorar e avaliar a execução do plano de demandas,
identificar inconsistências e propor ações de melhorias para as aqui-
sições futuras;

V - coordenar ações de aprimoramento de processos, de
desenvolvimento e implementação de metodologias e documentos de
trabalho para o Departamento;

VI - subsidiar as respostas às demandas dos órgãos de con-
trole e do Poder Judiciário referentes às aquisições de insumos es-
tratégicos para a saúde adquiridos pelo Departamento;

VII - consolidar e elaborar o Relatório de Gestão Anual do
Departamento;
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VIII - conduzir os processos administrativos de apuração de
ocorrências de indícios de infrações cometidas por empresas na fase
de licitação e acompanhar a execução das penalidades.

Art. 130. À Divisão de Contratações de Insumos Estratégicos
para Saúde compete:

I - formalizar os instrumentos necessários à consecução das
atividades relacionadas ao processo de contratação de insumos es-
tratégicos para a saúde, bem como suas alterações;

II - providenciar as assinaturas das partes constantes dos
instrumentos necessários à consecução das atividades relacionadas ao
processo de contratação;

III - promover os registros e as atualizações necessárias no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF do
Governo Federal sobre fornecedores, inclusive das ocorrências ve-
rificadas durante a execução dos contratos;

IV - solicitar às áreas demandantes a indicação do repre-
sentante da Administração especialmente designado para acompa-
nhamento e fiscalização da execução dos instrumentos necessários à
consecução das contratações;

V - formalizar, executar e acompanhar as Atas de Registro
de Preços;

VI - providenciar os atos legais para adesão às atas de
registro de preços de outros órgãos da Administração Pública;

VII - municiar o Departamento de Logística em Saúde com
informações que subsidiem a decisão sobre propostas de utilização da
ata de registro de preços por órgão ou entidade que não tenha par-
ticipado do certame licitatório;

VIII - analisar e instruir os processos de manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados pelo Depar-
tamento de Logística em Saúde;

IX - acompanhar a execução das contratações, controlando o
prazo de vigência, os termos aditivos, as garantias, a extinção dos
instrumentos e as aplicações de penalidade;

X - elaborar e acompanhar a publicação das portarias de
designação de gestores e/ou fiscais de contratos em boletins de ser-
viço ou na imprensa oficial;

XI - providenciar a publicação dos atos de competência do
Departamento de Logística em Saúde relacionados ao processo de
compras e contratações cuja publicidade seja exigida pela legisla-
ção;

XII - conduzir os processos administrativos de apuração de
ocorrências de indícios de infrações cometidas por empresas con-
tratadas e acompanhar a execução das penalidades; e

XIII - emitir atestado de capacidade técnica referente às
compras de bens e de contratação de serviços relativos a insumos
estratégicos para a saúde.

Art. 131. À Coordenação de Compra por Determinação Ju-
dicial compete:

I - realizar os procedimentos necessários à aquisição de in-
sumos estratégicos para a saúde para atendimento às determinações
judiciais;

II - manter atualizados, conforme informações prestadas pela
Consultoria Jurídica e áreas técnicas do Ministério da Saúde, os dados
de natureza pessoal, jurídica e farmacêutica dos requerentes nos pro-
cessos judiciais;

III - acompanhar a entrega ao demandante dos insumos es-
tratégicos para a saúde decorrente de determinação judicial;

IV - acompanhar a devolução, recolhimento e guarda de
insumos estratégicos para a saúde; e

V - acompanhar a efetivação de depósito judicial para o
atendimento das determinações judiciais.

Art. 132. À Coordenação-Geral de Armazenagem e Dis-
tribuição de Insumos Estratégicos para Saúde compete:

I - planejar, acompanhar, coordenar e avaliar a execução das
atividades de entrega, recebimento, armazenagem, transporte e dis-
tribuição das compras de insumos estratégicos para a saúde;

II - definir o local de armazenagem dos insumos estratégicos
para saúde, de acordo com as características dos insumos a serem
armazenados e a disponibilidade de espaço físico nos armazéns que
servem ao Ministério da Saúde;

III - participar do processo de planejamento logístico in-
tegrado do Ministério da Saúde e sugerir formas de recebimento,
armazenagem e modais de distribuição dos insumos estratégicos para
a saúde;

IV - gerir os contratos de serviços e compras relativos à
armazenagem e distribuição de insumos estratégicos para a saúde;

V - garantir a realização e a fidedignidade dos registros de
entradas e saídas de insumos estratégicos para saúde nos sistemas de
controle e acompanhamento;

VI - prover o Departamento e demais áreas intervenientes
com informações gerenciais sobre as operações de armazenagem e
distribuição de insumos estratégicos para a saúde;

VII - assegurar a realização de controle de estoques e de
inventários periódicos dos insumos estratégicos sob a guarda do De-
partamento;

VIII - gerir o processo de descarte de medicamentos ou
outros insumos estratégicos avariados, impróprios para o consumo
humano ou vencidos;

IX - coordenar a apuração de ocorrências internas de avarias
e indícios de desvio de insumos estratégicos para a saúde sob guarda
do Departamento; e

X - avaliar e acompanhar a qualidade dos serviços prestados
por empresas contratadas para a realização dos serviços de arma-
zenagem e distribuição de insumos estratégicos para a saúde.

Art. 133. À Central de Armazenagem e Distribuição de In-
sumos Estratégicos para Saúde, localizada no Rio de Janeiro, com-
pete:

I - planejar e acompanhar os fluxos de entradas e saídas de insumos
estratégicos para saúde, de acordo com a capacidade de armazenagem;

II - coordenar as operações de recebimento, armazenagem e
distribuição dos insumos estratégicos para a saúde, conforme so-
licitação dos órgãos/unidades demandantes;

III - avaliar a execução das atividades internas de arma-
zenagem, conservação e distribuição de insumos estratégicos para a
saúde;

IV - realizar controle de estoques e inventário periódico dos
insumos estratégicos para a saúde;

V - conduzir o processo de descarte de medicamentos ou
outros insumos estratégicos avariados, impróprios para o consumo
humano ou vencidos;

VI - acompanhar os contratos de serviços e compras relativos
à armazenagem e distribuição de insumos estratégicos para a saúde;

VII - prestar informações sobre o recebimento, estoque, con-
sumo, distribuição e fluxos dos insumos estratégicos para a saúde, no
seu âmbito de atuação;

VIII - realizar as atividades necessárias à liberação de Ter-
mos de Guarda de Responsabilidade de Produto junto aos órgãos
anuentes;

IX - acompanhar a realização dos lançamentos pertinentes às
entradas e saídas de insumos estratégicos para saúde nos sistemas de
acompanhamento e controle; e

X - conduzir a apuração de ocorrências de avarias internas e
indícios de desvio de insumos identificados em conferências perió-
dicas de estoque sob guarda da Central de Armazenagem e Dis-
tribuição de Insumos Estratégicos para Saúde, localizada no Rio de
Janeiro.

Art. 134. À Coordenação de Gestão da Armazenagem e
Distribuição de Insumos Estratégicos para Saúde, localizada em Bra-
sília, compete:

I - planejar e acompanhar os fluxos de entradas e saídas de
insumos estratégicos para saúde, de acordo com a capacidade de
armazenagem;

II - coordenar as operações de recebimento, armazenagem e
distribuição dos insumos estratégicos para a saúde, conforme so-
licitação dos órgãos/unidades demandantes;

III - avaliar a execução das atividades internas de arma-
zenagem, conservação e distribuição de insumos estratégicos para
saúde;

IV - prestar informações sobre o recebimento, estoque, con-
sumo, distribuição e fluxos de insumos estratégicos para a saúde, no
seu âmbito de atuação;

V - orientar e assegurar a realização dos lançamentos per-
tinentes às entradas e saídas de insumos estratégicos para saúde nos
sistemas de acompanhamento e controle;

VI - realizar controle de estoques e inventário periódico dos
insumos estratégicos para a saúde;

VII - realizar as atividades necessárias à liberação de Termos
de Guarda de Responsabilidade de Produto junto aos órgãos anuen-
tes;

VIII - conduzir o processo de descarte de medicamentos ou
outros insumos estratégicos avariados, impróprios para o consumo
humano ou vencidos; e

IX - conduzir a apuração de ocorrências de avarias internas
e indícios de desvio de insumos identificados em conferências pe-
riódicas de estoque sob guarda da Coordenação.

Art. 135. Ao Serviço de Recebimento, Armazenamento e
Expedição de Insumos Estratégicos para Saúde, no que se refere a
itens armazenados em ambiente seco, compete:

I - receber, conferir e armazenar os insumos estratégicos para
saúde, conforme solicitação dos órgãos/unidades demandantes;

II - separar, conferir, embalar e expedir os insumos estra-
tégicos para saúde a serem distribuídos, conforme solicitação dos
órgãos/unidades demandantes;

III - efetuar os lançamentos pertinentes às entradas e saídas
dos insumos estratégicos para a saúde nos sistemas de acompanha-
mento e controle, conforme orientações da Coordenação;

IV - prestar informações sobre as operações de recebimento,
armazenagem e distribuição dos insumos estratégicos para a saúde, no
seu âmbito de atuação; e

V - realizar conferências de estoque dos insumos estratégicos
para a saúde sob sua guarda, conforme orientações da Coordena-
ção.

Art. 136. À Divisão de Controle e Acompanhamento das
Entradas e Saídas de Insumos Estratégicos para Saúde, no que se
refere a itens armazenados em ambiente refrigerado, compete:

I - acompanhar as operações de recebimento, armazenagem,
preparação e expedição de insumos estratégicos para a saúde;

II - acompanhar a realização dos lançamentos pertinentes às
entradas e saídas dos insumos estratégicos para a saúde nos sistemas
de acompanhamento e controle;

III - realizar conferências de estoque dos insumos estra-
tégicos para a saúde sob sua guarda, conforme orientações da Co-
ordenação; e

IV - prestar informações sobre as operações de recebimento,
armazenagem e distribuição dos insumos estratégicos para a saúde, no
seu âmbito de atuação.

Art. 137. Ao Departamento de Economia da Saúde, Inves-
timentos e Desenvolvimento compete:

I - subsidiar o Ministério da Saúde, no âmbito da Economia
da Saúde e Investimentos, na formulação de políticas, diretrizes e
metas para as áreas e os temas estratégicos, necessários à imple-
mentação da Política Nacional de Saúde;

II - fomentar e coordenar a rede de economia da saúde no
âmbito do SUS;

III - fomentar e realizar estudos econômicos para subsidiar as
decisões do Ministério da Saúde na implementação de programas e
projetos no âmbito do SUS;

IV - implementar e coordenar programas referentes à gestão
de custos para o SUS;

V - coordenar a apuração de custos no Ministério da Saú-
de;

VI - coordenar e manter sistema de registro eletrônico cen-
tralizado das informações de saúde referente aos orçamentos públicos
e o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde, e
monitorar as despesas com ações e serviços públicos de saúde dos
entes federados;

VII - coordenar o Banco de Preços em Saúde e a Unidade
Catalogadora do Catálogo de Materiais no Ministério da Saúde, a fim
de subsidiar a aquisição de insumos e investimentos em ações e
serviços de saúde;

VIII - apoiar as áreas do Ministério da Saúde na formulação
e na gestão de planos de investimentos em saúde;

IX - desenvolver e apoiar processos de qualificação dos
investimentos em infraestrutura física e de equipamentos para ações e
serviços de saúde;

X - prover metodologias e instrumentos que promovam boas
práticas na análise e na execução de investimentos em infraestrutura
física e tecnológica em saúde;

XI - apoiar o planejamento, a coordenação e a execução de
programas e projetos de cooperação técnica com organismos inter-
nacionais, no âmbito do Ministério da Saúde; e

XII - apoiar o planejamento, a coordenação e a execução de
programas de cooperação técnica nacional no âmbito do Ministério da
Saúde.

Art. 138. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo, neces-

sárias ao desenvolvimento dos trabalhos do Departamento de Eco-
nomia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento - DESID;

II - receber, selecionar, registrar, classificar, tramitar, expedir,
arquivar e conservar correspondências, documentos e processos, no
âmbito do DESID;

III - executar as atividades referentes à requisição, à re-
cepção, à guarda, à distribuição e ao controle do estoque do material
de consumo, bem como receber e manter controle do material per-
manente do Departamento, no âmbito do DESID;

IV - providenciar a execução de atividades de serviços ge-
rais, de manutenção de instalações e de equipamentos no âmbito do
DESID;

V - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DESID conforme as diretrizes da Coor-
denação-Geral de Gestão de Pessoas;

VI - operacionalizar os sistemas administrativos necessários
ao funcionamento do DESID;

VII - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos no âmbito do DESID; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens no âmbito do DESID.

Art. 139. À Coordenação-Geral de Economia da Saúde com-
pete:

I - planejar, fomentar e desenvolver, no âmbito do Sistema
Único de Saúde, programas e projetos que visem a disseminar a
economia da saúde;

II - apoiar a formulação e o desenvolvimento de ações que
mantenham interface com a economia da saúde em conjunto com
estados, municípios, Distrito Federal e órgãos da administração pú-
blica;

III - desenvolver, diretamente ou em parceria, estudos eco-
nômicos que auxiliem na formulação e implementação da política de
alocação de recursos no âmbito do SUS;

IV - fomentar e priorizar pesquisas a serem realizadas em
parceria com instituições de ensino e pesquisa, relacionadas aos temas
da economia da saúde;

V - acompanhar e contribuir com o processo de discussão do
financiamento do SUS;

VI - participar da elaboração e avaliação do Sistema Na-
cional de Contas em Saúde e coordenar a elaboração das contas de
saúde no âmbito do Ministério da Saúde;

VII - coordenar as atividades de Qualificação de Investi-
mentos em Infraestrutura em Saúde do Sistema de Informações sobre
Orçamentos Públicos em Saúde, de Gestão de Custos no SUS e de
Acompanhamento e Qualificação da Gestão de Preços em Saúde;

VIII - fomentar, manter, atualizar e disponibilizar o conteúdo
da Biblioteca Virtual em Saúde - BVS;

IX - fomentar a Rede de Economia da Saúde para a Gestão
do SUS - Rede ECOS;

X - participar da construção e avaliação do Sistema Nacional
de Contas em Saúde e disseminar seus resultados;

XI - fomentar a criação e apoiar o funcionamento de núcleos
de economia da saúde nos estados, municípios e Distrito Federal;

XII - consolidar e analisar dados dos sistemas mantidos pelo
Departamento e outras fontes para subsidiar as políticas públicas de
saúde;

XIII - coordenar, consolidar, manter, divulgar e ampliar o
Banco de Preços em Saúde - BPS e a unidade catalogadora do
Catálogo de Materiais - CATMAT do Ministério da Saúde; e

XIV - formular e divulgar padrão descritivo para produtos da
área da saúde e atender aos pedidos de padronização de descrições
dos usuários do Sistema Integrado de Administração de Serviços
Gerais - SIASG, relativas a produtos da área da saúde.

Art. 140. À Coordenação de Qualificação de Investimentos
em Infraestrutura em Saúde compete:

I - coordenar, apoiar e realizar estudos técnicos relacionados
à infraestrutura física e equipamentos para a saúde, visando a sub-
sidiar o Ministério na formulação de políticas e nas tomadas de
decisão sobre investimentos;
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II - apoiar o desenvolvimento e a implementação de me-
todologias e ferramentas de qualificação dos investimentos em es-
trutura física e em equipamentos para saúde;

III - coordenar, apoiar e realizar estudos voltados à promoção
da racionalidade e sustentabilidade aplicadas na construção civil e na
gestão de tecnologias dos estabelecimentos assistenciais de saúde;

IV - fomentar a cooperação técnica interinstitucional, voltada
para a qualificação de investimentos em infraestrutura física e tec-
nológica na área da saúde;

V - coordenar, aprimorar, atualizar e divulgar o Sistema de
Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde - SO-
MASUS;

VI - apoiar estudos técnicos e econômicos na avaliação de
procedimentos que envolvam infraestrutura física e tecnológica, no
âmbito do SUS; e

VII - apoiar tecnicamente projetos voltados para a capa-
citação ou o aperfeiçoamento de equipes que atuem na gestão da
infraestrutura física e tecnológica em estabelecimentos assistenciais
de saúde.

Art. 141. À Coordenação do Sistema de Informações sobre
Orçamentos Públicos em Saúde compete:

I - gerenciar o Sistema de Informação sobre Orçamentos
Públicos em Saúde - SIOPS;

II - definir regras de negócios do SIOPS para a coleta de
dados sobre orçamentos públicos em saúde das três esferas de go-
verno;

III - disponibilizar informações constantes na base de dados
do SIOPS para subsidiar o planejamento, a gestão e a avaliação dos
gastos públicos de saúde nas três esferas de governo;

IV - disseminar informações sobre receitas totais e despesas
com ações e serviços públicos de saúde;

V - monitorar e dar visibilidade às informações sobre fi-
nanciamento e gastos com ações e serviços públicos de saúde;

VI - apoiar o funcionamento das instâncias estaduais de
apoio ao SIOPS;

VII - coordenar a Secretaria da Câmara Técnica de Orien-
tação e Avaliação do SIOPS - CT/SIOPS;

VIII - promover a articulação interinstitucional para os temas
relativos ao SIOPS; e

IX - promover cooperação técnica para implementação de
processo de educação permanente e transferências de tecnologia re-
lativas ao SIOPS.

Art. 142. À Coordenação de Acompanhamento e Qualifi-
cação da Gestão de Preços em Saúde compete:

I - coordenar, manter, divulgar e aprimorar o Banco de Pre-
ços em Saúde - BPS e a unidade catalogadora do Catálogo de Ma-
teriais - CATMAT do Ministério da Saúde;

II - disponibilizar as informações constantes na base de da-
dos do BPS referente aos preços praticados em compras públicas e
privadas de medicamentos e produtos para a saúde;

III - produzir informação qualificada, a partir dos dados
coletados pelo BPS, sobre preços praticados em compras públicas de
medicamentos e produtos para a saúde;

IV - contribuir para a redução da assimetria de informações
presente no mercado de compras públicas de medicamentos e pro-
dutos para a saúde;

V - produzir conhecimento sobre o processo de formação de
preços de medicamentos e produtos para a saúde no mercado nacional
e internacional;

VI - oferecer ao SUS, com a contribuição de outras ins-
tâncias ministeriais e órgãos/institutos de pesquisas, práticas que pro-
movam a melhoria dos gastos com aquisição de medicamentos e
produtos para a saúde;

VII - promover o intercâmbio de informações entre dife-
rentes iniciativas e experiências no desenvolvimento dos bancos de
preços no Brasil e na América Latina, mais especificamente no âm-
bito da União de Nações Sul-Americanas - UNASUL;

VIII - subsidiar o desenvolvimento de políticas que tratam da
regulação econômica da indústria farmacêutica e de produtos para a
saúde;

IX - subsidiar a gestão da saúde no governo federal por meio
da padronização de descrições de insumos de saúde; e

X - formular e divulgar padrão descritivo para medicamen-
tos, materiais médico-hospitalares e demais produtos da área da saúde
e atender às solicitações de inclusão ou alteração de itens no Catálogo
de Materiais do Sistema Integrado de Administração de Serviços
Gerais - SIASG.

Art. 143. À Coordenação de Gestão de Custos compete:
I - coordenar a política nacional de gestão de custos do

SUS;
II - elaborar diretrizes metodológicas para a apuração e ges-

tão de custos do SUS;
III - aprimorar e coordenar o Sistema de Apuração e Gestão

de Custos do SUS - APURASUS;
IV - coordenar a Secretaria da Câmara Técnica de Orien-

tação e Avaliação do Programa Nacional de Gestão de Custos -
CT/PNGC;

V - fomentar a implantação e a gestão de custos no Mi-
nistério da Saúde e em suas vinculadas;

VI - elaborar estudos sobre custos e gastos administrativos
do Ministério da Saúde;

VII - coordenar a Setorial de Custos do Ministério da Saúde; e

VIII - contribuir para a implantação e consolidação do Sis-
tema de Informações de Custos do Governo Federal - SIC no Mi-
nistério da Saúde e em suas vinculadas;

Art. 144. À Coordenação-Geral de Programas e Projetos de
Cooperação Técnica compete:

I -- apoiar o planejamento, a coordenação, o acompanha-
mento, o monitoramento e a avaliação da execução de atividades
relacionadas à cooperação técnica, nacional e internacional, no âmbito
do Ministério da Saúde;

II - desenvolver e apoiar os processos de qualificação de
gestores e técnicos quanto às ações de cooperação técnica, nacional e
internacional;

III - promover e apoiar ações que envolvam o estabele-
cimento de normas, procedimentos e metodologias de melhores prá-
ticas relacionadas ao monitoramento e a avaliação de programas e
projetos de cooperação técnica;

IV - apoiar a execução de projetos de cooperação técnica
com instituições federais no âmbito dos órgãos do Ministério da
Saúde;

V - promover a elaboração, implantação e aprimoramento de
sistemas de informações, acompanhamento, monitoramento e gestão
de Projetos de Cooperação Técnica Nacional e Internacional;

VI - planejar, coordenar e monitorar a execução de Projetos
de Cooperação Técnica Nacional e com Organismos Internacionais a
cargo da Secretaria-Executiva;

VII - apoiar as áreas do Ministério da Saúde no aperfei-
çoamento da capacidade gerencial de programas e projetos de co-
operação técnica nacional e internacional; e

VIII - manter articulação com órgãos e entidades nacionais e
internacionais, visando ao aperfeiçoamento do processo de formu-
lação e gestão de Projetos de Cooperação Técnica.

Art. 145. À Coordenação de Projetos de Cooperação Na-
cional compete:

I - apoiar as secretarias finalísticas do Ministério da Saúde
no processo de gestão dos programas e projetos de cooperação técnica
nacional;

II - elaborar instrumentos de contratualização de projetos de
cooperação nacional relativos à renúncia fiscal a serem celebrados
entre o Ministério e as entidades de saúde;

III - promover a articulação com os órgãos, entidades e
instituições envolvidos na execução dos Projetos de Cooperação Na-
cional, com a finalidade de aprimoramento da gestão dos projetos e
programas de Cooperação Técnica Nacional;

IV - sistematizar e fornecer informações sobre o desempenho
dos programas e projetos de Cooperação Técnica Nacional;

V - apoiar a capacitação de pessoal e de órgãos e unidades
do MS quanto aos procedimentos técnicos e administrativos, apli-
cáveis aos programas e projetos de cooperação técnica nacional;

VI - promover a elaboração, implantação e aprimoramento
de sistemas de informações, acompanhamento, monitoramento e ges-
tão dos projetos e programas de Cooperação Técnica Nacional;

VII - acompanhar e monitorar a execução dos programas de
Cooperação Técnica Nacional; e

VIII - apoiar a gestão administrativa dos programas e pro-
jetos e Cooperação Técnica Nacional.

Art. 146. À Coordenação de Projetos de Cooperação In-
ternacional compete:

I - coordenar e monitorar a execução dos Projetos de Co-
operação Técnica com organismos internacionais a cargo da Secre-
taria-Executiva;

II - apoiar e acompanhar a execução de Projetos de Co-
operação Técnica com organismos internacionais sob a responsa-
bilidade das demais Secretarias e Entidades vinculadas do Ministério
da Saúde;

III - proceder à análise técnica das propostas de Termos e de
Projetos de Cooperação Técnica e Termos de Ajustes a serem fir-
mados com organismos internacionais;

IV - coordenar e sistematizar o processo de programação
semestral e anual dos Projetos de Cooperação Técnica Internacional a
cargo da Secretaria-Executiva;

V - propor ajustes ou revisões nos projetos de cooperação
técnica com organismos internacionais sob a responsabilidade das
demais Secretarias do MS e Entidades Vinculadas;

VI - operacionalizar e gerenciar os sistemas de informações,
acompanhamento, monitoramento e gestão dos Termos de Coope-
ração Técnica, Termos de Ajustes e demais Projetos de Cooperação
com organismos internacionais;

VII - realizar a avaliação dos Termos e Projetos de Co-
operação Técnica com organismos internacionais a cargo da Secre-
taria-Executiva;

VIII - apoiar a capacitação de pessoal e de órgãos e unidades
do MS quanto aos procedimentos técnicos e de administração, apli-
cáveis aos projetos de cooperação técnica internacional;

IX - elaborar instrumentos de qualificação e aprimoramento
da gestão dos projetos de cooperação técnica internacional; e

X - promover a articulação com os órgãos, entidades e or-
ganismos internacionais envolvidos na execução dos Projetos de Co-
operação Internacional, com a finalidade de aprimoramento da gestão
dos projetos de cooperação técnica.

Art. 147. Ao Departamento de Monitoramento e Avaliação
do SUS compete:

I - coordenar a formulação da Política de Monitoramento e
Avaliação do SUS;

II - coordenar os processos de elaboração, negociação, im-
plantação e implementação de normas, instrumentos e métodos ne-
cessários ao fortalecimento das práticas de monitoramento e avaliação
do SUS;

III - articular e integrar as ações de monitoramento e avaliação
executadas pelos órgãos e pelas unidades do Ministério da Saúde;

IV - desenvolver metodologias e apoiar iniciativas que qua-
lifiquem o processo de monitoramento e avaliação do SUS;

V - apoiar a realização de estudos e pesquisas que visem à
produção do conhecimento no campo de monitoramento e avaliação
do SUS;

VI - participar da coordenação do processo colegiado de
monitoramento, avaliação e gestão das informações do SUS;

VII - sistematizar e disseminar informações estratégicas para
subsidiar a tomada de decisão na gestão federal do SUS;

VIII - coordenar a Política de Dados Abertos do Ministério
da Saúde;

IX - desenvolver metodologias e apoiar iniciativas para a
melhoria contínua da publicação de dados abertos do Ministério da
Saúde; e

X - desenvolver metodologias e apoiar práticas relacionadas
à transparência e ao acesso à informação pública.

Art. 148. À Coordenação-Geral de Monitoramento e Ava-
liação compete:

I - coordenar e executar o processo de formulação e im-
plementação da Política Nacional de Monitoramento e Avaliação do
SUS;

II - apoiar o fortalecimento, a disseminação, a articulação e
a integração de processos e práticas de monitoramento e avaliação no
SUS;

III - coordenar o processo de monitoramento do planeja-
mento estratégico do Ministério da Saúde;

IV - desenvolver, disseminar e incentivar a utilização de
metodologias, estratégias, instrumentos avaliativos, parâmetros, cri-
térios e informações técnicas de monitoramento, avaliação e gover-
nança de resultados nas três esferas de gestão do SUS;

V - fomentar o desenvolvimento de estudos, pesquisas, es-
tratégias, metodologias e instrumentos voltados para a qualificação do
processo de monitoramento, avaliação e governança de resultados do
SUS;

VI - fomentar a formação e capacitação de trabalhadores e
gestores do SUS em monitoramento e avaliação;

VII - prestar apoio técnico, às três esferas de gestão do SUS,
para elaboração e implantação de projetos e atividades nas áreas de
monitoramento, avaliação e análise para a tomada de decisão em
saúde; e

VIII - apoiar a Rede Interagencial de Informações de In-
teresse para a Saúde - RIPSA e as instituições que a compõem na
disseminação de informações assistenciais, estatísticas vitais, epide-
miológicas e de inquéritos.

Art. 149. À Coordenação-Geral de Gestão da Informação
Estratégica compete:

I - coordenar a sistematização de dados e informações vol-
tados para os processos e práticas de monitoramento e avaliação nas
três esferas de gestão do SUS;

II - coordenar a Sala de Apoio à Gestão Estratégica - SAGE,
contribuindo com as Secretarias e órgãos vinculados ao Ministério da
Saúde para a disponibilização de relatórios de análise situacional em
saúde;

III - disseminar dados, informações estratégicas e análises de
caráter executivo e gerencial para subsidiar a tomada de decisão e a
produção de conhecimento no SUS;

IV - desenvolver, manter e incentivar a utilização de métodos
e instrumentos para disseminação de dados e informações estratégicas
em saúde;

V - contribuir para a melhoria da qualidade das informações
estratégicas em saúde, articulando-se com as áreas técnicas do Mi-
nistério da Saúde e das entidades vinculadas;

VI - fomentar a formação e capacitação de trabalhadores e
gestores do SUS em gestão de informação em saúde;

VII - apoiar as três esferas de gestão do SUS na elaboração
e implantação de projetos e atividades na área de gestão da in-
formação em saúde; e

VIII - coordenar a elaboração, execução e promoção da Po-
lítica de Dados Abertos do Ministério da Saúde no âmbito do SUS.

Art. 150. À Coordenação de Gestão de Dados Abertos com-
pete:

I - executar a implementação da Política de Dados Abertos
do Ministério da Saúde;

II - executar ações e apoiar iniciativas para a melhoria con-
tínua da publicação de dados abertos do Ministério da Saúde e uni-
dades vinculadas;

III - executar ações e apoiar práticas relacionadas à trans-
parência ativa e à disseminação da informação pública; e

IV - apoiar as três esferas de gestão do SUS na formulação
de iniciativas de dados abertos.

Art. 151. Ao Departamento de Informática do SUS com-
pete:

I - fomentar, regulamentar e avaliar as ações de informa-
tização do SUS direcionadas à manutenção e ao desenvolvimento do
sistema de informações em saúde e dos sistemas internos de gestão
do Ministério da Saúde;

II - desenvolver, pesquisar e incorporar produtos e serviços
de tecnologia da informação que possibilitem a implementação de
sistemas e a disseminação de informações para ações de saúde, em
consonância com as diretrizes da Política Nacional de Saúde;

III - desenvolver, pesquisar e incorporar produtos e serviços
de tecnologia da informação para atender aos sistemas internos de
gestão do Ministério da Saúde;

IV - manter o acervo das bases de dados necessários ao
sistema de informações em saúde e aos sistemas internos de gestão
institucional;

V - assegurar aos gestores do SUS e aos órgãos congêneres
o acesso aos serviços de tecnologia da informação e às bases de
dados mantidos pelo Ministério da Saúde;
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VI - definir programas de cooperação tecnológica com en-
tidades de pesquisa e ensino para prospecção e transferência de tec-
nologia e metodologia no segmento de tecnologia da informação em
saúde;

VII - apoiar os Estados, os Municípios e o Distrito Federal
na informatização das atividades do SUS;

VIII - prospectar e gerenciar a Rede Lógica do Ministério da
Saúde; e

IX - promover o atendimento ao usuário de informática do
Ministério da Saúde.

Art. 152. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Informática do SUS - DA-
TA S U S ;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
D ATA S U S ;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do DATASUS;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque do material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do DATASUS;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do DA-
TA S U S ;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DATASUS, conforme diretrizes da Coor-
denação-Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo do DATASUS; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DATASUS.

Art. 153. À Coordenação de Administração Orçamentária e
Financeira compete:

I - coordenar, orientar e supervisionar o processo de ela-
boração da proposta orçamentária do DATASUS, bem como a revisão
e as devidas atualizações do orçamento;

II - acompanhar e controlar os limites orçamentários es-
tabelecidos;

III - coordenar e acompanhar os registros pertinentes à exe-
cução orçamentária e financeira no Sistema Integrado de Adminis-
tração Financeira - SIAFI, do DATASUS, bem como emitir relatórios
com vistas a subsidiar relatórios de gestão;

IV - coordenar e supervisionar o controle e a guarda de
documentos comprobatórios de empenho e pagamento, bem como de
processos de contratação;

V - realizar a análise de conformidade nos processos de
aquisição de bens e contratação de serviços no âmbito do DATASUS,
bem como administrar os contratos e realizar pesquisa de mercado;
e

VI - apoiar na instrução de pedidos de repactuação de preços
e reequilíbrio econômico e financeiro dos contratos, bem como pos-
síveis aditivos, prorrogações ou alteração de objeto nos casos pre-
vistos em lei.

Art. 154. À Divisão de Administração Financeira compete:
I - efetuar e acompanhar os registros pertinentes à execução

orçamentária e financeira no Sistema Integrado de Administração
Financeira - SIAFI do DATASUS, bem como emitir relatórios com
vistas a subsidiar relatórios de gestão;

II - proceder à conformidade diária e documental no Sistema
Integrado de Administração Financeira - SIAFI;

III - gerar relatórios gerenciais contábeis com vistas a sub-
sidiar o processo de tomada de decisão; e

IV - manter o controle e a guarda de documentos com-
probatórios de empenho e pagamento, bem como de processos de
contratação.

Art. 155. À Coordenação-Geral de Análise e Manutenção
compete:

I - diagnosticar necessidades de novas soluções de sistemas
junto aos órgãos/unidades do Ministério da Saúde;

II - apoiar o relacionamento com o usuário final e com as
unidades de desenvolvimento do Ministério da Saúde, tanto para os
sistemas administrativos quanto para os sistemas de saúde;

III - coordenar os sistemas em desenvolvimento e avaliar sua
conformidade com o escopo;

IV - monitorar a conformidade dos sistemas com as normas
e políticas de tecnologia, informação e comunicação do Ministério da
Saúde e Administração Pública Federal;

V - propor padrões e técnicas para o processo de teste e
homologação dos sistemas do Ministério da Saúde;

VI - coordenar as ações de especificação técnica para aqui-
sição de aplicativos e sistemas que possam interoperar com os sis-
temas e processos do Ministério da Saúde;

VII - promover o compartilhamento, a integração dos dados
e a sua aderência aos requisitos dos sistemas; e

VIII - propor cooperação técnica nas atividades de tecno-
logia, informação e comunicação entre os órgãos federais, estaduais,
municipais e do Distrito Federal.

Art.156. À Coordenação de Desenvolvimento dos Sistemas
de Saúde compete:

I - elaborar critérios técnicos e coordenar o ciclo de vida do
desenvolvimento e manutenção dos sistemas de saúde;

II - coordenar e acompanhar o levantamento das regras e
requisitos dos sistemas de saúde;

III - coordenar a elaboração da documentação de escopo e
concepção dos sistemas de saúde levantados nos órgãos/unidades do
Ministério da Saúde;

IV - coordenar a manutenção e melhoria dos sistemas de
saúde; e

V - coordenar e acompanhar a elaboração dos cronogramas
de execução das demandas referentes aos sistemas de saúde.

Art.157. À Divisão de Manutenção de Sistemas de Saúde
compete:

I - efetuar a manutenção e melhoria dos sistemas de saúde;
II - realizar o atendimento às Secretarias de Saúde e aos

demais usuários que utilizam os sistemas de informações em saúde do
SUS;

III - elaborar o levantamento das regras e requisitos dos
sistemas de saúde; e

IV - elaborar documentação de escopo e concepção dos sis-
temas de saúde levantados nos órgãos/unidades do Ministério da
Saúde.

Art. 158. À Coordenação de Desenvolvimento dos Sistemas
Internos compete:

I - elaborar critérios técnicos e coordenar o ciclo de vida do
desenvolvimento e manutenção dos sistemas internos;

II - coordenar e acompanhar o levantamento das regras e
requisitos dos sistemas internos;

III - elaborar documentação de escopo e concepção dos sis-
temas internos levantados nos órgãos/unidades do Ministério da Saú-
de;

IV - efetuar a manutenção e melhoria dos sistemas internos;
e

V - coordenar e acompanhar a elaboração dos cronogramas
de execução das demandas referentes aos sistemas de sua área de
competência.

Art. 159. À Coordenação-Geral de Gestão de Projetos com-
pete:

I - coordenar o atendimento às Secretarias do Ministério da
Saúde no uso dos produtos e serviços disponibilizados pelo DA-
TA S U S ;

II - especificar e gerir sistema de acompanhamento de de-
mandas e identificar a necessidade de novos produtos e serviços para
o Ministério da Saúde;

III - coordenar as ações de elaboração de termos de re-
ferência dos projetos de tecnologia da informação e comunicação
prioritários do Ministério da Saúde;

IV - acompanhar os projetos de desenvolvimento de novos
produtos e serviços de tecnologia da informação e comunicação, no
âmbito do Ministério da Saúde;

V - gerenciar o portfólio de projetos de tecnologia da in-
formação e comunicação no Ministério da Saúde;

VI - coordenar o processo de liberação de recursos e su-
plementação financeira do DATASUS; e

VII - coordenar as ações estratégicas de segurança da in-
formação e comunicações, estabelecendo critérios de confidencia-
lidade, disponibilidade, autenticidade e integridade.

Art. 160. À Coordenação de Governança em Tecnologia da
Informação compete:

I - coordenar e acompanhar as ações de governança de tec-
nologia da informação e comunicação que assegurem a padronização
de controles e o alinhamento dos objetivos com as políticas, padrões,
regras e regulamentos pertinentes;

II - coordenar a prospecção de novas tecnologias de gestão
administrativa para o suporte necessário ao cumprimento dos ob-
jetivos organizacionais, bem como coordenar a gestão do conhe-
cimento do DATASUS e sua disponibilidade na rede interna do Mi-
nistério;

III - apoiar o DATASUS, a Secretaria-Executiva e o Comitê
de Informação e Informática em Saúde - CIINFO na tomada de
decisão sobre gestão e governança de tecnologia da informação e
comunicação;

IV - difundir, no âmbito do Ministério da Saúde, as boas
práticas em governança de tecnologia da informação, a proposição de
controles e demais mecanismos que busquem garantir as ações do
D ATA S U S ;

V - apoiar o Comitê de Informação e Informática em Saúde
- CIINFO e o Subcomitê de Governança da Tecnologia da Informação
na elaboração e revisão do Plano Diretor de Tecnologia da Infor-
mação - PDTI, bem como acompanhar a implementação das re-
comendações e determinações emitidas pelos órgãos de controle e
órgão central do Sistema de Administração de Recursos de Tec-
nologia da Informação - SISP;

VI - apoiar Subcomitê de Segurança da Informação na ela-
boração e revisão da Política de Segurança da Informação e Co-
municações - POSIC, bem como assessorá-lo nas ações que envolvam
segurança da informação e comunicações; e

VII - coordenar, acompanhar, orientar e supervisionar a ela-
boração de processos de aquisição de bens e contratação de serviços
no âmbito do DATASUS.

Art. 161. À Coordenação de Gestão do Portfólio de Projetos
compete:

I - definir padrões, diretrizes, normas, metodologias, pro-
cedimentos e modelos de referência para o gerenciamento e execução
de projetos de tecnologia da informação e comunicação;

II - apoiar a utilização das melhores práticas em geren-
ciamento de projetos;

III - identificar e analisar os projetos de tecnologia da in-
formação e comunicação, mantendo-os adequados às melhores prá-
ticas em gerenciamento de projetos estabelecidas, bem como ali-
nhados aos objetivos estratégicos do Ministério da Saúde;

IV - monitorar e avaliar o desempenho de cada projeto con-
forme os objetivos estabelecidos;

V - estabelecer e gerir portfólio de projetos de tecnologia da
informação e comunicação de forma integrada aos objetivos estra-
tégicos do Ministério da Saúde e orientado pelas diretrizes do Plano
Diretor de Tecnologia da Informação; e

VI - promover o atendimento a todas as unidades admi-
nistrativas do Ministério da Saúde no uso dos produtos e serviços
disponibilizados pelo DATASUS, acompanhando a sua utilização e a
sua disseminação.

Art. 162. À Coordenação-Geral de Infraestrutura compete:
I - prover e gerir a infraestrutura de tecnologia da infor-

mação e comunicação no âmbito do Ministério da Saúde;
II - coordenar as ações de gestão do parque de equipamentos

de tecnologia da informação e comunicação do Ministério da Saú-
de;

III - coordenar as ações de especificação de padrões e di-
retrizes para aquisição de recursos de tecnologia da informação, no
âmbito do Ministério da Saúde;

IV - instalar, criar, manter, gerenciar e dar suporte aos ban-
cos de dados e seus demais produtos; e

V - propor e adotar novas tecnologias, visando à melhoria de
processos, redução de custos e atualização tecnológica do DATA-
SUS.

Art. 163. À Divisão de Análise e Administração Estratégica
de Dados compete:

I - administrar o modelo de dados corporativo, incluindo
validação e elaboração de modelos de dados, identificação de me-
lhorias da qualidade dos modelos de dados, e manutenção do re-
positório de modelos de dados;

II - custodiar as bases de dados, definir políticas de backup
das bases de dados, definir o processo de extração de dados e ad-
ministrar os servidores de bancos de dados;

III - elaborar os modelos de dados multidimensionais para
análise de dados;

IV - viabilizar a prospecção de dados oriundos das apli-
cações para que as áreas gestoras do Ministério da Saúde possam
identificar tendências e correlações entre as informações;

V - elaborar e gerenciar o repositório de metadados e o
dicionário de dados corporativo, apoiando as equipes na utilização do
dicionário;

VI - promover o compartilhamento e a integração dos dados
e a sua aderência aos requisitos dos sistemas;

VII - definir e disseminar metodologias relacionadas aos
modelos de dados;

VIII - elaborar indicadores de qualidade visando à melhoria
da qualidade dos modelos de dados;

IX - instalar, criar, manter, gerenciar e dar suporte aos ban-
cos de dados e seus demais produtos; e

X - executar o monitoramento e prover o desempenho ao
ambiente de bancos de dados.

Art.164. À Divisão de Fomento e Comunicação compete:
I - especificar, elaborar, planejar, coordenar e monitorar as

atividades pertinentes à comunicação interna e externa do DATA-
SUS;

II - desenvolver as ações publicitárias para o DATASUS, em
alinhamento com as diretrizes da Assessoria de Comunicação do
Ministério da Saúde;

III - prover serviço de manutenção e comunicação da intranet
e internet do DATASUS;

IV - acompanhar a evolução tecnológica do mercado de
comunicação propondo ações de prospecção para sua inserção no
ambiente do DATASUS;

V - realizar, controlar e supervisionar a transmissão em tem-
po real via internet dos eventos internos e externos do Ministério da
Saúde, assim como criar, manter e disponibilizar acervo técnico re-
lativo a esses eventos; e

VI - realizar ações de divulgação com a participação do
DATASUS em eventos internos e externos ao Ministério da Saúde.

Art. 165. À Coordenação de Gestão de Redes e Teleco-
municações compete:

I - administrar e manter o parque tecnológico, Data Center,
backups, sistemas operacionais e demais insumos tecnológicos ne-
cessários ao funcionamento da rede de dados do Ministério da Saú-
de;

II - estabelecer normas e procedimentos internos voltados à
eficiência dos processos de administração dos recursos de infraes-
trutura, de processamento de dados e de controle de qualidade dos
serviços de rede;

III - estabelecer e acompanhar indicadores dos serviços e do
uso dos recursos de infraestrutura de tecnologia da informação e
comunicação;

IV - administrar a rede corporativa do Ministério da Saúde,
garantindo o acesso e a segurança das informações existentes no sítio
do Ministério da Saúde na internet; e

V - administrar e manter os recursos da rede local e de longa
distância do Ministério da Saúde.

Art. 166. À Coordenação de Gestão do Parque Tecnológico,
localizada no Rio de Janeiro, compete:

I - administrar e manter o parque tecnológico, Data Center,
backups, sistemas operacionais e demais insumos tecnológicos ne-
cessários ao funcionamento da rede de dados do Ministério da Saú-
de;

II - estabelecer normas e procedimentos internos voltados à
eficiência dos processos de administração dos recursos de infraes-
trutura, de processamento de dados e de controle de qualidade dos
serviços de rede; e

III - estabelecer e acompanhar indicadores de acompanha-
mento dos serviços e do uso dos recursos do parque tecnológico.
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Art. 167. À Divisão de Administração do Parque Tecno-
lógico compete:

I - administrar as instalações físicas de Data Center;
II - manter a infraestrutura necessária à Administração dos

Bancos de Dados;
III - manter programas fontes e microfilmes sob respon-

sabilidade do DATASUS;
IV - manter o parque de equipamentos de informática, ga-

rantindo sua disponibilidade e desempenho operacional;
V - administrar e executar as rotinas de cópia de segurança

e recuperação de dados processados no Data Center;
VI - monitorar os serviços em produção disponíveis no Data

Center;
VII - implantar e manter planos de contingência aos recursos

de tecnologia da informação;
VIII - executar o processamento de dados dos sistemas de

grande porte do SUS;
IX - acompanhar o teste e homologação dos sistemas para

entrada em produção; e
X - gerir as mudanças no âmbito do Data Center.
Art. 168. À Coordenação-Geral de Disseminação de Infor-

mações em Saúde, localizada no Rio de Janeiro, compete:
I - participar da formulação e implementação das políticas de

tecnologia da informação e comunicação do SUS, bem como da
definição dos padrões para a captação, o armazenamento, a segurança
e a transferência de informações em saúde;

II - definir, desenvolver, manter e divulgar métodos e ins-
trumentos para disseminação de informações, em parceria com o
Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS - DEMAS;

III - apoiar, no âmbito do SUS, iniciativas relacionadas à
inclusão digital e a elaboração de normas técnicas e padrões para
informática em saúde;

IV - apoiar as Secretarias de Saúde para disseminar as in-
formações de saúde no seu âmbito de atuação;

V - fomentar e articular a participação de instituições pú-
blicas e privadas no desenvolvimento de soluções para disseminação
das informações em saúde para o SUS;

VI - promover capacitação de usuários e profissionais no uso
e aplicação dos produtos e serviços disponibilizados pelo MS; e

VII - desenvolver e manter solução para a criação e ge-
renciamento de formulários eletrônicos, para a captação, armazena-
mento e gestão de informações de programas e ações do SUS.

Art.169. À Coordenação de Desenvolvimento para a Dis-
seminação de Informações em Saúde, localizada no Rio de Janeiro,
compete:

I - planejar e coordenar as atividades necessárias ao de-
senvolvimento, à implantação e à manutenção dos sistemas voltados à
otimização do desempenho dos serviços na rede do SUS;

II - desenvolver soluções para captação, produção e infor-
mações dos programas e ações estratégicas do SUS;

III - desenvolver soluções para manter e disseminar infor-
mações em saúde, de forma integrada;

IV - prover estrutura para dar atendimento aos usuários das
diversas informações disponibilizadas pelos sistemas de captura dos
dados das ações de saúde no âmbito do SUS;

V - prover soluções para aferir a qualidade das informações
captadas nas ações de atendimento e gestão da área de saúde no
âmbito do SUS; e

VI - desenvolver e disseminar ferramentas que permitam o
cruzamento de informações de saúde dos sistemas no âmbito do
SUS.

Art. 170. À Divisão de Disseminação de Informações em
Saúde, localizada no Rio de Janeiro, compete:

I - disseminar as informações dos sistemas nacionais;
II - desenvolver e manter ferramentas para disseminação de

informações e para internet;
III - prover a capacitação em ferramentas relacionadas à

disseminação;
IV - compor e fortalecer parcerias com instituições de in-

formações em saúde;
V - promover o uso de ferramentas de gestão do conhe-

cimento;
VI - prover conteúdo da disseminação para internet e in-

tranet;
VII - realizar o atendimento às secretarias de saúde e aos

demais usuários que utilizam os sistemas e os arquivos do DATASUS
para a tabulação das informações em saúde;

VIII - promover a constante atualização e capacitação dos
técnicos que integram a equipe; e

IX - realizar pesquisas que requeiram o acesso a dados com
identificação dos indivíduos, usando as bases obtidas a partir de
processo de vinculação de dados.

Art. 171. Ao Departamento de Articulação Interfederativa
compete:

I - subsidiar os processos de elaboração de diretrizes e im-
plementação de instrumentos e métodos necessários ao fortalecimento
das relações interfederativas nas três esferas de governo;

II - promover, articular e integrar as atividades e as ações de
cooperação entre os entes federados;

III - planejar, coordenar e articular o processo de negociação
e de contratualização entre os entes federados, visando a fortalecer a
gestão compartilhada;

IV - participar do processo de negociação e da definição de
critérios para o financiamento do sistema de saúde e a alocação de
recursos físicos e financeiros nas três esferas de gestão do SUS;

V - desenvolver instrumentos e iniciativas que qualifiquem o pro-
cesso de fortalecimento das relações interfederativas no âmbito do SUS;

VI - sistematizar e fornecer informações sobre a gestão do
SUS para os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;

VII - acompanhar e contribuir para a efetivação das diretrizes
da regionalização do SUS; e

VIII - prestar apoio técnico e administrativo à Comissão
Intergestores Tripartite, na condução dos Grupos de Trabalho, das
Câmaras Técnicas e do seu Pleno, no âmbito do SUS.

Art. 172. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Articulação Interfederativa -
DAI;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
DAI;

III - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do DAI;

IV - providenciar a execução de atividades de serviços ge-
rais, de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
DAI;

V - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DAI, conforme as diretrizes da Coordenação-
Geral de Gestão de Pessoas;

VI - operacionalizar os sistemas administrativos necessários
ao funcionamento do DAI; e

VII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DAI.

Art. 173. À Coordenação de Suporte Técnico-Administrativo
compete:

I - coordenar o processo de planejamento do Departamento
em articulação com a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento -
SPO;

II - coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual e
acompanhar sua execução, em articulação com a SPO;

III - orientar e acompanhar o trâmite das demandas internas
e externas dirigidas ao Departamento;

IV - coordenar a elaboração de relatórios de monitoramento,
bem como a avaliação dos resultados alcançados na execução das
ações e projetos do Departamento; e

V - coordenar as atividades referentes à comunicação interna
e externa do Departamento, em articulação com a Assessoria de
Comunicação Social.

Art. 174. À Coordenação-Geral de Cooperação Interfede-
rativa compete:

I - desenvolver as ações de apoio técnico-institucional aos
entes federados para aperfeiçoar a capacidade de gestão do SUS, nos
processos de planejamento, regionalização, pactuação e contratua-
lização interfederativa;

II - estabelecer processos de educação permanente como
subsídio às ações de apoio institucional;

III - orientar tecnicamente e monitorar as ações de apoio
institucional dos Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde;

IV - apoiar, técnica e financeiramente os entes federados, e
as entidades representativas dos gestores do SUS, na promoção, ar-
ticulação e integração de atividades e ações de cooperação inter-
federativa; e

V - identificar, apoiar e divulgar experiências inovadoras no
âmbito da gestão do SUS, nos processos de planejamento, regio-
nalização, pactuação e contratualização interfederativa.

Art. 175. À Coordenação-Geral de Contratualização Inter-
federativa compete:

I - propor normas e diretrizes para os processos de pla-
nejamento, regionalização, pactuação e contratualização interfedera-
tiva;

II - planejar, coordenar e articular o processo de negociação,
pactuação e contratualização entre os entes federados;

III - propor métodos e instrumentos de apoio à gestão do
SUS;

IV - contribuir para o aprimoramento da regulamentação da
legislação, no que diz respeito à gestão do SUS; e

V - fomentar a discussão de regras para o financiamento do
SUS.

Art. 176. À Coordenação-Geral de Articulação de Instru-
mentos da Gestão Interfederativa compete:

I - analisar e avaliar o planejamento, a regionalização, a
pactuação e a contratualização interfederativa, no âmbito da gestão do
SUS;

II - monitorar os processos de planejamento e regionalização
no SUS;

III - sistematizar e divulgar informações sobre o planeja-
mento, a regionalização, a pactuação e a contratualização interfe-
derativa no SUS;

IV - contribuir para o aprimoramento de sistemas infor-
matizados de apoio à gestão do SUS; e

V - viabilizar, acompanhar e divulgar estudos e pesquisas
relacionadas a políticas públicas, de gestão em saúde, por meio de
parcerias com instituições públicas e privadas de interesse público,
nacionais e internacionais.

Art. 177. Aos Núcleos Estaduais compete desenvolver ati-
vidades técnico-administrativas e de apoio logístico, bem como pra-
ticarem os demais atos necessários à atuação dos órgãos do Ministério
da Saúde.

Art. 178. À Coordenação ou Divisão de Gestão do Núcleo
Estadual, em seu respectivo estado, compete:

I - planejar de modo integrado as ações de apoio insti-
tucional e articulação federativa, de convênios e demais instrumentos
de investimentos, de auditoria e demais ações de controle, e de gestão
administrativa, observando normas, diretrizes e orientações das áreas
técnicas e da Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde;

II - coordenar e supervisionar a execução integrada das ações
planejadas, buscando a racionalização, otimização e integração;

III - monitorar e avaliar os resultados das ações executa-
das;

IV - avaliar o impacto das ações executadas na melhoria da
gestão da saúde no âmbito do SUS;

V - planejar, coordenar, monitorar e praticar os atos e as
atividades referentes à execução orçamentária, financeira e contábil
da unidade gestora do Núcleo;

VI - gerir, em conformidade com normas, diretrizes e orien-
tações da Subsecretaria de Assuntos Administrativos, a execução das
atividades de administração de pessoal, material e patrimonial, fi-
nanceira e orçamentaria, de contratação e logística de serviços e
materiais, de gestão documental e de tecnologia da informação e
comunicações inerentes ao Núcleo;

VII - definir, de modo integrado com as áreas técnicas do
Núcleo, a pactuação de metas de desempenho e indicadores de re-
sultados, em conformidade com o planejamento do Ministério da
Saúde; e

VIII - apoiar a harmonização das agendas estratégicas do
SUS com as singularidades dos contextos locais, contribuindo para a
implementação das políticas pactuadas de forma tripartite e estimu-
lando a implementação das políticas públicas de saúde de forma
horizontal.

Art. 179. À Seção de Apoio Institucional e Articulação Fe-
derativa, em seu respectivo estado, no que se refere às atividades de
apoio institucional e articulação federativa, compete:

I - executar, monitorar e avaliar as atividades de apoio ins-
titucional necessárias à implementação de ações do SUS, no âmbito
do componente Federal e em articulação com instituições de saúde,
de educação e de controle social;

II - apoiar o estado, o Conselho de Secretarias Municipais de
Saúde - COSEMS e demais atores locais no planejamento em saúde,
em especial na elaboração dos Planos de Saúde, da Programação
Anual de Saúde e dos Relatórios de Gestão, visando a garantir que os
mesmos expressem as diretrizes dos respectivos Conselhos de Saúde
e das Políticas de Saúde pactuadas;

III - acompanhar e avaliar a elaboração de diagnósticos e
análises de situação de saúde;

IV - apoiar o processo de regionalização, com ênfase no
fortalecimento do planejamento ascendente e da gestão comparti-
lhada;

V - identificar necessidades e apoiar a implementação de
ações para a educação permanente em saúde no território do es-
tado;

VI - apoiar a qualificação das informações de saúde e fo-
mentar a inovação na gestão do SUS;

VII - monitorar e avaliar as atividades de apoio institucional,
como estratégia de qualificação dos instrumentos de gestão do Mi-
nistério da Saúde e do SUS;

VIII - contribuir para a elaboração do planejamento inte-
grado das ações do Núcleo, alinhando a definição de metas e re-
sultados das atividades com as demais áreas técnicas;

IX - contribuir para que as ações planejadas sejam exe-
cutadas de forma integrada, buscando a racionalização, otimização e
integração de atividades; e

X - contribuir para o monitoramento e a avaliação de re-
sultados das atividades, bem como de impactos para a gestão saúde
no âmbito do SUS.

Art.180. À Seção de Auditoria, em seu respectivo estado, no
que se refere às atividades de auditorias e demais ações de controle,
bem como às de promoção do Sistema Nacional de Auditoria - SNA,
compete:

I - executar, monitorar, supervisionar e avaliar as atividades
de auditorias e demais ações de controle, bem como as de promoção
do Sistema Nacional de Auditoria - SNA;

II - subsidiar a elaboração do Plano e do Relatório Anual de
Atividades do DENASUS;

III - programar, executar e monitorar as atividades dispostas
no Plano Anual de Atividades do DENASUS, de acordo com o
planejamento integrado de ações do Núcleo;

IV - cooperar, tecnicamente, com as esferas de gestão do
SUS e com o controle social para a promoção do Sistema Nacional de
Auditoria;

V - promover a disseminação de conhecimento referente às
atividades de auditoria e outras ações de controle no âmbito do
SNA;

VI - manter atualizadas informações sobre os componentes
municipal e estadual de auditoria do SNA;

VII - propor articulação com os componentes estadual e
municipal do SNA, com vistas ao planejamento integrado das ati-
vidades de auditorias e demais ações de controle, bem como as de
promoção do Sistema Nacional de Auditoria - SNA;

VIII - apoiar tecnicamente a utilização do Sistema de Au-
ditoria do SUS junto aos componentes do SNA;

IX - analisar, validar e encaminhar para monitoramento, pro-
postas de providências apresentadas pelos auditados para cumpri-
mento de recomendações constantes nos relatórios de auditoria;

X - contribuir para o monitoramento do cumprimento das
metas institucionais das atividades de auditorias e demais ações de
controle, de promoção do Sistema Nacional de Auditoria - SNA e de
monitoramento de recomendações de auditoria;

XI - contribuir para a elaboração do planejamento integrado
das ações do Núcleo, alinhando a definição de metas e resultados das
atividades com as demais áreas técnicas;

XII - contribuir para que as ações planejadas sejam exe-
cutadas de forma integrada, buscando a racionalização, otimização e
integração de atividades; e
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XIII - contribuir para o monitoramento e a avaliação de
resultados das atividades, bem como de impactos para a gestão de
saúde no âmbito do SUS.

Art. 181. À Divisão, Serviço ou Seção de Gestão de Con-
vênios, em seu respectivo estado, no que se refere às atividades de
convênios e demais instrumentos de investimentos relativos ao fi-
nanciamento de ações e serviços públicos de saúde, compete:

I - executar as atividades de habilitação, análise técnico-
econômica e formalização, com vistas à celebração;

II - monitorar, analisar e emitir parecer sobre a situação de
regularidade da documentação de entidade para habilitação com vistas
à formalização e celebração;

III - monitorar as atividades pactuadas no nível central re-
lativas ao plano anual de metas para execução do acompanhamento
físico, da programação financeira, da análise de contas, da elaboração
e emissão de parecer técnico e de relatório da situação de regu-
laridade, bem como os lançamentos e atualizações nos respectivos
sistemas informatizados;

IV - monitorar, analisar e executar as atividades de análise
destinadas às adequações de plano de trabalho, de termos aditivos, de
homologação, de parecer de aprovação, de rescisão ou resilição, de
suspensão, de prorrogação, bem como os lançamentos e atualizações
nos respectivos sistemas informatizados;

V - monitorar e executar as atualizações de registros con-
tábeis, prestando informações sobre regularidade contábil e de ina-
dimplência da entidade;

VI - executar as atividades de instrução para subsidiar a
instauração do processo de Tomada de Contas Especial no nível
central, bem como os lançamentos e atualizações nos respectivos
sistemas informatizados;

VII - monitorar e executar a gestão da documentação e das
diligências de órgãos internos, externos e demais instituições, no
atendimento às solicitações e cumprimento de prazos legais;

VIII - apoiar, promover, articular, executar e monitorar ini-
ciativas de cooperação técnica junto aos fundos de saúde dos entes da
federação;

IX - contribuir para a elaboração do planejamento integrado
das ações do Núcleo, alinhando a definição de metas e resultados das
atividades com as demais áreas técnicas;

X - contribuir para que as ações planejadas sejam executadas
de forma integrada, buscando a racionalização, otimização e inte-
gração de atividades; e

XI - contribuir para o monitoramento e a avaliação de re-
sultados das atividades, bem como de impactos para a gestão saúde
no âmbito do SUS.

Art. 182. À Divisão ou Serviço de Gestão Administrativa,
em seu respectivo estado, no que se refere às atividades de ad-
ministração de pessoal, patrimonial, financeira e orçamentária, con-
tratação e logística de serviços e materiais, de gestão documental e de
tecnologia da informação e comunicações no ambiente interno do
Núcleo, compete:

I - planejar e acompanhar as atividades de administração de
pessoal, de administração material e patrimonial, de orçamento e
finanças, de gestão documental e de serviços gerais;

II - executar as atividades dos sistemas federais de serviços
gerais, de administração de pessoal, de administração de material e
patrimonial, de orçamento e finanças e de gestão documental;

III - executar as atividades de alienação, cessão e baixa de
material permanente;

IV - executar as atividades de reaproveitamento e alienação
de materiais e bens administrativos;

V - executar as atividades relativas às necessidades de in-
fraestrutura física, de transportes e de tecnologia da informação e
comunicações;

VI - executar atividades técnico-administrativas pertinentes
aos serviços de protocolo e de gestão de documentos;

VII - supervisionar a execução das atividades de gestão de pessoas;
VIII - executar as atividades orçamentária, financeira e con-

tábil da sua unidade gestora;
IX - contribuir para a elaboração do planejamento integrado

das ações do Núcleo, alinhando a definição de metas e resultados das
atividades com as demais áreas técnicas;

X - contribuir para que as ações planejadas sejam executadas
de forma integrada, buscando a racionalização, otimização e inte-
gração de atividades; e

XI - contribuir para o monitoramento e a avaliação de re-
sultados das atividades, bem como de impactos para a gestão saúde
no âmbito do SUS.

Art. 183. Ao Serviço ou Seção de Gestão de Pessoas, em seu
respectivo estado, no que se refere à atividade de administração de
pessoal, compete:

I - planejar, acompanhar e executar as atividades de gestão
de pessoas no âmbito do Núcleo Estadual, de acordo com as diretrizes
da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas;

II - elaborar o levantamento de necessidades e coordenar o
desenvolvimento das atividades relacionadas ao processo de capa-
citação dos servidores, em consonância com o Programa de Educação
Permanente do Ministério da Saúde;

III - executar as atividades de administração de servidores
ativos e inativos, inclusive cedidos;

IV - executar outras atividades, em consonância com as
normativas do Sistema de Pessoal Civil da União - SIPEC;

V - contribuir para a elaboração do planejamento integrado
das ações do Núcleo, alinhando a definição de metas e resultados das
atividades com as demais áreas técnicas;

VI - contribuir para que as ações planejadas sejam exe-
cutadas de forma integrada, buscando a racionalização, otimização e
integração de atividades; e

VII - contribuir para o monitoramento e a avaliação de resultados das
atividades, bem como de impactos para a gestão saúde no âmbito do SUS.

Art. 184. Ao Serviço de Atividades Gerais, Material e Pa-
trimônio, em seu respectivo estado, no que se refere às atividades
relativas às necessidades de infraestrutura física, transporte, comu-
nicação, material e serviços administrativos e patrimônio, compete:

I - executar as atividades relativas às necessidades de in-
fraestrutura física, transportes e comunicações demandadas pelas uni-
dades organizacionais do Núcleo Estadual;

II - executar as atividades de administração de material e
serviços, desenvolvendo ações de controle do estoque físico e registro
contábil dos materiais de consumo;

III - executar as atividades de administração patrimonial,
propondo a realização de processos de alienação, cessão e baixa de
material permanente;

IV - contribuir para a elaboração do planejamento integrado
das ações do Núcleo, alinhando a definição de metas e resultados das
atividades com as demais áreas técnicas;

V - contribuir para que as ações planejadas sejam executadas
de forma integrada, buscando a racionalização, otimização e inte-
gração de atividades; e

VI - contribuir para o monitoramento e a avaliação de re-
sultados das atividades, bem como de impactos para a gestão saúde
no âmbito do SUS.

ANEXO IV
REGIMENTO INTERNO DA CONSULTORIA JURÍDICA

- CONJUR
CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1º A Consultoria Jurídica - CONJUR, órgão setorial da

Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 2º, inciso II, alínea "b",
da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, admi-
nistrativamente subordinada ao Ministro de Estado da Saúde, tem por
finalidade:

I - prestar assessoria e consultoria jurídica no âmbito do
Ministério da Saúde;

II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tra-
tados e dos demais atos normativos, a ser uniformemente seguida na
área de atuação do Ministério da Saúde quando não houver orientação
normativa do Advogado-Geral da União;

III - atuar, em conjunto com os órgãos técnicos do Ministério
da Saúde, na elaboração de propostas de atos normativos que serão
submetidas ao Ministro de Estado;

IV - realizar revisão final da técnica legislativa e emitir
parecer conclusivo sobre a constitucionalidade, a legalidade e a com-
patibilidade com o ordenamento jurídico das propostas de atos nor-
mativos;

V - assistir o Ministro de Estado no controle interno da
legalidade administrativa dos atos do Ministério da Saúde e das en-
tidades a ele vinculadas; e

VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Mi-
nistério da Saúde:

a) os textos de editais de licitação e dos respectivos contratos
ou instrumentos congêneres a serem publicados e celebrados; e

b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade ou se
decida pela dispensa de licitação; e

VII - elaborar estudos jurídicos e informações por solicitação
do Ministro de Estado.

Art. 2º Como órgão de execução da Advocacia-Geral da
União - AGU compete, ainda, à Consultoria Jurídica:

I - orientar, quando for o caso, quanto à forma pela qual
devam ser prestadas informações e cumpridas decisões judiciais que
as unidades da AGU entendam exequíveis, observados os atos nor-
mativos que regem a matéria;

II - prestar subsídios, com os elementos necessários, à atua-
ção judicial dos membros da AGU nas questões relacionadas às
competências do Ministério, observados os atos normativos que re-
gem a matéria;

III - atuar em conjunto com os representantes judiciais da
União, especialmente quanto ao preparo de teses jurídicas;

IV - fornecer subsídios para a atuação da Consultoria-Geral
da União e demais órgãos de assessoramento superior da AGU em
assuntos de sua competência;

V - promover o intercâmbio de dados e informações com
outras unidades da AGU e com unidades jurídicas de outros órgãos e
entidades do Poder Executivo federal e dos demais Poderes; e

VI - zelar pelo cumprimento e observância das orientações
emanadas dos órgãos de direção da AGU.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 3º A Consultoria Jurídica tem a seguinte estrutura:
1 Consultoria Jurídica
1.1 Coordenação de Organização Administrativa
1.1.1 Divisão de Suporte Administrativo
1.2 Coordenação-Geral de Gestão, Assuntos Disciplinares e

de Pessoal
1.2.1 Serviço de Pessoal e Controle de Materiais
1.2.2 Serviço de Apoio aos Sistemas de Tramitação de Do-

cumentos
1.2.3 Divisão de Triagem e Internalização de Processos
1.2.4 Divisão de Instrução e Destinação de Processos
1.2.5 Divisão de Registro Físico de Documentos
1.2.6 Coordenação de Assuntos Disciplinares e de Pessoal
1.3 Coordenação-Geral de Assuntos de Saúde e Atos Nor-

mativos
1.3.1 Coordenação de Análise Jurídica de Assuntos Fina-

lísticos
1.4 Coordenação-Geral de Análise Jurídica de Licitações,

Contratos e Instrumentos Congêneres
1.4.1 Coordenação de Suporte Jurídico em Processos Li-

citatórios
1.5 Coordenação-Geral de Assuntos Judiciais

1.5.1 Coordenação de Assuntos Especiais em Contencioso
Judicial e Extrajudicial

1.5.1.1 Divisão de Subsídios Técnico e Jurídico em Matéria
de Saúde

CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 4º À Coordenação de Organização Administrativa com-

pete:
I - coordenar a tramitação de documentos e processos sub-

metidos para avaliação, despacho e assinatura do Consultor-Jurídi-
co.

II - submeter ao Consultor-Jurídico pareceres, informações,
notas e planos de trabalho, bem como relatórios das atividades de-
senvolvidas pela CONJUR;

III - gerenciar metas e aferir a efetividade das atividades
executadas pela CONJUR;

IV - acompanhar e assegurar o cumprimento dos prazos de
demandas destinadas ao Consultor Jurídico;

V - organizar e coordenar as atividades desenvolvidas pela
equipe de apoio administrativo do gabinete da CONJUR;

VI - organizar reuniões gerenciais para nivelamento das ati-
vidades desenvolvidas na CONJUR;

VII - organizar as informações da produção jurídico-con-
sultiva em arquivos digitalizados possibilitando o acesso de todas as
unidades da CONJUR;

VIII - organizar, manter e propor atualização do acervo bi-
bliográfico físico e digital da CONJUR; e

IX - organizar e coordenar as atividades de informática no
âmbito da CONJUR.

Art. 5º À Divisão de Suporte Administrativo compete:
I - receber, organizar e acompanhar as demandas prioritárias

da CONJUR; demandas originárias nos órgãos de autuação conten-
ciosa da Advocacia-Geral da União e outras solicitações de agentes
externos.

II - receber, organizar e acompanhar as demandas de prio-
ridades originárias das áreas técnicas do Ministério da Saúde para
acompanhamento no âmbito da CONJUR e órgãos de atuação con-
tenciosa da Advocacia-Geral da União nos estados; e

III - auxiliar no gerenciamento das metas e na aferição da
efetividade das atividades executadas pela CONJUR.

Art. 6º À Coordenação-Geral de Gestão, Assuntos Disci-
plinares e de Pessoal compete:

I - coordenar as atividades de planejamento relativas à ra-
cionalização das rotinas e dos fluxos de trabalho da CONJUR;

II - assessorar direta e imediatamente o Consultor Jurídico
nas atividades de gestão interna da CONJUR, inclusive na coor-
denação administrativa e nos atos de Gabinete;

III - coordenar a elaboração do plano de ação e de pla-
nejamento estratégico da CONJUR;

IV - coordenar a consolidação de relatórios gerenciais sobre
as atividades da CONJUR;

V - coordenar as atividades relativas ao recebimento, tria-
gem, distribuição e encaminhamento de processos no âmbito da
CONJUR;

VI - coordenar e monitorar as atividades relativas à instrução
e tramitação de documentos e processos realizadas por meio dos
sistemas eletrônicos de informação utilizados pela CONJUR;

VII - coordenar e supervisionar as atividades relativas à
estrutura organizacional e de pessoal da CONJUR;

VIII - coordenar a política de capacitação dos servidores em
exercício na CONJUR;

IX - coordenar o pronunciamento conclusivo nos Processos
Administrativos Disciplinares instaurados no âmbito do Ministério da
Saúde e das entidades vinculadas, submetidos à manifestação da Con-
sultoria-Jurídica para deliberação do Ministro de Estado;

X - coordenar o pronunciamento conclusivo nas consultas
relativas à interpretação e à aplicação da legislação referente a as-
suntos de pessoal civil em exercício no Ministério da Saúde;

XI - coordenar a análise de recursos administrativos a serem
submetidos à apreciação do Ministro de Estado nas matérias relativas
a procedimentos disciplinares e de pessoal;

XII - coordenar a elaboração de manifestações que subsidiem
ações judiciais propostas contra a União e demandas de órgãos de
controle em matérias relativas a procedimentos administrativos dis-
ciplinares e assuntos de pessoal civil em exercício no Ministério da
Saúde e seus órgãos vinculados;

XIII - consolidar e difundir informativos que possam con-
tribuir para a atualização técnica dos servidores e membros da Ad-
vocacia-Geral da União lotados na CONJUR;

XIV - coordenar a elaboração de pareceres referenciais nas
matérias relativas a procedimentos disciplinares e de pessoal;

XV - coordenar a consolidação e armazenagem, em meio
digital, dos pareceres referenciais com manifestações técnicas e ju-
rídicas elaborados pelas Coordenações-Gerais e por outras unidades
de atuação contenciosa da Advocacia-Geral da União; e

XVI - coordenar a elaboração de relatórios gerenciais e ope-
racionais relativos às matérias prioritárias e decorrentes de cumpri-
mento de decisões judiciais de competência da Coordenação-Geral.

Art. 7º Ao Serviço de Pessoal e Controle de Materiais com-
pete:

I - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal, incluindo os membros da Advocacia-Geral da União, em
exercício na CONJUR, conforme diretrizes da Coordenação-Geral de
Gestão de Pessoas do Ministério da Saúde;

II - executar as atividades relativas à requisição, recepção, guarda,
distribuição e controle do estoque de material de consumo, bem como re-
ceber e manter controle de material permanente, no âmbito da CONJUR;
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III - providenciar a execução das atividades de serviços ge-
rais, de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da
CONJUR;

IV - encaminhar e acompanhar o trâmite de matérias para a
publicação de atos oficiais, no âmbito da CONJUR;

V - executar atividades de concessão de passagens e diárias,
no âmbito da CONJUR;

VI - acompanhar as atividades relativas aos trabalhos rea-
lizados, por meio de contratos de cooperação técnica, no âmbito da
CONJUR;

VII - manter interface com a área de Gestão de Pessoas da
Advocacia Geral da União; e

VIII - gerenciar e manter o controle das pastas de docu-
mentos funcionais, férias e frequência dos servidores em exercício na
CONJUR.

Art. 8º Ao Serviço de Apoio aos Sistemas de Tramitação de
Documentos compete:

I - efetuar a gestão operacional e de suporte aos sistemas
eletrônicos de informação utilizados na CONJUR para tramitação de
processos e documentos; e

II - apoiar, em parceria com os gestores dos sistemas ele-
trônicos de informação utilizados na CONJUR, o processo de ca-
pacitação de servidores.

Art. 9º À Divisão de Triagem e Internalização de Processos
compete:

I - receber os processos encaminhados à CONJUR por ór-
gãos externos ao Ministério da Saúde ou que tenham sido solicitados
pelas Coordenações-Gerais, por meio dos sistemas eletrônicos de in-
formação disponíveis;

II - realizar triagem dos processos recebidos, verificando os
requisitos necessários ao prosseguimento da instrução no âmbito da
CONJUR, além de analisar a existência de manifestações jurídicas
referenciais na matéria objeto da demanda;

III - providenciar a devolução de processos aos demandantes
quando não seja de competência da CONJUR ou não estejam ade-
quados aos requisitos estabelecidos para a devida internalização;

IV - pesquisar nos processos físicos arquivados na CONJUR,
e proceder o desarquivamento e digitalização das peças demandadas,
caso haja necessidade;

V - processar informações, incluir e excluir documentos,
retificar e acrescentar dados nos sistemas eletrônicos de informação
disponíveis; e

VI - realizar o encaminhamento dos processos às Coorde-
nações-Gerais da CONJUR e às unidades técnicas do Ministério da
Saúde, por meio dos sistemas eletrônicos de informação conforme a
competência de cada unidade e em decorrência da demanda apre-
sentada.

Art. 10. À Divisão de Instrução e Destinação de Processos
compete:

I - receber os processos virtuais encaminhados pelas uni-
dades técnicas do Ministério da Saúde com destinação à CONJUR
por meio dos sistemas eletrônicos de informação disponíveis;

III - coordenar e promover estudos e pesquisas e emitir
pareceres e informações jurídicas visando orientar as decisões do
Ministro de Estado nos procedimentos disciplinares de sua respon-
sabilidade;

IV - manter atualizadas as informações relativas às ações
penais e ações civis públicas propostas pelo Ministério Público, pro-
cedentes de processos disciplinares;

V - analisar consultas relativas à interpretação e à aplicação
da legislação referente a assuntos de pessoal civil em exercício no
Ministério da Saúde e seus órgãos vinculados;

VI - analisar recursos administrativos a serem submetidos à
apreciação do Ministro de Estado nas matérias relativas a proce-
dimentos disciplinares e de pessoal;

VII - realizar a prestação de subsídios de fato e de direito no
âmbito de ações propostas contra a União em matérias relativas a
procedimentos administrativos disciplinares e a assuntos de pessoal
civil em exercício no Ministério da Saúde e seus órgãos vinculados;
e

VIII - elaborar pareceres referenciais nas matérias relativas a
procedimentos disciplinares e de pessoal.

Art. 13. À Coordenação-Geral de Assuntos de Saúde e Atos
Normativos compete:

I - atuar, em conjunto com as unidades técnicas do Mi-
nistério da Saúde, na elaboração de propostas de atos normativos que
serão submetidas ao Ministro de Estado;

II - coordenar a produção das manifestações jurídicas acerca
da:

a) constitucionalidade, da legalidade e da compatibilidade
com o ordenamento jurídico das minutas de atos normativos pro-
postas no âmbito do Ministério da Saúde;

b) constitucionalidade, legalidade e juridicidade de propostas
de alteração constitucional, anteprojetos de lei e medidas provisórias
e projetos de decretos elaborados pelo Ministério da Saúde e pelas
entidades vinculadas, e submetidas à apreciação do Ministro de Es-
tado; e

c) a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e
dos demais atos normativos a serem aplicados no Ministério da Saúde
e os de interesse setorial.

III - coordenar a análise jurídica das consultas relativas à
interpretação e à aplicação da legislação referente:

a) à matéria finalística do Ministério da Saúde, direitos hu-
manos, bioética e tratados internacionais com repercussão na área de
saúde;

b) à análise de atos normativos, propostas legislativas, an-
teprojetos e congêneres;

c) aos recursos administrativos a serem apreciados pelo Mi-
nistro de Estado e pelo Secretário-Executivo relativos a assuntos de
saúde e atos normativos;

d) à Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência
Social - CEBAS;

e) ao Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica -
PRONON;

f) ao Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência - PRONAS/PCD;

g) às Parcerias para Desenvolvimento Produtivo - PDP; e
h) ao Programa de Desenvolvimento Institucional do Sistema

Único de Saúde - PROADI/SUS.
IV - prestar assistência à coordenação da elaboração de sub-

sídios para as ações judiciais e extrajudiciais relacionadas a atos
normativos em abstrato;

V - coordenar a elaboração de pareceres referenciais nas
matérias de atuação finalística referentes a assuntos de saúde e de
atos normativos; e

VI - coordenar a elaboração de relatórios gerenciais e ope-
racionais relativos às matérias prioritárias e decorrentes de cumpri-
mento de decisões judiciais de competência da Coordenação-Geral.

Art. 14. À Coordenação de Análise Jurídica de Assuntos
Finalísticos compete:

I - assistir o Coordenador-Geral de Assuntos de Saúde e de
Atos Normativos no exercício das competências estabelecidas no ar-
tigo anterior; e

II - elaborar manifestações jurídicas e subsídios no âmbito da
Coordenação-Geral de Assuntos de Saúde e de Atos Normativos.

Art. 15. À Coordenação-Geral de Análise Jurídica de Li-
citações, Contratos e Instrumentos Congêneres compete:

I - coordenar a análise jurídica das consultas relativas à
interpretação e à aplicação da legislação referente a licitações, con-
tratos, convênios ou instrumentos congêneres e sobre a execução de
obrigações firmadas no âmbito do Ministério;

II - coordenar a produção das manifestações jurídicas acerca
da legalidade dos textos de edital de licitação, contratos, convênios,
ajustes, protocolos, acordos e demais instrumentos congêneres, suas
eventuais prorrogações e alterações, bem como dos atos relativos ao
reconhecimento da necessidade de inexigibilidade ou de dispensa de
licitação;

III - coordenar a elaboração de manifestações que subsidiem
ações judiciais propostas contra a União em matérias relativas a
licitações, contratos, convênios ou instrumentos congêneres;

IV - coordenar a elaboração de pareceres referenciais nas
matérias relativas a licitações, contratos, convênios ou instrumentos
congêneres; e

V - coordenar a elaboração de relatórios gerenciais e ope-
racionais relativos às matérias prioritárias e decorrentes de cumpri-
mento de decisões judiciais de competência da Coordenação-Geral.

Art. 16. À Coordenação de Suporte Jurídico em Processos
Licitatórios compete:

I - assistir o Coordenador-Geral de Análise Jurídica de Li-
citações, Contratos e Instrumentos Congêneres no exercício das com-
petências estabelecidas no artigo anterior;

II - promover estudos e medidas jurídicas voltadas à me-
lhoria do planejamento e da execução da fase interna das licitações e
contratos no âmbito do Ministério da Saúde;

III - promover estudos e medidas jurídicas voltadas à me-
lhoria na execução de procedimentos licitatórios, execução de con-
tratos e instrumentos congêneres no âmbito do Ministério da Saúde;

IV - elaborar manifestações jurídicas relativas à interpretação
e à aplicação da legislação referente a licitações, contratos, convênios,
ajustes, protocolos, acordos ou instrumentos congêneres;

V - interpretar as cláusulas previstas em contratos, convê-
nios, ajustes, protocolos, acordos ou instrumentos congêneres fir-
mados no âmbito do Ministério da Saúde, bem como os fatos ju-
rídicos decorrentes da execução de obrigações ali estipuladas;

VI - examinar a juridicidade das minutas de editais, con-
tratos, convênios, ajustes, protocolos, acordos e demais instrumentos
congêneres, além de seus termos aditivos, a serem assinados por
autoridades no Ministério da Saúde; e

VII - elaborar manifestações que subsidiem ações judiciais
propostas contra a União e Ministério da Saúde em matérias relativas
a licitações, contratos, convênios ou instrumentos congêneres.

Art. 17. À Coordenação-Geral de Assuntos Judiciais com-
pete:

I - acompanhar as ações de caráter coletivo e de alto custo
relativas ao fornecimento de medicamentos, produtos e procedimen-
tos;

II - coordenar as medidas preventivas e repressivas ao com-
bate a fraudes em ações judiciais que envolvam o Sistema Único de
Saúde;

III - prestar subsídios jurídicos para defesa da União e do
Ministro da Saúde em juízo;

IV - coordenar as atividades de elaboração de respostas às
demandas de órgãos de controle nas matérias de sua competência no
âmbito do Ministério da Saúde;

V - coordenar e prestar assessoramento jurídico aos órgãos e
unidades do Ministério da Saúde no cumprimento de decisões ju-
diciais;

VI - prestar as informações em mandado de segurança em
face do Ministro de Estado, exceto nas matérias de competência das
demais Coordenações-Gerais;

VII - coordenar o assessoramento jurídico às demais au-
toridades do Ministério da Saúde nas ações de mandado de segu-
rança;

VIII - coordenar a elaboração e consolidação de manifes-
tações jurídicas referenciais que servirão de parâmetro para a CON-
JUR, Secretarias do Ministério da Saúde e órgãos de atuação con-
tenciosa da Advocacia-Geral da União em face das informações e
subsídios para instrução de matérias judicializadas, exceto às de com-
petência originárias das demais Coordenações-Gerais;

IX - coordenar a elaboração de relatórios gerenciais e ope-
racionais relativos às matérias prioritárias e decorrentes de cumpri-
mento de decisões judiciais de competência da Coordenação-Geral;
e

X - assistir a Coordenação-Geral de Gestão, Assuntos Dis-
ciplinares e de Pessoal nas atividades de triagem, internalização, ins-
trução, destinação, registro e arquivamento de processos nas matérias
de sua competência.

Art. 18. À Coordenação de Assuntos Especiais em Con-
tencioso Judicial e Extrajudicial compete:

I - assistir o Coordenador-Geral de Assuntos Judiciais no
exercício das competências estabelecidas no artigo anterior;

II - coordenar, acompanhar e subsidiar a Coordenação-Geral
quanto:

a) elaboração de subsídios com os elementos necessários à
atuação judicial dos membros da Advocacia-Geral da União em ques-
tões relacionadas às competências do Ministério, observados os atos
normativos que regem a matéria;

b) elaboração de manifestações jurídicas referenciais de atua-
ção estratégia em assuntos judiciais para o Ministério da Saúde, bem
como para os órgãos de atuação contenciosa da Advocacia-Geral da
União para instrução de matérias judicializadas;

c) as ações de caráter coletivo e de alto custo relativas ao
fornecimento de medicamentos, produtos e procedimentos;

d) as atuações preventivas e repressivas ao combate às frau-
des em ações judiciais que envolvam o Sistema Único de Saúde;

e) as matérias de competência originária do Ministro de
Estado, bem como, as originárias dos órgãos de assessoramento su-
perior da Advocacia-Geral da União;

f) as atividades relativas a procedimentos conciliatórios nas
questões judiciais e extrajudiciais; e

g) as atividades proativas de proteção dos direitos e in-
teresses da União.

III - coordenar a emissão de pareceres e demais atividades
necessárias à execução das medidas relativas à defesa do Ministro de
Estado;

IV - coordenar e executar, no âmbito do Ministério da Saúde,
as ações de defesa da União nos conflitos de natureza judicial e
extrajudicial;

V - coordenar a elaboração de informações técnicas para
defesa da União em juízo e para resposta às demandas de órgãos de
controle nas matérias de sua competência;

VI - participar de audiências e reuniões com órgãos externos
para resolução de demandas de natureza judicial e extrajudicial;

VII - responder e intermediar os pedidos de esclarecimentos
formulados pelas áreas técnicas do Ministério da Saúde acerca dos
limites subjetivos, objetivos e temporais das ordens judiciais;

VIII - executar as atividades especiais relativas à defesa do Mi-
nistro de Estado da Saúde, emitindo ou minutando pareceres e prepa-
rando o expediente necessário para a execução das medidas pertinentes;

II - providenciar a devolução de processos que não seja de
competência da CONJUR ou não estejam adequados para a con-
tinuidade da instrução e tramitação;

III - processar informações, incluir e excluir documentos,
retificar e acrescentar dados nos sistemas eletrônicos de informação
disponíveis; e

IV - realizar o encaminhamento e tramitação, por despacho,
dos processos destinados às Coordenações-Gerais, às Procuradorias
da União nos Estados ou a outros órgãos externos conforme fluxos e
rotinas da CONJUR.

Art. 11. À Divisão de Registro Físico de Documentos com-
pete:

I - receber processos e documentos físicos destinados à
CONJUR;

II - realizar triagem dos processos físicos, verificando os
requisitos de recepção;

III - providenciar a devolução de processos que não seja de
competência da CONJUR ou não estejam adequados para a con-
tinuidade da instrução e tramitação;

IV - processar informações, incluir e excluir documentos,
retificar e acrescentar dados nos sistemas eletrônicos informação dis-
poníveis;

V - tramitar processos ou documentos físicos destinados às
outras áreas da Consultoria Jurídica ou a outros órgãos externos;

VI - encaminhar processos físicos, de acordo com os sis-
temas de autuação, por meio de despacho administrativo com re-
missão dos autos, ao arquivo intermediário do Ministério dos pro-
cessos trabalhados; e

VII - organizar e manter o arquivo físico da CONJUR e a
digitalização de suas peças, quando solicitado.

Art. 12. Coordenação de Assuntos Disciplinares e de Pessoal
compete:

I - elaborar manifestação sobre a legalidade de procedimen-
tos administrativos disciplinares e de sindicâncias, recursos hierár-
quicos e outros atos administrativos disciplinares instaurados no âm-
bito do Ministério da Saúde e das entidades vinculadas, submetidos à
deliberação do Ministro de Estado;

II - elaborar manifestação sobre as questões que envolvam
matérias jurídicas relativas a assuntos de pessoal civil de interesse do
Ministério da Saúde e de suas entidades vinculadas;
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IX - organizar os elementos de fato e de direito para o
preparo de informações em mandados de segurança, ação civil pú-
blica, ação popular e outras ações ajuizadas em face do Ministro de
Estado;

X - prestar assessoramento jurídico às demais autoridades do
Ministério da Saúde nas ações de mandado de Segurança; e

XI - prestar assessoramento à Coordenação-Geral nas ati-
vidades de triagem, internalização, instrução, destinação, registro e
arquivamento de processos.

Art. 19. À Divisão de Subsídios Técnico e Jurídico em Ma-
téria de Saúde compete:

I - elaborar relatórios, estudos, subsídios e notas técnicas nas
áreas: farmacêutica, médica e de inovação tecnológica em saúde,
entre outros especializados, para apoio à Coordenação-Geral de As-
suntos Judiciais na defesa judicial e extrajudicial da União e do
Ministério da Saúde;

II - estabelecer relacionamento institucional com outras uni-
dades técnicas do Ministério da Saúde, da Advocacia Geral da União
e demais órgãos da administração pública para aperfeiçoamento con-
tinuado das manifestações técnicas e jurídicas elaboradas;

III - organizar e manter atualizado o banco de manifestações
jurídicas referenciais com as informações técnicas e jurídicas em
matéria de saúde elaboradas na Coordenação-Geral;

IV - auxiliar a Coordenação-Geral no acompanhamento dos
cumprimentos de decisões judiciais no âmbito do Ministério da Saú-
de; e

V - auxiliar a Coordenação-Geral nas atividades de triagem,
internalização, instrução, destinação, registro e arquivamento de pro-
cessos.

ANEXO V

REGIMENTO INTERNO DA ASSESSORIA ESPECIAL
DE CONTROLE INTERNO - AECI

CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art.1º A Assessoria Especial de Controle Interno, órgão de

assistência direta e imediata do Ministro, tem por finalidade:
I - assessorar diretamente o Ministro de Estado nas áreas de

controle, risco, transparência e integridade da gestão;
II - assistir o Ministro de Estado no pronunciamento es-

tabelecido no art. 52 da Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992;
III - prestar orientação técnica ao Secretário-Executivo, aos

gestores do Ministério da Saúde e aos representantes indicados pelo
Ministro de Estado em conselhos e comitês, nas áreas de controle,
risco, transparência e integridade da gestão;

IV - prestar orientação técnica e acompanhar os trabalhos das
unidades do Ministério da Saúde com vistas a subsidiar a elaboração
da prestação de contas anual do Presidente da República e do re-
latório de gestão;

V - prestar orientação técnica na elaboração e na revisão de
normas internas e de manuais;

VI - apoiar a supervisão ministerial das entidades vinculadas,
em articulação com as respectivas unidades de auditoria interna, in-
clusive quanto ao planejamento e aos resultados dos trabalhos;

VII - auxiliar na interlocução entre as unidades responsáveis
por assuntos relacionados a ética, ouvidoria e correição no Ministério
da Saúde e os órgãos de controle interno e externo e de defesa do
Estado;

VIII - acompanhar processos de interesse do Ministério da
Saúde junto aos órgãos de controle interno e externo e de defesa do
Estado;

IX - acompanhar a implementação das recomendações do
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da
União e das deliberações do Tribunal de Contas da União, rela-
cionadas ao Ministério da Saúde, e atender outras demandas pro-
venientes dos órgãos de controle interno e externo e de defesa do
Estado; e

X - apoiar as ações de capacitação nas áreas de controle,
risco, transparência e integridade da gestão.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Assessoria Especial de Controle Interno tem a

seguinte estrutura:
1 Assessoria Especial de Controle Interno
1.1 Serviço de Acompanhamento de Diligências dos Órgãos

de Controle
1.2 Divisão de Analise Técnica de Demandas de Órgãos de

Controle
CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º Ao Serviço de Acompanhamento de Diligências dos

Órgãos de Controle compete:
I - executar as atividades de análise e encaminhamento das

diligências recebidas na Assessoria Especial de Controle Interno;
II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e

conservar documentos pertinentes as diligências de controle recebidas
na Assessoria Especial de Controle Interno;

III - redigir documentos pertinentes as diligências de órgãos
de controle em trâmite na Assessoria Especial de Controle Interno;

IV - elaborar minutas de documentos de resposta às di-
ligências de órgãos de controle a fim de subsidiar resposta a de-
mandas de outras unidades organizacionais; e

V - executar as atividades referentes às solicitações e con-
cessões de dilação de prazo para atendimento as diligências de órgãos
de controle.

Art. 4º À Divisão de Análise Técnica de Demandas de Ór-
gãos de Controle compete:

I - acompanhar e analisar as demandas dos órgãos de controle,
inclusive diligências recebidas na Assessoria Especial de Controle Interno;

II - atuar junto às unidades organizacionais e às entidades
vinculadas para assegurar a tempestividade das informações neces-
sárias ao atendimento das demandas e diligências oriundas dos órgãos
de controle;

III - monitorar e avaliar, com base nos critérios de ma-
terialidade, relevância, criticidade, adequação e suficiência, as in-
formações e documentos recebidos das unidades organizacionais e
entidades vinculadas referentes às demandas e diligências de órgãos
de controle;

IV - acompanhar as resposta às demandas e diligências de
órgãos de controle, inclusive de solicitação de prorrogação de prazo;
e

V - orientar as unidades organizacionais do Ministério da
Saúde no que tange ao atendimento de demandas e diligências dos
órgãos de controle.

ANEXO VI

REGIMENTO INTERNO DA CORREGEDORIA-GERAL -
CORREG

CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1º A Corregedoria-Geral, unidade setorial do Sistema de

Correição do Poder Executivo federal, subordinada administrativa-
mente ao Ministro de Estado da Saúde e sob a supervisão técnica do
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da
União, tem por finalidade:

I - planejar, supervisionar, orientar, executar, controlar e ava-
liar as atividades de correição desenvolvidas no âmbito do Ministério
da Saúde;

II - promover ações destinadas à valorização e ao cum-
primento de preceitos relativos à ética funcional e à conduta dis-
ciplinar dos servidores;

III - verificar os aspectos disciplinares dos procedimentos
administrativos, de ofício ou sempre que demandada pelos dirigentes
de área, pela ouvidoria, pelos órgãos de controle e a partir de de-
núncias e resultados de procedimentos internos;

IV - propor medidas para inibir, reprimir e diminuir a prática
de faltas ou irregularidades cometidas por servidores contra o pa-
trimônio público ou por inobservância de dever funcional;

V - determinar a instauração, a prorrogação, a recondução e
o arquivamento dos processos administrativos disciplinares, sindi-
câncias punitivas, investigativas, patrimoniais, investigações prelimi-
nares, inspeções e termos circunstanciados administrativos, e requi-
sitar e designar servidores para compor as comissões processantes no
âmbito do Ministério da Saúde;

VI - realizar o julgamento dos processos administrativos
disciplinares cuja penalidade seja de advertência e suspensão por até
trinta dias, de investigações preliminares e de sindicâncias punitivas,
investigativas e patrimoniais no âmbito do Ministério da Saúde;

VII - realizar visitas, inspeções e correições nas unidades do
Ministério da Saúde e propor medidas de correção, apuração, pre-
venção de falhas e omissões na prestação de serviços públicos, com
diligências e solicitação de informações, quando necessário;

VIII - gerenciar, planejar, monitorar, orientar, acompanhar e
controlar as comissões processantes, analisar as solicitações dessas
comissões e manter arquivo privativo de processos de procedimentos
prévios de investigação, sindicâncias e processos administrativos dis-
ciplinares finalizados;

IX - propor ao Órgão Central do Sistema de Correição me-
didas que visem à definição, à padronização, à sistematização, à
racionalização e à normatização dos procedimentos operacionais ati-
nentes à atividade de correição; e

X - apoiar e prestar orientação técnica às unidades do Mi-
nistério da Saúde na implementação de atividades correcionais.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Corregedoria-Geral tem a seguinte estrutura:
1 Corregedoria-Geral
1.1 Coordenação de Prevenção e Instrução Prévia
1.2 Coordenação de Apuração Disciplinar
CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º À Coordenação de Prevenção e Instrução Prévia

compete:
I - coordenar e executar as atividades que visem inibir e

diminuir as irregularidades cometidas por servidores contra o pa-
trimônio público ou por descumprimento do dever funcional, no âm-
bito do Ministério da Saúde;

II - efetuar pesquisas e preparar material instrucional de
orientação preventiva, para distribuição e divulgação;

III - coordenar as atividades de orientação para a correta
instrução prévia dos processos de melhoria contínua das ações de
prevenção e de cooperação no âmbito correcional;

IV - analisar e propor procedimento adequado ou arqui-
vamento para as denúncias e representações encaminhadas à Cor-
regedoria-Geral;

V - restituir à origem as demandas que apontem casos de
dano ou desaparecimento de bem público que implique em prejuízo
de pequeno valor e orientar a utilização de Termo Circunstanciado
Administrativo - TCA;

VI - propor requisição de informações destinadas a averiguar
e comprovar os dados necessários para subsidiar a análise de juízo de
admissibilidade com vistas a tomada de decisão pela autoridade su-
perior; e

VII - registrar, monitorar e controlar os processos a serem
analisados em sede de juízo de admissibilidade, bem como atualizá-
los nos sistemas de informação utilizados pelo Ministério da Saúde.

Art. 4º À Coordenação de Apuração Disciplinar compete:
I - coordenar e examinar a legalidade dos processos de-

rivados de apuração disciplinar;

II - analisar e propor o julgamento dos processos admi-
nistrativos disciplinares, cuja penalidade seja de advertência ou de
suspensão até 30 (trinta) dias;

III - analisar e propor o julgamento de sindicâncias punitivas,
investigativas, patrimoniais e de investigações preliminares no âmbito
deste Ministério;

IV - proceder à análise prévia dos processos de apuração
disciplinar a serem julgados pelo Ministro de Estado da Saúde;

V - analisar os pedidos de reconsideração referentes a pe-
nalidades aplicadas no âmbito da Corregedoria; e

VI - monitorar a aplicação das penalidades decorrentes de
processos disciplinares.

ANEXO VII

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE ATEN-
ÇÃO À SAÚDE - SAS

CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1º A Secretaria de Atenção à Saúde, órgão específico

singular, subordinada diretamente ao Ministro da Saúde, tem por
finalidade:

I - participar da formulação e da implementação da política
de atenção à saúde, observados os princípios e as diretrizes do
SUS;

II - definir e coordenar sistemas de redes integradas de ações
e serviços de saúde;

III - estabelecer normas, critérios, parâmetros e métodos para
o controle da qualidade e para a avaliação da atenção à saúde;

IV - identificar os serviços de referência para o estabe-
lecimento de padrões técnicos de atenção à saúde;

V - elaborar e propor normas para disciplinar as relações
entre as instâncias gestoras do SUS e os serviços privados contratados
de assistência à saúde;

VI - coordenar, acompanhar e avaliar, em âmbito nacional, as
atividades das unidades assistenciais do Ministério da Saúde;

VII - prestar cooperação técnica para o aperfeiçoamento da
capacidade gerencial e operacional dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal;

VIII - coordenar a formulação e a implementação da política
de regulação assistencial do SUS;

IX - promover o desenvolvimento de ações estratégicas vol-
tadas para a reorientação do modelo de atenção à saúde, tendo como
eixo estruturador as ações de atenção básica em saúde;

X - participar da elaboração, da implantação e da imple-
mentação de normas, instrumentos e métodos que fortaleçam a ca-
pacidade de gestão do SUS nas três esferas de governo;

XI - proceder à certificação das entidades beneficentes de
assistência social que prestam ou realizam ações sociais na área de
saúde, nos termos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

XII - normatizar, no que lhe competir, sem prejuízo das
competências de outros órgãos do Ministério da Saúde, as ações e os
serviços de atenção à saúde no âmbito do SUS;

XIII - promover ações de integração da atenção básica aos
serviços de urgência e emergência, à atenção especializada e às ações
de vigilância em saúde;

XIV - promover ações da rede de atenção à saúde;
XV - apoiar financeiramente os Estados, os Municípios e o

Distrito Federal na organização das ações de rede de atenção à saú-
de;

XVI - desenvolver sistemas, mecanismos de gestão, de con-
trole, de monitoramento e de avaliação das ações voltadas à or-
ganização e à implementação de redes de atenção à saúde;

XVII - apoiar o desenvolvimento de mecanismos inovadores
que fortaleçam a organização de sistemas de saúde e a capacidade de
gestão do SUS nas três esferas de governo; e

XVIII - definir diretrizes para as ações estruturantes e emer-
genciais da Força Nacional do SUS.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Secretaria de Atenção à Saúde tem a seguinte

estrutura:
1 Secretaria de Atenção à Saúde
1.1 Gabinete
1.1.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.1.2 Serviço Financeiro
1.2 Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento
1.3 Coordenação-Geral de Informação e Monitoramento de

Serviços e Redes de Atenção à Saúde
1.4 Coordenação-Geral da Política Nacional de Humaniza-

ção
1.5 Departamento de Atenção Básica
1.5.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.5.2 Coordenação de Saúde no Sistema Prisional
1.5.3 Coordenação de Gerenciamento de Projetos de Atenção

Básica
1.5.4 Coordenação-Geral de Gestão da Atenção Básica
1.5.5 Coordenação-Geral de Saúde Bucal
1.5.6 Coordenação-Geral de Acompanhamento e Avaliação

da Atenção Básica
1.5.7 Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição
1.6 Departamento de Atenção Hospitalar e de Urgência
1.6.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.6.2 Coordenação-Geral de Urgência e Emergência
1.6.3 Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar
1.7 Departamento de Ações Programáticas Estratégicas
1.7.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.7.2 Coordenação de Saúde da Pessoa Idosa
1.7.3 Coordenação-Geral de Saúde das Mulheres
1.7.4 Coordenação-Geral de Saúde da Criança e Aleitamento Materno
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1.7.5 Coordenação-Geral de Saúde dos Adolescentes e Jo-
vens

1.7.6 Coordenação-Geral de Saúde da Pessoa com Deficiên-
cia

1.7.7 Coordenação-Geral de Saúde Mental, Álcool e outras
Drogas

1.8 Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de
Sistemas

1.8.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.8.2 Coordenação-Geral dos Sistemas de Informação
1.8.3 Coordenação-Geral de Controle de Serviços e Siste-

mas
1.8.4 Coordenação-Geral de Regulação e Avaliação
1.8.5 Coordenação-Geral de Planejamento e Programação

das Ações de Saúde
1.9 Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes

de Assistência Social em Saúde
1.9.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.9.2 Coordenação-Geral de Análise e Gestão de Processos e

Sistemas
1.9.3 Coordenação-Geral de Certificação
1.10 Departamento de Atenção Especializada e Temática
1.10.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.10.2 Coordenação de Articulação e Suporte Técnico
1.10.3 Coordenação-Geral de Atenção Especializada
1.10.4 Coordenação-Geral de Sangue e Hemoderivados
1.10.5 Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Trans-

plantes
1.11 Departamento de Gestão Hospitalar no Estado do Rio

de Janeiro
1.11.1 Divisão de Licitação
1.11.2 Divisão Financeira
1.11.3 Coordenação-Geral de Administração
1.11.3.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.11.3.2 Coordenação de Gestão de Pessoas
1.11.4 Coordenação-Geral de Assistência
1.11.4.1 Divisão de Monitoramento dos Hospitais Federais

no Rio de Janeiro
1.11.5 Hospital Federal de Ipanema
1.11.5.1 Coordenação Assistencial
1.11.5.1.1 Serviço de Assistência Farmacêutica
1.11.5.2 Coordenação de Administração
1.11.5.2.1 Serviço de Infraestrutura
1.11.5.2.2 Serviço de Controle e Contratos
1.11.5.2.3 Divisão de Suprimentos e Logística
1.11.5.2.3.1 Seção de Hotelaria
1.11.5.2.3.2 Seção de Patrimônio
1.11.5.2.3.3 Seção de Almoxarifado
1.11.5.2.3.4 Serviço de Orçamento e Finanças
1.11.5.2.3.5 Serviço de Compras
1.11.5.2.4 Divisão de Gestão de Pessoas
1.11.5.2.4.1 Serviço de Administração de Pessoas
1.11.6 Hospital Federal da Lagoa
1.11.6.1 Serviço de Gestão de Pessoas
1.11.6.2 Coordenação Assistencial
1.11.6.2.1 Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico
1.11.6.2.2 Serviço de Enfermagem
1.11.6.3 Coordenação de Administração
1.11.6.3.1 Serviço de Infraestrutura
1.11.6.3.2 Serviço de Planejamento
1.11.6.3.3 Divisão de Suprimentos e Logística
1.11.6.3.3.1 Serviço de Compras
1.11.6.3.4 Divisão de Orçamento e Finanças
1.11.6.3.4.1 Serviço de Almoxarifado Central
1.11.7 Hospital Federal do Andaraí
1.11.7.1 Coordenação Assistencial
1.11.7.1.1 Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico
1.11.7.1.2 Serviço de Assistência Farmacêutica
1.11.7.1.3 Divisão Médica de Emergência
1.11.7.2 Coordenação de Administração
1.11.7.2.1 Serviço de Infraestrutura
1.11.7.2.2 Serviço de Controle e Contratos
1.11.7.2.3 Serviço de Administração de Pessoas
1.11.7.2.4 Divisão de Suprimentos e Logística
1.11.7.2.4.1 Serviço de Orçamento e Finanças
1.11.7.2.4.2 Serviço de Compras
1.11.8 Hospital Federal Cardoso Fontes
1.11.8.1 Coordenação Assistencial
1.11.8.1.1 Serviço de Pacientes Externos
1.11.8.1.2 Divisão de Urgência e Emergência
1.11.8.2 Coordenação de Administração
1.11.8.2.1 Serviço de Infraestrutura
1.11.8.2.2 Serviço de Controle e Contratos
1.11.8.2.3 Serviço de Administração de Pessoas
1.11.8.2.4 Divisão de Suprimentos e Logística
1.11.8.2.4.1 Serviço de Orçamento e Finanças
1.11.8.2.4.2 Serviço de Compras
1.11.8.2.4.3 Serviço de Hotelaria e Zeladoria
1.11.8.2.4.3.1 Seção de Comunicação, Expediente e Proto-

colo
1.11.8.2.4.3.2 Seção de Rouparia
1.11.8.2.4.3.3 Seção de Manutenção
1.11.9 Hospital Federal dos Servidores do Estado
1.11.9.1 Coordenação de Administração
1.11.9.1.1 Divisão de Contratos e Licitação
1.11.9.1.2 Divisão de Infraestrutura
1.11.9.1.3 Divisão de Suprimentos e Logística
1.11.9.1.4 Divisão de Orçamento e Finanças
1.11.9.2 Coordenação de Gestão de Pessoas
1.11.9.3 Coordenação Assistencial

1.11.9.3.1 Serviço de Clínica Cirúrgica
1.11.9.3.2 Serviço de Pediatria
1.11.9.3.3 Divisão de Apoio Diagnóstico e Terapêutico
1.11.9.3.4 Divisão Médico-Assistencial
1.11.9.3.5 Divisão de Clínica Médica
1.11.9.4 Coordenação de Enfermagem
1.11.9.4.1 Divisão de Enfermagem
1.11.10 Hospital Federal de Bonsucesso
1.11.10.1 Divisão de Gerência de Risco
1.11.10.2 Coordenação de Planejamento
1.11.10.2.1 Divisão de Acompanhamento do Planejamento
1.11.10.3 Coordenação de Administração
1.11.10.3.1 Divisão de Orçamento e Finanças
1.11.10.3.2 Divisão de Controle de Contratos
1.11.10.3.3 Divisão de Infraestrutura
1.11.10.4 Coordenação de Gestão de Pessoas
1.11.10.5 Coordenação Assistencial
1.11.10.5.1 Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico
1.11.10.5.2 Divisão Médico-Assistencial
1.11.10.5.3 Divisão de Emergência
1.11.10.5.4 Divisão da Saúde da Criança, da Mulher e do

Adolescente
1.11.10.5.5 Divisão de Farmácia
1.11.10.6 Coordenação de Enfermagem
1.12 Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da

Silva
1.12.1 Gabinete
1.12.1.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.12.1.2 Serviço de Comunicação Social
1.12.1.3 Serviço de Apoio Administrativo/DF
1.12.1.4 Serviço de Tecnologia da Informação
1.12.2 Serviço de Controle Interno e Gestão da Qualidade
1.12.3 Divisão de Planejamento
1.12.4 Coordenação de Administração Geral
1.12.4.1 Serviço de Apoio às Licitações
1.12.4.2 Serviço de Apoio Administrativo e Operacional
1.12.4.3 Serviço de Engenharia Clínica
1.12.4.4 Divisão Orçamentária e Financeira
1.12.4.5 Divisão de Suprimentos
1.12.4.5.1 Serviço Central de Abastecimento
1.12.4.5.2 Serviço de Compras
1.12.4.5.3 Serviço de Patrimônio
1.12.4.6 Divisão de Engenharia e Infraestrutura
1.12.4.6.1 Seção de Manutenção Predial
1.12.4.6.2 Serviço de Obras e Instalações
1.12.5 Coordenação de Gestão de Pessoas
1.12.5.1 Divisão de Administração de Pessoal
1.12.5.1.1 Serviço de Processamento de Folha de Pagamen-

to
1.12.5.1.2 Serviço de Benefícios, Controle de Frequência e

Cadastro Funcional
1.12.5.2 Divisão de Desenvolvimento de Pessoas
1.12.5.3 Divisão de Saúde do Trabalhador
1.12.5.3.1 Seção de Engenharia de Segurança do Trabalho
1.12.6 Coordenação de Pesquisa
1.12.6.1 Divisão de Pesquisa Clínica e Desenvolvimento

Te c n o l ó g i c o
1.12.6.2 Divisão de Pesquisa Experimental e Translacional
1.12.6.3 Divisão de Pesquisa Populacional
1.12.7 Coordenação de Ensino
1.12.7.1 Divisão de Ensino Stricto Sensu
1.12.7.2 Divisão de Ensino Lato Sensu e Técnico
1.12.7.2.1 Serviço de Educação e Informação Técnico-Cien-

tífica
1.12.7.2.2 Serviço de Gestão Acadêmica
1.12.8 Coordenação de Prevenção e Vigilância
1.12.8.1 Divisão de Detecção Precoce e Apoio à Organização

de Rede
1.12.8.2 Divisão de Vigilância e Análise de Situação
1.12.8.3 Divisão de Controle do Tabagismo e Outros Fatores

de Risco
1.12.9 Coordenação de Assistência
1.12.9.1 Serviço de Hemoterapia
1.12.9.2 Divisão de Anatomia Patológica
1.12.9.2.1 Seção de Diagnóstico Clínico-Morfológico
1.12.9.2.2 Seção Integrada de Tecnologia em Citopatologia
1.12.9.3 Serviço de Farmácia Clínica
1.12.10 Hospital do Câncer - Unidade I
1.12.10.1 Seção de Controle de Infecção
1.12.10.2 Divisão de Administração Hospitalar
1.12.10.3 Divisão Cirúrgica
1.12.10.3.1 Seção de Urologia
1.12.10.3.2 Seção de Cirurgia Abdômino Pélvica
1.12.10.3.3 Seção de Cirurgia Oncológica Pediátrica
1.12.10.3.4 Seção de Tórax
1.12.10.3.5 Seção de Neurocirurgia
1.12.10.3.6 Seção de Cirurgia de Cabeça e Pescoço
1.12.10.3.7 Seção de Cirurgia Plástica Reparadora
1.12.10.3.8 Seção de Centro Cirúrgico
1.12.10.3.9 Serviço de Anestesiologia
1.12.10.4 Divisão Técnico-Assistencial
1.12.10.4.1 Seção de Farmácia Hospitalar
1.12.10.4.2 Seção de Nutrição e Dietética
1.12.10.4.3 Seção de Reabilitação
1.12.10.4.4 Seção de Psicologia
1.12.14.3.5 Seção de Serviço Social
1.12.10.5 Divisão Clínica
1.12.10.5.1 Seção de Oncologia Pediátrica
1.12.10.5.2 Seção de Dermatologia
1.12.10.5.3 Seção de Clínica Médica

1.12.10.5.4 Seção de Hematologia
1.12.10.5.5 Seção de Oncologia Clínica
1.12.10.5.6 Seção de Física Médica
1.12.10.5.7 Seção de Pronto Atendimento
1.12.10.5.8 Serviço de Radioterapia
1.12.10.5.9 Serviço de Terapia Intensiva
1.12.10.6 Divisão de Diagnóstico
1.12.10.6.1 Serviço de Medicina Nuclear
1.12.10.6.2 Seção de Endoscopia
1.12.10.6.3 Serviço de Patologia Clínica
1.12.10.6.4 Serviço de Diagnóstico por Imagem

1.12.10.7 Divisão de Enfermagem
1.12.10.7.1 Serviço de Enfermagem em Centro Cirúrgico
1.12.10.7.2 Serviço de Enfermagem em Procedimentos Ex-

ternos
1.12.10.7.3 Serviço de Enfermagem Hospitalar
1.12.11 Hospital do Câncer - Unidade II
1.12.11.1 Serviço de Administração Hospitalar
1.12.11.2 Divisão Médica
1.12.11.2.1 Seção de Oncologia Clínica
1.12.11.2.2 Seção de Patologia Clínica
1.12.11.2.3 Seção de Diagnóstico por Imagem
1.12.11.2.4 Seção de Endoscopia
1.12.11.2.5 Seção de Tecido Ósseo e Conectivo
1.12.11.2.6 Seção de Anestesiologia
1.12.11.2.7 Seção de Terapia Intensiva
1.12.11.2.8 Seção de Ginecologia
1.12.11.3 Divisão Técnico-Assistencial
1.12.11.3.1 Seção de Serviço Social
1.12.11.3.2 Seção de Nutrição e Dietética
1.12.11.4 Divisão de Enfermagem
1.12.12 Hospital do Câncer - Unidade III
1.12.12.1 Serviço de Administração Hospitalar
1.12.12.2 Divisão Médica
1.12.12.2.1 Serviço de Radioterapia
1.12.12.2.2 Seção de Oncologia Clínica
1.12.12.2.3 Seção de Anestesiologia
1.12.12.2.4 Seção de Mastologia
1.12.12.3 Divisão Técnico-Assistencial
1.12.12.3.1 Seção de Patologia Clínica
1.12.12.3.2 Seção de Diagnóstico por Imagem
1.12.12.3.3 Seção de Serviço Social
1.12.12.3.4 Seção de Nutrição e Dietética
1.12.12.4 Divisão de Enfermagem
1.12.13 Hospital do Câncer - Unidade IV
1.12.13.1 Serviço de Administração Hospitalar
1.12.13.2 Serviço Médico
1.12.13.3 Divisão Técnico-Assistencial
1.12.13.4 Divisão de Enfermagem
1.12.14 Centro de Transplante de Medula Óssea
1.12.14.1 Serviço de Enfermagem
1.12.14.2 Divisão de Assistência Médica
1.12.14.3 Divisão de Laboratórios Especializados
1.12.14.3.2 Seção de Registro Nacional de Doadores Vo-

luntários de Medula Óssea
1.13 Instituto Nacional de Cardiologia
1.13.1 Coordenação de Administração Geral
1.13.2 Divisão de Administração
1.13.2.1 Serviço Administrativo
1.13.3 Coordenação de Planejamento
1.13.4 Coordenação de Ensino e Pesquisa
1.13.5 Coordenação de Assistência
1.13.5.1 Serviço de Enfermagem
1.13.5.2 Serviço de Recursos Técnicos
1.13.5.3 Divisão Clínica
1.13.5.4 Divisão Cirúrgica
1.13.5.5 Divisão Cardiointensiva
1.13.5.6 Divisão de Suporte Técnico Assistencial
1.13.5.7 Divisão de Métodos Diagnósticos e Procedimentos

Te r a p ê u t i c o s
1.13.5.6.1 Serviço de Apoio Terapêutico
1.14 Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil

Haddad
1.14.1 Coordenação de Administração Geral
1.14.1.1 Serviço Jurídico
1.14.1.2 Divisão de Administração
1.14.1.2.1 Serviço de Administração de Pessoal
1.14.1.2.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.14.2 Coordenação de Planejamento
1.14.3 Coordenação de Programas Especiais
1.14.4 Coordenação de Assistência
1.14.4.1 Divisão Médico-Assistencial
1.14.4.2 Divisão de Tráumato-Ortopedia
1.14.4.3 Divisão de Enfermagem
1.14.4.4 Divisão de Serviços Técnicos Auxiliares
1.14.4.5 Divisão de Ensino e Pesquisa
CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º Ao Gabinete compete:
I - assessorar o Secretário em sua representação e atuação

política, administrativa e social, interna e externa;
II - subsidiar o Secretário na resposta a demandas técnicas e

processos judiciais e administrativos pertinentes às áreas de atuação
da Secretaria;

III - coordenar as atividades de apoio administrativo ine-
rentes à Secretaria;

IV - analisar as minutas dos atos administrativos a serem ex-
pedidos pelo Secretário, providenciar e acompanhar sua publicação;
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V - coordenar as ações de comunicação da Secretaria, em
articulação com a Assessoria de Comunicação Social; e

VI - coordenar as atividades relacionadas à Gestão de Pes-
soas em exercício na Secretaria de Atenção à Saúde conforme di-
retrizes da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas.

Art. 4º À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento da Secretaria de Atenção à Saúde;
II - receber, selecionar, registrar, classificar, expedir, arquivar

e conservar correspondências, documentos e processos;
III - executar as atividades referentes à requisição, recepção,

guarda, distribuição e controle do estoque do material de consumo,
bem como receber e manter controle do material permanente;

IV - providenciar a execução de atividades de serviços ge-
rais, de manutenção de instalações e de equipamentos; e

V - operacionalizar os sistemas administrativos relacionados
às atividades da Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 5º Ao Serviço Financeiro compete
I - efetuar o levantamento dos dados financeiros referentes às

despesas da Secretaria;
II - examinar previamente a documentação de despesa a ser

empenhada;
III - emitir notas de empenho;
IV - emitir ordens bancárias e guias de recolhimento;
V - manter atualizada a relação dos responsáveis por su-

primento de fundo, bem como examinar e analisar as prestações de
contas, a fim de serem submetidas à homologação pelo ordenador de
despesas;

VI - manter atualizado o registro nominal dos ordenadores de
despesas, no âmbito da Secretaria;

VII - manter registro atualizado dos processos e documentos
que devam ser encaminhados à Secretaria Federal de Controle In-
terno, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-
Geral da União;

VIII - realizar levantamentos periódicos das despesas ins-
critas em restos a pagar; e

IX - controlar a execução orçamentária e financeira por meio
de demonstrativos mensais, evidenciando os créditos.

Art. 6º À Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento
compete:

I - coordenar o processo de planejamento da Secretaria em
articulação com a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento -
SPO;

II - coordenar a elaboração dos Planos Anuais de Trabalho e
do Plano Plurianual no âmbito da Secretaria, em articulação com a
SPO;

III - coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual
da Secretaria e o seu processo de execução, em articulação com a
Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças da SPO;

IV - planejar, coordenar, orientar e executar as atividades
relacionadas ao Sistema de Planejamento, Orçamento e Adminis-
tração Financeira, no âmbito da Secretaria;

V - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pela Secretaria, sistematizar e dis-
ponibilizar as informações para subsidiar os processos de tomada de
decisão;

VI - coordenar a elaboração e a consolidação dos relatórios
de prestação de contas da Secretaria; e

VII - realizar estudos e promover ações de capacitação na
área de planejamento e orçamento, no âmbito da Secretaria.

Art. 7º À Coordenação-Geral de Informação e Monitoramen-
to de Serviços e Redes de Atenção à Saúde compete:

I - coordenar a implementação do processo de monitora-
mento e gestão da informação dos programas, ações e Políticas de
Atenção à Saúde;

II - apoiar a Secretaria na qualificação do processo de mo-
nitoramento dos programas, ações e das Políticas de Atenção à Saúde
mediante a utilização de ferramentas e instrumentos de gestão da
informação;

III - promover a articulação e integração das ações de mo-
nitoramento e gestão da informação executadas pelos Departamentos
da Secretaria;

IV - propor e acompanhar a realização de estudos para a
elaboração, o desenvolvimento e o aperfeiçoamento dos instrumentos
de monitoramento e gestão da informação dos programas, ações e
Políticas de Atenção à Saúde; e

V - coordenar o processo de cumprimento da Lei de Acesso
à Informação na Secretaria.

Art. 8º À Coordenação-Geral da Política Nacional de Hu-
manização compete:

I - formular, coordenar e avaliar a Política Nacional de Hu-
manização, observados os princípios e diretrizes do SUS;

II - garantir a incorporação dos princípios e diretrizes da
Política Nacional de Humanização na formulação e implementação da
Política de Atenção à Saúde;

III - promover e coordenar as ações da Política Nacional de
Humanização em consonância com a Política de Atenção à Saúde;

IV - desenvolver estratégias de articulação intra e interse-
torial para ampliar a atuação transversal da Política Nacional de
Humanização nas diversas políticas públicas de saúde;

V - realizar cooperação e assessorar tecnicamente os estados,
municípios e Distrito Federal para o desenvolvimento da Política
Nacional de Humanização;

VI - monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pela Política
Nacional de Humanização, produzindo indicadores de desempenho,
objetivando qualificar os processos de trabalho no SUS.

VII - analisar e emitir parecer técnico em projetos de co-
operação, convênios, contratos, acordos ou instrumentos similares
com estados, Distrito Federal, municípios e outras instituições vi-
sando ao desenvolvimento de ações, serviços e a melhoria da ca-
pacidade institucional, técnica e de infraestrutura em consonância
com a Política Nacional de Humanização;

VIII - promover ações de qualificação a gestores, traba-
lhadores e usuários do SUS para melhorias dos processos de gestão e
de Atenção à Saúde;

IX - produzir e difundir conhecimentos referentes à Política
Nacional de Humanização;

X - articular com movimentos sociais, garantindo partici-
pação popular na formulação e implementação da Política Nacional
de Humanização; e

XI - fomentar pesquisa e cooperação técnica com instituições
de pesquisa e ensino para o desenvolvimento de tecnologias ino-
vadoras para a qualificação dos modelos de atenção e de gestão.

Art. 9º Ao Departamento de Atenção Básica compete:
I - normatizar, promover e coordenar a organização e o

desenvolvimento das ações de atenção básica em saúde, observados
os princípios e diretrizes do SUS;

II - promover e coordenar, em conjunto com o Departamento
de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos da Secretaria de
Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, a organização da as-
sistência farmacêutica no âmbito da atenção básica em saúde;

III - desenvolver mecanismos de implantação de sistemas de
informação, de controle e de avaliação das ações de atenção básica
em saúde;

IV - acompanhar e propor instrumentos para a organização
gerencial e operacional da atenção básica em saúde;

V - prestar cooperação técnica aos Estados, aos Municípios e
ao Distrito Federal na organização de ações de atenção básica em
saúde; e

VI - coordenar o processo de formulação, implementação e
avaliação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pes-
soas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional.

Art. 10. À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Atenção Básica - DAB;
II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e

conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
DAB;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do DAB;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do DAB;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
DAB;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DAB, conforme diretrizes da Coordenação-
Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito do DAB; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DAB.

Art. 11. À Coordenação de Saúde no Sistema Prisional com-
pete:

I - elaborar, coordenar e avaliar a Política Nacional de Aten-
ção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema
Prisional - PNAISP;

II - estimular a articulação e implantação da PNAISP;
III - coordenar e monitorar o Sistema de Informações da

Atenção Básica para Saúde Prisional com análises situacionais de
abrangência nacional, considerando o perfil epidemiológico da po-
pulação e a oferta de serviços relacionados à atenção às pessoas
privadas de liberdade no País;

IV - apoiar a articulação de instituições, em parceria com as
Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, para capacitação e educação permanente dos profissionais de
saúde para a gestão, planejamento, execução, monitoramento e ava-
liação de programas e ações da PNAISP no SUS;

V - difundir ações de saúde voltadas às pessoas privadas de
liberdade;

VI - estimular e apoiar o processo de discussão sobre as
ações e programas em saúde prisional, com participação dos setores
organizados da sociedade nas instâncias colegiadas e de controle
social; e

VII - fomentar e subsidiar ações interministeriais e inter-
setoriais voltadas para a população privada de liberdade.

Art. 12. À Coordenação de Gerenciamento de Projetos da
Atenção Básica compete:

I - planejar e definir indicadores e relatórios gerenciais para
monitoramento e avaliação das ações planejadas pela coordenação;

II - coordenar o processo de planejamento e a elaboração da
proposta orçamentária anual do Departamento de Atenção Básica;

III - acompanhar e avaliar os resultados alcançados na exe-
cução orçamentária e financeira dos programas, políticas e estratégias
geridas pelo Departamento, e sistematizar e disponibilizar as infor-
mações para subsidiar os processos de tomada de decisão;

IV - planejar, coordenar, monitorar e avaliar os programas de
incentivo federal para obras de construção, ampliação e reforma de
Unidades Básicas de Saúde;

V - acompanhar e avaliar, no âmbito do Departamento, a
transferência de recursos financeiros do Ministério da Saúde aos es-
tados, municípios e ao Distrito Federal utilizados no financiamento
das ações da atenção básica;

VI - realizar tratamento de dados que possam subsidiar a
transferência de recursos financeiros, de investimento e custeio re-
ferentes às estratégias, programas e Políticas da Atenção Básica;

VII - coordenar a instrução processual necessária ao cre-
denciamento e repasse de recursos financeiros das políticas, pro-
gramas e estratégias da atenção básica;

VIII - analisar e emitir parecer técnico em projetos de co-
operação, convênios, contratos, propostas, acordos ou instrumentos
similares com estados, municípios, Distrito Federal e outras insti-
tuições visando ao desenvolvimento de ações, serviços e melhoria da
capacidade institucional, técnica e infraestrutura dedicadas à atenção
básica;

IX - assessorar os estados, municípios e Distrito Federal em
temas relacionados à infraestrutura da rede de serviços da atenção
básica e às transferências de recursos financeiros para as ações, pro-
gramas e Políticas da Atenção Básica;

X - subsidiar e acompanhar os processos licitatórios no âm-
bito do Departamento de Atenção Básica; e

XI - realizar a Gestão de projetos de cooperação técnica,
nacional e internacional, no âmbito da atenção básica.

Art. 13. À Coordenação-Geral de Gestão da Atenção Básica
compete:

I - propor elaboração de normas que visem promover a
organização, regulamentação e o desenvolvimento das ações de Aten-
ção Básica à Saúde;

II - planejar, elaborar e articular a implementação de ins-
trumentos com os estados, municípios e Distrito Federal para or-
ganização gerencial e operacional da Atenção Básica à Saúde;

III - assessorar estados, municípios e Distrito Federal na
organização de ações de Atenção Básica à Saúde;

IV - promover a articulação intra e intersetorial para o de-
senvolvimento das ações de Atenção Básica à Saúde;

V - analisar e emitir parecer em projetos de cooperação com
estados, municípios e outras instituições visando o desenvolvimento
de ações e melhoria da infraestrutura dedicadas à Atenção Básica à
Saúde; e

VI - elaborar indicadores e relatórios de gestão para mo-
nitoramento e avaliação das ações planejadas no âmbito de sua atua-
ção.

Art. 14. À Coordenação-Geral de Saúde Bucal compete:
I - promover, propor normas e coordenar a organização,

regulamentação e o desenvolvimento das ações e serviços de saúde
bucal, observados os princípios e diretrizes do SUS;

II - assegurar a organização em rede de serviços odonto-
lógicos na atenção primária, na média e alta complexidade;

III - desenvolver mecanismos de controle e avaliação das
ações de atenção à saúde bucal;

IV - estabelecer diretrizes nacionais, disponibilizando ins-
trumentos técnicos e pedagógicos ao processo de educação perma-
nente dos profissionais de saúde bucal;

V - organizar e monitorar ações de vigilância epidemiológica
e sanitária em saúde bucal, articuladas com o Sistema de Vigilância
em Saúde, incorporando práticas contínuas de avaliação e acom-
panhamento dos danos, riscos e determinantes do processo saúde
doença, atuação intersetorial e ações sobre o território nacional;

VI - propor a implantação e manutenção das ações de vi-
gilância sanitária da fluoretação das águas de abastecimento público,
bem como ações complementares nos locais que se fizerem neces-
sários, assegurando ao Poder Público o controle sobre essas ações;

VII - prestar cooperação técnica a estados, a municípios e ao
Distrito Federal na organização das ações de atenção à saúde bucal;

VIII - analisar e emitir parecer em projetos de cooperação
com estados, municípios e outras instituições visando ao desenvol-
vimento de ações e melhoria da infraestrutura dedicadas às ações de
atenção à saúde bucal; e

IX - elaborar indicadores e relatórios de gestão para mo-
nitoramento e avaliação das ações planejadas no âmbito de sua atua-
ção.

Art. 15. À Coordenação-Geral de Acompanhamento e Ava-
liação da Atenção Básica compete:

I - coordenar e monitorar o Sistema de Informações da Aten-
ção Básica, periodicamente, com análises situacionais de abrangência
nacional, considerando o perfil epidemiológico da população e a
oferta de serviços relacionados à atenção básica à saúde no País;

II - propor estrutura para implementar processos de avaliação
e monitoramento dos processos e resultados das ações e serviços da
atenção básica junto aos estados, municípios e Distrito Federal;

III - sugerir e apoiar melhorias na metodologia de avaliação
do Sistema de Avaliação da Atenção Básica à Saúde;

IV - sugerir mecanismos de divulgação da informação a
partir dos Sistemas de Informações da Atenção Básica e de outros
sistemas afins, subsidiando os gestores estaduais e municipais na
reorientação das ações de saúde;

V - propor o desenvolvimento de pesquisas avaliativas re-
lacionadas à atenção básica à saúde, a partir de situações-problema
identificadas;

VI - articular com instituições formadoras e Secretarias de
Saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal a institucionali-
zação da avaliação da atenção básica à saúde;

VII - desenvolver e propor mecanismos de controle dos
recursos federais da atenção básica à saúde, articulados aos órgãos de
controle externos e internos do SUS;

VIII - analisar e emitir parecer em projetos de cooperação
com estados, municípios e outras instituições visando ao desenvol-
vimento de ações e melhoria da atenção básica à saúde; e

IX - elaborar indicadores e relatórios de gestão para moni-
toramento e avaliação das ações planejadas no âmbito de sua atuação.



Nº 110, sexta-feira, 9 de junho de 2017 59ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012017060900059

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Art. 16. À Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição
compete:

I - articular com estados, municípios e o Distrito Federal a
implementação da Política Nacional de Alimentação e Nutrição -
PNAN no território nacional;

II - desenvolver e propor mecanismos, instrumentos e nor-
mas de apoio à gestão, controle e avaliação dos programas e das
ações e serviços referentes à área de alimentação e nutrição no âmbito
do SUS;

III - promover articulação intrasetorial e intersetorial e pres-
tar cooperação técnica para as ações e programas de segurança ali-
mentar e nutricional;

IV - planejar e propor indicadores e diretrizes nacionais para
monitorar a situação alimentar e nutricional da população;

V - propor ações de normatização e gerenciamento do Sis-
tema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN, realizando
análises de indicadores com abrangência nacional;

VI - desenvolver e propor programas e ações de prevenção e
controle das deficiências nutricionais, desnutrição, obesidade e doen-
ças crônicas associadas à alimentação;

VII - propor diretrizes técnicas para desenvolver e apoiar a
realização de ações, programas e estratégias de promoção da ali-
mentação adequada e saudável em todas as fases do ciclo da vida;

VIII - preparar e propor conteúdos e diretrizes técnicas para
a educação alimentar e nutricional da população, por meio de ela-
boração de guias alimentares nacionais;

IX - propor e subsidiar tecnicamente a elaboração de normas
e regulamentos de alimentos com vistas à melhoria nutricional da
população;

X - acompanhar, monitorar e avaliar as ações e programas de
alimentação e nutrição nas três esferas de governo;

XI - prestar cooperação técnica aos estados, municípios e
Distrito Federal na implantação, implementação de programas e ações
de alimentação e nutrição na organização da rede de atenção à saú-
de;

XII - apoiar o desenvolvimento, a formação, a pesquisa e a
rede de centros colaboradores em alimentação e nutrição;

XIII - analisar e emitir parecer em projetos de cooperação
com estados, municípios e outras instituições visando ao desenvol-
vimento de ações e melhoria nutricional da população;

XIV - elaborar indicadores e relatórios de gestão para mo-
nitoramento e avaliação das ações planejadas no âmbito de sua atua-
ção;

XV - realizar a gestão dos programas sob sua responsa-
bilidade voltados para a promoção da saúde em âmbito nacional; e

XVI - contribuir na gestão e implementação das ações de
saúde vinculadas aos programas de desenvolvimento social.

Art. 17. Ao Departamento de Atenção Hospitalar e de Ur-
gência compete:

I - elaborar, coordenar e avaliar:
a) a política nacional de atenção hospitalar do SUS;
b) o programa de atenção domiciliar do SUS;
c) o programa nacional de segurança do paciente; e
d) a política de urgência e emergência do SUS e a rede de

urgência e emergência;
II - prestar cooperação técnica aos Estados, aos Municípios e

ao Distrito Federal na organização de ações de atenção hospitalar, de
atenção domiciliar e de urgência em saúde; e

III - definir ações para a atuação da Força Nacional do
SUS.

Art.18. À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Atenção Hospitalar e de Ur-
gência - DAHU;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
DAHU;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do DAHU;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do DAHU;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
DAHU;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DAHU, conforme diretrizes da Coordenação-
Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito do DAHU; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DAHU.

Art.19. À Coordenação-Geral de Urgência e Emergência
compete:

I - planejar, coordenar, supervisionar e executar as atividades
técnicas e especificas sob a responsabilidade da Coordenação-Geral;

II - propor normas e estabelecer critérios técnicos para re-
gulamentação dos atos inerentes à competência da Coordenação-Ge-
ral;

III - planejar e coordenar a execução das políticas públicas
da área de urgência e emergência a serem implementados em nível
nacional;

IV - propor normas técnicas e estabelecer fluxos processuais,
com vistas a promover a sistematização e uniformização de pro-
cedimentos regulatórios na área de urgência e emergência, referen-
ciando-se em padrões de qualidade e na legislação vigente;

V - formular estudos, propor subsídios, normas, diretrizes, ob-
jetivos e procedimentos ao Comitê Gestor da Força Nacional do SUS
sobre os atos inerentes às ações de resposta da assistência em saúde;

VI - criar, planejar e supervisionar mecanismos e instru-
mentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação da imple-
mentação e execução de políticas públicas da área de urgência e
emergência do SUS;

VII - coordenar e supervisionar as ações de cooperação téc-
nica da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência no intuito de
fomentar a implementação e execução de políticas públicas da área de
urgência e emergência do SUS;

VIII - coordenar, monitorar e avaliar as ações de cooperação
técnica com outros órgãos e instâncias do SUS que assegurem os
recursos humanos, logísticos e materiais necessários no desempenho
das missões assistenciais em saúde;

IX - coordenar e desenvolver a implantação de mecanismos
e instrumentos de acompanhamento da execução das ações da Força
Nacional do SUS;

X - coordenar o planejamento em articulação intersetorial e
interinstitucional para o preparo, acionamento, mobilização e resposta
da Força Nacional do SUS na assistência em saúde;

XI - produzir, processar e difundir conhecimentos referentes
a sua área de atuação;

XII - analisar e emitir parecer orientativo em projetos de
cooperação com estados, municípios, Distrito Federal e outras ins-
tituições visando ao desenvolvimento de ações e melhoria na área de
urgência e emergência;

XIII - planejar, elaborar e definir indicadores e relatórios de
gestão para monitoramento e avaliação das ações planejadas pela
Coordenação-Geral;

XIV - desenvolver e instituir programa de formação e qua-
lificação permanente para a manutenção dos recursos humanos da
Força Nacional do SUS a serem empregados na resposta da as-
sistência em saúde;

XV - realizar diagnóstico situacional com identificação do
tipo de calamidade, avaliação de risco e magnitude do evento, para
subsidiar as manifestações em relação à declaração de Emergência em
Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN ou acionamento da
Força Nacional do SUS; e

XVI - definir os recursos necessários para a execução das
ações de saúde da Força Nacional do SUS da Política Nacional de
Atenção às Urgências.

Art. 20. À Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar com-
pete:

I - planejar, coordenar, monitorar e avaliar as políticas e os
programas desenvolvidos pela Coordenação-Geral, que estejam em
consonância com o preconizado pela Política Nacional de Atenção
Hospitalar do SUS;

II - planejar, elaborar e definir indicadores e relatórios de
gestão para monitoramento e avaliação das ações de atenção hos-
pitalar;

III - coordenar as ações de cooperação técnica prestadas às
instâncias gestoras, no que se refere à organização e implantação da
Política Nacional de Atenção Hospitalar em parceria com as demais
áreas do Ministério;

IV - coordenar, orientar e acompanhar o desenvolvimento de
instrumentos de avaliação e monitoramento de gestão da qualidade e
segurança do paciente nos estabelecimentos hospitalares no SUS;

V - coordenar, orientar e acompanhar a criação de instru-
mentos técnicos e legais para a implantação da contratualização dos
estabelecimentos hospitalares com os gestores do SUS;

VI - elaborar, coordenar e avaliar o Processo de Certificação
de Hospitais de Ensino em parceria com o Ministério da Educação -
MEC;

VII - analisar e emitir parecer de mérito em projetos de
investimento que visem à estruturação física e tecnológica dos es-
tabelecimentos hospitalares no SUS;

VIII - produzir, processar e difundir conhecimentos refe-
rentes à atenção hospitalar;

IX - estabelecer parcerias com instituições, universidades,
organismos internacionais, sociedades representativas de categorias
profissionais e outros, para aprimoramento da atenção hospitalar;

X - prestar cooperação técnica aos estados, aos municípios e
ao Distrito Federal na organização de ações de atenção hospitalar
envolvendo habilitação de leitos e serviços específicos; e

XI - promover e acompanhar a melhoria da qualidade as-
sistencial e da capacidade gestora dos estabelecimentos hospitalares
vinculados ao SUS.

Art. 21. Ao Departamento de Ações Programáticas Estra-
tégicas compete:

I - fomentar no âmbito do SUS a discussão e a capacitação
do tema dos direitos humanos e saúde, sem prejuízo da competência
dos demais órgãos do Ministério da Saúde;

II - formular, planejar, avaliar e monitorar ações estratégias
de atenção à saúde no âmbito das políticas de saúde para populações
estratégicas ou vulneráveis;

III - prestar cooperação técnica aos Estados, aos Municípios
e ao Distrito Federal na organização de ações de atenção à saúde para
populações estratégicas ou vulneráveis;

IV - coordenar os processos de implementação, fortaleci-
mento e avaliação da rede de atenção psicossocial para pessoas com
sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do
uso de álcool e outras drogas, no âmbito do SUS;

V - coordenar os processos de formulação, elaboração e
avaliação da política nacional de saúde mental, álcool e outras drogas,
no âmbito do SUS;

VI - coordenar o processo de formulação, implementação e
avaliação das políticas de saúde nos seguintes segmentos:

a) criança e aleitamento materno;
b) bancos de leite materno;
c) saúde da mulher;
d) Rede Cegonha, no âmbito do SUS;
e) saúde da pessoa idosa;

f) saúde do homem;
g) adolescentes e jovens; e
h) pessoa com deficiência, incluída a rede de cuidados da

pessoa com deficiência;
VII - prestar cooperação técnica aos Estados, aos Municípios

e ao Distrito Federal na organização de ações de atenção à saúde no
âmbito do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - Si-
nase;

VIII - proceder à análise técnica de projetos apresentados por
instituições que tenham por objeto ações e atividades voltadas para a
organização das ações e das políticas vinculadas ao Departamento;

IX - coordenar, de modo articulado com outros órgãos do
Ministério da Saúde, a formulação de conteúdos programáticos, nor-
mas técnico-gerenciais, métodos e instrumentos que reorientem o
modelo de atenção à saúde;

X - prestar cooperação técnica aos Estados, aos Municípios e
ao Distrito Federal para a organização e a articulação das ações
programáticas estratégicas;

XI - elaborar mecanismos de avaliação e de acompanha-
mento das ações programáticas estratégicas;

XII - elaborar instrumentos técnicos e participar da elabo-
ração de atos normativos para subsidiar o desenvolvimento, a im-
plantação e a gestão das ações programáticas estratégicas e das redes
de saúde vinculadas ao Departamento;

XIII - produzir, processar e difundir conhecimentos refe-
rentes às ações programáticas estratégicas;

XIV - incentivar a articulação com movimentos sociais, or-
ganizações não governamentais e instituições afins, para fomento à
participação popular e social na formulação, no acompanhamento e
na avaliação das ações programáticas estratégicas e das redes de
saúde vinculadas ao Departamento;

XV - fomentar pesquisas relacionadas às ações programá-
ticas estratégicas; e

XVI - promover cooperação técnica com instituições de pes-
quisa e ensino para o desenvolvimento de tecnologias inovadoras de
gestão e atenção à saúde das ações programáticas estratégicas.

Art. 22. À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Ações Programáticas Estra-
tégicas - DAPES;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
DAPES;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do DAPES;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do DAPES;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do DA-
PES;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DAPES, conforme diretrizes da Coorde-
nação-Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito do DAPES;

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DAPES; e

IX - executar as atividades relacionadas à administração fi-
nanceira e orçamentária no DAPES, conforme diretrizes da Coor-
denação-Geral de Planejamento e Orçamento.

Art. 23. À Coordenação de Saúde da Pessoa Idosa com-
pete:

I - formular, implementar, acompanhar e monitorar a Política
de Saúde da Pessoa Idosa, observados os princípios e diretrizes do
SUS;

II - promover a atenção integral à saúde da pessoa idosa
dando visibilidade às suas especificidades e demandas em saúde para
a promoção do envelhecimento saudável;

III - elaborar atos normativos e produzir documentos téc-
nicos referentes à implementação da Política Nacional de Saúde da
Pessoa Idosa;

IV - propor cooperação e assessorar tecnicamente os estados,
municípios e Distrito Federal para o desenvolvimento de ações no
que se refere à saúde da pessoa idosa;

V - articular intra e intersetorialmente e de forma transversal,
os temas afetos ao envelhecimento saudável e saúde da pessoa idosa,
fortalecendo e ampliando ações em consonância com as diretrizes da
Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa;

VI - analisar e emitir parecer técnico em projetos de co-
operação, convênios, contratos, acordos ou instrumentos similares
com estados, municípios, Distrito Federal e outras instituições, vi-
sando ao desenvolvimento de ações, serviços e melhoria da capa-
cidade institucional, técnica e de infraestrutura dedicadas à saúde da
pessoa idosa;

VII - produzir e divulgar informações e publicações relativas
ao processo de envelhecimento e à saúde da pessoa idosa;

VIII - fomentar a capacitação de recursos humanos no tema
do envelhecimento e saúde da pessoa idosa;

IX - articular com movimentos sociais, organizações não
governamentais, entidades populares e instituições afins, para fomen-
to à participação popular e social na formulação e avaliação da
Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa;

X - fomentar pesquisas e estudos relacionadas ao processo de
envelhecimento e à atenção à saúde da pessoa idosa; e
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XI - propor cooperação técnica com instituições de pesquisa
e ensino para o desenvolvimento de tecnologias inovadoras de gestão
e atenção à saúde da pessoa idosa.

Art. 24. À Coordenação-Geral de Saúde das Mulheres compete:
I - formular, implementar, acompanhar e monitorar a Política

Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres - PNAISM,
observados os princípios e diretrizes do SUS;

II - elaborar atos normativos e produzir documentos técnicos
referentes à implementação da Política Nacional de Atenção Integral
à Saúde das Mulheres;

III - coordenar, avaliar e monitorar a implementação da Rede
Cegonha nas regiões de saúde;

IV - aprimorar a quantidade e qualidade dos serviços de aten-
ção obstétrica e atendimento às mulheres em situação de violência;

V - propor cooperação e assessorar tecnicamente estados, mu-
nicípios e Distrito Federal na organização de ações de atenção à saúde no
âmbito da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres;

VI - articular intra e intersetorialmente e de forma trans-
versal, para o desenvolvimento das ações da Política Nacional de
Atenção Integral à Saúde das Mulheres;

VII - analisar e emitir parecer técnico em projetos de co-
operação, convênios, contratos, acordos ou instrumentos similares com
estados, municípios, Distrito Federal e outras instituições, visando ao
desenvolvimento de ações, serviços e melhoria da capacidade insti-
tucional, técnica e de infraestrutura dedicadas à saúde das mulheres;

VIII - produzir e divulgar informações e publicações re-
lativas à saúde das mulheres;

IX - fomentar pesquisas relacionadas à atenção à saúde das mulheres;
X - fomentar a capacitação de recursos humanos no tema

saúde das mulheres;
XI - articular com movimentos sociais, organizações não

governamentais e instituições afins, para fomento à participação po-
pular e social na formulação e avaliação da Política Nacional de
Atenção Integral à Saúde das Mulheres; e

XII - propor cooperação técnica com instituições de pesquisa
e ensino para o desenvolvimento de tecnologias inovadoras de gestão
e atenção à saúde das mulheres.

Art. 25. À Coordenação-Geral de Saúde da Criança e Alei-
tamento Materno compete:

I - formular, implementar, acompanhar e monitorar a Política
Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança e da Política Na-
cional de Aleitamento Materno com participação de estados, Distrito
Federal e municípios, observados os princípios e diretrizes do SUS;

II - elaborar atos normativos e produzir documentos técnicos
referentes à implementação da Política Nacional de Atenção Integral
à Saúde da Criança e da Política Nacional de Aleitamento Materno;

III - coordenar, avaliar e monitorar a implementação da Rede
Cegonha nas regiões de saúde em conjunto com a Coordenação-Geral
de Saúde das Mulheres;

IV - articular com os estados, Distrito Federal e municípios, vi-
sando a implementação das ações da Política Nacional de Atenção Integral
à Saúde da Criança e da Política Nacional de Aleitamento Materno;

V - propor cooperação e assessorar tecnicamente estados,
municípios e Distrito Federal para o desenvolvimento de ações e
serviços relacionados à saúde da criança e aleitamento materno;

VI - articular intra e intersetorialmente e de forma trans-
versal, para o desenvolvimento das ações da Política Nacional de
Atenção Integral à Saúde da Criança e da Política Nacional de Alei-
tamento Materno no âmbito das Redes de Atenção à Saúde;

VII - analisar e emitir parecer técnico em projetos de co-
operação, convênios, contratos, acordos ou instrumentos similares
com estados, municípios, Distrito Federal e outras instituições, vi-
sando ao desenvolvimento de ações, serviços e melhoria da capa-
cidade institucional, técnica e de infraestrutura dedicadas à saúde da
criança e aleitamento materno;

VIII - produzir e divulgar informações e publicações re-
lativas à saúde integral da criança e aleitamento materno;

IX - fomentar pesquisas relacionadas à atenção à saúde in-
tegral da criança e aleitamento materno;

X - fomentar a capacitação de recursos humanos no âmbito
da atenção à saúde integral da criança e aleitamento materno;

XI - articular com movimentos sociais, organizações não
governamentais e instituições afins, para fomento à participação po-
pular e social na formulação e avaliação das políticas públicas de
saúde integral da criança e aleitamento materno;

XII - coordenar, avaliar e monitorar a implementação das
ações e serviços referentes aos bancos de leite humano; e

XIII - propor cooperação técnica com instituições de pes-
quisa e ensino para o desenvolvimento de tecnologias inovadoras de
gestão e atenção à saúde integral da criança e aleitamento materno.

Art. 26. À Coordenação-Geral de Saúde dos Adolescentes e
Jovens compete:

I - formular, implementar, acompanhar e monitorar a Política
de Saúde de Adolescentes e Jovens, observados os princípios e di-
retrizes do SUS;

II - promover a atenção integral à saúde de adolescentes e jo-
vens dando visibilidade às suas especificidades e demandas em saúde;

III - elaborar atos normativos e produzir documentos téc-
nicos referentes à implementação da Política de Saúde dos Ado-
lescentes e Jovens;

IV - propor cooperação e assessorar tecnicamente estados,
municípios e Distrito Federal para o desenvolvimento de ações de
saúde dos adolescentes e jovens;

V - articular intra e intersetorialmente e de forma transversal,
para o desenvolvimento das ações da Política de Saúde dos Ado-
lescentes e Jovens no âmbito das Redes de Atenção à saúde;

VI - articular com movimentos sociais, organizações não
governamentais e instituições afins, para fomento à participação po-
pular e social na formulação e avaliação das políticas públicas de
saúde de adolescentes e jovens;

VII - analisar e emitir parecer técnico em projetos de co-
operação, convênios, contratos, acordos ou instrumentos similares
com estados, municípios, Distrito Federal e outras instituições, vi-
sando ao desenvolvimento de ações, serviços e melhoria da capa-
cidade institucional, técnica e de infraestrutura dedicadas à saúde dos
adolescentes e jovens;

VIII - produzir, processar e difundir conhecimentos refe-
rentes à sua área de atuação;

IX - fomentar pesquisas relacionadas à atenção à saúde dos
adolescentes e jovens;

X - fomentar a capacitação de recursos humanos no tema
saúde dos adolescentes e jovens;

XI - elaborar, coordenar, avaliar e prestar cooperação técnica
a estados, a municípios e ao Distrito Federal na organização de ações
de atenção à saúde no âmbito do Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo, conforme diretrizes da Política Nacional de Atenção
Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens em Conflito com a Lei;
e

XII - propor cooperação técnica com instituições de pesquisa
e ensino para o desenvolvimento de tecnologias inovadoras de gestão
e atenção à saúde dos adolescentes e jovens.

Art. 27. À Coordenação-Geral de Saúde da Pessoa com De-
ficiência compete:

I - formular, implementar, acompanhar e monitorar a Política
de Saúde da Pessoa com Deficiência, observados os princípios e
diretrizes do SUS;

II - elaborar atos normativos e produzir documentos técnicos
referentes à implementação da Política de Saúde da Pessoa com
Deficiência;

III - propor cooperação e assessorar tecnicamente estados, a
municípios e ao Distrito Federal para o desenvolvimento de ações da
Política de Saúde da Pessoa com Deficiência e da Rede de Cuidados
à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS;

IV - articular intra e intersetorial e de forma transversal para o de-
senvolvimento das ações da política saúde para a pessoa com deficiência;

V - analisar e emitir parecer técnico em projetos de coo-
peração, convênios, contratos, acordos ou instrumentos similares com
estados, municípios, Distrito Federal e outras instituições, visando ao
desenvolvimento de ações, serviços e melhoria da capacidade ins-
titucional, técnica e de infraestrutura dedicadas à saúde da pessoa com
deficiência, observados os princípios e diretrizes do SUS;

VI - fomentar e promover mecanismos para a formação e a ca-
pacitação de recursos humanos no tema Saúde da pessoa com deficiência;

VII - fomentar pesquisas relacionadas à atenção à saúde da
pessoa com deficiência;

VIII - fomentar, produzir, ofertar e divulgar informações e
publicações relativas à saúde da pessoa com deficiência;

IX - articular com movimentos sociais, organizações não
governamentais e instituições afins, para fomento à participação po-
pular e social na formulação e avaliação da política de saúde da
pessoa com deficiência; e

X - estimular e promover cooperação técnica com insti-
tuições de pesquisa e ensino para o desenvolvimento de tecnologias
inovadoras de gestão e atenção à saúde da pessoa com deficiência.

Art. 28. À Coordenação-Geral de Saúde Mental, Álcool e
outras Drogas compete:

I - formular, implementar, acompanhar e monitorar a política
nacional de saúde mental, álcool e outras drogas observando os prin-
cípios e diretrizes do SUS e das Leis Federais;

XI - analisar e emitir pareceres relativos a pedidos de in-
centivo de implantação, habilitação e custeio de serviços que compõe
a Rede de Atenção Psicossocial;

XII - fomentar a participação do controle social com vistas
ao fortalecimento da política de saúde mental, álcool e outras drogas;
e

XIII - produzir e difundir conhecimento técnico referentes ao
campo de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas.

Art. 29. Ao Departamento de Regulação, Avaliação e Con-
trole de Sistemas compete:

I - gerir a Política Nacional de Regulação, em seus com-
ponentes de regulação da atenção e de regulação do acesso às ações
e aos serviços de saúde;

II - estabelecer normas e definir critérios para a sistema-
tização e a padronização das técnicas e dos procedimentos relativos às
áreas de controle e avaliação das ações assistenciais de média e alta
complexidade de saúde desenvolvidas nos Estados, nos Municípios e
no Distrito Federal;

III - apoiar os Estados, os Municípios e o Distrito Federal no
planejamento e no controle da produção, da alocação e da utilização
dos recursos de custeio da atenção de média e alta complexidade;

IV - desenvolver ações de cooperação técnica e financeira
com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal para a qua-
lificação das atividades de regulação, controle e avaliação das ações
assistenciais de média e alta complexidade;

V - coordenar as ações de desenvolvimento da metodologia
de programação geral das ações e dos serviços de saúde;

VI - monitorar e avaliar a assistência de média e alta com-
plexidade quanto à capacidade operacional e potencial da rede ins-
talada, à oferta de serviços de saúde e à execução dos recursos
financeiros;

VII - gerir os sistemas de informação do SUS no que se
refere às macrofunções de cadastramento dos estabelecimentos de
saúde, de gestão de programação das ações e dos serviços de saúde,
de regulação da atenção e do acesso à assistência, de produção de
ações de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar e de
execução financeira dos recursos destinados à média e alta com-
plexidade;

VIII - garantir o tratamento de dados que possam subsidiar
processos avaliativos e regulatórios por meio da disponibilização de
informações seguras e de qualidade da cobertura assistencial nos
Estados, nos Municípios e no Distrito Federal;

IX - construir arranjos metodológicos para o monitoramento
e a avaliação dos sistemas de saúde que permitam a rápida inter-
venção sobre os problemas identificados, com vistas à melhoria con-
tínua da eficácia e da eficiência dos serviços ofertados à população,
por meio de cooperação técnica com os Estados, os Municípios e o
Distrito Federal, tendo como base os sistemas de informação geridos
pelo Departamento;

X - subsidiar e apoiar os Estados, os Municípios e o Distrito
Federal nos processos de contratação de serviços de assistência à
saúde e celebração de instrumentos de cooperação e compromissos
entre entes públicos para a prestação de serviços de saúde; e

XI - gerir o conteúdo e a estrutura dos modelos de in-
formação, as regras de negócio e as terminologias administrativas e
clínicas da atenção à saúde relacionadas às ações, aos serviços de
saúde, e aos estabelecimentos de saúde, de atendimentos assistenciais
e correlatos.

Art. 30. À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Regulação, Avaliação e Con-
trole de Sistemas - DRAC;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
DRAC;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do DRAC;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do DRAC;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
DRAC;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DRAC, conforme diretrizes da Coordenação-
Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito do DRAC; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DRAC.

Art. 31. À Coordenação-Geral dos Sistemas de Informação
compete:

I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades
de gestão de informações e sistemas de cadastro de estabelecimentos
de saúde e atendimentos assistenciais, bem como da gestão de ter-
minologias e modelos de informação da atenção à saúde;

II - coordenar a gestão de terminologias administrativas e
clínicas da atenção à saúde relacionada às ações e serviços, esta-
belecimentos, atendimentos assistenciais e correlatas, exercendo as
funções de um Centro Nacional de Disponibilização;

III - promover estudos visando o desenvolvimento, o aper-
feiçoamento e a implantação de novas tecnologias e metodologias de
gestão de informação e sistemas no âmbito da atenção à saúde;

IV - gerir as regras de negócio e providenciar sua a im-
plementação nos sistemas de informação sob sua gestão;

V - fornecer a cooperação técnica necessária à implantação e
utilização dos sistemas de informação sob sua gestão, bem como
elaborar materiais de apoio;

II - apoiar, acompanhar, avaliar e monitorar a implantação da
Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou trans-
torno mental e com necessidades decorrentes do uso do crack, álcool
e outras drogas no âmbito do SUS;

III - construir estratégias para promover a qualidade dos
serviços que prestam atenção em saúde mental, álcool e outras drogas
no âmbito do SUS, considerando os padrões requeridos pelas normas
técnicas, a desinstitucionalização e o respeito aos direitos humanos;

IV - coordenar, no âmbito do Ministério da Saúde, a Rede de
Atenção Psicossocial apoiando tecnicamente gestores nos diversos
níveis com o objetivo de consolidar e fortalecer essa Rede;

V - coordenar, no âmbito do Ministério da Saúde, as po-
líticas públicas sobre drogas, formulando ações de prevenção ao uso
de drogas e de promoção de saúde dos usuários considerando ques-
tões de vulnerabilidade social associadas ao uso;

VI - realizar articulação intra e intersetorial de forma trans-
versal para garantir a atenção psicossocial e inclusão social das pes-
soas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades de-
correntes do uso do crack, álcool e outras drogas, com foco nas áreas
da saúde, educação, assistência social, justiça, trabalho, habitação,
cultura, direitos humanos;

VII - promover programas de cooperação técnica com or-
ganismos e instituições nacionais e internacionais, visando ao de-
senvolvimento de ações no campo relativo à saúde mental, álcool e
outras drogas;

VIII - fomentar a qualificação de recursos humanos na área
de saúde mental, álcool e outras drogas;

IX - divulgar informações e publicações relativas à política
de saúde mental, álcool e outras drogas;

X - analisar e emitir pareceres em projetos de cooperação,
convênios, contratos, acordos e/ou similares com estados, Distrito
Federal, municípios e outras instituições visando ao desenvolvimento
de ações para qualificação técnica, institucional e da gestão, bem
como de melhoria de infraestrutura, visando ao desenvolvimento da
política de saúde mental, álcool e outras drogas;
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VI - fomentar e desenvolver ações e mecanismos para aper-
feiçoar o processo de cadastramento de estabelecimentos de saúde e
coleta de informações de atendimentos assistenciais;

VII - promover a disseminação das informações dos sistemas
sob a sua gestão;

VIII - definir o conjunto mínimo de informações sobre es-
tabelecimentos de saúde e atendimentos assistenciais necessários para
os processos de gestão, planejamento, programação, monitoramento,
avaliação, controle, faturamento, investigação epidemiológica e clí-
nica da rede assistencial e serviços de saúde;

IX - gerenciar e monitorar o envio de dados dos sistemas de
informação sob gestão;

X - difundir a outras áreas, órgãos, entidades e sociedade
civil em geral os conhecimentos adquiridos no âmbito de atuação;
e

XI - integrar a estrutura de governança do e-Saúde para o
Brasil, apoiando a sua estratégia de implantação.

Art. 32. À Coordenação-Geral de Controle de Serviços e
Sistemas compete:

I - coordenar a elaboração da documentação necessária ao
pagamento dos Hospitais Universitários do Ministério da Educação -
MEC e à transferência dos recursos relativos aos limites financeiros

estabelecidos para os estados, os municípios e o Distrito Federal;
II - acompanhar e avaliar o cumprimento de metas relativas

aos recursos financeiros estabelecidas por meio de instrumentos de
gestão a serem aplicados em unidades hospitalares de ensino;

III - acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos Sistemas
de Informações do SUS nos aspectos físicos e financeiros;

IV - acompanhar e avaliar a programação orçamentária e
financeira dos recursos que compõem o bloco da atenção de média e
alta complexidade, no âmbito do Ministério da Saúde;

V - elaborar indicadores e relatórios de gestão para mo-
nitoramento e avaliação das ações planejadas no âmbito de sua atua-
ção; e

VI - produzir e difundir conhecimento técnico referentes ao
campo de controle de serviços e sistemas de saúde no âmbito do
SUS.

Art. 33. À Coordenação-Geral de Regulação e Avaliação
compete:

I - coordenar a elaboração de normas para o desenvolvi-
mento do processo de regulação do acesso aos serviços de saúde no
SUS;

II - orientar e acompanhar o processo de regulação do acesso
aos serviços de saúde, junto aos estados, municípios e Distrito Fe-
deral;

III - coordenar as ações de cooperação técnica com as ins-
tâncias gestoras do SUS, no que se refere à organização e implan-
tação da regulação do acesso aos serviços de saúde;

IV - planejar, coordenar e operacionalizar a Central Nacional
de Regulação da Alta Complexidade - CNRAC;

V - desenvolver e fomentar a realização de ações de edu-
cação permanente nas áreas de regulação e avaliação, junto aos es-
tados, munícipios e Distrito Federal;

VI - elaborar, propor e estabelecer instrumentos de avaliação
para aferição qualitativa e quantitativa do desempenho dos estados,
dos municípios e do Distrito Federal quanto à atenção à saúde pres-
tada aos usuários do SUS;

VII - coordenar a realização de estudos para a elaboração, o
desenvolvimento e o aperfeiçoamento dos instrumentos de avaliação
das ações e serviços de atenção à saúde prestados no âmbito do
SUS;

VIII - coordenar e acompanhar as ações de cooperação téc-
nica e orientação às instâncias gestoras, no que se refere à im-
plementação e ao aperfeiçoamento de sistemas de avaliação que con-
templem qualidade e cobertura universal, bem como a estrutura, o
processo e o resultado das ações e serviços de saúde prestados à
população;

IX - desenvolver instrumentos e estratégias que subsidiem os
estados os estados, os municípios e o Distrito Federal nos processos
de contratação de serviços de assistência à saúde;

X - elaborar indicadores e relatórios de gestão para mo-
nitoramento e avaliação das ações planejadas no âmbito de sua atua-
ção; e

XI - produzir e difundir conhecimento técnico referentes ao
campo de regulação e avaliação do acesso aos serviços de saúde no
âmbito do SUS.

Art. 34. À Coordenação-Geral de Planejamento e Progra-
mação das Ações de Saúde compete:

I - planejar, coordenar, monitorar e orientar a execução das
atividades de planejamento e programação das ações de saúde de
média e alta complexidade no âmbito do SUS;

II - propor critérios e parâmetros para o planejamento e a
programação das ações e serviços de saúde;

III - propor e coordenar estudos sobre métodos e técnicas de
programação e avaliação das ações e serviços de saúde;

IV - coordenar o desenvolvimento e a implantação de me-
canismos de acompanhamento dos tetos financeiros da assistência de
média e alta complexidade repassados aos estados, municípios e ao
Distrito Federal;

V - apoiar os estados, os municípios e o Distrito Federal no
processo de planejamento e programação das ações e serviços de
saúde de média e alta complexidade desenvolvendo, aprimorando e
disponibilizando instrumentos de gestão e fornecendo subsídios para a
regulação do acesso e da integralidade da assistência;

VI - acompanhar, avaliar e processar as informações con-
cernentes aos tetos financeiros da assistência de média e alta com-
plexidade repassados aos estados, municípios e Distrito Federal;

VII - contribuir para o desenvolvimento de processos e mé-
todos de avaliação dos resultados e controle das ações e serviços de
saúde de média e alta complexidade; e

VIII - propor normas e critérios referentes aos temas de
planejamento e programação das ações de saúde.

Art. 35. Ao Departamento de Certificação de Entidades Be-
neficentes de Assistência Social em Saúde compete:

I - definir e promover ações técnicas e administrativas ne-
cessárias à certificação das entidades beneficentes de assistência so-
cial em saúde;

II - apoiar tecnicamente os gestores estaduais, municipais e
do Distrito Federal na implantação de ações direcionadas ao cum-
primento dos requisitos de concessão ou renovação dos certificados
de entidades beneficentes de assistência social em saúde;

III - analisar o cumprimento dos requisitos legais nos re-
querimentos apresentados pelas entidades de saúde e submetê-los ao
Secretário de Atenção à Saúde para concessão ou renovação do cer-
tificado de entidades beneficentes de assistência social em saúde;

IV - promover a inserção das entidades beneficentes de as-
sistência social em saúde nos sistemas de redes integradas de ações e
serviços de saúde, e supervisionar as ações das entidades certificadas;
e

V - encaminhar à Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda informações sobre os pedidos de certificação e
renovação deferidos e sobre aqueles indeferidos definitivamente, na
forma e no prazo por ela estabelecidos.

Art. 36. À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Certificação de Entidades Be-
neficentes de Assistência Social em Saúde - DCEBAS;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
DCEBAS;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do DCEBAS;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do DCEBAS;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do DCE-
BAS;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DCEBAS, conforme diretrizes da Coor-
denação-Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito do DCEBAS;
e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DCEBAS.

Art. 37. À Coordenação-Geral de Análise e Gestão de Pro-
cessos e Sistemas compete:

I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar a execução
das atividades técnicas e específicas do Departamento, bem como,
articular com unidades intra e interinstitucionais para viabilizar o
acesso às informações sob a responsabilidade da Coordenação Ge-
ral;

II - monitorar e avaliar as informações no âmbito do SUS e
não usuários do SUS referentes às entidades privadas sem fins lu-
crativos reconhecidas como entidades beneficentes de assistência so-
cial;

III - realizar e propor estudos para identificar melhorias na
gestão de processos de certificação de entidades beneficentes de as-
sistência social na área da saúde com apoio das demais unidades do
Departamento;

IV - viabilizar, assegurar, avaliar e divulgar a publicidade do
processo administrativo referente à concessão e renovação do Cer-
tificado e a supervisão de Entidades Beneficentes de Assistência So-
cial na Área da Saúde na página do Ministério da Saúde na In-
ternet;

V - desenvolver, controlar, avaliar, e manter atualizado os
processos de solicitação de concessão ou renovação do certificado de
entidades beneficentes de assistência social em saúde, bem como os
sistemas de informação sob responsabilidade da Coordenação-Geral;

VI - emitir periodicamente relatórios gerenciais com indi-
cativo de processos de solicitação de concessão ou renovação do
certificado de entidades beneficentes de assistência social em saúde
para entidades da área exclusiva de saúde e para as entidades mistas,
que tenham o apoio dos Ministérios da Educação e/ou do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome; e

VII - analisar, e emitir parecer conclusivo quanto o cum-
primento dos requisitos e a regularidade da documentação de adesão
ao Programa de Fortalecimento de Entidade Privadas Filantrópicas e
das Entidades sem fins lucrativos que atuam na área da saúde e que
participam de forma complementar ao Sistema Único de Saúde.

Art. 38. À Coordenação-Geral de Certificação compete:
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar a execução

das atividades técnicas necessárias à certificação de entidades be-
neficentes de assistência social em saúde;

II - monitorar, avaliar e promover a análise dos processos de
concessão e renovação de Certificados de Entidades Beneficentes de
Assistência Social, conforme legislação vigente;

III - propor normas e estabelecer critérios para o aperfei-
çoamento dos procedimentos referentes ao processo de certificação
das entidades beneficentes de assistência social na área da saúde;

IV - promover a capacitação da equipe da Coordenação-
Geral sobre o processo de certificação de entidades beneficentes de
assistência social em saúde; e

V - elaborar indicadores e relatórios de gestão para mo-
nitoramento e avaliação das ações no âmbito de sua atuação.

Art. 39. Ao Departamento de Atenção Especializada e Te-
mática compete:

I - elaborar, coordenar e avaliar:
a) as políticas e as ações de atenção especializada em saúde;

e
b) a política de sangue e hemoderivados;
II - elaborar, coordenar, avaliar e regular as atividades do

Sistema Nacional de Transplantes de Órgãos;
III - acompanhar e propor instrumentos para organização

gerencial e operacional da atenção especializada em saúde; e
IV - prestar cooperação técnica aos Estados, aos Municípios

e ao Distrito Federal na organização de ações de atenção especia-
lizada em saúde.

Art. 40. À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Atenção Especializada e Te-
mática - DAET;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
D A E T;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do DAET;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do DAET;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
D A E T;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DAET, conforme diretrizes da Coordenação-
Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito do DAET; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DAET.

Art. 41. À Coordenação de Articulação e Suporte Técnico
compete:

I - coordenar o processo de planejamento do Departamento
de Atenção Especializada e Temática em articulação com a Coor-
denação-Geral de Planejamento e Orçamento da Secretaria de Aten-
ção à Saúde;

II - coordenar a elaboração do planejamento orçamentário
anual do Departamento e acompanhar sua execução, em articulação
com a Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento da Secre-
taria de Atenção à Saúde;

III - coordenar e apoiar as atividades de convênios e co-
operação técnica do Departamento em articulação com a Coorde-
nação-Geral de Planejamento e Orçamento da Secretaria de Atenção
à Saúde e com o Fundo Nacional de Saúde;

IV - elaborar indicadores para monitoramento e avaliação
das ações, em articulação com as demais coordenações do Depar-
tamento; e

V - promover a avaliação dos resultados alcançados na exe-
cução dos programas e projetos desenvolvidos pelo Departamento.

Art. 42. À Coordenação-Geral de Atenção Especializada
compete:

I - elaborar normas e apoiar e supervisionar as políticas e
ações de atenção especializada em saúde, incluindo atenção às pes-
soas com doenças crônicas, controle do câncer e procedimentos de
média e alta complexidade;

II - planejar, elaborar e coordenar, de forma articulada, me-
canismos e instrumentos para organização gerencial e operacional das
ações e políticas de atenção especializada sob sua responsabilidade
direta;

III - prestar cooperação técnica a estados, a municípios e ao
Distrito Federal na organização de ações de atenção especializada;

IV - coordenar, no âmbito do Ministério da Saúde, a Política
de Prevenção e Controle do Câncer;

V - analisar e emitir parecer técnico em projetos de co-
operação com estados, municípios, Distrito Federal e outras insti-
tuições, visando ao desenvolvimento de ações e melhoria da in-
fraestrutura voltada para a atenção especializada; dentre elas, à aten-
ção às pessoas com doenças crônicas e controle do câncer; e

VI - elaborar indicadores e relatórios de gestão para mo-
nitoramento e avaliação das ações planejadas no âmbito de sua atua-
ção.

Art. 43. À Coordenação-Geral de Sangue e Hemoderivados
compete:

I - planejar, coordenar, supervisionar, avaliar e orientar a
execução das atividades técnicas e especificas de execução da Política
Nacional de Sangue e Hemoderivados;

II - coordenar e articular a execução de ações correspon-
dentes ao Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados -
SINASAN no seu âmbito de atuação;

III - promover meios para garantir em quantidade e qua-
lidade o Sangue, Hemocomponentes e Hemoderivados, nos padrões
requeridos pelas normas técnicas;

IV - estabelecer a Rede Nacional de Informações de Sangue,
Hemocomponentes e Hemoderivados, disponibilizando aos gestores
nos diversos níveis informações essenciais para a gestão da He-
morrede;

V - articular-se com o Ministério da Educação, com os
estabelecimentos de nível superior da área da saúde, com os comitês
de residência médica e de enfermagem e com os demais órgãos
competentes, para implantar programas educacionais, normas, padrões
e métodos referentes às atividades hemoterápicas e hematológicas
desenvolvidas na Hemorrede;

VI - fomentar a qualificação técnica e gerencial dos pro-
fissionais atuantes na área de hematologia, hemoterapia e Triagem
Neonatal Biológica;
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VII - divulgar informações e publicações relativas à área de
sangue, hemoderivados e Triagem Neonatal Biológica;

VIII - analisar e emitir parecer em projetos de cooperação
com estados, municípios, Distrito Federal e outras instituições, vi-
sando ao desenvolvimento de ações e melhoria na área de sangue,
hemoderivados e Triagem Neonatal Biológica;

IX - fomentar o ensino, pesquisa e desenvolvimento tec-
nológico em Hemoterapia e Hematologia; e

X - elaborar indicadores e relatórios de gestão para mo-
nitoramento e avaliação das ações planejadas pela Coordenação-Ge-
ral.

Art. 44. À Coordenação-Geral do Sistema Nacional de
Transplantes compete:

I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar a execução
das atividades técnicas de execução da política nacional de trans-
plantes;

II - elaborar normas, diretrizes e orientações necessárias à
execução da política nacional de transplantes;

III - definir parâmetros operacionais para as instâncias ges-
toras do Sistema Nacional de Transplantes - SNT, responsáveis pelo
desenvolvimento do processo de captação, distribuição e transplantes
de tecidos, órgãos, células e partes retiradas do corpo humano para
finalidades terapêuticas;

IV - promover e coordenar a implantação de mecanismos e
instrumentos de acompanhamento dos procedimentos de transplantes
realizados nos serviços de saúde no âmbito público e privado;

V - desenvolver e manter sistemas de registro das infor-
mações de procedimentos de transplantes realizados nos serviços de
saúde no âmbito público e privado;

VI - coordenar as ações de cooperação técnica prestada às
instâncias gestoras do SUS, no que se refere às normas e diretrizes
para execução de procedimentos de doação e transplantes;

VII - produzir, processar e difundir conhecimentos referentes
à área de atuação da Coordenação-Geral;

VIII - planejar, produzir e definir indicadores e relatórios de
gestão para monitoramento e avaliação das ações planejadas pela
Coordenação-Geral;

IX - coordenar e manter o pleno funcionamento da Central
Nacional de Transplantes;

X - analisar e emitir parecer em projetos de cooperação com
estados, municípios, Distrito Federal e outras instituições, visando o
desenvolvimento de ações e aperfeiçoamento do Sistema Nacional de
Tr a n s p l a n t e s ;

XI - elaborar critérios para autorização e renovação de au-
torização de centros e equipes de transplantes e demais instâncias da
competência da Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Trans-
plante;

XII - desenvolver critérios de auditoria dos processos de
doação e transplantes; e

XIII - fomentar a qualificação técnica e gerencial dos pro-
fissionais atuantes no processo de doação e transplantes.

Art. 45. Ao Departamento de Gestão Hospitalar no Estado do
Rio de Janeiro compete:

I - promover a integração operacional e assistencial dos ser-
viços de saúde vinculados ao Ministério da Saúde;

II - articular e coordenar a implementação das políticas e dos
projetos do Ministério da Saúde nas unidades assistenciais sob a sua
responsabilidade;

III - implementar as ações de gestão participativa e controle
social dos serviços de saúde sob a sua responsabilidade;

IV - desenvolver as atividades de execução orçamentária,
financeira e contábil relativas aos créditos sob a sua gestão;

V - planejar, coordenar, orientar, executar e avaliar as ati-
vidades de contratação de serviços e de aquisição de bens e materiais
para as unidades assistenciais sob a sua responsabilidade;

VI - planejar e monitorar a armazenagem e a distribuição de
bens e materiais para as unidades assistenciais sob a sua respon-
sabilidade; e

VII - articular e coordenar as ações de implementação da
política de assistência à saúde nos hospitais federais com os demais
serviços de saúde localizados na cidade do Rio de Janeiro, na Região
Metropolitana e nos demais Municípios do Estado, com vistas ao
planejamento, ao fortalecimento e à qualificação das ações para a
prestação dos serviços de saúde.

Art. 46. À Divisão de Licitação compete:
I - programar e coordenar as atividades de planejamento

integrado das aquisições, abastecimento, logística, patrimônio de bens
móveis e imóveis e contratação de serviços do Departamento de
Gestão Hospitalar e dos hospitais e institutos do Ministério da Saúde
no Rio de Janeiro;

II - subsidiar as Divisões de Suprimentos dos hospitais e
institutos do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro nos assuntos
referentes às suas competências, bem como, prestar apoio adminis-
trativo ao desenvolvimento de suas atividades;

III - estimar os custos dos produtos e serviços a serem
adquiridos e contratados, a partir de pesquisa de preços; e

IV - coordenar a formalização dos processos integrados de
compra de materiais e contratações de serviços do Departamento e
dos hospitais e institutos do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro.

Art. 47. À Divisão Financeira compete:
I - coordenar o processo de planejamento orçamentário do

Departamento e dos hospitais do Ministério da Saúde no Rio de
Janeiro em articulação com a Subsecretaria de Planejamento e Or-
çamento - SPO do Ministério da Saúde;

II - coordenar a elaboração dos Planos Anuais de Trabalho e
do Plano Plurianual no âmbito do Departamento e dos hospitais do
Ministério da Saúde no Rio de Janeiro, em articulação com a SPO;

III - coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual
do Departamento e dos hospitais do Ministério da Saúde no Rio de
Janeiro e acompanhar sua execução, em articulação com a Coor-
denação-Geral de Orçamento e Finanças da SPO;

IV - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pelo Departamento e dos hospitais
do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro, sistematizar e dispo-
nibilizar as informações para subsidiar os processos de tomada de
decisão;

V - monitorar, orientar e executar as atividades de movi-
mentação dos créditos orçamentários e recursos financeiros na área de
competência do Departamento e dos hospitais do Ministério da Saúde
no Rio de Janeiro;

VI - elaborar a programação financeira do Departamento e
dos hospitais do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro; e

VII - executar atividades relacionadas à operacionalização do
Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG e demais
sistemas administrativos do Governo Federal.

Art. 48. À Coordenação-Geral de Administração compete:
I - planejar, supervisionar, avaliar e controlar a execução de

atividades referentes à comunicação administrativa, à gestão de pes-
soas, à documentação e arquivo, ao orçamento e às finanças, ao
patrimônio, aquisição e armazenagem de insumos, às obras, às ins-
talações e aos serviços terceirizados do Departamento e nos hospitais
do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro;

II - elaborar planos e programas de trabalho na área ad-
ministrativa, em consonância com as diretrizes e normas estabele-
cidas;

III - promover medidas que visem à melhoria do ambiente
físico, bem como à higiene e segurança dos locais de trabalho;

IV - coordenar as ações para especificação e padronização
das grades de insumos farmacêuticos e médicos hospitalares, bem
como a modelagem para contratação centralizada dos serviços con-
tinuados, em articulação com a Coordenação-Geral de Assistência do
Departamento; e

VI - prestar apoio técnico às unidades hospitalares subor-
dinadas ao Departamento nos assuntos relacionados à sua área de
atuação.

Art. 49. À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Gestão Hospitalar no Estado
do Rio de Janeiro - DGHMS-RJ;

II - receber, selecionar, registrar, classificar, expedir, arquivar
e conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
DGHMS-RJ;

III - coordenar as atividades de gestão documental do
DGHMS-RJ;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do material de consumo, bem como
receber e manter controle do material permanente, no âmbito do
DGHMS-RJ;

V - fiscalizar a execução de atividades de serviços gerais, de
manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
DGHMS-RJ; e

VI - apoiar o desenvolvimento, a implantação e a manu-
tenção de sistemas de informação e administrativos destinados ao
suporte para o desenvolvimento das atividades do DGHMS-RJ.

Art. 50. À Coordenação de Gestão de Pessoas compete:
I - planejar, organizar, coordenar e controlar a execução das

atividades relacionadas administração de pessoal e desenvolvimento
de pessoas, em consonância com as políticas e diretrizes emanadas
pelo Ministério da Saúde;

II - implementar políticas internas, estratégias e instrumentos
de gestão do trabalho, integrando ações de administração de pessoal e
de desenvolvimento de pessoas;

III - desenvolver pesquisas e estudos relativos ao mapea-
mento das necessidades institucionais em relação ao dimensionamen-
to de pessoal, a estrutura organizacional e competências alinhadas às
diretrizes emanadas pela Subsecretaria de Assuntos Administrativos
do Ministério da Saúde;

IV - coordenar e supervisionar os programas e projetos de
formação e desenvolvimento de pessoas do Departamento, e os pro-
cessos de recrutamento, seleção e avaliação de desempenho; e

V - realizar o acompanhamento dos servidores em sua mo-
vimentação interna visando a adequação de cada perfil às neces-
sidades institucionais e controlar o quadro de lotação de pessoal.

Art. 51. À Coordenação-Geral de Assistência compete:
I - definir diretrizes, supervisionar, avaliar e controlar a exe-

cução de atividades referentes à prestação de serviços médicos-as-
sistenciais, em regime hospitalar e ambulatorial nos hospitais do Mi-
nistério da Saúde no Rio de Janeiro;

II - promover a integração dos estudos e pesquisas, visando
à ampliação de conhecimentos e à produção científica no âmbito dos
hospitais do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro; e

III - coordenar as ações de gestão da qualidade no conjunto
de unidades hospitalares, bem como a participação na especificação e
padronização das grades de insumos médicos hospitalares, em ar-
ticulação com a Coordenação-Geral de Administração.

Art. 52. À Divisão de Monitoramento dos Hospitais Federais
no Rio de Janeiro compete:

I - coordenar a elaboração de normas e diretrizes para o
desenvolvimento do processo de regulação da atenção à saúde para o
conjunto de unidades hospitalares;

II - orientar e acompanhar o processo de regulação da aten-
ção à saúde, prestada pela rede de unidades hospitalares subordinadas
ao Departamento;

III - coordenar as ações de cooperação técnica com as Se-
cretarias Estaduais e Municipais de Saúde, no que se refere à or-
ganização e implantação do processo de regulação;

IV - supervisionar e controlar a execução de atividades re-
ferentes à prestação de assistência de urgência e emergência realizada
pelos hospitais subordinados ao Departamento;

V - supervisionar o trabalho das equipes de atendimento de
urgência e emergência, prestando o apoio técnico necessário;

VI - supervisionar e controlar as atividades referentes à rea-
lização dos exames laboratoriais, radiológicos e outros para eluci-
dação dos diagnósticos dos pacientes em situação de emergência
realizados pelos hospitais;

VII - elaborar, propor e estabelecer instrumentos de ava-
liação, para aferição qualitativa e quantitativa do desempenho dos
hospitais subordinados ao Departamento, quanto à assistência aos
usuários prestada no Rio de Janeiro;

VIII - elaborar indicadores desempenho e relatórios de mo-
nitoramento e avaliação das ações assistenciais no âmbito dos hos-
pitais subordinados ao Departamento;

IX - acompanhar e avaliar o cumprimento de metas as-
sistenciais, estabelecidas por meio de instrumentos de gestão apli-
cados aos hospitais subordinados ao Departamento; e

X - articular com as unidades hospitalares subordinadas ao
Departamento o acesso às informações necessárias à tomada de de-
cisões.

Art. 53. Ao Hospital Federal de Ipanema compete:
I - prestar serviços médicos-assistenciais aos pacientes que

demandarem atendimento;
II - planejar, organizar, executar, dirigir, controlar e super-

visionar planos, programas, projetos e atividades, relacionados à pre-
venção, ao diagnóstico e ao tratamento das diversas patologias aten-
didas pelo Hospital; e

III - exercer atividades de formação, treinamento e aper-
feiçoamento de recursos humanos, em todos os níveis, na área de
saúde.

Art. 54. À Coordenação Assistencial, localizada no Hospital
Federal de Ipanema, compete:

I - supervisionar e controlar as atividades referentes à pres-
tação de serviços médico-assistenciais, em regime hospitalar e am-
bulatorial;

II - supervisionar o trabalho das equipes de atendimentos
hospitalar e ambulatorial, prestando o apoio técnico e administrativo
necessário ao desenvolvimento de seus programas de trabalho;

III - autorizar e propor estudos e pesquisas, visando à am-
pliação de conhecimentos e à produção científica;

IV - propor normas e padrões para o controle e a racio-
nalização de procedimentos da área; e

V - supervisionar e avaliar o desenvolvimento de programas
de estágios e treinamentos em execução, nas unidades do hospital.

Art. 55. Ao Serviço de Assistência Farmacêutica, localizado
no Hospital Federal de Ipanema, compete:

I - supervisionar e controlar as atividades relativas à so-
licitação e acompanhamento do processo de compra, recebimento,
conferência, armazenamento e distribuição de todos os medicamentos
utilizados pelo hospital; e

II - participar das ações para especificação e padronização
das grades de insumos farmacêuticos.

Art. 56. À Coordenação de Administração, localizada no
Hospital Federal de Ipanema, compete

I - supervisionar, avaliar e controlar a execução de atividades
referentes à comunicação administrativa, à gestão de pessoas, à do-
cumentação e arquivo, ao orçamento e às finanças, ao patrimônio,
aquisição e armazenagem de insumos, às obras, às instalações e aos
serviços terceirizados no hospital;

II - elaborar planos e programas de trabalho na área ad-
ministrativa, em consonância com as diretrizes e normas estabele-
cidas;

III - promover medidas que visem à melhoria do ambiente,
bem como à higiene e segurança dos locais de trabalho;

IV - realizar estudos estatísticos sistemáticos das atividades
realizadas pelas diversas áreas; e

V - fornecer ao Diretor e demais chefes os dados financeiros
do hospital a fim de subsidiar a tomada de decisão.

Art. 57. Ao Serviço de Infraestrutura, localizado no Hospital
Federal de Ipanema, compete:

I - orientar e acompanhar as atividades de manutenção da
infraestrutura física do hospital;

II - propor as medidas necessárias à conservação e ao fun-
cionamento das diversas áreas que compõem as instalações do hos-
pital; e

III - elaborar estudos e apresentar relatório gerencial sobre
obras de construção, reformas, ampliação ou adaptação, realizadas
nas instalações físicas do hospital.

Art. 58. Ao Serviço de Controle e Contratos, localizado no
Hospital Federal de Ipanema, compete:

I - controlar e acompanhar os pleitos de contratos, convênios,
acordos e instrumentos similares;

II - analisar solicitações de reformulação de planos de tra-
balho relacionados a contratos e convênios e controlar os processos
encaminhados às áreas técnicas para emissão de parecer;

III - controlar a tramitação de pleitos de contratos e con-
vênios junto às áreas técnicas do hospital; e

IV - manter atualizadas as informações pertinentes a con-
tratos e convênios.

Art. 59. À Divisão de Suprimentos e Logística, localizada no
Hospital Federal de Ipanema, compete:

I - supervisionar, avaliar e controlar a execução das ati-
vidades de administração de material e de controle de estoque físico
e contábil dos materiais de consumo;

II - subsidiar a comissão de licitação nos assuntos referentes
às suas competências, bem como prestar apoio administrativo ao
desenvolvimento de suas atividades;

III - supervisionar e controlar a aquisição dos materiais per-
manentes e insumos, assim como a contratação dos serviços ne-
cessários ao funcionamento das unidades do hospital; e

IV - efetuar a formalização dos processos de solicitação de
compra de materiais e contratações de serviços.
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Art. 60. À Seção de Hotelaria, localizada no Hospital Federal
de Ipanema, compete monitorar e supervisionar as atividades de su-
porte à estadia do paciente nas unidades de internação e de am-
bulatório, providenciando e suprindo as áreas com os recursos ne-
cessários ao funcionamento das respectivas unidades.

Art. 61. À Seção de Patrimônio, localizada no Hospital Fe-
deral de Ipanema, compete:

I - planejar, organizar, executar e controlar as atividades de
administração patrimonial do hospital;

II - propor a realização de processos de alienação, de cessão
ou de baixa de materiais permanentes;

III - manter atualizados os dados do acervo de bens móveis
e imóveis, inclusive nos aspectos contábeis;

IV - classificar, registrar, cadastrar e tombar os bens pa-
trimoniais;

V - inventariar anualmente os bens patrimoniais do hos-
pital;

VI - consolidar os relatórios mensais e inventários de bens
móveis das unidades do hospital;

VII - efetuar o controle de movimentação dos bens móveis e
providenciar os respectivos termos de transferência e de responsa-
bilidade;

VIII - manter controle documental dos imóveis do hospital;
IX - elaborar os Relatórios Mensais de Bens - RMB e de

Imóveis - RMBI;
X - registrar as informações patrimoniais do hospital no

Sistema Integrado de Administração do Patrimônio - SIPAT, do Mi-
nistério da Saúde; e

XI - propor e acompanhar a instauração de procedimentos
administrativos em caso de extravio ou dano a bem público, inclusive
nos casos relativos aos termos circunstanciados administrativos.

Art. 62. À Seção de Almoxarifado, localizada no Hospital
Federal de Ipanema, compete:

I - receber e conferir o material adquirido, doado ou ce-
dido;

II - analisar as requisições de insumos, bem como promover
a racionalização do consumo;

III - armazenar, distribuir e fiscalizar a entrega de material às
unidades do hospital;

IV - executar os lançamentos de movimentação do estoque
em sistema informatizado;

V - efetuar o controle físico do estoque;
VI - elaborar a relação dos materiais de consumo necessários

ao suprimento dos materiais de uso geral do hospital;
VII - elaborar o Relatório Mensal do Almoxarifado - RMA;

e
VIII - inventariar anualmente os insumos estocados na se-

ção.
Art. 63. Ao Serviço de Orçamento e Finanças, localizado no

Hospital Federal de Ipanema, compete:
I - programar, supervisionar e executar as atividades relativas

ao processo de elaboração de propostas orçamentárias e financeiras,
bem como, de prestação de contas aos diversos órgãos federais com-
petentes, quanto aos recursos utilizados pelo hospital;

II - executar as atividades relacionadas ao Sistema de Pla-
nejamento, Orçamento e Administração Financeira, no hospital;

III - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pelo hospital, sistematizar e dis-
ponibilizar as informações para subsidiar os processos de tomada de
decisão;

IV - monitorar, orientar e executar as atividades de mo-
vimentação dos créditos orçamentários e recursos financeiros no hos-
pital; e

V - executar atividades relacionadas à operacionalização do
Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG e demais
sistemas administrativos do Governo Federal.

Art. 64. Ao Serviço de Compras, localizado no Hospital
Federal de Ipanema, compete realizar pesquisar de mercado, a fim de
estimar os custos dos produtos e serviços a serem adquiridos e con-
tratados.

Art. 65. À Divisão de Gestão de Pessoas, localizada no
Hospital Federal de Ipanema e observadas às diretrizes da Coor-
denação-Geral de Gestão de Pessoas do Ministério da Saúde com-
pete:

I - planejar, coordenar organizar e controlar a execução das
atividades relativas à política de servidores ativos e inativos;

II - promover o treinamento e a capacitação de servidores do
hospital;

III - apoiar, orientar e acompanhar os programas de estágios
e treinamentos para o pessoal da área de saúde, desenvolvidos no
âmbito do hospital; e

IV - coordenar e supervisionar os programas e projetos de
formação e desenvolvimento de recursos humanos do hospital, e os
processos de recrutamento, seleção e avaliação de desempenho.

Art. 66. Ao Serviço de Administração de Pessoas, localizado
no Hospital Federal de Ipanema e observadas as diretrizes da Co-
ordenação-Geral de Gestão de Pessoas do Ministério da Saúde com-
pete:

I - executar as atividades relativas à controle de lotação,
frequência, afastamentos, exercício, remanejamentos internos, regis-
tros funcionais, pagamentos, administração de benefícios, controle
das consignações obrigatórias e facultativas e aplicação das regu-
lamentações internas;

II - orientar e fornecer apoio técnico aos dirigentes e chefes
de equipe no que tange a legislação de pessoal;

III - coordenar a execução das atividades de preparo e en-
caminhamento de matérias a serem publicadas em Diário Oficial da
União e em Boletim de Serviço Eletrônico, relacionadas aos ser-
vidores em exercício no hospital; e

IV - manter o cadastro de dados funcionais e dos registros
relativos aos servidores atualizados.

Art. 67. Ao Hospital Federal da Lagoa compete:
I - prestar serviços médicos-assistenciais aos pacientes que

demandarem atendimento;
II - planejar, organizar, executar, dirigir, controlar e super-

visionar planos, programas, projetos e atividades, relacionados à pre-
venção, ao diagnóstico e ao tratamento das diversas patologias aten-
didas pelo Hospital; e

III - exercer atividades de formação, treinamento e aper-
feiçoamento de recursos humanos, em todos os níveis, na área de
saúde.

Art. 68. Ao Serviço de Gestão de Pessoas, localizado no
Hospital Federal da Lagoa, compete:

I - executar as atividades relativas à política de servidores
ativos e inativos;

II - promover o treinamento e a capacitação de servidores do
hospital;

III - apoiar os programas de estágios e treinamentos para o
pessoal da área de saúde, desenvolvidos no âmbito do hospital; e

IV - desenvolver e executar os programas e projetos de
formação e desenvolvimento de recursos humanos do hospital, e os
processos de recrutamento, seleção e avaliação de desempenho.

Art. 69. À Coordenação Assistencial, localizada no Hospital
Federal da Lagoa, compete:

I - supervisionar e controlar as atividades referentes à pres-
tação de serviços médicos-assistenciais, em regimes hospitalar e am-
bulatorial;

II - supervisionar o trabalho das equipes de atendimentos
hospitalar e ambulatorial, prestando o apoio técnico e administrativo
necessário ao desenvolvimento de seus programas de trabalho;

III - realizar e propor estudos e pesquisas, visando à am-
pliação de conhecimentos e à produção científica;

VI - elaborar e propor normas e padrões para o controle e a
racionalização de procedimentos da unidade; e

V - supervisionar e avaliar o desenvolvimento de programas
de estágios e treinamentos em execução, nas unidades do hospital.

Art. 70. Ao Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico,
localizado no Hospital Federal da Lagoa, compete:

I - executar as atividades referentes à realização de exames
diagnósticos complementares; e

II - executar as atividades de apoio terapêutico aos pacientes
em tratamento ambulatorial e hospitalar nas áreas de farmácia, ser-
viço social, nutrição e dietética, fisioterapia, reabilitação, hemoterapia
e outras.

Art. 71. Ao Serviço de Enfermagem, localizado no Hospital
Federal da Lagoa, compete:

I - executar as atividades relacionadas à prestação de as-
sistência de enfermagem a pacientes em tratamento hospitalar e am-
bulatorial;

II - executar as atividades relacionadas à prestação de as-
sistência de enfermagem a pacientes no pré, trans e pós-operatório e
na recuperação pós-anestésica;

III - desenvolver atividades de ensino, treinamento e aper-
feiçoamento do pessoal de enfermagem;

IV - cumprir normas técnicas, rotinas e procedimentos de
padronização de atividades de enfermagem, no âmbito do hospital;

V - preparar e distribuir materiais e equipamentos para as
salas cirúrgicas e demais unidades do hospital;

VI - apoiar e interagir com as demais unidades organiza-
cionais do hospital, objetivando o funcionamento adequado das uni-
dades de internação, ambulatórios e centro cirúrgico;

VII - apoiar a realização de pesquisas e a produção de
trabalhos científicos na área de enfermagem, em conjunto com as
demais unidades;

VIII - executar os programas de estágios e treinamentos em
sua área de atuação; e

IX - participar das ações para especificação e padronização
das grades de insumos médicos hospitalares.

Art. 72. À Coordenação de Administração, localizada no
Hospital Federal da Lagoa, compete:

I - coordenar, avaliar e controlar a execução de atividades
referentes à comunicação administrativa, à gestão de pessoas, à do-
cumentação e arquivo, ao orçamento e às finanças, ao patrimônio,
aquisição e armazenagem de insumos, às obras, às instalações e aos
serviços terceirizados no hospital;

II - monitorar a execução das ações constantes no plane-
jamento estratégico da unidade;

III - elaborar planos e programas de trabalho na área ad-
ministrativa, em consonância com as diretrizes e normas estabele-
cidas;

IV - promover e coordenar medidas que visem à melhoria da
ambiência e segurança dos locais de trabalho;

V - realizar estudos estatísticos sistemáticos das atividades
realizadas pelas diversas áreas;

VI - realizar avaliação de risco dos processos de trabalho da
área administrativa para mitigar a incidência de impactos negativos;
e

VII - fornecer ao Diretor e demais chefes os dados or-
çamentários e financeiros para subsidiar a tomada de decisão.

Art. 73. Ao Serviço de Infraestrutura, localizado no Hospital
Federal da Lagoa, compete:

I - executar e apoiar as atividades de manutenção da in-
fraestrutura física do hospital;

II - desenvolver e executar as medidas necessárias à con-
servação e ao funcionamento das diversas áreas que compõem as
instalações do hospital; e

III - desenvolver e apresentar relatório gerencial sobre obras
de construção, reformas, ampliação ou adaptação, realizadas nas ins-
talações físicas do hospital.

Art.74. Ao Serviço de Planejamento, localizado no Hospital
Federal da Lagoa, compete executar as atividades relativas ao pla-
nejamento das ações do hospital e a elaboração de projetos e pro-
gramas, bem como apurar e registrar os resultados obtidos durante o
período de execução desses projetos e programas.

Art. 75. À Divisão de Suprimentos e Logística, localizada no
Hospital Federal da Lagoa, compete:

I - executar e apoiar as atividades de administração de ma-
terial e de controle de estoque físico e contábil dos materiais de
consumo;

II - apoiar a comissão de licitação bem como prestar apoio
administrativo ao desenvolvimento de suas atividades;

III - realizar as estimativas de preços dos produtos e serviços
a serem adquiridos e contratados; e

IV - realizar a formalização dos processos de solicitação de
compra de materiais e contratações de serviços.

Art. 76. Ao Serviço de Compras, localizado no Hospital
Federal da Lagoa, compete realizar a aquisição dos materiais de
consumo e permanente, bem como, realizar e apoiar a contratação dos
serviços necessários ao funcionamento das unidades do hospital.

Art. 77. À Divisão de Orçamento e Finanças, localizada no
Hospital Federal da Lagoa, compete:

I - executar as atividades relativas a execução orçamentária e
financeira, bem como apoiar na prestação de contas aos diversos
órgãos federais competentes, quanto aos recursos utilizados pelo hos-
pital;

II - executar e apoiar as atividades de programação e mo-
vimentação dos créditos orçamentários e recursos financeiros no hos-
pital; e

III - executar atividades relacionadas à operacionalização do
Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG e demais
sistemas administrativos do Governo Federal.

Art. 78. Ao Serviço de Almoxarifado Central, localizado no
Hospital Federal da Lagoa, compete:

I - receber e conferir o material adquirido, doado ou ce-
dido;

II - analisar as requisições de insumos, bem como promover
a racionalização do armazenamento;

III - armazenar, distribuir e fiscalizar a entrega de material às
unidades do hospital;

IV - executar os lançamentos de movimentação do estoque
nos sistemas de informação da unidade;

V - efetuar o controle físico do estoque;
VI - efetuar a liquidação das notas fiscais nos sistemas de

informação da unidade;
VII - elaborar o Relatório Mensal do Almoxarifado - RMA;

e
VIII - realizar os inventários cíclicos e anuais dos insumos

armazenados.
Art. 79. Ao Hospital Federal do Andaraí compete:
I - prestar serviços médicos-assistenciais aos pacientes que

demandarem atendimento;
II - planejar, organizar, executar, dirigir, controlar e super-

visionar planos, programas, projetos e atividades, relacionados à pre-
venção, ao diagnóstico e ao tratamento das diversas patologias aten-
didas pelo Hospital; e

III - exercer atividades de formação, treinamento e aper-
feiçoamento de recursos humanos, em todos os níveis, na área de
saúde.

Art. 80. À Coordenação Assistencial, localizada no Hospital
Federal do Andaraí compete:

I - controlar as atividades referentes à prestação de serviços
médicos-assistenciais, em regime hospitalar e ambulatorial;

II - supervisionar o trabalho das equipes de atendimentos
hospitalar e ambulatorial, prestando o apoio técnico e administrativo
necessário ao desenvolvimento de seus programas de trabalho;

III - realizar e propor estudos e pesquisas, visando à am-
pliação de conhecimentos e à produção científica;

IV - elaborar e propor normas e padrões para o controle e a
racionalização de procedimentos da área; e

V - supervisionar e avaliar o desenvolvimento de programas
de estágios e treinamentos em execução, nas unidades do hospital.

Art. 81. Ao Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico,
localizado no Hospital Federal do Andaraí, compete:

I - executar as atividades referentes à realização de exames
diagnósticos complementares; e

II - executar as atividades de apoio terapêutico aos pacientes
em tratamento ambulatorial e hospitalar nas áreas de farmácia, ser-
viço social, nutrição e dietética, fisioterapia, reabilitação, hemoterapia
e outras.

Art. 82. Ao Serviço de Assistência Farmacêutica, localizado
no Hospital Federal do Andaraí, compete:

I - supervisionar e controlar as atividades relativas à so-
licitação e acompanhamento do processo de compra, recebimento,
conferência, armazenamento e distribuição de todos os medicamentos
utilizados pelo hospital; e

II - participar das ações para especificação e padronização
das grades de insumos farmacêuticos.

Art. 83. À Divisão Médica de Emergência, localizada no
Hospital Federal do Andaraí, compete:

I - controlar a execução de atividades referentes à prestação
de assistência de médica de emergência;

II - supervisionar o trabalho das equipes de atendimento de
emergência, prestando apoio técnico e administrativo;

III - providenciar a realização dos exames laboratoriais, ra-
diológicos e outros para elucidação dos diagnósticos dos pacientes em
situação de emergência; e

IV - prover os recursos para o remanejamento de pacientes
para outras unidades de emergência, quando houver necessidade de
complementação de diagnóstico ou tratamento.
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Art. 84. À Coordenação de Administração, localizada no
Hospital Federal do Andaraí, compete:

I - coordenar, avaliar e controlar a execução de atividades
referentes à comunicação administrativa, à gestão de pessoas, à do-
cumentação e arquivo, ao orçamento e às finanças, ao patrimônio,
material aquisição e armazenagem de insumos, às obras, às insta-
lações e aos serviços terceirizados no hospital;

II - elaborar planos e programas de trabalho na área ad-
ministrativa, em consonância com as diretrizes e normas estabele-
cidas;

III - promover medidas que visem à melhoria do ambiente,
bem como à higiene e segurança dos locais de trabalho;

IV - realizar estudos estatísticos sistemáticos das atividades
realizadas pelas diversas unidades; e

V - fornecer ao Diretor e demais chefes os dados financeiros
para subsidiar a tomada de decisão.

Art. 85. Ao Serviço de Infraestrutura, localizado no Hospital
Federal do Andaraí, compete:

I - supervisionar, orientar e acompanhar as atividades de
manutenção da infraestrutura física do hospital;

II - propor as medidas necessárias à conservação e ao fun-
cionamento das diversas áreas que compõem as instalações do hos-
pital; e

III - elaborar estudos e apresentar relatório gerencial sobre
obras de construção, reformas, ampliação ou adaptação, realizadas
nas instalações físicas do hospital.

Art. 86. Ao Serviço de Controle e Contratos, localizado no
Hospital Federal do Andaraí compete:

I - controlar e acompanhar os pleitos de contratos, convênios,
acordos e instrumentos similares;

II - analisar solicitações de reformulação de planos de tra-
balho relacionados a contratos e convênios e controlar os processos
encaminhados às áreas técnicas para emissão de parecer;

III - controlar a tramitação de pleitos de contratos e con-
vênios junto às áreas técnicas do hospital; e

IV - manter atualizadas as informações pertinentes a con-
tratos e convênios.

Art. 87. Ao Serviço de Administração de Pessoas, localizado
no Hospital Federal do Andaraí e observadas as diretrizes da Co-
ordenação-Geral de Gestão de Pessoas do Ministério da Saúde, com-
pete:

I - executar as atividades relativas à controle de lotação,
frequência, afastamentos, exercício, remanejamentos internos, regis-
tros funcionais, pagamentos, administração de benefícios, controle
das consignações obrigatórias e facultativas e aplicação das regu-
lamentações internas;

II - orientar e fornecer apoio técnico aos dirigentes e chefes
de equipe no que tange a legislação de pessoal;

III - coordenar a execução das atividades de preparo e en-
caminhamento de matérias a serem publicadas em Diário Oficial da
União e em Boletim de Serviço Eletrônico, relacionadas aos ser-
vidores em exercício no hospital; e

IV - manter o cadastro de dados funcionais e dos registros
relativos aos servidores atualizados.

Art. 88. À Divisão de Suprimentos e Logística, localizada no
Hospital Federal do Andaraí, compete:

I - supervisionar, avaliar e controlar a execução das ati-
vidades de administração de material e de controle de estoque físico
e contábil dos materiais de consumo;

II - subsidiar a comissão de licitação nos assuntos referentes
às suas competências, bem como prestar apoio administrativo ao
desenvolvimento de suas atividades;

III - estimar os custos dos produtos e serviços a serem
adquiridos e contratados, a partir de pesquisa de preços; e

IV - efetuar a formalização dos processos de solicitação de
compra de materiais e contratações de serviços.

Art. 89. Ao Serviço de Orçamento e Finanças, localizado no
Hospital Federal do Andaraí, compete:

I - programar, supervisionar e executar as atividades relativas
ao processo de elaboração de propostas orçamentárias e financeiras,
bem como de prestação de contas aos diversos órgãos federais com-
petentes, quanto aos recursos utilizados pelo hospital;

II - executar as atividades relacionadas ao Sistema de Pla-
nejamento, Orçamento e Administração Financeira, no hospital;

III - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pelo hospital, sistematizar e dis-
ponibilizar as informações para subsidiar os processos de tomada de
decisão;

IV - monitorar, orientar e executar as atividades de mo-
vimentação dos créditos orçamentários e recursos financeiros no hos-
pital; e

V - executar atividades relacionadas à operacionalização do
Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG e demais
sistemas administrativos do Governo Federal.

Art. 90. Ao Serviço de Compras, localizado no Hospital
Federal do Andaraí, compete supervisionar e controlar a aquisição
dos materiais permanentes e insumos, bem como a contratação dos
serviços necessários ao funcionamento das unidades do hospital.

Art. 91. Ao Hospital Federal Cardoso Fontes compete:
I - prestar serviços médico assistenciais aos pacientes que

demandarem atendimento;
II - planejar, organizar, executar, dirigir, controlar e super-

visionar planos, programas, projetos e atividades, relacionados à pre-
venção, ao diagnóstico e ao tratamento das diversas patologias aten-
didas pelo Hospital;

III - fomentar atividades de formação, treinamento e aperfei-
çoamento de recursos humanos, em todos os níveis, na área de saúde; e

IV - prover os recursos humanos e materiais necessários ao
bom funcionamento das diversas unidades organizacionais do Hos-
pital.

Art. 92. À Coordenação Assistencial, localizada no Hospital
Federal Cardoso Fontes, compete:

I - supervisionar e controlar as atividades referentes à pres-
tação de serviços médicos-assistenciais, em regimes hospitalar e am-
bulatorial;

II - supervisionar o trabalho das equipes de atendimentos
hospitalar e ambulatorial, prestando o apoio técnico e administrativo
necessário ao desenvolvimento de seus programas de trabalho;

III - realizar e propor estudos e pesquisas, visando à am-
pliação de conhecimentos e à produção científica;

IV - elaborar e propor normas e padrões para o controle e a
racionalização de procedimentos da unidade;

V - promover a integração entre os serviços que compõem a
Rede de Atenção à Saúde do Rio de Janeiro - RJ; e

VI - supervisionar e avaliar o desenvolvimento de programas
de estágios e treinamentos em execução, nas unidades do hospital.

Art. 93. Ao Serviço de Pacientes Externos, localizado no
Hospital Federal Cardoso Fontes, compete:

I - programar, supervisionar e controlar as atividades de
prestação de serviços médicos-assistenciais a pacientes nas diversas
especialidades do ambulatório;

II - promover a implantação dos princípios e diretrizes da
Política Nacional de Regulação do SUS;

III - controlar os diversos encaminhamentos dos pacientes
para exames laboratoriais, retornos, outros serviços de apoio tera-
pêutico e internação no hospital;

IV - planejar e controlar a execução dos exames e consultas
oferecidos pela Unidade às Centrais de Regulação Estadual e Mu-
nicipal; e

V - executar as atividades de controle da documentação e
dos prontuários dos pacientes de ambulatório.

Art. 94. Á Divisão de Urgência e Emergência, localizada no
Hospital Federal Cardoso Fontes, compete:

I - supervisionar e controlar a execução de atividades re-
ferentes à prestação de assistência de urgência e emergência;

II - apoiar o trabalho das equipes técnicas e administrativas
na execução de suas atividades de acolhimento, avaliação, atendi-
mento e encaminhamento;

III - providenciar a realização dos exames laboratoriais, ra-
diológicos e outros para elucidação dos diagnósticos dos pacientes em
situação de emergência;

IV - prover os recursos para o remanejamento de pacientes
para outras unidades de emergência, quando houver necessidade de
complementação de diagnóstico ou tratamento;

V - assegurar o acesso democrático aos serviços assistenciais
oferecidos; e

VI - promover a integração entre as estruturas que compõem
a Rede de Urgência e Emergência - RUE do Rio de Janeiro.

Art. 95. À Coordenação de Administração, localizada no
Hospital Federal Cardoso Fontes, compete:

I - supervisionar, avaliar e controlar a execução de atividades
referentes à comunicação administrativa, à gestão de pessoas, à do-
cumentação e arquivo, ao orçamento e às finanças, ao patrimônio,
aquisição e armazenagem de insumos, às obras, às instalações e aos
serviços terceirizados no hospital;

II - elaborar planos e programas de trabalho na área ad-
ministrativa, em consonância com as diretrizes e normas estabele-
cidas;

III - promover medidas que visem à melhoria do ambiente,
bem como à higiene e segurança dos locais de trabalho; e

IV - apoiar a implantação e execução, dos programas e
projetos institucionais de eficiência administrativa.

Art. 96. Ao Serviço de Infraestrutura, localizado no Hospital
Federal Cardoso Fontes, compete:

I - supervisionar, orientar e acompanhar as atividades de
manutenção da infraestrutura física do hospital;

II - propor as medidas necessárias à conservação e ao fun-
cionamento das diversas áreas que compõem as instalações do hos-
pital;

III - elaborar estudos e apresentar relatório gerencial sobre
obras de construção, reformas, ampliação ou adaptação, realizadas
nas instalações físicas do hospital; e

IV - elaborar e controlar a execução do Plano Diretor Hos-
p i t a l a r.

Art. 97. Ao Serviço de Controle e Contratos, localizado no
Hospital Federal Cardoso Fontes, compete:

I - controlar e acompanhar os pleitos de contratos, convênios,
acordos e instrumentos similares;

II - analisar solicitações de reformulação de planos de tra-
balho relacionados a contratos e convênios e controlar os processos
encaminhados às áreas técnicas para emissão de parecer;

III - controlar a tramitação de pleitos de contratos e con-
vênios junto às áreas técnicas do hospital; e

IV - manter atualizadas as informações pertinentes a con-
tratos e convênios.

Art. 98. Ao Serviço de Administração de Pessoas, localizado
no Hospital Federal Cardoso Fontes e observadas as diretrizes da
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas do Ministério da Saúde,
compete:

I - executar as atividades relativas à controle de lotação,
frequência, afastamentos, exercício, remanejamentos internos, regis-
tros funcionais, pagamentos, administração de benefícios, controle
das consignações obrigatórias e facultativas e aplicação das regu-
lamentações internas;

II - orientar e fornecer apoio técnico aos dirigentes e chefes
de equipe no que tange a legislação de pessoal;

III - coordenar a execução das atividades de preparo e en-
caminhamento de matérias a serem publicadas em Diário Oficial da
União e em Boletim de Serviço Eletrônico, relacionadas aos ser-
vidores em exercício no hospital;

IV - manter o cadastro de dados funcionais e dos registros
relativos aos servidores atualizados;

V - planejar e dimensionar a força de trabalho;
VI - acompanhar os processos administrativos relacionados

com o exercício profissional dos servidores e colaboradores, em seus
aspectos disciplinares; e

VII - acompanhar o cumprimento dos serviços contratados
junto a empresas privadas, na sua área de atuação.

Art. 99. À Divisão de Suprimentos e Logística, localizada no
Hospital Federal Cardoso Fontes, compete:

I - supervisionar, avaliar e controlar a execução das ati-
vidades de administração de material e de controle de estoque físico
e contábil dos materiais de consumo e dos bens patrimoniais;

II - subsidiar a comissão de licitação nos assuntos referentes
às suas competências, bem como prestar apoio administrativo ao
desenvolvimento de suas atividades; e

III - efetuar a formalização dos processos de solicitação de
compra de materiais e contratações de serviços.

Art. 100. Ao Serviço de Orçamento e Finanças, localizado
no Hospital Federal Cardoso Fontes, compete:

I - programar, supervisionar e executar as atividades relativas
ao processo de elaboração de propostas orçamentárias e financeiras,
bem como de prestação de contas aos diversos órgãos federais com-
petentes, quanto aos recursos utilizados pelo hospital;

II - executar as atividades relacionadas ao Sistema de Pla-
nejamento, Orçamento e Administração Financeira, no hospital;

III - promover a execução dos princípios e diretrizes da
gestão de custos;

IV - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pelo hospital, sistematizar e dis-
ponibilizar as informações;

V - monitorar, orientar e executar as atividades de movi-
mentação dos créditos orçamentários e recursos financeiros no hos-
pital; e

VI - executar atividades relacionadas à operacionalização do
Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG e demais
sistemas administrativos do Governo Federal.

Art. 101. Ao Serviço de Compras, localizado no Hospital
Federal Cardoso Fontes, compete:

I - supervisionar e controlar a compra dos materiais per-
manentes e de consumo, assim como providenciar a contratação dos
serviços necessários ao funcionamento das unidades do hospital;

II - instruir os interessados sobre a documentação necessária
à inscrição no cadastro de fornecedores; e

III - efetuar a formalização dos processos de solicitação de
compra de materiais e contratações de serviços, bem como estimar os
custos dos produtos e serviços a serem adquiridos e contratados, a
partir de pesquisa de preços.

Art. 102. Ao Serviço de Hotelaria e Zeladoria, localizado no
Hospital Federal Cardoso Fontes, compete:

I - monitorar e supervisionar as atividades de suporte à
estadia do paciente nas unidades de internação e de ambulatório,
providenciando e suprindo as áreas com recursos necessários ao fun-
cionamento das respectivas unidades;

II - gerir as atividades de suporte e apoio operacional e
administrativo para a realização das atividades finalísticas das uni-
dades de internação e de ambulatório;

III - prover o hospital com serviços de apoio em geral e
insumos especiais necessários ao funcionamento das respectivas uni-
dades;

IV - controlar os serviços de velório e necrotério, os serviços
de recepção, apoio administrativo, segurança, telefonia, transporte,
zeladoria, rouparia, expediente e protocolo;

V - programar as atividades da unidade e elaborar o pla-
nejamento dos equipamentos e dos materiais necessários ao desen-
volvimento das ações; e

VI - acompanhar o cumprimento dos serviços contratados
junto a empresas privadas, na sua área de atuação.

Art. 103. À Seção de Comunicação, Expediente e Protocolo,
localizada no Hospital Federal Cardoso Fontes, compete:

I - dirigir e executar as atividades de comunicação social
interna e externa do hospital;

II - supervisionar e controlar o recebimento, classificação,
registro e tramitação dos documentos e processos internos e externos
da unidade;

III - receber, triar, instruir, classificar, registrar, tramitar, ex-
pedir, arquivar e conservar documentos, processos e correspondên-
cias;

IV - expedir correspondência, processos e demais documen-
tos; e

V - gerenciar as atividades de reprodução de documentos.
Art. 104. À Seção de Rouparia, localizada no Hospital Fe-

deral Cardoso Fontes, compete:
I - controlar e executar as atividades relativas ao forne-

cimento de roupas e demais vestuários para atendimento às unidades
de internação, centro cirúrgico e outras unidades do hospital que
demandem os serviços da área;

II - controlar o uso dos recursos de vestuário na sua con-
servação, limpeza, distribuição, aquisição e descarte;

III - controlar o estoque, fornecimento e reposição do en-
xoval técnico-assistencial da Unidade; e

IV - gerenciar a força de trabalho de prestação os serviços
prestados de rouparia e lavanderia na Unidade.

Art. 105. À Seção de Manutenção, localizada no Hospital
Federal Cardoso Fontes, compete:
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I - controlar a execução das atividades de conservação e
manutenção predial, obras, equipamentos e instalações nas diversas
áreas do hospital;

II - executar e fiscalizar as atividades de manutenção predial
preventiva e corretivamente predial, bem como dos sistemas de re-
frigeração, distribuição de energia elétrica proveniente da conces-
sionária e sistema de geração e distribuição de energia elétrica de
e m e rg ê n c i a ;

III - executar e fiscalizar as atividades de manutenção da
Usina de Oxigênio preventiva e corretivamente, bem como da rede de
distribuição de outros gases de uso medicinal; e

IV - acompanhar o cumprimento dos serviços contratados
junto a empresas privadas, na sua área de atuação.

Art. 106. Ao Hospital Federal dos Servidores do Estado
compete:

I - prestar serviços médico assistenciais aos pacientes que
demandarem atendimento;

II - planejar, organizar, executar, dirigir, controlar e super-
visionar planos, programas, projetos e atividades, relacionados à pre-
venção, ao diagnóstico e ao tratamento das diversas patologias aten-
didas pelo Hospital; e

III - exercer atividades de formação, treinamento e aper-
feiçoamento de recursos humanos, em todos os níveis, na área de
saúde.

Art. 107. À Coordenação de Administração, localizada no
Hospital Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - supervisionar, avaliar e controlar a execução de atividades
referentes à comunicação administrativa, à gestão de pessoas, à do-
cumentação e arquivo, ao orçamento e às finanças, ao patrimônio,
aquisição e armazenagem de insumos, às obras, às instalações e aos
serviços terceirizados no hospital;

II - elaborar planos e programas de trabalho na área ad-
ministrativa e técnica, em consonância com as diretrizes e normas
estabelecidas;

III - promover medidas que visem à melhoria do ambiente,
bem como à higiene e segurança dos locais de trabalho; e

IV - realizar estudos estatísticos sistemáticos das atividades
realizadas pelas diversas áreas.

Art. 108. À Divisão de Contratos e Licitação, localizada no
Hospital Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - controlar e acompanhar os pleitos de contratos, convênios,
acordos e instrumentos similares;

II - analisar solicitações de reformulação de planos de tra-
balho relacionados a contratos e convênios e controlar os processos
encaminhados às áreas técnicas para emissão de parecer;

III - controlar a tramitação de pleitos de contratos e con-
vênios junto às áreas técnicas do hospital;

IV - manter atualizadas as informações pertinentes a con-
tratos e convênios;

V - planejar, implementar, acompanhar, orientar e avaliar as
atividades de licitação destinadas ao suprimento de bens, materiais,
obras e serviços do hospital;

VI - processar e executar aquisições de material, bem como
contratações de serviços por dispensa e inexigibilidade;

VII - monitorar, orientar e prestar apoio à Comissão Per-
manente de Licitação e aos Pregoeiros do hospital;

VIII - analisar os recursos referentes a editais e convites do
hospital; e

IX - promover e acompanhar diligências nas licitações do
hospital.

Art. 109. À Divisão de Infraestrutura, localizada no Hospital
Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - supervisionar, orientar e acompanhar as atividades de
manutenção da infraestrutura física do hospital;

II - propor as medidas necessárias à conservação e ao fun-
cionamento das diversas áreas que compõem as instalações do hos-
pital; e

III - elaborar estudos e apresentar relatório gerencial sobre
obras de construção, reformas, ampliação ou adaptação, realizadas
nas instalações físicas do hospital.

Art. 110. À Divisão de Suprimentos e Logística, localizada
no Hospital Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - supervisionar, avaliar e controlar a execução das ati-
vidades de administração de material e de controle de estoque físico
e contábil dos materiais de consumo;

II - subsidiar a comissão de licitação nos assuntos referentes
às suas competências, bem como prestar apoio administrativo ao
desenvolvimento de suas atividades;

III - estimar os custos dos produtos e serviços a serem
adquiridos e contratados, a partir de pesquisa de preços; e

IV - efetuar a formalização dos processos de solicitação de
compra de materiais e contratações de serviços.

Art. 111. À Divisão de Orçamento e Finanças, localizada no
Hospital Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - programar, supervisionar e executar as atividades relativas
ao processo de elaboração de propostas orçamentárias e financeiras,
bem como de prestação de contas aos diversos órgãos federais com-
petentes, quanto aos recursos utilizados pelo hospital;

II - executar as atividades relacionadas ao Sistema de Pla-
nejamento, Orçamento e Administração Financeira, no hospital;

III - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pelo hospital, sistematizar e dis-
ponibilizar as informações;

IV - monitorar, orientar e executar as atividades de mo-
vimentação dos créditos orçamentários e recursos financeiros no hos-
pital; e

V - executar atividades relacionadas à operacionalização do
Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG e demais
sistemas administrativos do Governo Federal.

Art. 112. À Coordenação de Gestão de Pessoas, localizada
no Hospital Federal dos Servidores do Estado e observadas as di-
retrizes da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas do Ministério da
Saúde. compete:

I - planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a exe-
cução das atividades relativas à política de servidores ativos e ina-
tivos;

II - promover o treinamento e a capacitação de servidores do
hospital;

III - apoiar, orientar e acompanhar os programas de estágios
e treinamentos para o pessoal da área de saúde, desenvolvidos no
âmbito do hospital; e

IV - coordenar e supervisionar os programas e projetos de
formação e desenvolvimento de recursos humanos do hospital, e os
processos de recrutamento, seleção e avaliação de desempenho.

Art. 113. À Coordenação Assistencial, localizada no Hospital
Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - controlar as atividades referentes à prestação de serviços
médico assistenciais, em regimes hospitalar e ambulatorial;

II - supervisionar o trabalho das equipes de atendimentos
hospitalar e ambulatorial, prestando o apoio técnico e administrativo
necessário ao desenvolvimento de seus programas de trabalho;

III - realizar e propor estudos e pesquisas, visando à am-
pliação de conhecimentos e à produção científica;

IV - elaborar e propor normas e padrões para o controle e a
racionalização de procedimentos da área; e

V - supervisionar e avaliar o desenvolvimento de programas
de estágios e treinamentos em execução, nas unidades do hospital.

Art. 114. Ao Serviço de Clínica Cirúrgica, localizado no
Hospital Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - executar as atividades relacionadas à assistência cirúrgica
desenvolvida pelas diversas especialidades;

II - organizar os mapas de ocupação das salas de operação;
III - providenciar o atendimento anestesiológico aos pacien-

tes, durante o pré, o trans e o pós-operatório;
IV - apoiar a Unidade de Terapia Intensiva nas ações de

assistência ventilatória aos pacientes;
V - realizar avaliação clínica e dos resultados de exames

diagnósticos e terapêuticos dos pacientes a serem submetidos a pro-
cedimentos cirúrgicos; e

VI - supervisionar e controlar o desenvolvimento de pro-
gramas de estágios e treinamentos nas unidades de internação ci-
rúrgica e centro cirúrgico.

Art. 115. Ao Serviço de Pediatria, localizado no Hospital
Federal dos Servidores do Estado, compete executar e promover a
avaliação das atividades referentes à prestação de assistência pe-
diátrica.

Art. 116. À Divisão de Apoio Diagnóstico e Terapêutico,
localizada no Hospital Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - executar as atividades referentes à realização de exames
diagnósticos complementares; e

II - executar as atividades de apoio terapêutico aos pacientes
em tratamento ambulatorial e hospitalar nas áreas de farmácia, ser-
viço social, nutrição e dietética, fisioterapia, reabilitação, hemoterapia
e outras.

Art. 117. À Divisão Médico-Assistencial, localizada no Hos-
pital Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - controlar as atividades referentes à prestação de assis-
tência médico-hospitalar, odontológica e farmacêutica, além de outras
afins;

II - supervisionar o trabalho de equipes de atendimento hos-
pitalar e ambulatorial;

III - realizar e propor estudos e pesquisas, visando à am-
pliação de conhecimentos e à produção científica; e

IV - estabelecer normas e padrões para o controle e ra-
cionalização dos procedimentos da área.

Art. 118. À Divisão de Clínica Médica, localizada no Hos-
pital Federal dos Servidores do Estado, compete controlar e prestar
apoio em clínica médica às clínicas especializadas no tratamento de
pacientes com neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 119. À Coordenação de Enfermagem, localizada no
Hospital Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - controlar as atividades referentes à prestação de serviços
de enfermagem, em regimes hospitalar e ambulatorial;

II - supervisionar o trabalho das equipes de enfermagem nos
atendimentos hospitalar e ambulatorial, prestando o apoio técnico
necessário ao desenvolvimento de seus programas de trabalho;

III - realizar e propor estudos e pesquisas, visando à am-
pliação de conhecimentos e à produção científica;

IV - elaborar e propor normas e padrões para o controle e a
racionalização de procedimentos da área; e

V - supervisionar e avaliar o desenvolvimento de programas
de estágios e treinamentos em execução, nas unidades do hospital.

Art. 120. À Divisão de Enfermagem, localizada no Hospital
Federal dos Servidores do Estado, compete:

I - executar as atividades relacionadas à prestação de as-
sistência de enfermagem a pacientes em tratamento hospitalar e am-
bulatorial;

II - controlar e prestar assistência de enfermagem a pacientes
no pré, trans e pós-operatório e na recuperação pós-anestésica;

III - desenvolver atividades de ensino, treinamento e aper-
feiçoamento do pessoal de enfermagem, nos vários tipos de ativi-
dade;

IV - cumprir normas técnicas, rotinas e procedimentos de
padronização de atividades de enfermagem, no âmbito do hospital;

V - preparar e distribuir materiais e equipamentos para as
salas cirúrgicas e demais unidades do hospital;

VI - articular-se com as demais unidades organizacionais do
hospital, objetivando o funcionamento adequado das unidades de in-
ternação, ambulatórios e centro cirúrgico;

VII - propor a realização de pesquisas e a produção de
trabalhos científicos na área de enfermagem, em conjunto com as
demais unidades;

VIII - executar os programas de estágios e treinamentos em
sua área de atuação; e

IX - participar das ações para especificação e padronização
das grades de insumos médicos hospitalares.

Art. 121. Ao Hospital Federal de Bonsucesso compete:
I - prestar serviços médico assistenciais aos pacientes que

demandarem;
II - planejar, organizar, executar, dirigir, controlar e super-

visionar planos, programas, projetos e atividades, relacionados à pre-
venção, ao diagnóstico e ao tratamento das diversas patologias aten-
didas pelo Hospital; e

III - exercer atividades de formação, treinamento e aper-
feiçoamento de recursos humanos, em todos os níveis, na área de
saúde.

Art. 122. À Divisão de Gerência de Risco, localizada no
Hospital Federal de Bonsucesso, compete:

I - desenvolver e estimular ações de Vigilância Sanitária
Hospitalar, com o objetivo de auxiliar a seleção, o planejamento e a
gerência dos produtos para saúde;

II - identificar, investigar e enviar notificações à ANVISA
sobre eventos, incidentes, reações adversas ou queixa técnicas as-
sociadas aos medicamentos, sangue e hemoderivados, equipamentos e
artigos de uso médico, reagentes para diagnóstico de uso in vitro e
materiais para desinfecção e esterilização em ambiente hospitalar;

III - coordenar as ações requeridas em Tecnovigilância, Far-
macovigilância, Hemovigilância e Vigilância de Saneantes de Uso
Hospitalar;

IV - participar da formação, disseminação dos conhecimen-
tos e atualização de recursos humanos em Tecnovigilância, Farma-
covigilância, Hemovigilância e materiais para desinfecção e este-
rilização em ambiente hospitalar; e

V - coordenar a elaboração e a implantação de melhoria,
previstas nos contratos de hospitais sentinelas.

Art. 123. À Coordenação de Planejamento, localizada no
Hospital Federal de Bonsucesso, compete elaborar o planejamento
das ações a serem executadas pelo Hospital, bem como acompanhar e
avaliar os projetos e programas desenvolvidos.

Art. 124. À Divisão de Acompanhamento do Planejamento,
localizada no do Hospital Federal de Bonsucesso, compete executar
atividades relativas ao planejamento e acompanhar o andamento das
ações dos programas e projetos desenvolvidos pelo hospital.

Art. 125. À Coordenação de Administração, localizada no
Hospital Federal de Bonsucesso, compete:

I - supervisionar, avaliar e controlar a execução de atividades
referentes aos fluxos e comunicação da administração, à gestão de
pessoas, à documentação e arquivo, ao orçamento e às finanças, ao
patrimônio, aquisição de material e armazenagem de insumos, às
obras, às instalações e aos serviços terceirizados;

II - elaborar planos e programas de trabalho de ordem ad-
ministrativa e técnica, em consonância com as diretrizes e normas
estabelecidas;

III - promover medidas que visem à melhoria do ambiente,
bem como à higiene e segurança dos locais de trabalho;

IV - realizar estudos estatísticos sistemáticos das atividades
realizadas pelas diversas áreas; e

V - fornecer ao Diretor e demais chefes os dados financeiros
e de desempenho para subsidiar a tomada de decisão.

Art. 126. À Divisão de Orçamento e Finanças, localizada no
Hospital Federal de Bonsucesso, compete:

I - programar, supervisionar e executar as atividades relativas
ao processo de elaboração de propostas orçamentárias e financeiras,
bem como de prestação de contas aos diversos órgãos federais com-
petentes, quanto aos recursos utilizados pelo hospital;

II - executar as atividades relacionadas ao Sistema de Pla-
nejamento, Orçamento e Administração Financeira, no hospital;

III - dar suporte em ações de avaliação dos resultados al-
cançados na execução dos programas e projetos desenvolvidos pelo
hospital, sistematizar e disponibilizar as informações para subsidiar os
processos de tomada de decisão;

IV - monitorar, orientar e executar as atividades de mo-
vimentação dos créditos orçamentários e recursos financeiros no hos-
pital; e

V - executar atividades relacionadas à operacionalização do
Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG e demais
sistemas administrativos do Governo Federal.

Art. 127. À Divisão de Controle de Contratos, localizada no
Hospital Federal de Bonsucesso, compete:

I - controlar e acompanhar a formação e execução de con-
tratos, convênios, acordos e instrumentos similares;

II - analisar solicitações de reformulação de planos de tra-
balho relacionados a contratos e convênios e controlar os processos
encaminhados às áreas técnicas para emissão de parecer;

III - controlar a tramitação de pleitos de contratos e con-
vênios junto às áreas técnicas do hospital; e

IV - manter atualizadas as informações pertinentes a con-
tratos e convênios.

Art. 128. À Divisão de Infraestrutura, localizada no Hospital
Federal de Bonsucesso, compete:

I - supervisionar, orientar e acompanhar as atividades de
manutenção da infraestrutura física do hospital;
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II - propor as medidas necessárias à conservação e ao fun-
cionamento das diversas áreas que compõem as instalações do hos-
pital; e

III - elaborar estudos e apresentar relatório gerencial sobre
obras de construção, reformas, ampliação ou adaptação, realizadas
nas instalações físicas do hospital.

Art. 129. À Coordenação de Gestão de Pessoas, localizada
no Hospital Federal de Bonsucesso e observadas as diretrizes da
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas do Ministério da Saúde
compete:

I - planejar, organizar, dirigir e coordenar a execução das
atividades relativas à política de servidores ativos e inativos;

II - promover o treinamento e a capacitação de servidores do
hospital;

III - apoiar, orientar e acompanhar os programas de estágios
e treinamentos para o pessoal da área de saúde, desenvolvidos no
âmbito do hospital; e

IV - coordenar e supervisionar os programas e projetos de
formação e desenvolvimento de recursos humanos do hospital, e os
processos de recrutamento, seleção e avaliação de desempenho.

Art. 130. À Coordenação Assistencial, localizada no Hospital
Federal de Bonsucesso, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de atividades re-
ferentes à prestação de serviços médico assistenciais, em regimes
hospitalar e ambulatorial;

II - supervisionar o trabalho das equipes de atendimentos
hospitalar e ambulatorial, prestando o apoio técnico e administrativo
necessário ao desenvolvimento de seus programas de trabalho;

III - realizar e propor estudos e pesquisas, visando à am-
pliação de conhecimentos e à produção científica;

IV - elaborar e propor normas e padrões para o controle e a
racionalização de procedimentos da área; e

V - supervisionar e avaliar o desenvolvimento de programas
de estágios e treinamentos em execução, nas unidades do hospital.

Art. 131. Ao Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico,
localizado no Hospital Federal de Bonsucesso, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de atividades re-
ferentes à realização de exames diagnósticos complementares; e

II - executar as atividades de apoio terapêutico aos pacientes
em tratamento ambulatorial e hospitalar nas áreas de farmácia, ser-
viço social, nutrição e dietética, fisioterapia, reabilitação, hemoterapia
e outras.

Art. 132. À Divisão Médico-Assistencial, localizada no Hos-
pital Federal de Bonsucesso, compete:

I - planejar, supervisionar e controlar a execução de ati-
vidades referentes à prestação de assistência médico-hospitalar, odon-
tológica, farmacêutica, e áreas afins, no âmbito da assistência médica,
que não estejam vinculadas a outros serviços ou coordenações;

II - supervisionar o trabalho de equipes de atendimento hos-
pitalar e ambulatorial;

III - apoiar a Coordenação, no planejamento, execução e
proposição de estudos e pesquisas, visando à ampliação de conhe-
cimentos e à produção científica; e

IV - estabelecer normas e padrões para o controle e ra-
cionalização dos procedimentos da área.

Art. 133. À Divisão de Emergência, localizada no Hospital
Federal de Bonsucesso, compete:

I - planejar, supervisionar e controlar a execução de ati-
vidades referentes à prestação de assistência médica de emergência;

II - organizar e supervisionar o trabalho das equipes de
atendimento de emergência, prestando apoio técnico e administra-
tivo;

III - providenciar a realização dos exames laboratoriais, ra-
diológicos e outros para elucidação dos diagnósticos dos pacientes em
situação de emergência; e

IV - prover os recursos para o remanejamento de pacientes
para outras unidades de emergência, quando houver necessidade de
complementação de diagnóstico ou tratamento.

Art. 134. À Divisão da Saúde da Criança, da Mulher e do
Adolescente, localizada no Hospital Federal de Bonsucesso, com-
pete:

I - planejar e coordenar as ações de atenção integral à saúde
da criança, da mulher e do adolescente;

II - coordenar a adequação de normas e protocolos de Aten-
ção à Saúde da Criança, da Mulher e do Adolescente junto ao hos-
pital;

III - identificar necessidades e propiciar condições para a
capacitação dos profissionais de saúde, com base nos indicadores
monitorados das ações de saúde da criança, da mulher e do ado-
lescente;

IV - integrar as demais unidades do hospital para monitorar
e avaliar o desempenho dos indicadores das ações de saúde da crian-
ça, da mulher e do adolescente, visando sua melhoria, bem como
utilizá-los como subsídios para o planejamento de políticas; e

V - gerenciar, implantar, implementar e assessorar o hospital
nos Sistemas de Informação, relacionados ao campo de atuação da
unidade, para consolidação dos bancos de dados em saúde.

Art. 135. À Divisão de Farmácia, localizada no Hospital
Federal de Bonsucesso, compete:

I - planejar e supervisionar as atividades relativas à so-
licitação e acompanhamento do processo de compra, recebimento,
conferência, armazenamento e distribuição de todos os medicamentos
utilizados pelo hospital; e

II - participar das ações para especificação e padronização
das grades de insumos farmacêuticos.

Art. 136. À Coordenação de Enfermagem, localizada no
Hospital Federal de Bonsucesso, compete:

I - planejar, controlar, supervisionar e executar as atividades
referentes à prestação de serviços de enfermagem, em regimes hos-
pitalar e ambulatorial;

II - supervisionar o trabalho das equipes de enfermagem nos
atendimentos hospitalar e ambulatorial, prestando o apoio técnico
necessário ao desenvolvimento de seus programas de trabalho;

III - realizar e propor estudos e pesquisas, visando à am-
pliação de conhecimentos e à produção científica;

IV - elaborar e propor normas e padrões para o controle e a
racionalização de procedimentos da área;

V - supervisionar e avaliar o desenvolvimento de programas
de estágios e treinamentos em execução, nas unidades do hospital;

VI - desenvolver atividades de ensino, treinamento e aper-
feiçoamento do pessoal de enfermagem, nos vários tipos de ativi-
dade;

VII - supervisionar, controlar e prestar assistência de en-
fermagem a pacientes no pré, trans e pós-operatório e na recuperação
pós-anestésica;

VIII - preparar e distribuir materiais e equipamentos para as
salas cirúrgicas e demais unidades do hospital; e

IX - participar das ações para especificação e padronização
das grades de insumos médicos hospitalares.

Art. 137. Ao Instituto Nacional de Câncer José Alencar Go-
mes da Silva compete:

I - participar da formulação da política nacional de pre-
venção, diagnóstico e tratamento do câncer;

II - planejar, organizar, executar, dirigir, controlar e super-
visionar planos, programas, projetos e atividades, em âmbito nacional,
relacionados à prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento das neo-
plasias malignas e das afecções correlatas;

III - exercer atividades de formação, treinamento e aper-
feiçoamento de recursos humanos, em todos os níveis, na área de
cancerologia;

IV - coordenar, programar e realizar pesquisas clínicas, epi-
demiológicas e experimentais em cancerologia; e

V - prestar serviços médico-assistenciais aos portadores de
neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 138. Ao Gabinete compete:
I - assessorar o Diretor-Geral do Instituto Nacional de Cân-

cer José Alencar Gomes da Silva - INCA em sua representação e
atuação política, administrativa e social, interna e externa;

II - subsidiar o Diretor-Geral do INCA na resposta às de-
mandas técnicas e processos judiciais e administrativos pertinentes à
área de atuação do Instituto;

III - coordenar as atividades de apoio administrativo ine-
rentes ao INCA;

IV - analisar as minutas dos atos administrativos a serem
expedidos pelo Diretor-Geral do INCA providenciar e acompanhar
sua publicação;

V - coordenar as ações de comunicação do INCA, em ar-
ticulação com o Serviço de Comunicação Social;

VI - acompanhar cronogramas de obras, reformas e aqui-
sições de material em geral, no âmbito do INCA;

VII - coordenar e supervisionar a movimentação dos recursos
orçamentários relativos à concessão de passagens e diárias, no âmbito
do INCA; e

VIII - monitorar as ações de cooperação internacional, de-
senvolvimento institucional, gestão pública, ouvidoria e tecnologia da
informação, verificando seu alinhamento às políticas institucionais
definidas e propondo ajustes.

Art. 139. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Gabinete do INCA;
II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e

conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
INCA;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do INCA;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente do
Gabinete do INCA;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do IN-
CA;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no Gabinete do INCA, conforme diretrizes da
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito do INCA; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do INCA.

Art. 140. Ao Serviço de Comunicação Social compete:
I - planejar, normatizar, orientar e controlar as atividades de

comunicação social do Instituto Nacional de Câncer José Alencar
Gomes da Silva - INCA em alinhamento às orientações da Assessoria
de Comunicação Social do Ministério da Saúde e da Secretaria de
Comunicação Social da Presidência da República;

II - formular e implementar a política de comunicação social
do INCA, bem como prover os meios necessários para sua exe-
cução;

III - elaborar o plano anual de comunicação do INCA;
IV - definir normas e padrões para a divulgação de in-

formações do INCA na Internet e na Intranet, assim como nos demais
veículos de comunicação interna e externa que integrem o plano de
comunicação do Instituto;

V - criar e gerenciar veículos de divulgação das ações do
INCA e canais dirigidos aos públicos interno e externo;

VI - planejar e executar campanhas e ações de divulgação e mobi-
lização social para as ações de saúde referentes ao escopo de atuação do INCA;

VII - executar as ações de comunicação do INCA dire-
cionadas à imprensa;

VIII - promover a articulação do INCA com instituições
responsáveis pela captação, produção e difusão de notícias;

IX - supervisionar a produção editorial e gráfica de materiais
de comunicação institucional, exceto os de divulgação técnica e cien-
tífica;

X - promover a interlocução com as áreas técnicas do Ins-
tituto para assessorar tecnicamente no planejamento, no gerencia-
mento e na execução de eventos e de outras ações de promoção de
saúde referentes às datas institucionais comemoradas pelo Instituto;

XI - elaborar propostas e pareceres técnicos, justificando
ações de promoção e eventos que tenham a anuência do INCA;

XII - monitorar a observância das normas do Cerimonial
Público nos eventos internos do INCA em que compareça o seu
diretor-geral, conforme legislação vigente;

XIII - solicitar, às áreas técnicas, material para subsidiar a
participação do Diretor-Geral do INCA em eventos internos e ex-
ternos e atendimento a demandas da imprensa;

XIV - acompanhar e promover a imagem institucional do
INCA, estimulando a transparência com a sociedade;

XV - adotar medidas visando à preservação da imagem ins-
titucional do INCA; e

XVI - estimular a produção científica na área de comu-
nicação social relacionada à prevenção e controle de câncer.

Art. 141. Ao Serviço de Apoio Administrativo, localizado no
Distrito Federal, compete:

I - executar atividades de apoio administrativo à Direção-
Geral do INCA quando das suas participações em reuniões técnicas
ou eventos realizados na sede do Ministério da Saúde;

II - participar e colaborar na realização de eventos rela-
cionados a temas de interesse da Direção-Geral do INCA;

III - propor iniciativas de desenvolvimento e articulação ins-
titucional;

IV - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
INCA/DF;

V - acompanhar o andamento de projetos de interesse do
INCA em tramitação no Ministério da Saúde ou em outros órgãos e
entidades;

VI - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do INCA/DF; e

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito do INCA/DF .

Art. 142. Ao Serviço de Tecnologia da Informação com-
pete:

I - planejar e supervisionar as atividades de desenvolvimento
de sistemas e assegurar a implantação e manutenção dos recursos
tecnológicos da informação; e

II - realizar atividades de desenvolvimento de sistemas e de
suporte técnico em informática para as unidades do INCA em con-
sonância com as diretrizes técnicas do Departamento de Informática
do SUS.

Art. 143. Ao Serviço de Controle Interno e Gestão da Qua-
lidade compete:

I - implementar e acompanhar melhorias no processo de
gestão da qualidade e de controle interno;

II - providenciar o atendimento de demandas originárias de
órgãos de controle externo;

III - propor ações de correção a partir da identificação de
inconformidade apresentada em relatório de gestão interno e exter-
no;

IV - acompanhar a execução do plano de providências dos
órgãos de controle;

V - promover a gestão da qualidade e segurança no Instituto
Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva - INCA;

VI - supervisionar e executar as atividades de elaboração de
fluxos e procedimentos para a manutenção da qualidade; e

VII - desenvolver e revisar diretrizes e normas institucionais
utilizando ferramentas da qualidade.

Art. 144. À Divisão de Planejamento compete:
I - elaborar e implementar o planejamento institucional, bem

como projetos, planos e programas, desenvolvendo e utilizando ins-
trumentos de planejamento e de avaliação;

II - apoiar a Direção-Geral na operacionalização das ins-
tâncias que compõem o Modelo de Gestão Institucional;

III - analisar as políticas governamentais das áreas de saúde,
ciência e tecnologia para consolidar e acompanhar as ações estra-
tégicas do INCA;

IV - orientar e supervisionar o planejamento e a execução de
projetos do INCA, seus indicadores, custos e tendências de mer-
cado;

V - prestar assessoria técnica às unidades do Instituto, quanto
a métodos de planejamento e avaliação de projetos;

VI - desenvolver e manter atualizada a estrutura dos centros
de custos do INCA; e

VII - elaborar estudos, relatórios, análises demonstrativas,
estatísticas e gráficos sobre as atividades desenvolvidas em sua área
de atuação.

Art. 145. À Coordenação de Administração Geral compete:
I - planejar, orientar, coordenar e controlar a execução das

atividades de apoio administrativo operacional, engenharia clínica,
engenharia e infraestrutura, suprimentos, contratos e convênios, pa-
trimônio, orçamento e finanças;

II - participar da elaboração do planejamento organizacional,
de seu desenvolvimento e da proposição de estratégias;
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III - orientar o desenvolvimento, a implantação, o aperfei-
çoamento e a otimização de projetos e processos, programas e po-
líticas de gestão de recursos financeiros e materiais;

IV - promover estudos sobre o uso racional de recursos
financeiros; e

V - realizar controle do desempenho organizacional.
Art. 146. Ao Serviço de Apoio às Licitações compete apoiar

a execução, junto com a equipe de pregoeiros, dos certames lici-
tatórios e elaborar editais de licitação.

Art. 147. Ao Serviço de Apoio Administrativo e Operacional
compete orientar, supervisionar e fiscalizar a execução dos contratos
de serviços administrativos e técnico-operacionais que dão suporte às
rotinas do Instituto.

Art. 148. Ao Serviço de Engenharia Clínica compete fis-
calizar, monitorar e providenciar a manutenção preventiva e corretiva
dos equipamentos médico-hospitalares e eletroeletrônicos que com-
põem o acervo tecnológico em saúde do INCA, bem como gerenciar
e fiscalizar os serviços de engenharia clínica.

Art. 149. À Divisão Orçamentária e Financeira compete:
I - executar e controlar o orçamento, efetuar a gestão fi-

nanceira e assegurar a conformidade documental do INCA; e
II - planejar, coordenar e supervisionar a elaboração da pro-

posta orçamentária anual e acompanhar a execução físico-financeira
do INCA.

Art. 150. À Divisão de Suprimentos compete:
I - acompanhar e monitorar o cumprimento das ordens de

fornecimento e entrega de insumos;
II - acompanhar e controlar as aquisições internas e o uso

racional de insumos no INCA; e
III - gerenciar de forma estratégica os processos de aquisição

em consonância com o orçamento.
Art. 151. Ao Serviço Central de Abastecimento compete:
I - analisar as requisições de materiais administrativos e

hospitalares;
II - distribuir e fiscalizar a entrega dos materiais adminis-

trativos e hospitalares do INCA;
III - receber e conferir os materiais administrativos e hos-

pitalares adquiridos, cedidos ou doados;
IV - zelar para que os materiais existentes em estoque es-

tejam armazenados de forma adequada e em local apropriado;
V - analisar e propor a alienação, doação ou cessão de

material inservível ou fora de uso; e
VI - subsidiar a elaboração do calendário de compras de

materiais administrativos e hospitalares.
Art. 152. Ao Serviço de Compras compete Realizar a aqui-

sição de bens de consumo e permanentes, bem como efetuar a con-
tratação dos serviços necessários ao INCA.

Art. 153. Ao Serviço de Patrimônio compete receber, con-
ferir, distribuir e controlar os bens móveis e imóveis do Instituto.

Art. 154. À Divisão de Engenharia e Infraestrutura compete
planejar, gerenciar e supervisionar as atividades de obras, reformas
das instalações e manutenção predial.

Art. 155. À Seção de Manutenção Predial compete super-
visionar, controlar e executar a manutenção predial, bem como acom-
panhar a execução dos serviços realizados por prestadores de ser-
viços, segundo as normas técnicas vigentes.

Art. 156. Ao Serviço de Obras e Instalações compete:
I - controlar e executar a manutenção predial, projetos, obras

e reformas das instalações nas unidades do INCA; e
II - fiscalizar a execução dos serviços realizados por pres-

tadores de serviços na área de engenharia e infraestrutura.
Art. 157. À Coordenação de Gestão de Pessoas compete:
I - planejar, coordenar, supervisionar e monitorar as ati-

vidades relacionadas à gestão do trabalho, desenvolvimento de pes-
soas e saúde do trabalhador observando as orientações da Coor-
denação-Geral de Gestão de Pessoas do Ministério da Saúde;

II - planejar e monitorar a execução de políticas internas
relacionadas à gestão do trabalho, ao desenvolvimento de pessoas e à
saúde do trabalhador;

III - planejar e monitorar estratégias para implementação do
modelo de gestão por competências; e

IV - apoiar a mesa de negociação local.
Art. 158. À Divisão de Administração de Pessoal compete:
I - desenvolver e propor inovações à execução das atividades

relacionadas ao processamento da folha de pagamento de pessoal, à
concessão de benefícios, controle de frequência, à manutenção do
cadastro funcional e à legislação que rege o serviço público na área
de gestão de pessoas;

II - elaborar relatórios gerenciais e propor o desenvolvimento
de ferramentas em sua área de atuação;

III - acompanhar a execução dos processos relativos à con-
cessão de aposentadoria e pensão; e

IV - acompanhar a execução dos processos relativos à mo-
vimentação externa de pessoal.

Art. 159. Ao Serviço de Processamento de Folha de Pa-
gamento compete:

I - desenvolver, executar e propor melhorias às atividades
relativas ao processamento da folha de pagamento e demais pro-
vidências financeiras de pessoal;

II - organizar e manter os registros financeiros individuais
atualizados; e

III - realizar os procedimentos necessários à efetivação de
pagamentos de exercícios anteriores.

Art. 160. Ao Serviço de Benefícios, Controle de Frequência
e Cadastro Funcional compete:

I - desenvolver e propor inovações internas para a execução
das ações relativas à concessão de benefícios de acordo com os
direitos dos servidores previstos na legislação;

II - implantar e acompanhar o sistema de controle de fre-
quência eletrônico;

III - gerir e manter o assentamento funcional digital dos
servidores; e

IV - manter atualizado o cadastro funcional no Sistema In-
tegrado de Administração de Pessoal.

Art. 161. À Divisão de Desenvolvimento de Pessoas com-
pete:

I - desenvolver e executar as atividades de recrutamento e
seleção de servidores, estagiários, temporários e bolsistas, estes em
parceria com a Coordenação de Pesquisa;

II - coordenar e monitorar a realização das avaliações de
desempenho para fins de progressão, gratificação, estágio probatório e
ações de capacitação;

III - desenvolver e executar o Plano de Educação dos ser-
vidores em consonância com as diretrizes de Educação Permanente
do Ministério da Saúde;

IV - gerir o quadro interno de alocação da força de trabalho
em articulação com a Divisão de Administração;

V - realizar ações integradas com a Coordenação de Ensino
pertinentes ao desenvolvimento de pessoal; e

VI - desenvolver estudos e pesquisas relativos ao dimen-
sionamento de pessoal e mapeamento de competências, bem como
promover ações para a retenção de capital humano.

Art. 162. À Divisão de Saúde do Trabalhador compete:
I - propor, desenvolver e executar programas de prevenção

de doenças profissionais e de promoção da qualidade de vida no
ambiente de trabalho;

II - desenvolver e executar atividades e ações de promoção e
vigilância na área de saúde do trabalhador; e

III - realizar perícias de saúde.
Art. 163. À Seção de Engenharia de Segurança do Trabalho

compete:
I - executar as atividades necessárias à aplicação das normas

de segurança do trabalho e meio ambientes;
II - executar atividades de gerenciamento de riscos para a

saúde do trabalhador; e
III - realizar campanhas e programas para a prevenção de

acidentes de trabalho.
Art. 164. À Coordenação de Pesquisa compete:
I - fomentar o desenvolvimento de pesquisa básica, trans-

lacional, clínica e epidemiológica no campo da oncologia e afecções
correlatas contribuindo para o controle do câncer;

II - planejar, coordenar a captação e alocação de recursos
financeiros; e

III - coordenar laboratórios multiusuários do Banco Nacional
de Tumores.

Art. 165. À Divisão de Pesquisa Clínica e Desenvolvimento
Tecnológico compete programar, supervisionar e desenvolver pes-
quisa e ensaios clínicos no campo da oncologia e afecções correlatas,
contribuindo para o controle do câncer.

Art. 166. À Divisão de Pesquisa Experimental e Transla-
cional compete programar, supervisionar e desenvolver pesquisas bá-
sicas e aplicadas no campo da oncologia e afecções correlatas, con-
tribuindo para o controle do câncer.

Art. 167. À Divisão de Pesquisa Populacional compete pro-
gramar, supervisionar e desenvolver pesquisa na área de epidemio-
logia e estudo de custo-efetividade no campo da oncologia e afecções
correlatas, contribuindo para o controle do câncer.

Art. 168. À Coordenação de Ensino compete:
I - planejar, coordenar e dirigir a implementação e a ava-

liação dos programas de ensino nas áreas Stricto Sensu, Lato Sensu e
técnico, no âmbito do INCA;

II - promover e avaliar eventos científicos de interesse do
INCA;

III - manter o Sistema Integrado de Bibliotecas e Informação
do INCA; e

IV - coordenar a produção de conteúdo educativo para os
programas de ensino e eventos científicos de interesse do INCA.

Art. 169. À Divisão de Ensino Stricto Sensu compete pla-
nejar, supervisionar e desenvolver programas de ensino stricto sensu
no campo da oncologia e afecções correlatas.

Art. 170. À Divisão de Ensino Lato Sensu e Técnico com-
pete planejar, supervisionar e desenvolver programas de ensino lato
sensu e técnico no campo da oncologia e afecções correlatas.

Art. 171. Ao Serviço de Educação e Informação Técnico-
Científica compete planejar, gerenciar, supervisionar e executar as
atividades relativas ao ensino à distância, informação e divulgação
técnico-científica para:

I - desenvolver os programas de educação à distância do
INCA;

II - coordenar o Sistema Integrado de Bibliotecas e co-
ordenar as atividades da Biblioteca Central;

III - garantir a observância à Política Editorial do Ministério
da Saúde em todos os materiais educativos e técnico-científicos pro-
duzidos no âmbito do Instituto;

IV - exercer a Secretaria Executiva do Comitê Editorial do
INCA;

V - apoiar a elaboração, editoração e produção de materiais
de informação técnico-científica produzidas; e

VI - divulgar os trabalhos técnico-científicos produzidos no
âmbito do Instituto.

Art. 172. Ao Serviço de Gestão Acadêmica compete su-
pervisionar, controlar e executar as atividades administrativas rela-
tivas aos programas de ensino, seus usuários e estrutura física e
tecnológica.

Art. 173. À Coordenação de Prevenção e Vigilância compete:
I - planejar, coordenar, fomentar e dirigir a implementação e

o desenvolvimento de programas nacionais de prevenção, controle,
detecção precoce e vigilância de câncer e de seus fatores de risco,
agregando o controle do tabagismo, a promoção de práticas alimen-
tares saudáveis e a prevenção e vigilância da exposição a agentes
cancerígenos relacionados ao trabalho e ao ambiente;

II - prestar assessoria técnica às secretarias de saúde de
estados e municípios e grupos profissionais, no âmbito da prevenção,
detecção precoce e vigilância câncer;

III - planejar, supervisionar, gerenciar e executar as ativi-
dades referentes à gestão da divulgação na Biblioteca Virtual em
Saúde - BVS dos trabalhos técnico-científicos sobre prevenção, de-
tecção precoce e vigilância do câncer;

IV - contribuir com a secretaria executiva do Comitê Edi-
torial do INCA no processo de edição das publicações técnico-cien-
tíficas produzidas, no que diz respeito à prevenção, detecção precoce
e vigilância do câncer; e

V - Apoiar os programas e projetos de prevenção, detecção
precoce e vigilância de câncer no planejamento e na execução de
atividades administrativas, técnico-operacionais e logísticas.

Art. 174. À Divisão de Detecção Precoce e Apoio à Or-
ganização de Rede compete:

I - produzir e disseminar conhecimento técnico-científico
sobre detecção precoce do câncer;

II - assessorar a organização da rede de atenção à saúde para
o controle do câncer por meio da participação na formulação de
políticas públicas e normas técnicas;

III - prestar apoio técnico a estados e municípios na gestão
das ações de detecção precoce do câncer e apoio à organização de
rede de atenção às pessoas com doenças crônicas;

IV - promover estratégias de atualização e capacitação de
profissionais de saúde no que se refere à detecção precoce e apoio à
organização de rede de atenção às pessoas com doenças crônicas;

V - elaborar material de informação e comunicação, apoiar
ações de mobilização social referentes à detecção precoce do câncer;
e

VI - desenvolver e avaliar programas voltados para ações de
controle de qualidade das radiações ionizantes, em especial na ra-
dioterapia e na mamografia.

Art. 175. À Divisão de Vigilância e Análise de Situação
compete:

I - capacitar, atualizar e treinar recursos humanos que atuam
nos Registros de Câncer, na área de vigilância e controle de câncer;

II - realizar supervisão técnica para o aperfeiçoamento dos
recursos humanos que atuam na área de Vigilância e Registros de
Câncer, no âmbito das secretarias estaduais e municipais de saúde e
em unidades e centros habilitados para alta complexidade em on-
cologia;

III - executar supervisão técnica, em parceria com as se-
cretarias estaduais e municipais de saúde, para avaliação do fun-
cionamento dos Registros de Câncer;

IV - planejar, promover e executar, de forma integrada e
descentralizada, em âmbito nacional, as ações de vigilância epide-
miológica da ocorrência do câncer, através da implementação dos
registros de câncer, hospitalar e populacional, e da análise da situação
de morbimortalidade de câncer;

V - apoiar a formulação da política nacional de câncer, o
planejamento em saúde na área da oncologia, a avaliação da qua-
lidade da assistência prestada aos pacientes com câncer, o plane-
jamento e desempenho dos programas de controle de câncer e sub-
sidiar a elaboração de trabalhos científicos;

VI - constituir, organizar, validar e disponibilizar bases de
dados sobre incidência do câncer e bases de dados consolidadas, em
nível nacional, sobre a ocorrência de câncer;

VII - desenvolver, manter e atualizar os sistemas informa-
tizados para utilização nos Registros de Câncer e o Atlas de Mor-
talidade por Câncer online; e

VIII - acompanhar, analisar e divulgar informações sobre a
incidência e mortalidade por câncer na população e a qualidade da
assistência prestada aos pacientes com câncer, no Brasil.

Art. 176. À Divisão de Controle do Tabagismo e de Outros
Fatores de Risco compete:

I - organizar e articular a implementação da Política Na-
cional de Controle do Tabagismo no SUS através da descentralização
das ações educativas, nas Secretarias Estaduais e Municipais de Saú-
de;

II - articular os componentes da Rede de Tratamento do
Tabagismo no SUS e a descentralização das ações de promoção da
cessação do tabagismo, por meio das Secretarias Estaduais e Mu-
nicipais de Saúde;

III - articular a ampliação das ações de prevenção e de
cessação do tabagismo com atenção especial aos grupos mais vul-
neráveis;

IV - incentivar, fortalecer e articular as ações de promoção
da saúde, prevenção do tabagismo e outros fatores de risco de câncer
junto à população escolar por meio de parcerias entre o Ministério da
Saúde e demais Órgãos e programas do Governo Federal;

V - incentivar e apoiar estudos e pesquisas quantitativas e
qualitativas a fim de direcionar as ações da Política Nacional de
Controle do Tabagismo; e

VI- produzir, sistematizar, analisar e disseminar informações
técnico-científicas sobre agentes cancerígenos relacionados ao am-
biente e ao trabalho e sobre a relação entre alimentação, nutrição e
câncer, contribuindo para o seu controle.

Art. 177. À Coordenação de Assistência compete:
I - planejar e coordenar as políticas, as estratégias de atuação

e a alocação e remanejamento de recursos tecnológicos e de pro-
fissionais, no âmbito das unidades assistenciais do Instituto;

II - coordenar as atividades de regulação e normas técnicas
para autorização controle e avaliação da oncologia no SUS;
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III - coordenar as atividades relativas às ações para o tra-
tamento da dependência à nicotina para pacientes ambulatoriais e
internados nas unidades do INCA, para servidores que desejarem
parar de fumar e para seus familiares que residem no mesmo do-
micílio; e

IV - planejar e monitorar as atividades assistenciais e de-
senvolver indicadores qualitativos e quantitativos dos macroproces-
sos.

Art. 178. Ao Serviço de Hemoterapia compete captar, estocar
e processar sangue de doadores voluntários e prestar assistência em
hemoterapia e no controle de doenças transmissíveis pelo sangue e
hemoderivados a pacientes com neoplasias malignas e afecções cor-
relatas matriculados em todas as unidades do INCA.

Art. 179. À Divisão de Anatomia Patológica compete pla-
nejar e supervisionar a execução de atividades relativas à emissão de
diagnósticos anatomopatológicos das lesões tumorais e atividades de
ensino e formação de pessoal específico neste ramo do conhecimento
médico.

Art. 180. À Seção de Diagnóstico Clínico-Morfológico com-
pete:

I - executar atividades relativas à emissão de diagnósticos
anatomopatológicos das lesões tumorais; e

II - executar as atividades de padronizações das rotinas la-
boratoriais, definição de nomenclaturas e procedimentos patológicos,
e avaliação dos parâmetros de controle de qualidade no exercício da
patologia nas unidades assistenciais do INCA.

Art. 181. À Seção Integrada de Tecnologia em Citopatologia
compete:

I - controlar e executar exames citopalógicos e anatomo-
patológicos em apoio às secretarias municipais de saúde no Rio de
Janeiro, no âmbito do Programa Nacional de Prevenção e Controle do
Câncer do Colo do Útero e de Mama, do Ministério da Saúde;

II - executar as atividades de controle de qualidade dos
exames citopatológicos para a rede de laboratórios habilitados pelo
SUS para o programa de prevenção de câncer do colo do útero; e

III - servir como laboratório experimental para as modi-
ficações da conduta laboratorial do Programa Nacional de Prevenção
e Controle do Câncer do Colo do Útero e de Mama, do Ministério da
Saúde.

Art. 182. Ao Serviço de Farmácia Clínica compete planejar e
supervisionar as atividades de assistência farmacêutica a pacientes
com neoplasias malignas e afecções correlatas, em todas as unidades
assistenciais do INCA.

Art. 183. Ao Hospital do Câncer - Unidade I compete:
I - planejar, coordenar e dirigir as atividades de assistência

multiprofissional especializada no tratamento de pacientes com neo-
plasias malignas e afecções correlatas;

II - prestar assistência oncológica aos pacientes da unida-
de;

III - propor e executar ações que proporcionem programação
de ensino e pesquisa para o pessoal de Saúde lotado na unidade;

IV - monitorar as condições sanitárias de conforto e se-
gurança para os pacientes e para os funcionários das Unidades; e

V - desenvolver o atendimento médico e técnico especia-
lizado em regime ambulatorial, de internações, diagnóstico e de
apoio.

Art. 184. À Seção de Controle de Infecção, localizada no
Hospital do Câncer - Unidade I, compete:

I - diagnosticar, prevenir e tratar as infecções hospitalares,
aprimorando as ações dos profissionais da saúde dos diversos setores
assistenciais clínicos e cirúrgicos do INCA; e

II - analisar os microrganismos identificados em casos de
infecção hospitalar e sua cadeia epidemiológica, reconhecer e con-
trolar seus mecanismos de resistência aos antibióticos e germicidas.

Art. 185. À Divisão de Administração Hospitalar, localizada
no Hospital do Câncer - Unidade I, compete:

I - realizar as de atividades de apoio administrativo e ope-
racional relativos ao funcionamento do hospital;

II - promover aquisição de material, bem como autorizar
prestações de serviços por terceiros, de acordo com as normas vi-
gentes;

III - assessorar a Direção da unidade nos assuntos técnicos,
administrativos e disciplinares pertinentes às Divisões responsáveis;

IV - planejar e realizar das requisições dos materiais de
consumo, permanente e medicamentos; e

V - organizar e manter sistemas de registros e relatórios
técnicos e administrativos.

Art. 186. À Divisão Cirúrgica, localizada no Hospital do
Câncer - Unidade I, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de intervenções ci-
rúrgicas e procedimentos associados de suas unidades subordinadas,
no caso dos pacientes com neoplasias malignas e afecções corre-
latas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de cirurgias;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão;

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela
administração; e

VI - prestar assistência em estomaterapia, odontologia e pró-
teses a pacientes com neoplasias maligna e afecções correlatas sub-
metidos a tratamentos cirúrgicos e clínicos.

Art. 187. À Seção de Urologia, localizada no Hospital do
Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar assistência médica
especializada em cirurgia urológica a pacientes com neoplasias ma-
lignas e afecções correlatas.

Art. 188. À Seção de Cirurgia Abdômino-Pélvica, localizada
no Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar
assistência médica especializada em cirurgia abdômino-pélvica a pa-
cientes com neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 189. À Seção de Cirurgia Oncológica Pediátrica, lo-
calizada no Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e
prestar assistência médica especializada em cirurgia oncológica pe-
diátrica a pacientes com neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 190. À Seção de Tórax, localizada no Hospital do Cân-
cer - Unidade I, compete controlar e prestar assistência médica es-
pecializada em cirurgia de tórax a pacientes com neoplasias malignas
e afecções correlatas.

Art. 191. À Seção de Neurocirurgia, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar assistência médica
especializada em cirurgia do sistema neurológico a pacientes com
neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 192. À Seção de Cirurgia de Cabeça e Pescoço, lo-
calizada no Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e
prestar assistência médica especializada em cirurgia de cabeça e pes-
coço a pacientes com neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 193. À Seção de Cirurgia Plástica e Reparadora, lo-
calizada no Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e
prestar assistência médica especializada em cirurgia plástica e re-
paradora a pacientes com neoplasias malignas e afecções correlatas
matriculados nas unidades hospitalares do Instituto.

Art. 194. À Seção de Centro Cirúrgico, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade I, compete controlar e prover os recursos
materiais e humanos para a realização dos procedimentos cirúrgicos e
divulgar o seu agendamento.

Art. 195. Ao Serviço de Anestesiologia, localizado no Hos-
pital do Câncer - Unidade I, compete:

I - controlar e prestar assistência em anestesiologia a pa-
cientes com neoplasias malignas e afecções correlatas, submetidos a
procedimentos cirúrgicos; e

II - realizar atendimento especializado para o controle da
d o r.

Art. 196. À Divisão Técnico-Assistencial, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade I, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de atividades de
apoio terapêutico, exercidas pelos profissionais de saúde aos pacien-
tes com neoplasias malignas e afecções correlatas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela
administração.

Art. 197. À Seção de Farmácia Hospitalar, localizada no
Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar as-
sistência farmacêutica pacientes com neoplasias malignas e afecções
correlatas.

Art. 198. À Seção de Nutrição e Dietética, localizada no
Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar as-
sistência nutricional a pacientes com neoplasias malignas e afecções
correlatas.

Art. 199. À Seção de Reabilitação, localizada no Hospital do
Câncer - Unidade I, compete controlar e realizar atividades de rea-
bilitação fisioterapêutica, estomatoterapêutica e fonoterapêutica e ou-
tras dirigidas a pacientes com neoplasias malignas e afecções cor-
relatas, submetidos a procedimentos cirúrgicos e clínicos no INCA.

Art. 200. À Seção de Psicologia, localizada no Hospital do
Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar assistência psico-
lógica a pacientes com neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 201. À Seção de Serviço Social, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar assistência em
serviço social a pacientes com neoplasias malignas e afecções cor-
relatas.

Art. 202. À Divisão Clínica, localizada no Hospital do Cân-
cer - Unidade I, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de atividades de
assistência clínica especializada e procedimentos associados à pa-
cientes com neoplasias malignas e afecções correlatas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela
administração.

Art. 203. À Seção de Oncologia Pediátrica, localizada no
Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar assis-
tência clínica especializada e procedimentos associados em oncologia
pediátrica a pacientes com neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 204. À Seção de Dermatologia, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar assistência em
dermatologia a pacientes com neoplasias malignas da pele e afecções
correlatas.

Art. 205. À Seção de Clínica Médica, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar apoio em clínica
médica no tratamento de pacientes com neoplasias malignas e afec-
ções correlatas.

Art. 206. À Seção de Hematologia, localizada no Hospital do
Câncer - Unidade I, compete:

I - controlar e prestar assistência clínica especializada e pro-
cedimentos associados a pacientes com neoplasias malignas e afec-
ções correlatas do sistema hematopoiético; e

II - prestar apoio na avaliação especializada, clínica, diag-
nóstica e terapêutica, nos casos de pacientes com manifestações he-
matológicas de neoplasias malignas não hematopoiéticas matriculados
em todas as unidades assistenciais do INCA.

Art. 207. À Seção de Oncologia Clínica, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar assistência
clínica especializada e procedimentos associados a pacientes com
neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 208. À Seção de Física Médica, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade I, compete realizar atividades relacionadas à
física médica no cuidado oncológico, a programação da radioterapia e
as atividades de radioproteção e dosimetria no Instituto.

Art. 209. À Seção de Pronto Atendimento, localizada no
Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar as-
sistência de pronto atendimento interno a pacientes com neoplasias
malignas e afecções correlatas matriculados no INCA que requeiram
acompanhamento clínico ou cirúrgico imediato.

Art. 210. Ao Serviço de Radioterapia, localizado no Hospital
do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar assistência ra-
dioterápica a pacientes com neoplasias malignas.

Art. 211. Ao Serviço de Terapia Intensiva, localizado no
Hospital do Câncer - Unidade I compete controlar e prestar as-
sistência em terapia intensiva a pacientes com neoplasias malignas e
afecções correlatas em estado crítico, que requeiram acompanhamen-
to ininterrupto ou cuidados intensivos no pós-operatório.

Art. 212. À Divisão de Diagnóstico, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade I, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de atividades de
assistência diagnóstica complementar a pacientes com neoplasias ma-
lignas e afecções correlatas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela
administração.

Art. 213. Ao Serviço de Medicina Nuclear, localizado no
Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e executar os
exames em medicina nuclear para o diagnóstico de neoplasias ma-
lignas e afecções correlatas e para o acompanhamento de pacientes
matriculados nas unidades do INCA.

Art. 214. À Seção de Endoscopia, localizada no Hospital do
Câncer - Unidade I, compete controlar e executar os exames diag-
nósticos e terapêuticos de endoscopia em pacientes com neoplasias
malignas e afecções correlatas e para o acompanhamento dos pa-
cientes tratados.

Art. 215. Ao Serviço de Patologia Clínica, localizado no
Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e executar os
exames de patologia clínica de pacientes com neoplasias malignas e
afecções correlatas.

Art. 216. Ao Serviço de Diagnóstico por Imagem, localizado
no Hospital do Câncer - Unidade I, compete supervisionar, controlar
e executar os exames de imagem para o diagnóstico de neoplasias
malignas e afecções correlatas e para o acompanhamento dos pa-
cientes matriculados nas unidades do INCA.

Art. 217. À Divisão de Enfermagem, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade I, compete:

I - planejar, supervisionar e controlar a execução das ati-
vidades de assistência de enfermagem a pacientes com neoplasias
malignas e afecções correlatas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela
administração.

Art. 218. Ao Serviço de Enfermagem em Centro Cirúrgico,
localizado no Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e
prestar assistência de enfermagem a pacientes no pré, trans e pós-
operatório e na recuperação pós anestésica.

Art. 219. Ao Serviço de Enfermagem em Procedimentos
Externos, localizado no Hospital do Câncer - Unidade I, compete
controlar e prestar assistência de enfermagem a pacientes com neo-
plasias malignas e afecções correlatas sob tratamento quimioterápicos
e radioterápicos em regime ambulatorial.
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Art. 220. Ao Serviço de Enfermagem Hospitalar, localizado
no Hospital do Câncer - Unidade I, compete controlar e prestar
assistência de enfermagem a pacientes com neoplasia malignas e
afecções correlatas sob tratamento hospitalar nas áreas de oncologia
cirúrgica, terapia intensiva, oncologia clínica, oncologia pediátrica,
hematologia e radioterapia.

Art. 221. Ao Hospital do Câncer - Unidade II compete:
I - planejar, coordenar e dirigir as atividades de assistência

multiprofissional especializada no tratamento de pacientes com neo-
plasias malignas e afecções correlatas;

II - prestar assistência médica oncológica aos pacientes da
Unidade;

III - propor e executar ações que proporcionem programação
de ensino e pesquisa para o pessoal de Saúde lotado na unidade;

IV - monitorar as condições sanitárias de conforto e se-
gurança para os pacientes e para os funcionários das Unidades; e

V - desenvolver o atendimento médico e técnico especia-
lizado em regime ambulatorial, de internações, diagnóstico e de
apoio.

Art. 222. Ao Serviço de Administração Hospitalar, loca-
lizado no Hospital do Câncer - Unidade II, compete:

I - realizar as de atividades de apoio administrativo e ope-
racional relativos ao funcionamento do hospital;

II - promover aquisição de material, bem como autorizar
prestações de serviços por terceiros, de acordo com as normas vi-
gentes;

III - assessorar a Direção da unidade nos assuntos técnicos,
administrativos e disciplinares pertinentes às Divisões responsáveis;

IV - planejar e realizar das requisições dos materiais de
consumo, permanente e medicamentos; e

V - organizar e manter sistemas de registros e relatórios
técnicos e administrativos.

Art. 223. À Divisão Médica, localizada no Hospital do Cân-
cer - Unidade II, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de atividades de
assistência médica, de intervenções cirúrgicas e procedimentos as-
sociados, dirigidos a pacientes com neoplasias malignas e afecções
correlatas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela
administração.

Art. 224. À Seção de Oncologia Clínica, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade II, compete controlar e prestar assistência
clínica especializada e procedimentos associados a pacientes com
neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 225. À Seção de Patologia Clínica, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade II, compete controlar e executar os exames
de patologia clínica de pacientes com neoplasias malignas e afecções
correlatas.

Art. 226. À Seção de Diagnóstico por Imagem, localizada no
Hospital do Câncer - Unidade II, compete supervisionar, controlar e
executar os exames de imagem para o diagnóstico de neoplasias
malignas e afecções correlatas e para o acompanhamento dos pa-
cientes.

Art. 227. À Seção de Endoscopia, localizada no Hospital do
Câncer - Unidade II, compete controlar e executar os exames de
endoscopia em pacientes com neoplasias malignas e afecções cor-
relatas para o diagnóstico e acompanhamento dos pacientes trata-
dos.

Art. 228. À Seção de Tecido Ósseo e Conectivo, localizada
no Hospital do Câncer - Unidade II, compete controlar e prestar
assistência especializada em cirurgia de tecido ósseo e conectivo a
pacientes com neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 229. À Seção de Anestesiologia, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade II, compete controlar e prestar assistência em
anestesiologia a pacientes com neoplasias malignas e afecções cor-
relatas submetidos a procedimentos cirúrgicos.

Art. 230. À Seção de Terapia Intensiva, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade II, compete controlar e prestar assistência
em terapia intensiva a pacientes com neoplasia malignas e afecções
correlatas que estejam em estado crítico e requeiram acompanha-
mento ininterrupto ou cuidados intensivos no pós-operatório.

Art. 231. À Seção de Ginecologia, localizada no Hospital do
Câncer - Unidade II, compete controlar e prestar assistência espe-
cializada em cirurgia ginecológica a pacientes com neoplasias ma-
lignas e afecções correlatas.

Art. 232. À Divisão Técnico-Assistencial, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade II, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de atividades de
apoio terapêutico, exercidas pelos profissionais de saúde aos pacien-
tes com neoplasias malignas e afecções correlatas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados estatísticos
da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela administração.

Art. 233. À Seção de Serviço Social, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade II, compete controlar e prestar assistência em
serviço social a pacientes com neoplasias malignas e afecções cor-
relatas.

Art. 234. À Seção de Nutrição e Dietética, localizada no
Hospital do Câncer - Unidade II, compete controlar e prestar as-
sistência nutricional a pacientes com neoplasias malignas e afecções
correlatas.

Art. 235. À Divisão de Enfermagem, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade II, compete:

I - planejar, supervisionar e controlar a execução das ati-
vidades de assistência de enfermagem a pacientes com neoplasias
malignas e afecções correlatas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela
administração.

Art. 236. Ao Hospital do Câncer - Unidade III compete:
I - planejar, coordenar e dirigir as atividades de assistência

multiprofissional especializada no tratamento de pacientes com neo-
plasias malignas e afecções correlatas;

II - prestar assistência médica oncológica aos pacientes da
unidade;

III - propor e executar ações que proporcionem programação
de ensino e pesquisa para o pessoal de Saúde lotado na unidade;

IV - monitorar as condições sanitárias de conforto e se-
gurança para os pacientes e para os funcionários das Unidades; e

V - desenvolver o atendimento médico e técnico especia-
lizado em regime ambulatorial, de internações, diagnóstico e de
apoio.

Art. 237. Ao Serviço de Administração Hospitalar, localizada
no Hospital do Câncer - Unidade III, compete:

I - realizar as de atividades de apoio administrativo e ope-
racional relativos ao funcionamento do hospital;

II - promover aquisição de material, bem como autorizar
prestações de serviços por terceiros, de acordo com as normas vi-
gentes;

III - assessorar a Direção da unidade nos assuntos técnicos,
administrativos e disciplinares pertinentes às Divisões responsáveis;

IV - planejar e realizar das requisições dos materiais de
consumo, permanente e medicamentos; e

V - organizar e manter sistemas de registros e relatórios
técnicos e administrativos.

Art. 238. À Divisão Médica, localizada no Hospital do Cân-
cer - Unidade III, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de atividades de
assistência clínica, de intervenções cirúrgicas e procedimentos as-
sociados, dirigidos a pacientes com neoplasias malignas e afecções
correlatas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de cirurgias;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela
administração.

Art. 239. Ao Serviço de Radioterapia, localizado no Hospital
do Câncer - Unidade III, compete prestar assistência radioterápica a
pacientes com neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 240. À Seção de Oncologia Clínica, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade III, compete controlar e prestar assistência
clínica especializada e procedimentos associados a pacientes com
neoplasias malignas e afecções correlatas.

Art. 241. À Seção de Anestesiologia, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade III, compete controlar e prestar assistência em
anestesiologia a pacientes com neoplasias malignas e afecções cor-
relatas submetidos a procedimentos cirúrgicos.

Art. 242. À Seção de Mastologia, localizada no Hospital do
Câncer - Unidade III, compete controlar e prestar assistência es-
pecializada em cirurgia a pacientes com neoplasias malignas e afec-
ções correlatas.

Art. 243. À Divisão Técnico-Assistencial, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade III, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de atividades de
apoio terapêutico, exercidas pelos profissionais de saúde aos pacien-
tes com neoplasias malignas e afecções correlatas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados estatísticos
da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela administração.

Art. 244. À Seção de Patologia Clínica, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade III, compete controlar e executar os exames
de patologia clínica de paciente com neoplasias malignas e afecções
correlatas.

Art. 245. À Seção de Diagnóstico por Imagem, localizada no
Hospital do Câncer - Unidade III, compete supervisionar, controlar e
executar os exames de imagem para o diagnóstico de neoplasias
malignas e afecções correlatas e para o acompanhamento dos pa-
cientes.

Art. 246. À Seção de Serviço Social, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade III, compete controlar e prestar assistência em
serviço social a pacientes com neoplasias malignas e afecções cor-
relatas.

Art. 247. À Seção de Nutrição e Dietética, localizada no
Hospital do Câncer - Unidade III, compete controlar e prestar as-
sistência nutricional a pacientes com neoplasias malignas e afecções
correlatas.

Art. 248. À Divisão de Enfermagem, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade III, compete:

I - planejar, supervisionar e controlar a execução das ati-
vidades de assistência de enfermagem a pacientes com neoplasias
malignas e afecções correlatas;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

IV - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados à Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela
administração.

Art. 249. Ao Hospital do Câncer - Unidade IV compete:
I - planejar, coordenar e dirigir a execução das atividades de

assistência multiprofissional especializada a pacientes considerados
fora de possibilidade terapêutica antineoplásica;

II - prestar assistência médica aos pacientes da unidade;
III - propor e executar ações que proporcionem programação

de ensino e pesquisa para o pessoal de Saúde lotado na unidade;
IV - monitorar as condições sanitárias de conforto e se-

gurança para os pacientes e para os funcionários das Unidades; e
V - desenvolver o atendimento médico e técnico especia-

lizado em cuidados paliativos, de internações, de diagnóstico e de
apoio.

Art. 250. Ao Serviço de Administração Hospitalar, loca-
lizado no Hospital do Câncer - Unidade IV, compete:

I - realizar atividades de apoio administrativo e operacional
necessários ao funcionamento do unidade;

II - promover aquisição de material, bem como autorizar
prestações de serviços por terceiros, de acordo com as normas vi-
gentes;

III - assessorar a Direção da unidade nos assuntos técnicos,
administrativos e disciplinares pertinentes às Divisões responsáveis;

IV - planejar e realizar das requisições dos materiais de
consumo, permanente e medicamentos; e

V - organizar e manter sistemas de registros e relatórios
técnicos e administrativos.

Art. 251. Ao Serviço Médico, localizado no Hospital do
Câncer - Unidade IV, compete controlar e prestar atendimento e
acompanhamento médico aos pacientes com neoplasias malignas e
afecções correlatas considerados fora de possibilidade terapêutica an-
tineoplásica e que se encontram sob cuidados paliativos.

Art. 252. À Divisão Técnico-Assistencial, localizada no Hos-
pital do Câncer - Unidade IV, compete:

I - planejar e supervisionar a execução de atividades de
assistência multiprofissional, exercidas pelos profissionais de saúde
aos pacientes com neoplasias malignas e afecções correlatas sob cui-
dados paliativos;

II - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

III - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

IV- executar e dar cumprimento aos programas de atividades
de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos relacionados à
Divisão; e

V - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela
administração.

Art. 253. A Divisão de Enfermagem, localizada no Hospital
do Câncer - Unidade IV, compete:

I - coordenar o processo de transferência dos pacientes fora
de possibilidades de terapias antineoplásicas para inscrição, admissão
e transferências para cuidados paliativos;

II - desenvolver a integração entre o cuidado terapêutico
antineoplásico e o cuidado paliativo, colaborando para a disseminação
dos conceitos e da filosofia dos Cuidados Paliativos no Instituto;

III - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais de saúde da Divisão
de acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

IV - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

V - executar e dar cumprimento aos programas de atividades
de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos relacionados à
Divisão; e

VI - supervisionar e proceder ao registro dos dados estatísticos
da Divisão, de acordo com as normas estabelecidas pela administração.
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Art. 254. Ao Centro de Transplante de Medula Óssea compete:
I - planejar, coordenar e dirigir as atividades de assistência

multiprofissional especializada a pacientes com doenças onco-hema-
tológicas incluídas no Regulamento Técnico do Sistema Nacional de
Transplantes e com indicação de transplante de células tronco-he-
matopoéticas;

II - supervisionar, controlar e executar as atividades inerentes
ao funcionamento do Banco de Sangue de Cordão Umbilical e Pla-
centário e as atividades relacionadas ao processamento e criopre-
servação de células para a realização de transplantes de células-tronco
hematopoéticas;

III - propor e executar ações que proporcionem programação
de ensino e pesquisa para o pessoal de Saúde lotado na unidade;

IV - monitorar as condições sanitárias de conforto e se-
gurança para os pacientes e para os funcionários da Unidade;

V - prestar atendimento médico e técnico especializado em
transplantes de células tronco hematopoéticas;

VI - monitorar e fiscalizar o preenchimento de informações
dos atendimentos efetuados pelos profissionais da saúde do Centro de
acordo com as normas e padrões adotados pelo Instituto;

VII - aprovar e supervisionar o cumprimento das escalas de
serviço e plano diário de atendimento;

VIII - executar e dar cumprimento aos programas de ati-
vidades de ensino, pesquisas e aperfeiçoamento sobre assuntos re-
lacionados ao Centro; e

IX - supervisionar e proceder ao registro dos dados esta-
tísticos do Centro, de acordo com as normas estabelecidas pela ad-
ministração.

Art. 255. Ao Serviço de Enfermagem, localizado no Centro
de Transplante de Medula Óssea compete planejar e supervisionar
prestar assistência de enfermagem a pacientes submetidos a trans-
plante de células-tronco hematopoéticas.

Art. 256. À Divisão de Assistência Médica, localizada no
Centro de Transplante de Medula Óssea compete planejar e super-
visionar a execução das atividades de transplante de células-tronco
hematopoéticas e de assistência médica aos pacientes transplanta-
dos.

Art. 257. À Divisão de Laboratórios Especializados, loca-
lizada no Centro de Transplante de Medula Óssea compete planejar e
supervisionar a execução das atividades de apoio laboratorial ne-
cessárias ao diagnóstico e avaliação terapêutica de hemopatias ma-
lignas de doentes matriculados no INCA e ao transplante de células
tronco hematopoéticas.

Art. 258. À Seção de Registro Nacional de Doadores Vo-
luntários de Medula Óssea, localizada no Centro de Transplante de
Medula Óssea compete executar a coleta de dados para a organização
do banco de potenciais doadores e receptores de células tronco-he-
matopoéticas, em articulação com a Coordenação-Geral do Sistema
Nacional de Transplantes da Secretaria de Atenção à Saúde do Mi-
nistério da Saúde.

Art. 259. Ao Instituto Nacional de Cardiologia compete:
I - participar da formulação da política nacional de pre-

venção, diagnóstico e tratamento das patologias cardiológicas;
II - planejar, coordenar e orientar planos, projetos e pro-

gramas, em nível nacional, compatíveis com a execução de atividades
de prevenção, diagnóstico e tratamento das patologias cardiológicas;

III - desenvolver e orientar a execução das atividades de
formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos em
todos os níveis na área de cardiologia, cirurgia cardíaca e reabi-
litação;

IV - coordenar programas e realizar pesquisas clínicas, epi-
demiológicas e experimentais em cardiologia, cirurgia cardíaca e
afins;

V - orientar e prestar serviços médico-assistenciais na área
de cardiologia e afins;

VI - estabelecer normas técnicas para padronização, controle
e racionalização dos procedimentos adotados na especialidade; e

VII - fomentar estudos e promover pesquisas, visando ao
incentivo à ampliação dos conhecimentos e à produção científica na
área de cardiologia, cirurgia cardíaca e afins.

Art. 260. À Coordenação de Administração Geral compete:
I - coordenar, monitorar e avaliar a execução de atividades

referentes à comunicação administrativa, à administração de pessoal,
ao orçamento e finanças, ao patrimônio, ao material, às obras, às
instalações e à manutenção de equipamentos processos administra-
tivos do Instituto Nacional de Cardiologia;

II - propor planos de ação da área administrativa e técnica,
em consonância com o Plano Estratégico do Instituto;

III - prover os recursos, os equipamentos e os materiais
necessários ao desenvolvimento das ações em consonância com os
programas definidos para as unidades organizacionais que compõem
o Instituto;

IV - avaliar e autorizar pedidos de compra de material per-
manente e insumos;

V - organizar e distribuir os servidores de acordo com a
política assistencial estabelecida pelo Ministério da Saúde;

VI - promover medidas que visem à melhoria do ambiente, à
higiene e a segurança dos locais de trabalho, bem como o bem-estar
dos servidores, pacientes e visitantes;

VII - fornecer ao Diretor e demais chefes dados financeiros
do Instituto para subsidiar a tomada de decisão; e

VIII - acompanhar, em conjunto com a Coordenação de
Planejamento, a execução orçamentária.

Art. 261. À Divisão de Administração compete:
I - executar as atividades de comunicação administrativa,

administração de pessoal, orçamento e finanças, patrimônio, material,
obras, instalações, manutenção de equipamentos, limpeza, rouparia,
vigilância e portaria;

II - acompanhar a execução dos contratos de manutenção preven-
tiva, corretiva e de garantia dos equipamentos adquiridos pelo Instituto;

III - auxiliar na elaboração e no acompanhamento da exe-
cução dos projetos pertinentes ás áreas administrativas da instituição;
e

IV - acompanhar a implantação e avaliar os sistemas de
informações e comunicação.

Art. 262. Ao Serviço Administrativo compete executar as
atividades de abastecimento, guarda e distribuição dos materiais e
equipamentos necessários às atividades do Instituto.

Art. 263. À Coordenação de Planejamento compete:
I - elaborar e acompanhar a execução do Plano Estratégico

da Instituição;
II - propor planos de ação de acordo com o Plano Estratégico

da instituição;
III - participar na elaboração da programação orçamentária;
IV - acompanhar, em conjunto com a Coordenação de Ad-

ministração, a execução orçamentária;
V - acompanhar a evolução do desempenho assistencial do

Instituto e emitir relatórios referentes às metas de desempenho da
Instituição; e

VI - realizar levantamentos de dados e estudos estatísticos
referentes à área de atuação.

Art. 264. À Coordenação de Ensino e Pesquisa compete:
I - coordenar, planejar e acompanhar a execução de ati-

vidades referentes ao ensino, à pesquisa e à Educação Permanente e
ao Desenvolvimento no âmbito institucional;

II - apoiar as políticas nacionais de ensino, pesquisa e de-
senvolvimento em cardiologia, cirurgia cardiovascular e áreas cor-
relatas;

III - estabelecer as linhas de pesquisa no Instituto;
IV - promover a articulação das atividades de ensino, pes-

quisa e assistência desenvolvidas no Instituto;
V - representar o Instituto junto aos demais órgãos minis-

teriais e vinculados voltados para atividades de ensino, residência,
pós-graduação, mestrado profissional, pesquisa e desenvolvimento;

VI - coordenar o Centro de Tecnologia Celular do Instituto
Nacional de Cardiologia, o Estudo Multicêntrico de Terapia Celular
em Cardiopatias e as atividades relacionadas com a Rede Nacional de
Terapia Celular;

VII - coordenar programas e projetos de cooperação e par-
cerias estabelecidos em acordos, convênios e congêneres, de caráter
regional, nacional e internacional; e

VIII - avaliar novas tecnologias em saúde, propor novas
incorporações e auxiliar o Ministério da Saúde a monitorar sua im-
plementação no Sistema Único de Saúde.

Art. 265. À Coordenação de Assistência compete:
I - coordenar, planejar e acompanhar as atividades médico-

assistenciais de diagnóstico e tratamento nos seus aspectos preven-
tivos, terapêuticos e de reabilitação;

II - atuar como responsável técnico perante os conselhos de
classe e outros órgãos que por força da lei venham a compor a rede
fiscalizadora; e

III - planejar e programar a aquisição de equipamentos e
materiais necessários ao desenvolvimento das atividades assistenciais
e de ensino e de pesquisa desenvolvidas no Instituto.

Art. 266. Ao Serviço de Enfermagem compete:
I - supervisionar as atividades relacionadas à assistência de

enfermagem a pacientes em regime de internação e ambulatorial; e
II - desenvolver atividades de ensino, treinamento e aper-

feiçoamento do pessoal de enfermagem, nas várias áreas assistenciais
do Instituto.

Art. 267. Ao Serviço de Recursos Técnicos compete executar
as atividades relacionadas às áreas de Farmácia, Nutrição e Dietética
e Fisioterapia.

Art. 268. À Divisão Clínica compete:
I - gerenciar as atividades médico-assistenciais relacionadas

a procedimentos clínicos nos seus aspectos preventivos, terapêuticos e
de reabilitação;

II - acompanhar e fiscalizar o atendimento nas unidades de
internação, ambulatórios, reabilitação cardíaca e serviço de hemo-
terapia; e

III - supervisionar as atividades da documentação científica e
estatística do Instituto.

Art. 269. À Divisão Cirúrgica compete:
I - gerenciar as atividades relacionadas à assistência cirúr-

gica; e
II - acompanhar e fiscalizar procedimentos cirúrgicos car-

díacos, em adultos, crianças e recém-nascidos, assim como trans-
plantes e procedimentos endovasculares.

Art. 270. À Divisão Cardiointensiva compete:
I - gerenciar as atividades relacionadas à assistência ao pa-

ciente crítico; e
II - supervisionar a execução de atividades técnicas e ad-

ministrativas nas Unidades de Terapia Cardiointensiva, nas moda-
lidades adulto e pediátrica.

Art. 271. À Divisão de Suporte Técnico Assistencial com-
pete gerenciar as atividades relacionadas aos procedimentos mul-
tiprofissionais dos serviços de Farmácia, Nutrição e Dietética, Fi-
sioterapia, Odontologia, Serviço Social e Terapia Ocupacional.

Art. 272. À Divisão de Métodos Diagnósticos e Procedi-
mentos Terapêuticos compete:

I - gerenciar as atividades referentes a métodos diagnósticos
e procedimentos terapêuticos em cardiologia e afins; e

II - fiscalizar o cumprimento das normas de radioproteção do Instituto.

Art. 273. Ao Serviço de Apoio Terapêutico compete executar
as atividades referentes à realização de procedimentos terapêuticos
intervencionistas em cardiologia e afins.

Art. 274. Ao Instituto Nacional de Traumatologia e Orto-
pedia Jamil Haddad compete:

I - participar da formulação da política nacional de pre-
venção, diagnóstico e tratamento das patologias ortopédicas e trau-
matológicas;

II - planejar, coordenar e orientar planos, projetos e pro-
gramas, em âmbito nacional, relacionados à prevenção, ao diagnós-
tico e ao tratamento das patologias ortopédicas e traumatológicas e à
sua reabilitação;

III - desenvolver e orientar a execução das atividades de
formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos em
todos os níveis, na área de ortopedia, traumatologia e reabilitação;

IV - coordenar programas e realizar pesquisas clínicas, epi-
demiológicas e experimentais em traumatologia e ortopedia;

V - estabelecer normas, padrões e técnicas de avaliação de
serviços e resultados; e

VI - coordenar e orientar a prestação de serviços médico-
assistenciais aos portadores de patologias traumatológicas e ortopé-
dicas.

Art. 275. À Coordenação de Administração Geral compete:
I - coordenar e avaliar a execução de atividades referentes à

comunicação administrativa, à administração de pessoal, ao orça-
mento e finanças, ao patrimônio, ao material, às obras, às instalações,
à manutenção de equipamentos, à limpeza, à rouparia, à vigilância e
à portaria do Instituto;

II - propor planos de ação da área administrativa e técnica,
em consonância com o Plano Estratégico do instituto;

III - garantir o provimento dos recursos, equipamentos e
materiais necessários ao desenvolvimento das ações das unidades do
Instituto, em consonância com os programas e planos de ação de-
finidos;

IV - monitorar e avaliar o cumprimento dos contratos e a
qualidade dos serviços terceirizados no Instituto;

V - promover medidas que visem à melhoria do ambiente, à
higiene e a segurança dos locais de trabalho, assim como o bem estar
dos servidores, pacientes e visitantes; e

VI - acompanhar, em conjunto com a Coordenação de Pla-
nejamento, a execução orçamentária.

Art. 276. Ao Serviço Jurídico:
I - prestar apoio à direção do Instituto em assuntos de na-

tureza jurídica;
II - orientar a instrução dos processos de interesse do Ins-

tituto e submetê-los à apreciação da Consultoria Jurídica da União e
Procuradoria Regional da União no Rio de Janeiro;

III - zelar pelo cumprimento das orientações normativas
emanadas pelos Órgãos de Controle;

IV - orientar e acompanhar o cumprimento das decisões
judiciais impostas ao Instituto;

V - preparar informações que devam ser prestadas às au-
toridades judiciárias em Mandados de Segurança e as respostas nos
demais casos em que o Instituto for em Juízo, autor ou réu, opoente,
assistente ou interveniente e encaminhá-las às Procuradorias da
União; e

VI - controlar e atualizar o andamento das causas e demais
processos judiciais de interesse do Instituto.

Art. 277. À Divisão de Administração compete:
I - executar as atividades referentes à comunicação admi-

nistrativa, orçamento e finanças, gestão de contratos, patrimônio, ma-
terial, obras, instalações, tecnologia da informação e comunicações,
manutenção de equipamentos, limpeza, rouparia, vigilância e por-
taria;

II - prover a unidade de equipamentos e materiais neces-
sários ao desenvolvimento das ações nas diversas áreas de atuação do
Instituto;

III - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos;

IV - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos;

V - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente;

VI - providenciar a execução de atividades de serviços ge-
rais, de manutenção de instalações e de equipamentos;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo;

VIII - executar as atividades de apoio administrativo ne-
cessárias ao funcionamento do Instituto;

IX - supervisionar e controlar os serviços terceirizados pelo
Instituto;

X - avaliar e controlar a execução dos contratos de ma-
nutenção preventiva, corretiva e de garantia dos equipamentos ad-
quiridos pelo Instituto; e

XI - fornecer os dados financeiros, para subsidiar a tomada
de decisão pela direção do Instituto.

Art. 278. Ao Serviço de Administração de Pessoal com-
pete:

I - executar as atividades relativas à política de servidores
ativos e inativos conforme diretrizes da Coordenação-Geral de Gestão
de Pessoas do Ministério da Saúde;

II - executar as atividades relativas a controle de lotação, fre-
quência, afastamentos, exercício, remanejamentos internos, registros fun -
cionais, pagamentos, administração de benefícios, controle das consigna-
ções obrigatórias e facultativas e aplicação das regulamentações internas;
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III - orientar e fornecer apoio técnico aos dirigentes e chefes
de equipe no que tange a legislação de pessoal;

IV - executar as atividades de preparo e o encaminhamento
de matérias a serem publicadas no Diário Oficial da União e no
Boletim de Serviço Eletrônico; e

V - elaborar e propor programas de treinamento e capa-
citação de pessoal do Instituto.

Art. 279. Ao Serviço de Orçamento e Finanças compete:
I - programar, supervisionar e executar as atividades relativas

ao processo de elaboração de propostas orçamentárias e financeiras,
bem como de prestação de contas aos diversos órgãos federais, quan-
to aos recursos utilizados pelo Instituto;

II - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pelo Instituto, sistematizar e dis-
ponibilizar as informações para subsidiar os processos de tomada de
decisão;

III - monitorar, orientar e executar as atividades de mo-
vimentação de créditos orçamentários e recursos financeiros no Ins-
tituto; e

IV - executar atividades relacionadas à operacionalização do
Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG e demais
sistemas administrativos do Governo Federal da área de orçamento e
finanças.

Art. 280. À Coordenação de Planejamento compete:
I - analisar as políticas governamentais das áreas de saúde,

ciência e tecnologia para consolidar e acompanhar as ações estra-
tégicas do Instituto;

II - orientar e supervisionar o planejamento e a execução de
projetos do Instituto seus indicadores, custos e tendências de mer-
cado;

III - prestar assessoria técnica às áreas do Instituto, quanto a
métodos de planejamento e avaliação de projetos;

IV - planejar, coordenar e supervisionar a elaboração da
proposta orçamentária anual e acompanhar a execução físico-finan-
ceira do Instituto;

V - elaborar relatórios de gestão e de atividades do Ins-
tituto;

VI - acompanhar o plano de providências dos órgãos de
controle no Instituto; e

VII - elaborar estudos, relatórios, demonstrativos, estatísticos
e gráficos sobre as atividades desenvolvidas na área de atuação do
Instituto.

Art. 281. À Coordenação de Programas Especiais compete:
I - supervisionar, planejar, programar e acompanhar ações

institucionais para a implementação da rede assistencial em trau-
matologia e ortopedia em níveis nacional e regional, em conjunto
com a Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde;

II - coordenar e planejar ações para treinamento e assistência
médico-cirúrgica em âmbito nacional, em atendimento às demandas
das secretarias estaduais e municipais de saúde, em acordo com as
diretrizes da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saú-
de;

III - participar da elaboração de protocolos assistenciais e
elaborar pareceres técnico-científicos de avaliação de tecnologias, em
consonância com a política de incorporação de tecnologias no Sis-
tema Único de Saúde;

IV - coordenar, planejar e acompanhar a execução de ati-
vidades de captação e processamento de multitecidos;

V - coordenar, planejar, organizar, dirigir e avaliar trabalhos
relacionados ao controle de qualidade de materiais utilizados no tra-
tamento médico-cirúrgico de média e alta complexidade nas áreas de
traumatologia e ortopedia; e

VI - avaliar novas tecnologias em saúde, propor novas in-
corporações e auxiliar o Ministério da Saúde no monitoramento de
sua implantação no Sistema Único de Saúde.

Art. 282. À Coordenação de Assistência compete:
I - planejar e coordenar a execução de atividades relacio-

nadas ao tratamento cirúrgico de média e alta complexidade em
traumatologia e ortopedia a pacientes do Sistema Único de Saúde;

II - coordenar e supervisionar a execução de atividades para
a redução de potenciais riscos no âmbito da unidade hospitalar; e

III - coordenar, planejar, programar e dirigir políticas e es-
tratégias de atuação e alocação de recursos humanos e materiais no
Instituto.

Art. 283. À Divisão Médico-Assistencial compete:
I - executar as atividades referentes à prestação de assistência

médico-cirúrgica e afins no Instituto;
II - supervisionar e controlar a execução dos procedimentos

de alta complexidade na unidade de cirurgia de trauma e micro-
c i r u rg i a ;

III - supervisionar o trabalho das equipes de atendimento
hospitalar e ambulatorial;

IV - realizar e propor estudos e pesquisas, visando à am-
pliação de conhecimentos e à produção científica; e

V - estabelecer e propor normas e padrões para o controle e
a racionalização dos procedimentos em traumatologia e ortopedia.

Art. 284. À Divisão de Traumato-Ortopedia compete:
I - supervisionar, planejar, dirigir e avaliar atividades re-

ferentes à prestação de assistência médico-cirúrgica nos Centros de
Atenção Especializados do Instituto; e

II - orientar e supervisionar o planejamento e a execução de
projetos para a melhoria de processos operacionais nas áreas de atua-
ção das unidades especializadas do Instituto.

Art. 285. À Divisão de Enfermagem compete:
I - executar as atividades relacionadas à prestação de as-

sistência de enfermagem a pacientes em tratamento no Instituto;
II - supervisionar, controlar e prestar assistência de enfer-

magem a pacientes no pré, trans e pós-operatório e na recuperação
pós-anestésica;

III - desenvolver atividades de ensino, treinamento e aper-
feiçoamento do pessoal de enfermagem, nas diversas unidades es-
pecializadas do Instituto;

IV - preparar e distribuir materiais e equipamentos para as
salas cirúrgicas e demais unidades do Instituto;

V - propor a realização de pesquisas e a produção de tra-
balhos científicos na área de enfermagem;

VI - executar os programas de estágios e treinamentos em
sua área de atuação; e

VII - participar das ações para especificação e padronização
das grades de insumos médicos hospitalares.

Art. 286. À Divisão de Serviços Técnicos Auxiliares com-
pete:

I - executar as atividades de assistência diagnóstica e te-
rapêutica aos pacientes do Instituto nas áreas de Análises Clínicas,
Imagem Diagnóstica, Anatomia Patológica, Hemoterapia, Farmácia,
Arquivo Médico e de Laudo Médico; e

II - monitorar a execução das atividades e projetos de me-
lhoria dos serviços técnicos auxiliares.

Art. 287. À Divisão de Ensino e Pesquisa compete:
I - planejar e coordenar a implementação e a avaliação de

programas de ensino, mestrado profissional, residência médica, es-
tágios e treinamentos;

II - coordenar a promoção do ensino continuado na área de
saúde, com foco no sistema músculo-esquelético;

III - planejar e coordenar o desenvolvimento de pesquisas
básicas, clínicas e aplicadas nas áreas de traumatologia e ortopedia;

IV - incentivar, promover e divulgar trabalhos científicos e
pesquisas produzidas no Instituto, em publicações nacionais e in-
ternacionais; e

V - promover eventos científicos em traumatologia e or-
topedia.

ANEXO VIII

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE GESTÃO
DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE - SGTES

CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1º A Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na

Saúde, órgão específico singular, subordinada diretamente ao Ministro
da Saúde, tem por finalidade:

I - promover a ordenação da formação de recursos humanos
na área de saúde;

II - elaborar e propor políticas de formação e desenvol-
vimento profissional para a área de saúde e acompanhar sua exe-
cução, e promover o desenvolvimento da Rede Observatório de Re-
cursos Humanos em Saúde;

III - planejar, coordenar e apoiar as atividades relacionadas
ao trabalho e à educação na área de saúde, à organização da gestão da
educação e do trabalho em saúde, à formulação de critérios para as
negociações e o estabelecimento de parcerias entre os gestores do
SUS e ao ordenamento de responsabilidades entre as três esferas de
governo;

IV - articular com os órgãos educacionais, com as entidades
sindicais e de fiscalização do exercício profissional, com os mo-
vimentos sociais, e com entidades representativas de educação dos
profissionais, tendo em vista a formação, o desenvolvimento pro-
fissional e o trabalho no setor de saúde;

V - promover a integração dos setores de saúde e de edu-
cação, a fim de fortalecer as instituições formadoras de profissionais
atuantes na área;

VI - planejar e coordenar ações, visando à integração e ao
aperfeiçoamento da relação entre a gestão do SUS nos níveis federal,
estadual, municipal e no Distrito Federal, no que se refere aos planos
de formação, qualificação e distribuição das ofertas de educação e
trabalho na área de saúde;

VII - planejar e coordenar ações destinadas à promoção da
participação dos trabalhadores de saúde do SUS na gestão dos ser-
viços e na regulação das profissões de saúde;

VIII - planejar e coordenar ações, visando à promoção da
educação em saúde, ao fortalecimento das iniciativas próprias do
movimento popular no campo da educação em saúde e da gestão das
políticas públicas de saúde, e à promoção de informações e co-
nhecimentos relativos ao direito à saúde e ao acesso às ações e aos
serviços de saúde;

IX - fomentar a cooperação internacional, inclusive por meio
da instituição e da coordenação de fóruns de discussão, visando à
solução dos problemas relacionados à formação, ao desenvolvimento
profissional, à gestão e à regulação do trabalho em saúde, espe-
cialmente a solução das questões que envolvam os países vizinhos do
continente americano, os países de língua portuguesa e os países do
hemisfério sul; e

X - coordenar a análise técnica de projetos de lei e de outras
propostas normativas que disponham sobre o trabalho e a educação
em saúde.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na

Saúde tem a seguinte estrutura:
1 Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saú-

de
1.1 Gabinete
1.2 Divisão de Apoio Administrativo
1.3 Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento
1.4 Departamento de Gestão da Educação na Saúde
1.4.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.4.2 Coordenação-Geral de Ações Estratégicas em Educa-

ção na Saúde
1.4.3 Coordenação-Geral de Ações Técnicas em Educação na

Saúde
1.5 Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho em

Saúde
1.5.1 Coordenação-Geral da Gestão do Trabalho em Saúde
1.5.2 Coordenação-Geral da Regulação e Negociação do Tra-

balho em Saúde
1.6 Departamento de Planejamento e Regulação da Provisão

de Profissionais de Saúde
1.6.1 Coordenação-Geral de Regulação e Gestão da Provisão

de Profissionais de Saúde
1.6.2 Coordenação-Geral de Execução de Ações Pedagógi-

cas
1.6.3 Coordenação-Geral de Implementação das Ações dos

Programas de Provisão de Profissionais de Saúde
CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º Ao Gabinete compete:
I - assessorar o Secretário em sua representação e atuação

política, administrativa e social, interna e externa;
II - subsidiar o Secretário na resposta a demandas técnicas e

processos judiciais e administrativos pertinentes às áreas de atuação
da Secretaria;

III - coordenar as atividades de apoio administrativo ine-
rentes à Secretaria;

IV - analisar as minutas dos atos administrativos a serem
expedidos pelo Secretário, providenciar e acompanhar sua publica-
ção;

V - coordenar as ações de comunicação da Secretaria, em
articulação com a Assessoria de Comunicação Social; e

VI - coordenar as atividades necessárias à implementação de
procedimentos e atendimento de processos pertinentes ao acesso à
informação, nos termos da lei.

Art. 4º À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Gabinete da SGTES;
II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e

conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
Gabinete da SGTES;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos no âmbito do Gabinete da SGTES;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque do material de consumo,
bem como receber e manter controle do material permanente, no
âmbito do Gabinete da SGTES;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do Ga-
binete da SGTES;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no Gabinete da SGTES conforme diretrizes da
Coordenação Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo do Gabinete da SGTES; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens no âmbito do Gabinete da SGTES.

Art. 5º À Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento
compete:

I - coordenar o processo de planejamento e orçamento da
Secretaria em articulação com a Subsecretaria de Planejamento e
Orçamento - SPO;

II - coordenar a elaboração dos Planos Anuais de Trabalho e
do Plano Plurianual no âmbito da Secretaria, em articulação com a
SPO;

III - coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual
da Secretaria e acompanhar sua execução, em articulação com a
Coordenação Geral de Orçamento e Finanças da SPO;

IV - planejar, coordenar, orientar e executar as atividades
relacionadas ao Sistema de Planejamento, Orçamento e Adminis-
tração Financeira, no âmbito da SGTES; e

V - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pela SGTES, sistematizar e dis-
ponibilizar as informações para subsidiar os processos de tomada de
decisão.

Art. 6º Ao Departamento de Gestão da Educação na Saúde
compete:

I - participar da proposição e do acompanhamento da edu-
cação dos profissionais de saúde e da Política Nacional de Educação
Permanente no SUS e no Ministério da Saúde;

II - buscar a integração dos setores de saúde e educação para
o fortalecimento das instituições formadoras no interesse do SUS e a
adequação da formação profissional às necessidades da saúde;

III - promover o desenvolvimento da rede de escolas de
governo vinculadas ao Ministério da Saúde e às Secretarias de Saúde
estaduais, municipais e do Distrito Federal e de redes colaborativas de
Educação em Saúde Coletiva;
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IV - estabelecer políticas para que a rede de serviços do SUS
seja adequada à condição de campo de ensino para a formação de
profissionais de saúde e para os processos formativos na rede de
serviços do SUS para todas as categorias profissionais; e

V - estabelecer políticas e processos para o desenvolvimento
profissional em programas institucionais, interprofissionais e com ên-
fase no trabalho colaborativo, tendo em vista a atenção integral à
saúde.

Art. 7º Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Departamento de Gestão da Educação na Saúde
- DEGES;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
DEGES;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos no âmbito do DEGES;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque do material de consumo,
bem como receber e manter controle do material permanente, no
âmbito do DEGES;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do DE-
GES ;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no DEGES, conforme diretrizes da Coordenação
Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo do DEGES; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DEGES.

Art. 8º À Coordenação-Geral de Ações Estratégicas em Edu-
cação na Saúde compete:

I - promover e acompanhar as ações estratégicas de formação
e educação permanente dos profissionais de saúde, estabelecidas na
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde;

II - promover e acompanhar ações estratégicas que visem à
integração dos setores da saúde e da educação para o fortalecimento
das instituições formadoras no interesse do SUS e para a adequação
da formação profissional às necessidades da saúde;

III - promover e acompanhar ações estratégicas que visem à
integração ensino-serviço-comunidade, tendo em perspectiva a ade-
quação da formação profissional às necessidades em saúde, no âmbito
do SUS; e

IV - promover o fortalecimento e a ampliação das ofertas
educacionais na área da saúde para os profissionais do SUS, uti-
lizando tecnologia de comunicação e informação.

Art. 9º À Coordenação-Geral de Ações Técnicas em Edu-
cação na Saúde compete:

I - promover e acompanhar as ações de educação profissional
de nível técnico dos trabalhadores da saúde, estabelecidas na Política
Nacional de Educação Permanente em Saúde;

II - executar ações que visem à integração dos setores da
saúde e da educação para o fortalecimento das instituições formadoras
no interesse do SUS e para a adequação da formação profissional às
necessidades da saúde;

III - promover o desenvolvimento e coordenar ações re-
lacionadas à Rede de Escolas Técnicas do SUS e de escolas de
governo vinculadas ao Ministério da Saúde às secretarias estaduais e
municipais de saúde, e de redes colaborativas de educação em saúde
coletiva; e

IV - coordenar a elaboração das diretrizes e orientações para
a formação e a qualificação profissional e de trabalhadores de nível
médio, da área da saúde, em consonância com as políticas públicas de
saúde.

Art. 10. Ao Departamento de Gestão e da Regulação do
Trabalho em Saúde compete:

I - planejar estudos de análise das necessidades quantitativas
e qualitativas de profissionais com perfil adequado às necessidades de
saúde da população;

II - atuar junto aos gestores estaduais, municipais e do Dis-
trito Federal para a solução dos problemas de pessoal do setor público
e do setor privado pertinentes ao SUS;

III - promover e participar da articulação de pactos entre as
gestões federal, estaduais municipais e do Distrito Federal, no que se
refere aos planos de produção, à qualificação e à distribuição dos
profissionais de saúde do SUS;

IV - coordenar, incentivar e apoiar os Estados, os Muni-
cípios, o Distrito Federal e as instituições públicas, sob regime pú-
blico ou privado com atuação no SUS, na elaboração e na imple-
mentação de planos de cargos e carreiras profissionais no âmbito do
SUS;

V - planejar e coordenar as ações de regulação profissional
tanto para novas profissões e ocupações, quanto para as já esta-
belecidas no mercado de trabalho;

VI - propor e acompanhar sistemas de certificação de com-
petências profissionais, visando à regulação dos processos de trabalho
em saúde;

VII - articular sistema permanente de negociação das re-
lações de trabalho com os gestores federais, estaduais, municipais e
do Distrito Federal, o setor privado e as representações dos tra-
balhadores; e

VIII - supervisionar a elaboração de parecer sobre projetos
de lei e de outras propostas normativas que disponham sobre o tra-
balho em saúde.

Art. 11. À Coordenação-Geral da Gestão do Trabalho em
Saúde compete:

I - monitorar e supervisionar a execução de estudos de aná-
lise das necessidades quantitativas e qualitativas de profissionais com
perfil adequado às demandas de saúde da população;

II - articular pactos entre as gestões federal, estadual, distrital
e municipal do SUS, no que se refere aos planos de produção e à
qualificação e distribuição dos profissionais de saúde;

III - coordenar ações para o desenvolvimento de política da
carreira profissional própria do SUS, bem como política da carreira
profissional para o setor privado complementar ao SUS;

IV - coordenar ações, em conjunto com os gestores do SUS
nas esferas estadual, distrital e municipal, visando o fortalecimento
das estruturas e qualificação da gestão do trabalho em saúde; e

V - fomentar a prática da inovação na gestão do trabalho no
âmbito do SUS.

Art. 12. À Coordenação-Geral da Regulação e Negociação
do Trabalho em Saúde compete:

I - coordenar e desenvolver ações em conjunto com os ges-
tores federais, estaduais, distritais e municipais do SUS para a so-
lução dos problemas de pessoal no âmbito do SUS;

II - coordenar as ações de regulação profissional para novas
profissões e ocupações, bem como para as estabelecidas no mercado
de trabalho, promovendo o diálogo com entidades representativas de
profissionais e de gestores;

III - elaborar propostas de mecanismos para os Sistemas de
Certificação de Competências Profissionais, visando à regulação dos
processos de trabalho em saúde;

IV - coordenar, junto a instituições de pesquisa, a execução
de estudos de análise das estruturas normativas do trabalho em saúde,
em nível federal, estadual, municipal e no Distrito Federal;

V - participar de foros internacionais relacionados à regu-
lação do trabalho em saúde, em articulação com a Assessoria de
Assuntos Internacionais de Saúde - AISA;

VI - analisar e emitir parecer sobre projetos de lei e outras
propostas normativas que disponham sobre o trabalho em saúde;

VII - fomentar os processos negociais de caráter permanente
no que se refere às relações de trabalho no âmbito do SUS, através do
apoio ao estados, municípios, Distrito Federal e regiões no processo
de instalação, fortalecimento e expansão de Mesas de Negociação
Permanente do SUS; e

VIII - coordenar as atividades do Sistema Nacional de Ne-
gociação Permanente do SUS e exercer a função de Secretaria Exe-
cutiva da Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS.

Art. 13. Ao Departamento de Planejamento e Regulação da
Provisão de Profissionais de Saúde compete:

I - planejar, coordenar, monitorar e avaliar a provisão de
profissionais da área de saúde no âmbito do SUS;

II - planejar, coordenar, monitorar e avaliar a celebração dos
termos de cooperação com as instituições de ensino que prestam o
curso de Especialização em Saúde da Família;

III - coordenar o curso de Especialização em Saúde da Fa-
mília junto à Universidade Aberta do SUS - UNA-SUS e às ins-
tituições de ensino a ela filiadas;

IV - planejar, coordenar e monitorar o projeto político-pe-
dagógico, o processo de certificação e a avaliação de desempenho dos
envolvidos nos programas de provisão de profissionais da área saúde
no âmbito do SUS;

V - planejar a estratégia de ação dos programas de provisão
de profissionais da área de saúde no âmbito do SUS em áreas ca-
rentes e remotas do País; e

VI - articular com os setores de saúde e educação no âmbito
federal, estadual, distrital e municipal.

Art. 14. À Coordenação-Geral de Regulação e Gestão da
Provisão de Profissionais de Saúde compete:

I - monitorar a execução dos programas de provisão e aper-
feiçoamento de profissionais de saúde no âmbito do SUS junto aos
entes federativos e Distritos Sanitários Especiais Indígenas;

II - realizar a gestão dos profissionais de saúde participantes
dos programas de provisão e aperfeiçoamento no âmbito do SUS;

III - planejar e coordenar os processos de seleção e adesão
de profissionais e a participação dos entes federados nos programas
de provisão e aperfeiçoamento dos profissionais de saúde no âmbito
do SUS;

IV - coordenar e desenvolver ações em conjunto com os
gestores estaduais, distritais e municipais para a implementação dos
programas de provisão e aperfeiçoamento de profissionais de saúde
no âmbito do SUS; e

V - promover a articulação dos setores de saúde e educação
no âmbito federal, estadual, distrital e municipal para os programas
de provisão e aperfeiçoamento no âmbito do SUS.

Art. 15. À Coordenação-Geral de Execução de Ações Pe-
dagógicas compete:

I - executar o planejamento estratégico das ações de aper-
feiçoamento e dimensionamento de profissionais da área da saúde
para os programas de provisão no âmbito do SUS;

II - planejar e coordenar as ofertas educacionais e supervisão
docente nos programas de provisão e aperfeiçoamento de profis-
sionais de saúde em conjunto com os órgãos e entidades compe-
tentes;

III - monitorar a execução do curso de Especialização em
Saúde da Família junto ao Sistema Universidade Aberta do SUS;

IV - promover a articulação com as instituições de educação
superior para fortalecimento da política de educação permanente me-
diante integração ensino-serviço na supervisão acadêmica das ati-
vidades desempenhadas pelos profissionais de saúde;

V - coordenar estudos e pesquisas e propor diretrizes sobre a
provisão e dimensionamento de profissionais de saúde e residências
em saúde;

VI - propor ações de intercâmbio profissional, de interesse
do SUS, para troca de conhecimentos e experiências entre profis-
sionais da saúde brasileiros e profissionais de saúde formados em
instituições estrangeiras; e

VII - planejar e coordenar o Cadastro Nacional de Espe-
cialistas e avaliar os dados para ações de ordenação dos recursos
humanos em saúde conforme necessidades do SUS.

Art. 16. À Coordenação-Geral de Implementação das Ações
dos Programas de Provisão de Profissionais de Saúde compete:

I - executar o planejamento estratégico das ações referentes
às condições de participação dos profissionais da área de saúde nos
programas de provisão e aperfeiçoamento no âmbito do SUS;

II - articular com órgãos e entidades competentes para ações
de logística necessárias à efetividade da alocação e atuação dos pro-
fissionais participantes dos programas de provisão e aperfeiçoamento
de profissionais de saúde;

III - coordenar ações junto aos entes e órgãos federais, es-
taduais, distritais e municipais, bem como entes e organismos in-
ternacionais necessários para os registros e protocolos documentais
para a legalidade da participação de profissionais de saúde estran-
geiros nos programas de provisão no âmbito do SUS; e

IV - coordenar a gestão de documentos dos profissionais de
saúde participantes dos programas de provisão de profissionais de
saúde no âmbito do SUS.

ANEXO IX

REGIMENTO INTERNO SECRETARIA DE CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS - SCTIE

CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1º A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Es-

tratégicos, órgão específico singular, subordinada diretamente ao Mi-
nistro da Saúde, tem por finalidade:

I - formular, coordenar, implementar e avaliar:
a) a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em

Saúde; e
b) as Políticas Nacionais de Assistência Farmacêutica e de

Medicamentos, inclusive de hemoderivados, vacinas, imunobiológicos
e outros insumos relacionados como partes integrantes da Política
Nacional de Saúde;

II - formular, coordenar e implementar políticas de fomento,
desenvolvimento e inovação para os insumos estratégicos na área de
saúde;

III - formular, implementar e avaliar políticas, diretrizes e
metas para as áreas e os temas estratégicos necessários à imple-
mentação da Política Nacional de Saúde, no âmbito de suas atri-
buições;

IV - viabilizar a cooperação técnica com os Estados, os
Municípios e o Distrito Federal, no âmbito de sua atuação;

V - articular a ação do Ministério da Saúde, no âmbito de
suas atribuições, com as organizações governamentais e não gover-
namentais, com vistas ao desenvolvimento científico e tecnológico
em saúde;

VI - estabelecer métodos e mecanismos para a análise da
viabilidade econômico-sanitária de empreendimentos públicos no
Complexo Industrial da Saúde;

VII - participar da formulação, da coordenação e da im-
plementação das ações de regulação do mercado, com vistas ao apri-
moramento da Política Nacional de Saúde, no âmbito de suas atri-
buições;

VIII - formular, fomentar, realizar e avaliar estudos e pro-
jetos, no âmbito de suas responsabilidades;

IX - formular, coordenar, avaliar, elaborar normas e par-
ticipar da execução da política nacional e da produção de medi-
camentos, insumos estratégicos e produtos médicos, em articulação
com os demais órgãos governamentais;

X - promover ações de implementação de parcerias público-
privadas no desenvolvimento tecnológico e na produção de produtos
estratégicos na área de saúde; e

XI - coordenar o processo de incorporação e desincorporação
de tecnologias em saúde.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Es-

tratégicos tem a seguinte estrutura:
1 Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos
1.1 Gabinete
1.2 Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos

Estratégicos
1.2.1 Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica Bá-

sica
1.2.1.1 Coordenação do Programa Farmácia Popular
1.2.2 Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica e Me-

dicamentos Estratégicos
1.2.3 Coordenação-Geral do Componente Especializado da

Assistência Farmacêutica
1.2.4 Coordenação-Geral de Monitoramento das Políticas

Nacionais de Assistência Farmacêutica e de Medicamentos
1.3 Departamento de Ciência e Tecnologia
1.3.1 Coordenação-Geral de Gestão do Conhecimento em

Ciência e Tecnologia
1.3.2 Coordenação-Geral de Fomento à Pesquisa e à Ava-

liação de Tecnologias em Saúde
1.3.2.1 Coordenação de Pesquisa Clínica
1.4 Departamento do Complexo Industrial e Inovação em

Saúde
1.4.1 Coordenação-Geral de Equipamentos e Materiais de

Uso em Saúde
1.4.2 Coordenação-Geral de Assuntos Regulatórios
1.4.3 Coordenação-Geral de Base Química e Biotecnológi-

ca
1.5 Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias

em Saúde
1.5.1 Coordenação de Avaliação e Monitoramento de Tecnologias
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1.5.2 Coordenação de Incorporação de Tecnologias
1.5.3 Coordenação de Gestão de Protocolos Clínicos e Di-

retrizes Terapêuticas
CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º Ao Gabinete compete:
I - assessorar o Secretário em sua representação e atuação

política, administrativa e social, interna e externa;
II - subsidiar o Secretário na resposta a demandas técnicas e

processos judiciais e administrativos pertinentes às áreas de atuação
da SCTIE;

III - coordenar as atividades de apoio administrativo ine-
rentes à SCTIE;

IV - analisar as minutas dos atos administrativos a serem
expedidos pelo Secretário, providenciar e acompanhar sua publicação,
no âmbito da SCTIE;

V - coordenar as ações de comunicação da SCTIE, em ar-
ticulação com a Assessoria de Comunicação Social;

VI - coordenar as atividades inerentes ao processo de pla-
nejamento e execução orçamentária e financeira da SCTIE;

VII - coordenar, orientar e monitorar a elaboração de planos
anuais e plurianuais no âmbito da SCTIE, em articulação com a
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento - SPO;

VIII - coordenar o processo de elaboração e discussão da
proposta orçamentária anual da SCTIE, bem como a revisão e as
devidas atualizações do orçamento, em articulação com a Coorde-
nação-Geral de Orçamento e Finanças da SPO;

IX - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pela SCTIE, sistematizar e dispo-
nibilizar as informações para subsidiar os processos de tomada de
decisão; e

X - coordenar, orientar e monitorar a execução orçamentária
da - SCTIE, observadas as normas, as políticas, as diretrizes e as
prioridades estabelecidas.

Art. 4º Ao Departamento de Assistência Farmacêutica e In-
sumos Estratégicos compete:

I - subsidiar a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos
Estratégicos na formulação de políticas, diretrizes e metas para as
áreas e os temas estratégicos necessários à implementação da Política
Nacional de Saúde, no âmbito de suas competências;

II - formular, implementar e coordenar a gestão das Políticas
Nacionais de Assistência Farmacêutica e de Medicamentos, incluindo
sangue, hemoderivados, vacinas e imunobiológicos como partes in-
tegrantes da Política Nacional de Saúde, observados os princípios e as
diretrizes do SUS;

III - prestar cooperação técnica para o aperfeiçoamento da
capacidade gerencial e operacional dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal, no âmbito de sua atuação;

IV - coordenar a organização e o desenvolvimento de pro-
gramas, projetos e ações, em áreas e temas de abrangência nacio-
nal;

V - normatizar, promover e coordenar a organização da as-
sistência farmacêutica, nos diferentes níveis da atenção à saúde, obe-
decendo aos princípios e às diretrizes do SUS;

VI - programar a aquisição e a distribuição de insumos
estratégicos para a saúde, em particular para a assistência farma-
cêutica, em articulação com o Departamento de Logística em Saúde
da Secretaria-Executiva;

VII - propor acordos e convênios com os Estados, os Mu-
nicípios e o Distrito Federal para a execução descentralizada de pro-
gramas e projetos especiais no âmbito do SUS, no limite de suas
competências;

VIII - orientar, capacitar e promover ações de suporte aos
agentes envolvidos no processo de assistência farmacêutica e insumos
estratégicos, com vistas à sustentabilidade dos programas e dos pro-
jetos em sua área de atuação;

IX - elaborar e acompanhar a execução de programas e
projetos relacionados à produção, à aquisição, à distribuição, à dis-
pensação e ao uso de medicamentos no âmbito do SUS; e

X - coordenar a implementação de ações relacionadas à as-
sistência farmacêutica e ao acesso aos medicamentos no âmbito dos
Programas de Assistência Farmacêutica do Ministério da Saúde.

Art. 5º À Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica
Básica compete:

I - acompanhar e monitorar a implementação da Política
Nacional de Medicamentos e da Política Nacional de Assistência
Farmacêutica e monitorar a eficácia de sua aplicação, por meio de
relatórios gerenciais dos Estados, Municípios e Distrito Federal no
que se refere ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica e
suas interfaces com outras áreas;

II - propor e aprimorar as diretrizes e normas sobre re-
gulamentação das ações do Componente Básico da Assistência Far-
macêutica;

III - acompanhar a implementação da Política Nacional de
Plantas Medicinais e Fitoterápicos e suas respectivas ações e co-
ordenar o processo de construção e atualização da Relação Nacional
de Plantas Medicinais e Fitoterápicos;

IV - desenvolver e monitorar ações que ampliem o acesso e
promovam o uso racional dos medicamentos do Componente Básico
da Assistência Farmacêutica;

V - articular as ações relacionadas a medicamentos do Com-
ponente Básico da Assistência Farmacêutica junto ao Comitê Na-
cional para a Promoção do Uso Racional de Medicamentos;

VI - articular o processo de atualização da Relação Nacional
de Medicamentos Essenciais e do Formulário Terapêutico Nacional,
para os medicamentos relacionados ao Componente Básico da As-
sistência Farmacêutica;

VII - planejar, avaliar e monitorar a execução das atividades
de programação, aquisição, armazenamento e distribuição de me-
dicamentos e insumos comprados de forma centralizada pelo Mi-
nistério da Saúde, no âmbito do Componente Básico da Assistência
Farmacêutica, em articulação com o Departamento de Logística em
Saúde;

VIII - prestar cooperação técnica aos Estados, aos Muni-
cípios e ao Distrito Federal no desenvolvimento de atividades e pro-
jetos para a organização dos serviços do Componente Básico da
Assistência Farmacêutica;

IX - monitorar a aplicação dos recursos financeiros nos Es-
tados, nos Municípios e no Distrito Federal no que se refere às ações
do Componente Básico da Assistência Farmacêutica;

X - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos de
compra de medicamentos de aquisição centralizada do Componente
Básico da Assistência Farmacêutica;

XI - articular estratégias com as áreas técnicas do Ministério
da Saúde e com as secretarias estaduais e municipais de saúde que
permitam o monitoramento das ações relacionadas ao Componente
Básico da Assistência Farmacêutica;

XII - elaborar, avaliar e disponibilizar materiais técnico-pe-
dagógicos referentes à Assistência Farmacêutica Básica;

XIII - contribuir, fomentar, padronizar e acompanhar a rea-
lização de estudos, pesquisas de avaliação, implementação e mo-
nitoramento das ações do Componente Básico da Assistência Far-
macêutica no SUS;

XIV - realizar o monitoramento e a avaliação da efetividade
das tecnologias incorporadas no âmbito do Componente Básico da
Assistência Farmacêutica; e

XV - apoiar a Comissão de Incorporação de Tecnologias em
Saúde do Ministério da Saúde com a realização de estudos para
atender às demandas por incorporação e exclusão de medicamentos
no âmbito do SUS, para os medicamentos relacionados ao Com-
ponente Básico da Assistência Farmacêutica.

Art. 6º À Coordenação do Programa Farmácia Popular com-
pete:

I - acompanhar e monitorar a implementação e eficácia da
aplicação da Política Nacional de Medicamentos e da Política Na-
cional de Assistência Farmacêutica, por meio de monitoramento das
ações no âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil;

II - propor e aprimorar as diretrizes e normas que regu-
lamentam as ações do Programa;

III - planejar, monitorar e avaliar a execução das atividades
realizadas no âmbito do Programa;

IV - estabelecer mecanismos de controle e monitoramento da
implementação, do desenvolvimento e dos resultados do Programa;
e

V - fomentar e estabelecer parâmetros para a realização de
estudos, pesquisas de avaliação, implementação e monitoramento das
ações do Programa.

Art. 7º À Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica e
Medicamentos Estratégicos compete:

I - acompanhar e monitorar a implementação da Política
Nacional de Medicamentos e da Política Nacional de Assistência
Farmacêutica e monitorar a eficácia de sua aplicação, por meio de
relatórios gerenciais dos Estados, Municípios e Distrito Federal no
que se refere ao Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica
e suas interfaces com outras áreas do Ministério da Saúde;

II - propor e aprimorar as diretrizes e normas acerca da
regulamentação das ações do Componente Estratégico da Assistência
Farmacêutica;

III - desenvolver e monitorar ações que ampliem o acesso e
promovam o uso racional dos medicamentos do Componente Es-
tratégico da Assistência Farmacêutica;

IV - articular as ações relacionadas a medicamentos do Com-
ponente Estratégico junto ao Comitê Nacional para a Promoção do
Uso Racional de Medicamentos;

V - articular o processo de atualização da Relação Nacional
de Medicamentos Essenciais e do Formulário Terapêutico Nacional,
para os medicamentos relacionados ao Componente Estratégico da
Assistência Farmacêutica;

VI - planejar, avaliar e monitorar a execução das atividades
de programação, aquisição, armazenamento e distribuição de me-
dicamentos e insumos de compras centralizadas pelo Ministério da
Saúde, no âmbito do Componente Estratégico da Assistência Far-
macêutica, em articulação com o Departamento de Logística em Saú-
de;

VII - prestar cooperação técnica aos Estados, aos Municípios
e ao Distrito Federal no desenvolvimento de atividades e projetos
para organização dos serviços do Componente Estratégico da As-
sistência Farmacêutica;

VIII - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos de
compra de medicamentos de aquisição centralizada do Componente
Estratégico da Assistência Farmacêutica;

IX - articular estratégias com as áreas técnicas do Ministério
da Saúde e com as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde que
permitam o monitoramento das ações relacionadas ao Componente
Estratégico da Assistência Farmacêutica;

X - elaborar, avaliar e disponibilizar materiais técnico-pe-
dagógicos em Assistência Farmacêutica, referente ao Componente
Estratégico;

XI - contribuir, fomentar, padronizar e acompanhar a rea-
lização de estudos, pesquisas de avaliação, implementação e mo-
nitoramento das ações do Componente Estratégico da Assistência
Farmacêutica no SUS;

XII - realizar o monitoramento e a avaliação da efetividade
das tecnologias incorporadas no âmbito do Componente Estratégico
da Assistência Farmacêutica; e

XIII - apoiar a Comissão de Incorporação de Tecnologias em
Saúde do Ministério da Saúde com a realização de estudos para
atender às demandas por incorporação e exclusão de medicamentos
no âmbito do SUS, para os medicamentos relacionados ao Com-
ponente Estratégico da Assistência Farmacêutica.

Art. 8º À Coordenação-Geral do Componente Especializado
da Assistência Farmacêutica compete:

I - acompanhar e monitorar a implementação da Política
Nacional de Medicamentos e da Política Nacional de Assistência
Farmacêutica e monitorar a eficácia de sua aplicação, por meio de
relatórios gerenciais dos Estados, Municípios e Distrito Federal no
que se refere ao Componente Especializado da Assistência Farma-
cêutica e suas interfaces com outras áreas;

II - propor e aprimorar as diretrizes e normas que regu-
lamentam as ações do Componente Especializado da Assistência Far-
macêutica;

III - desenvolver e monitorar ações que ampliem o acesso e
promovam o uso racional dos medicamentos do Componente Es-
pecializado da Assistência Farmacêutica;

IV - articular as ações relacionadas a medicamentos do Com-
ponente Especializado da Assistência Farmacêutica junto ao Comitê
Nacional para a Promoção do Uso Racional de Medicamentos;

V - apoiar a Secretaria de Atenção à Saúde, a Secretaria de
Vigilância em Saúde e a Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no SUS no processo de revisão e elaboração dos Pro-
tocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas;

VI - apoiar a Comissão de Incorporação de Tecnologias em
Saúde do Ministério da Saúde com a realização de estudos para
atender às demandas por incorporação e exclusão de medicamentos
no âmbito do SUS, para os medicamentos relacionados ao Com-
ponente Especializado da Assistência Farmacêutica;

VII - articular o processo de atualização da Relação Nacional
de Medicamentos Essenciais e do Formulário Terapêutico Nacional,
para os medicamentos relacionados ao Componente Especializado da
Assistência Farmacêutica;

VIII - planejar, monitorar e avaliar a execução das atividades
de programação, aquisição e distribuição de medicamentos de aqui-
sição centralizada pelo Ministério da Saúde, no âmbito do Com-
ponente Especializado da Assistência Farmacêutica, em articulação
com o Departamento de Logística em Saúde;

IX - prestar cooperação técnica aos Estados, os Municípios e
o Distrito Federal no desenvolvimento de atividades e projetos para a
organização dos serviços de Assistência Farmacêutica relacionadas ao
Componente Especializado da Assistência Farmacêutica;

X - articular estratégias com as áreas técnicas do Ministério
da Saúde e com as secretarias estaduais e municipais de saúde que
permitam o monitoramento das ações relacionadas ao Componente
Especializado da Assistência Farmacêutica;

XI - promover o desenvolvimento de ações que ampliem a
utilização dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas pelas
unidades federadas no âmbito das ações do Componente Especia-
lizado da Assistência Farmacêutica;

XII - elaborar, avaliar e disponibilizar materiais técnicos
pedagógicos em Assistência Farmacêutica referente ao Componente
Especializado da Assistência Farmacêutica;

XIII - contribuir, fomentar, padronizar e acompanhar a rea-
lização de estudos, pesquisas de avaliação, implementação e mo-
nitoramento das ações do Componente Especializado da Assistência
Farmacêutica no SUS;

XIV - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos de
compra de medicamentos de aquisição centralizada do Componente
Especializado da Assistência Farmacêutica; e

XV - realizar o monitoramento e a avaliação da efetividade
das tecnologias incorporadas no âmbito do Componente Especia-
lizado da Assistência Farmacêutica.

Art. 9º À Coordenação-Geral de Monitoramento das Políticas
Nacionais de Assistência Farmacêutica e de Medicamentos compe-
te:

I - apoiar e monitorar a implementação das diretrizes e nor-
mas relacionadas às Políticas Nacionais de Assistência Farmacêutica
e de Medicamentos;

II - apoiar e monitorar ações que ampliem o acesso da
população a medicamentos, promovam o uso racional dos medica-
mentos e qualifiquem a Assistência Farmacêutica;

III - apoiar e monitorar as ações estratégicas de gestão e
planejamento do Departamento de Assistência Farmacêutica e In-
sumos Estratégicos, no âmbito do Plano Plurianual - PPA, do Plano
Nacional de Saúde - PNS, e da Base Nacional de Dados de Ações e
Serviços de Assistência Farmacêutica;

IV - apoiar o Departamento de Assistência Farmacêutica e
Insumos Estratégicos:

a) no desenvolvimento, implementação e monitoramento das
ações do Comitê Nacional para a Promoção do Uso Racional de
Medicamentos;

b) no desenvolvimento, implementação e monitoramento das
ações de atualização da Relação Nacional de Medicamentos Essen-
ciais e do Formulário Terapêutico Nacional;

c) no desenvolvimento, implementação e monitoramento das
ações dos seus Programas e Projetos; e

e) com subsídios técnicos no âmbito de suas atribuições.
Art. 10. Ao Departamento de Ciência e Tecnologia com-

pete:
I - participar da formulação, da implementação e da ava-

liação da Política Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde, tendo
como pressupostos as necessidades demandadas pela Política Na-
cional de Saúde e a observância dos princípios e das diretrizes do
SUS;

II - coordenar e executar as ações do Ministério da Saúde no
campo de pesquisa e desenvolvimento em saúde, e articular interse-
torialmente no âmbito do Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia;
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III - coordenar a formulação e a implementação de políticas,
programas e ações de avaliação de tecnologias no SUS;

IV - coordenar o processo de gestão do conhecimento em
Ciência e Tecnologia em Saúde, visando à utilização do conheci-
mento científico e tecnológico em todos os níveis de gestão do
SUS;

V - promover, em articulação com instituições de ciência e
tecnologia e agências de fomento, a realização de pesquisas estra-
tégicas em saúde;

VI - prestar cooperação técnica para o aperfeiçoamento da
capacidade gerencial e orientar, capacitar e promover ações de su-
porte aos agentes dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal,
no âmbito da ciência e tecnologia em saúde;

VII - acompanhar as atividades da Secretaria-Executiva da
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, instituída no âmbito do
Conselho Nacional de Saúde;

VIII - coordenar a elaboração, a execução e a avaliação de
programas e projetos em áreas e temas de abrangência nacional, no
âmbito das atribuições da Secretaria de Ciência, Tecnologia e In-
sumos Estratégicos;

IX - implantar mecanismos de cooperação para o desen-
volvimento de instituições de ciência e tecnologia que atuam na área
de saúde; e

X - propor acordos e convênios com os Estados, os Mu-
nicípios e o Distrito Federal para a execução descentralizada de pro-
gramas e projetos especiais no âmbito do SUS.

Art. 11. À Coordenação-Geral de Gestão do Conhecimento
em Ciência e Tecnologia compete:

I - promover o uso sistemático e transparente de evidências
científicas e a tradução do conhecimento para subsidiar a formulação
de políticas públicas em saúde e a tomada de decisão qualificada de
gestores do SUS;

II - coordenar a gestão estratégica de redes, plataformas e
repositórios informacionais de pesquisas e da área de Ciência, Tec-
nologia e Inovação em Saúde em parceria com órgãos e instituições
nacionais e internacionais;

III - coordenar o processo de apoio a publicações, realização
de eventos técnico-científicos e promover premiações na área de
Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde;

IV - gerir os sistemas de informação e outras ferramentas
informacionais relacionadas à área de Ciência, Tecnologia e Inovação
em Saúde;

V - desenvolver, validar, disponibilizar e utilizar indicadores
para o monitoramento e a avaliação das ações relacionadas à pro-
moção do desenvolvimento científico e tecnológico no SUS;

VI - desenvolver, validar, operar e atualizar em parceria com
órgãos gestores da tecnologia da informação, ferramentas para a dis-
seminação do conhecimento, em conformidade com as diretrizes da
Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde;

VII - identificar estratégias, desenvolver instrumentos e ade-
quar metodologias, modelos e linguagens para disseminação da pro-
dução científica, visando a sua apropriação pelos serviços e sistema
de saúde;

VIII - promover articulação institucional e parcerias nacio-
nais e internacionais para o desenvolvimento de redes colaborativas
de divulgação do conhecimento científico e tecnológico; e

IX - sistematizar e promover o acesso às informações e
evidências científicas a formuladores de políticas públicas, gestores,
profissionais de saúde e a sociedade.

Art. 12. À Coordenação-Geral de Fomento à Pesquisa e à
Avaliação de Tecnologias em Saúde compete:

I - revisar, atualizar e pactuar com o Sistema Nacional de
Ciência, Tecnologia e Inovação a Política Nacional de Ciência, Tec-
nologia e Inovação em Saúde e a Agenda Nacional de Prioridades de
Pesquisa em Saúde;

II - monitorar, avaliar e revisar a Política Nacional de Gestão
de Tecnologias em Saúde;

III - estabelecer parcerias e pesquisas estratégicas para a
implantação da Avaliação de Tecnologias em Saúde no SUS;

IV - fomentar, coordenar e avaliar o desenvolvimento da
pesquisa científica e tecnológica e a inovação em saúde no âmbito do
Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação;

V - estabelecer parcerias e desenvolver projetos estratégicos
para fortalecer a Pesquisa Clínica prioritária para o SUS;

VI - avaliar e promover a incorporação dos resultados de
pesquisas junto aos gestores, profissionais, serviços e sistema de
saúde;

VII - constituir, coordenar, monitorar e avaliar redes de pes-
quisa, de Avaliação de Tecnologias em Saúde e projetos multicên-
tricos;

VIII - prestar cooperação técnica e apoiar instituições para a
formação de gestores, profissionais de saúde e pesquisadores no cam-
po da Pesquisa Clínica, Avaliação de Tecnologias em Saúde e Política
Informada por Evidências;

IX - fomentar e coordenar a gestão descentralizada de pes-
quisa em saúde no âmbito do Programa Pesquisas para o SUS -
PPSUS em parceria com Estados, Municípios e o Distrito Federal;

X - apoiar os Núcleos de Avaliação de Tecnologias em Saú-
de - NATS, Núcleos de Evidências - NEV, e os Institutos Nacionais
de Ciência e Tecnologia em Saúde - INCT, bem como a imple-
mentação de áreas de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde nas
unidades da federação;

XI - apoiar o aprimoramento e a implementação da legis-
lação referente à Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde e à Bioé-
tica, no que concerne à pesquisa em seres humanos, terapia celular e
biossegurança;

XII - coordenar a Secretaria-Executiva da Comissão Nacio-
nal de Ética em Pesquisa e subsidiar tecnicamente suas atividades;

XIII - promover, coordenar e desenvolver ações relacionadas
a elaboração e validação de diretrizes metodológicas e disseminação
de estudos de Avaliação de Tecnologias em Saúde;

XIV - estabelecer parcerias com instituições internacionais
de Ciência e Tecnologia e Avaliação de Tecnologias em Saúde vi-
sando cooperação técnica-científica no âmbito da Política Nacional de
Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde e da Política Nacional de
Gestão de Tecnologias em Saúde; e

XV - acompanhar, avaliar e apoiar as ações estratégicas de
gestão e planejamento do Departamento de Ciência e Tecnologia, no
âmbito do Plano Plurianual - PPA, do Plano Nacional de Saúde -
PNS, da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em
Saúde e da Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde.

Art. 13. À Coordenação de Pesquisa Clínica compete:
I - fomentar, monitorar e avaliar o desenvolvimento de pes-

quisas pré-clínicas e ensaios clínicos estratégicos para o SUS;
II - implementar, apoiar, acompanhar e avaliar as redes na-

cionais de pesquisa clínica;
III - promover e articular a cooperação internacional no âm-

bito das pesquisas pré-clínicas e ensaios clínicos;
IV - fomentar a capacitação em pesquisa clínica de pro-

fissionais de saúde, em parceria com instituições de ensino e pes-
quisa;

V - subsidiar tecnicamente ações em ética e bioética no
âmbito da pesquisa clínica; e

VI - colaborar com instituições governamentais para o for-
talecimento da pesquisa clínica no Brasil.

Art. 14. Ao Departamento do Complexo Industrial e Ino-
vação em Saúde compete:

I - consolidar programas e ações no âmbito da Secretaria de
Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos que permitam a definição
de uma estratégia nacional de fomento, desenvolvimento e inovação
para os insumos industriais na área de saúde;

II - subsidiar a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos
Estratégicos na formulação de políticas, diretrizes e metas para as
áreas e os temas relativos ao Complexo Industrial da Saúde, ne-
cessários à implementação da Política Nacional de Saúde, no âmbito
de suas atribuições;

III - coordenar a organização e o desenvolvimento de pro-
gramas, projetos e ações com a finalidade de induzir o desenvol-
vimento, a difusão e a incorporação de novas tecnologias no SUS;

IV - formular, propor diretrizes e coordenar o desenvol-
vimento de ações voltadas à produção de insumos para a saúde de
interesse nacional;

V - definir estratégias de atuação do Ministério da Saúde no
campo da biossegurança, da biotecnologia, do patrimônio genético e
da propriedade intelectual em articulação com outros órgãos e ins-
tituições afins;

VI - prestar cooperação técnica para o aperfeiçoamento da
capacidade gerencial, além de orientar, capacitar e promover ações de
suporte aos agentes dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe-
deral, no âmbito do Complexo Industrial e Inovação em Saúde;

VII - elaborar, divulgar e fomentar a observância de di-
retrizes de desenvolvimento tecnológico, transferência de tecnologias,
produção e inovação relacionadas ao Complexo Industrial da Saú-
de;

VIII - formular e coordenar as ações de fomento à produção
pública de medicamentos, vacinas, hemoderivados e outros insumos
industriais na área de saúde como suporte às ações governamentais
em saúde e de balizamento do mercado nacional de saúde;

IX - propor acordos e convênios com entidades e órgãos da
administração pública, direta e indireta, do terceiro setor e do setor
privado para a implementação das diretrizes e a consolidação da
Política Nacional de Saúde, no que diz respeito ao Complexo In-
dustrial da Saúde;

X - articular intersetorialmente a Política Nacional de Saúde
no âmbito do Sistema Nacional de Inovação e da Política de De-
senvolvimento Produtivo e Industrial;

XI - promover, em articulação com instituições de ciência e
tecnologia, bancos e agências de fomento, a realização de projetos
estratégicos para desenvolvimento tecnológico, transferências de tec-
nologia, produção e inovação em saúde;

XII - implantar mecanismos de cooperação para o desen-
volvimento e a implementação do sistema de inovação na área de
saúde;

XIII - analisar a viabilidade de empreendimentos públicos no
Complexo Industrial da Saúde;

XIV - participar de ações de regulação de mercado, no âm-
bito das atribuições da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos
Estratégicos;

XV - analisar dados econômicos e financeiros para subsidiar
a definição de estratégias relativas ao Complexo Industrial da Saúde,
tendo em vista a implementação da Política Nacional de Saúde, no
âmbito de suas atribuições; e

XVI - formular, avaliar, elaborar normas e participar da exe-
cução da Política Nacional de Saúde e da produção de medicamentos,
insumos estratégicos e equipamentos para a saúde, em articulação
com os demais órgãos governamentais.

Art. 15. À Coordenação-Geral de Equipamentos e Materiais
de Uso em Saúde compete:

I - acompanhar e avaliar a regulamentação da Lei de Ino-
vação, bem como desenvolver instrumentos para a sua implementação
no que se refere ao tema Equipamentos e Materiais de Uso em
Saúde;

II - formular e implementar normas e diretrizes visando ao
desenvolvimento, inovação e produção no setor de equipamentos e
materiais do Complexo Industrial da Saúde;

III - fomentar e monitorar projetos de desenvolvimento tec-
nológico, produção e inovação no setor de equipamentos e materiais
no Complexo Industrial da Saúde;

IV - desenvolver ações em articulação com órgãos públicos
e/ou privados que promovam o incremento da produção de equi-
pamentos e materiais no Complexo Industrial da Saúde;

V - planejar, coordenar e supervisionar as atividades e pro-
cessos relativos à produção de insumos críticos para a saúde no
Complexo Industrial da Saúde;

VI - promover a integração e a articulação dos órgãos pú-
blicos e privados para desenvolver a regulação e a metrologia no
setor de equipamentos e materiais no Complexo Industrial da Saú-
de;

VII - promover o estabelecimento de parcerias com ins-
tituições públicas e privadas, com vistas ao desenvolvimento de ter-
mos de cooperação técnica e econômica para o incremento da di-
nâmica tecnológica do setor de equipamentos e materiais no Com-
plexo Industrial da Saúde;

VIII - prospectar e identificar vocações e competências tec-
nológicas regionais ou setoriais, dinamizando o fluxo de conheci-
mento e ensejando colaborações entre seus componentes do setor de
equipamentos e materiais do Complexo Industrial da Saúde; e

IX - apoiar o desenvolvimento de sistemas de informações
referentes ao setor de equipamentos e materiais do Complexo In-
dustrial da Saúde.

Art. 16. À Coordenação-Geral de Assuntos Regulatórios
compete:

I - acompanhar e avaliar a regulamentação da Lei de Ino-
vação, bem como desenvolver instrumentos para a sua implementação
no que se refere aos temas de propriedade intelectual, patrimônio
genético, biossegurança, biotecnologia, nanotecnologia e demais te-
mas que promovam a inovação, desenvolvimento, difusão e incor-
poração de novas tecnologias em Saúde;

II - coordenar, implementar e acompanhar programas e ações
do Departamento do Complexo Industrial e Inovação em Saúde re-
lacionadas ao marco regulatório, a indução de inovação e a arti-
culação intersetorial no âmbito da Política Nacional de Saúde, do
Sistema Nacional de Inovação e da Política de Desenvolvimento
Produtivo e Industrial;

III - coordenar e acompanhar as atividades regulatórias e
propor mecanismos de desenvolvimento e aperfeiçoamento do pro-
cesso regulatório;

IV - acompanhar e avaliar a conformidade regulatória e as
mudanças da legislação sanitária no que tange à produção de insumos
estratégicos para o fomento da Política Nacional de Saúde, a indução
da inovação e o aprimoramento do desempenho do Complexo In-
dustrial da Saúde;

V - coordenar, apoiar, orientar e supervisionar ações e po-
líticas nacionais e internacionais nas áreas de biotecnologia, de na-
notecnologia, de biossegurança, do patrimônio genético, em articu-
lação com o Departamento de Ciência e Tecnologia e o Departamento
de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos, de propriedade
intelectual e demais temas que promovam a inovação, desenvolvi-
mento, difusão e incorporação de novas tecnologias em saúde;

VI - representar o Ministério da Saúde em conselhos e co-
mitês técnicos referentes a temas estratégicos, como, a Comissão
Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, o Conselho de Gestão
do Patrimônio Genético - CGEN, o Conselho Nacional de Controle
de Experimentação Animal - CONCEA;

VII - acompanhar e apoiar a supervisão, o monitoramento e
avaliação de ações de indução e fomento no âmbito do Departamento
do Complexo Industrial e Inovação em Saúde;

VIII - acompanhar e avaliar ações de regulação de mercado,
monitorando e analisando dados econômicos, tributários e financeiros
para subsidiar a definição de estratégias relativas ao Complexo In-
dustrial da Saúde;

IX - acompanhar, avaliar e apoiar as ações estratégicas de
gestão e planejamento do Departamento do Complexo Industrial e
Inovação em Saúde, no âmbito do Plano Plurianual - PPA, do Plano
Nacional de Saúde - PNS, da Política de Desenvolvimento Produtivo
e Industrial;

X - coordenar e apoiar atividades técnicas no âmbito do
Departamento do Complexo Industrial e Inovação em Saúde referente
ao Grupo Executivo do Complexo Industrial da Saúde - GECIS; e

XI - acompanhar e apoiar o tratamento de dados e infor-
mações estratégicas no âmbito do Departamento do Complexo In-
dustrial e Inovação em Saúde.

Art. 17. À Coordenação-Geral de Base Química e Biotec-
nológica compete:

I - acompanhar e avaliar a regulamentação da Lei de Ino-
vação, bem como desenvolver instrumentos para a sua implementação
no que se refere ao tema base química e biotecnológica;

II - fomentar a implementação de projetos de desenvolvi-
mento tecnológico, produção e inovação no setor de base química e
biotecnológica no Complexo Industrial da Saúde;

III - avaliar, orientar, supervisionar e controlar projetos no
âmbito do Complexo Industrial da Saúde na área de medicamentos,
vacinas, hemoderivados e outros insumos industriais na área de saú-
de;

IV - coordenar as ações de fomento à produção pública de
medicamentos, vacinas, hemoderivados e outros insumos industriais
na área de saúde;

V - desenvolver ações em articulação com órgãos públicos
e/ou privados que promovam o incremento da produção de base
química e biotecnológica no Complexo Industrial da Saúde;

VI - planejar, coordenar, orientar e supervisionar as ativi-
dades de fomento, desenvolvimento de tecnologias e processos re-
lativos à produção de insumos críticos para a saúde no Complexo
Industrial da Saúde de Base Química e Biotecnológica;

VII - promover o desenvolvimento de cooperação técnica e
econômica para a área de base química e biotecnológica no Com-
plexo Industrial da Saúde; e
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VIII - promover o estabelecimento de parcerias com ins-
tituições públicas e privadas, articulando alianças e ações, com vistas
a incrementar a dinâmica tecnológica do setor de base química e
biotecnológica no Complexo Industrial da Saúde.

Art. 18. Ao Departamento de Gestão e Incorporação de Tec-
nologias em Saúde compete:

I - subsidiar a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos
Estratégicos na formulação de políticas, diretrizes e metas para a
incorporação, a alteração ou a exclusão pelo SUS de tecnologias em
saúde;

II - acompanhar, subsidiar e dar suporte às atividades e às
demandas da CONITEC;

III - prestar apoio e cooperação técnica para o aperfeiçoa-
mento da capacidade gerencial e operacional dos Estados, dos Mu-
nicípios e do Distrito Federal para a incorporação de novas tec-
nologias que sejam relevantes para o cidadão e para o sistema de
saúde;

IV - apoiar a estruturação e a qualificação de instituições de
ensino, pesquisa e assistência, com vistas a subsidiar a incorporação
de tecnologias de interesse para o SUS;

V - fomentar a realização de estudos e pesquisas, por meio
de acordos de cooperação com entidades governamentais e não go-
vernamentais, que contribuam para o aprimoramento da gestão tec-
nológica no SUS;

VI - realizar a análise técnica dos processos submetidos à
CONITEC;

VII - coordenar ações de monitoramento de tecnologias no-
vas e emergentes no setor saúde para a antecipação de demandas de
incorporação e para a indução da inovação tecnológica;

VIII - definir critérios para a incorporação tecnológica com
base em evidências de eficácia, segurança e custo-efetividade;

IX - articular as ações do Ministério da Saúde referentes à
incorporação de novas tecnologias, com os diversos setores, gover-
namentais e não governamentais, relacionadas às prioridades do
SUS;

X - contribuir para a promoção do acesso e do uso racional
de tecnologias seguras e eficientes;

XI - implantar mecanismos de cooperação nacional e in-
ternacional para o aprimoramento da gestão e da incorporação tec-
nológica no SUS;

XII - promover a disseminação e a difusão de informações
sobre gestão e incorporação de tecnologias em saúde;

XIII - participar de ações de inovação e incorporação tec-
nológica, no âmbito das atribuições da Secretaria de Ciência, Tec-
nologia e Insumos Estratégicos;

XIV - promover ações que favoreçam e estimulem a par-
ticipação social na incorporação de tecnologias em saúde no SUS;

XV - participar da constituição ou da alteração de protocolos
clínicos e de diretrizes terapêuticas voltadas para o SUS;

XVI - apoiar o monitoramento e a avaliação da efetividade
das tecnologias incorporadas no âmbito do SUS;

XVII - atuar na construção de modelos de gestão e na in-
corporação de tecnologias em conjunto com os países vizinhos do
continente americano, os países de língua portuguesa e os países do
hemisfério sul;

XVIII - participar da atualização da Relação Nacional de
Medicamentos Essenciais - RENAME; e

XIX - realizar a gestão dos processos submetidos à CO-
NITEC.

Art. 19. À Coordenação de Avaliação e Monitoramento de
Tecnologias compete:

I - coordenar as ações de avaliação de tecnologias em saú-
de;

II - solicitar estudos, por meio de acordos de cooperação
com instituições de ensino, pesquisa e assistência, para o aprimo-
ramento da gestão tecnológica no SUS;

III - realizar a análise técnico-científica e econômica das
demandas de incorporação de novas tecnologias no SUS;

IV - produzir relatórios técnicos para dar suporte à tomada
de decisão sobre a incorporação ou retirada de tecnologias no SUS;

V - promover estudos de revisão sistemática, custo-efeti-
vidade e análises de impacto orçamentário de tecnologias em saú-
de;

VI - supervisionar os estudos demandados a instituições para
subsidiar as recomendações da Comissão Nacional de Incorporação
de Tecnologias no SUS - CONITEC;

VII - fomentar a elaboração de diretrizes metodológicas para
apoiar as ações da CONITEC;

VIII - coordenar ações de monitoramento de tecnologias
novas e emergentes no setor saúde para a antecipação de demandas de
incorporação, redução de ações judiciais e para a indução da inovação
tecnológica;

IX - monitorar e avaliar o desempenho de tecnologias em
saúde incorporadas no SUS;

X - apoiar ações para a atualização da Relação Nacional de
Medicamentos Essenciais - RENAME e Relação Nacional de Ações e
Serviços de Saúde - RENASES; e

XI - participar de ações relacionadas à regulação econômica
de medicamentos e dispositivos médicos implantáveis.

Art. 20. À Coordenação de Incorporação de Tecnologias
compete:

I - gerenciar as demandas e os fluxos de processos para
incorporação, exclusão e alteração de tecnologias em saúde no
SUS;

II - estabelecer parcerias com o Poder Judiciário, Ministério Pú-
blico e Defensoria Pública visando fornecer informações de evidências
científicas de eficácia, segurança e custo-efetividade de tecnologias em
saúde para promoção do acesso e uso racional de tecnologias em saúde;

III - gerenciar banco de dados sobre tecnologias judicia-
lizadas, com a finalidade de gerar informações estratégicas para as
tomadas de decisão no âmbito do Sistema Único de Saúde;

IV - planejar e coordenar o desenvolvimento de programas e
projetos com instituições de ensino, pesquisa e assistência para sub-
sidiar a tomada de decisão relacionada à incorporação, exclusão e
alteração de tecnologias em saúde no SUS;

V - coordenar a realização de consultas públicas e audiências
públicas sobre as tecnologias avaliadas pela Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no SUS - CONITEC;

VI - planejar e supervisionar ações para ampliar a trans-
parência e a participação social no processo de incorporação de tec-
nologias e de desenvolvimento de Protocolos Clínicos e Diretrizes
Terapêuticas no SUS;

VII - comunicar e disseminar informações sobre incorpo-
ração e retirada de tecnologias em saúde e sobre Protocolos Clínicos
e Diretrizes Terapêuticas no SUS;

VIII - promover articulação intragovernamental para apri-
moramento da gestão tecnológica no SUS;

IX - desenvolver cooperação técnica nacional e internacional
para o aprimoramento da gestão de tecnologias em saúde; e

X - acompanhar, avaliar e apoiar as ações estratégicas de
gestão e planejamento do Departamento de Gestão e Incorporação de
Tecnologias em Saúde, no âmbito do Plano Plurianual - PPA e do
Plano Nacional de Saúde - PNS.

Art. 21. À Coordenação de Gestão de Protocolos Clínicos e
Diretrizes Terapêuticas compete:

I - coordenar a Subcomissão de Avaliação de Protocolos
Clínicos e Diretrizes Terapêuticas - PCDT da Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no SUS - CONITEC;

II - definir temas prioritários para constituição de PCDT em
conjunto com as áreas técnicas do Ministério da Saúde;

III - planejar, coordenar, orientar e supervisionar a elabo-
ração e atualização dos PCDT em conformidade com a atualização
tecnológica;

IV - promover a participação de profissionais de saúde e
pacientes no processo de elaboração de PCDT;

V - prestar cooperação técnica com instituições de ensino,
pesquisa e assistência para o desenvolvimento de diretrizes e pro-
tocolos clínicos;

VI - coordenar estratégias de implementação de protocolos
clínicos; e

VII - promover capacitação de agentes estratégicos em aná-
lise de evidências científicas para elaboração de PCDT.

ANEXO X

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE GESTÃO
E S T R AT É G I C A

E PARTICIPATIVA - SGEP
CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1º A Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa,

órgão específico singular, subordinada diretamente ao Ministro da
Saúde, tem por finalidade:

I - formular políticas de gestão estratégica, democrática e
participativa do SUS;

II - promover a participação e a mobilização social pelo
direito à saúde e em defesa do SUS;

III - participar da articulação das ações do Ministério da
Saúde, referentes à gestão estratégica, democrática e participativa,
junto aos setores governamentais e não governamentais relacionados
com os condicionantes e determinantes da saúde;

IV - fortalecer o controle social no âmbito do SUS;
V - promover políticas de equidade em saúde;
VI - promover a capacitação de conselheiros, lideranças so-

ciais, gestores e trabalhadores para a gestão estratégica, democrática e
participativa no âmbito do SUS;

VII - formular a política de ouvidoria do SUS, promover a
sua implementação descentralizada e a cooperação com entidades de
defesa de direitos humanos e do cidadão;

VIII - prestar serviços de ouvidoria do SUS e do Ministério
da Saúde;

IX - auditar as ações e os serviços de saúde e a regularidade
da aplicação dos recursos federais;

X - promover o fortalecimento do Sistema Nacional de Au-
ditoria do SUS;

XI - promover e fomentar estudos, pesquisas e publicações
que contribuam para o desenvolvimento do SUS, inclusive por meio
de acordos de cooperação com entidades governamentais e não go-
vernamentais; e

XII - realizar a articulação e a promoção da cooperação
internacional para intercâmbio de conhecimentos no âmbito da gestão
estratégica, democrática e participativa do SUS.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa tem

a seguinte estrutura:
1 Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa
1.1 Gabinete
1.1.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.2 Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento
1.2.1 Divisão de Assessoria Técnica
1.3 Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS
1.3.1 Serviço de Ouvidoria
1.3.2 Divisão de Apoio às Ouvidorias do SUS
1.3.3 Coordenação-Geral de Planejamento e Operacionali-

zação das Ouvidorias
1.4 Departamento de Apoio à Gestão Participativa e ao Controle Social
1.4.1 Coordenação de Assessoria Técnica e Administrativa

1.4.2 Coordenação-Geral de Apoio ao Controle Social, à
Educação Popular em Saúde e às Políticas de Equidade do SUS

1.5 Departamento Nacional de Auditoria do SUS
1.5.1 Divisão Técnica de Apoio à Gestão
1.5.2 Serviço de Apoio Administrativo
1.5.3 Coordenação de Sistemas de Auditoria
1.5.4 Coordenação-Geral de Auditoria
1.5.4.1 Coordenação de Análise de Demandas de Auditoria
1.5.4.2 Coordenação de Planejamento e Operacionalização

de Ações de Auditoria
1.5.4.3 Coordenação de Avaliação de Auditoria
1.5.5 Coordenação-Geral de Promoção do Sistema Nacional

de Auditoria
1.5.5.1 Coordenação de Disseminação do Conhecimento do

Sistema Nacional de Auditoria
1.5.5.2 Coordenação de Sistematização e Padronização do

Sistema Nacional de Auditoria
1.5.6 Coordenação-Geral de Monitoramento de Recomen-

dações de Auditoria
CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º Ao Gabinete compete:
I - subsidiar o Secretário em sua atuação, articulação e re-

presentação política, técnica, jurídica, administrativa e social, interna
e externa, bem como na resposta a demandas técnicas, administrativas
e judiciais pertinentes às áreas de atuação da Secretaria de Gestão
Estratégica e Participativa - SGEP ;

II - coordenar as atividades de apoio administrativo e de
planejamento inerentes à SGEP;

III - providenciar a publicação de atos expedidos pelo Se-
cretário e Diretores de Departamento, no âmbito da SGEP;

IV - coordenar as ações de comunicação da SGEP, em ar-
ticulação com a Assessoria de Comunicação Social;

V - coordenar as ações relativas a eventos da SGEP, em
articulação com a Assessoria de Cerimonial;

VI - coordenar e articular a realização de estudos e pes-
quisas, por meio de acordos de cooperação com entidades gover-
namentais e não-governamentais, que contribuam para o desenvol-
vimento do SUS;

VII - coordenar atividades técnicas, projetos, programas e
políticas de interesse do SUS na área de gestão estratégica e par-
ticipativa; e

VIII - articular, desenvolver e responder às demandas de
saúde de cunho nacional e internacional da Secretaria e da Assessoria
de Assuntos Internacionais de Saúde, em assuntos referentes à
S G E P.

Art. 4º À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento da SGEP
II - receber, selecionar, registrar, classificar, expedir, arquivar

e conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito da
SGEP;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos no âmbito da SGEP;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque do material de consumo,
bem como receber e manter controle do material permanente, no
âmbito da SGEP;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da
SGEP;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício na SGEP, conforme diretrizes da Coordenação-
Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito da SGEP;

XIII - apoiar as equipes técnicas da SGEP no desenvol-
vimento de seus projetos e na realização de eventos;

IX - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito da SGEP e do Conselho Nacional de Saúde - CNS;
e

X - coordenar a identificação das necessidades de educação
permanente e acompanhar o desenvolvimento do Plano de Educação
em consonância com as orientações da unidade competente, no âm-
bito da SGEP.

Art. 5º À Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento
compete:

I - coordenar, em conjunto com o Gabinete da Secretaria, o
processo de planejamento em articulação com a Subsecretaria de
Planejamento e Orçamento - SPO;

II - coordenar a elaboração e a revisão do Plano Plurianual e
do Plano Nacional de Saúde no âmbito da Secretaria, em articulação
com a SPO;

III - coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual
da Secretaria e acompanhar sua execução, em articulação com a
SPO;

IV - participar da formulação da Política Nacional de Saúde,
em articulação com a SPO;

V - coordenar a elaboração dos Relatórios Quadrimestrais de
Prestação de Contas - RQPC, em articulação com a SPO;

VI - coordenar a elaboração do Relatório Anual de Gestão da
SGEP, em conformidade com as orientações dos órgãos de con-
trole;

VII - planejar, coordenar e orientar as atividades relacionadas
aos sistemas de Planejamento, Orçamento e Administração Finan-
ceira, no âmbito da SGEP;

VIII - elaborar e acompanhar a execução física, orçamentária
e financeira dos Termos de Cooperação mantidos com organismos
internacionais, dos Termos de Execução Descentralizada e dos con-
vênios com entidades nacionais, celebrados no âmbito da SGEP; e
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IX - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pela SGEP e disponibilizar as in-
formações para subsidiar os processos de tomada de decisão;

Art. 6º À Divisão de Assessoria Técnica compete:
I - apoiar o processo de planejamento da Secretaria;
II - desenvolver e acompanhar junto às áreas técnicas da

Secretaria a execução das metas do Plano Plurianual, do Plano Na-
cional de Saúde e da Lei Orçamentária Anual;

III - executar as atividades de elaboração do Relatório Anual
de Gestão da Secretaria;

IV - executar as atividades de elaboração dos Relatórios
Quadrimestrais de Prestação de Contas - RQPC;

V - executar as atividades relacionadas aos sistemas de Pla-
nejamento, Orçamento e Administração Financeira, no âmbito da
Secretaria;

VI - acompanhar a execução dos Termos de Cooperação
mantidos com organismos internacionais, dos Termos de Execução
Descentralizada e dos convênios com entidades nacionais, celebrados
no âmbito da SGEP; e

VII - sistematizar os resultados alcançados na execução dos
programas e projetos desenvolvidos pela Secretaria.

Art. 7º Ao Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS com-
pete:

I - subsidiar o processo de formulação de políticas de gestão
estratégica, democrática e participativa do SUS, no âmbito de sua
atuação;

II - propor a política de ouvidoria no âmbito do SUS, orien-
tar e coordenar a sua implementação;

III - executar as atividades de ouvidoria do SUS no âmbito
do Ministério da Saúde;

IV - receber, examinar e encaminhar reclamações, elogios,
sugestões, denúncias e informações dirigidos ao Ministério da Saúde
e assegurar aos demandantes o direito à resposta;

V - encaminhar as denúncias recebidas aos órgãos com-
petentes para providências no âmbito de suas competências;

VI - sistematizar as informações referentes às demandas re-
cebidas e produzir relatórios para uso de gestores, cidadãos e demais
partes interessadas;

VII - incentivar a participação de cidadãos e de entidades da
sociedade civil na avaliação e no controle social dos serviços pres-
tados pelo SUS;

VIII - apoiar a criação, a modernização e a integração sis-
têmica de ouvidorias do SUS, no âmbito dos órgãos e das entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IX - apoiar e fomentar a educação permanente para as ou-
vidorias do SUS, nas três esferas de governo, para a implementação
de política de ouvidoria;

X - viabilizar e coordenar estudos e pesquisas para a pro-
dução do conhecimento no campo da ouvidoria em saúde;

XI - articular e cooperar com organismos nacionais e in-
ternacionais para o intercâmbio de conhecimentos e cooperação téc-
nica no campo da ouvidoria;

XII - manter e disponibilizar sistema de informações em
apoio às atividades integradas das ouvidorias do SUS; e

XIII - disseminar informações relativas a temas afetos à
saúde pública.

Art. 8º Ao Serviço de Ouvidoria compete:
I - acolher, analisar, tratar e encaminhar as solicitações, re-

clamações, elogios, sugestões e informações, recebidas por meio dos
canais de acesso do Departamento de Ouvidoria Geral do SUS, re-
ferentes às manifestações dos cidadãos sobre práticas, ações e ser-
viços de saúde, assegurando aos demandantes resposta, respeitando o
direito à confidencialidade em todas as etapas do processamento;

II - examinar e realizar o tratamento das denúncias recebidas
pelos órgãos competentes para providências no âmbito de suas atri-
buições;

III - desenvolver e participar de estudos e pesquisas para a
produção do conhecimento, monitoramento e avaliação das ações e
programas do SUS, no âmbito do Ministério da Saúde, promovendo a
democratização e o acesso à informação por meio da Ouvidoria do
Sistema Único de Saúde; e

IV - desenvolver ações e instrumentos de ouvidoria ativa,
com o intuito de interação direta com o usuário do SUS.

Art. 9º À Divisão de Apoio às Ouvidorias do SUS com-
pete:

I - organizar, realizar e manter o apoio às atividades in-
tegradas das ouvidorias do SUS e promover articulação destes ser-
viços, em caráter permanente;

II - incentivar e apoiar a criação, a modernização e a in-
tegração sistêmica de ouvidorias do SUS, no âmbito dos órgãos e
entidades da União, estados, municípios e Distrito Federal;

III - disponibilizar o Sistema OuvidorSUS e realizar ca-
pacitações técnicas para sua utilização em apoio às atividades in-
tegradas das ouvidorias do SUS; e

IV - orientar e acompanhar a elaboração de normas, di-
retrizes e referências necessárias à implementação do Componente
Ouvidoria para a organização do Sistema Nacional de Ouvidoria, em
âmbito federal, estadual e municipal.

Art. 10. À Coordenação-Geral de Planejamento e Opera-
cionalização das Ouvidorias compete:

I - coordenar, orientar, acompanhar, fiscalizar, monitorar e
avaliar a execução dos contratos administrativos e suas atividades
vinculadas sob gestão do Departamento de Ouvidoria-Geral do
SUS;

II - coordenar a elaboração de relatórios gerenciais mediante aná-
lise dos resultados das atividades de ouvidoria, desenvolvendo estudos e
propondo métodos e critérios para a sistematização e padronização das téc-
nicas, condutas e procedimentos relativos à área de ouvidoria em saúde;

III - coordenar a orientação às áreas técnicas nas demandas
de acesso à informação, que dizem respeito ao Ministério da Saúde,
monitorando o cumprimento dos respectivos prazos de resposta nos
termos da Lei de Acesso à Informação - LAI;

IV - promover o auxílio às áreas técnicas do Ministério da
Saúde, na organização das demandas mais frequentes no Sistema de
Informação ao Cidadão - e-SIC, para que disponibilizem informações
de interesse público;

V - desenvolver de forma integrada a sistematização das
informações relativas a temas afetos à saúde pública para disse-
minação; e

VI - coordenar, planejar e fomentar a prática de educação
permanente para as ouvidorias do SUS, nas três esferas de governo,
para a implementação da política de ouvidoria.

Art. 11 Ao Departamento de Apoio à Gestão Participativa e
ao Controle Social compete:

I - subsidiar o processo de formulação de políticas de gestão
estratégica, democrática e participativa do SUS, no âmbito de sua
atuação;

II - articular e apoiar a implementação de políticas intra e
intersetoriais de promoção de equidade nas três esferas do SUS;

III - apoiar as iniciativas dos movimentos sociais na for-
mulação de políticas de gestão do SUS;

IV - fomentar e ampliar a mobilização social pelo direito à
saúde e em defesa do SUS;

V - mobilizar, fomentar e instrumentalizar movimentos so-
ciais, conselhos de saúde e de direitos correlatos, gestores e tra-
balhadores de saúde para as práticas de gestão estratégica, demo-
crática e participativa, especialmente nos processos de definição de
prioridades no âmbito do SUS;

VI - promover e apoiar a participação social e popular nos
processos de qualificação e efetivação do controle social e defesa do
SUS;

VII - apoiar ações intra e intersetoriais de articulação entre
as políticas de saúde e as de promoção de equidade em saúde;

VIII - criar e implementar mecanismos de apoio ao processo
de organização e funcionamento das estruturas de controle social;

IX - apoiar projetos e ações de fortalecimento da atuação dos
conselhos de saúde;

X - apoiar e fomentar a realização das conferências de saúde
e das plenárias dos conselhos de saúde;

XI - apoiar e fomentar a elaboração e a implementação de
política nacional de educação permanente para o controle social no
SUS e de política nacional de educação popular em saúde nos Es-
tados, no Distrito Federal e nos Municípios;

XII - apoiar e articular ações de educação e comunicação em
saúde junto às organizações governamentais, não governamentais e
aos movimentos sociais;

XIII - apoiar e articular grupos sociais que demandem po-
líticas específicas de saúde para contribuir com a equidade no âmbito
do SUS;

XIV - viabilizar e coordenar estudos e pesquisas para a
produção do conhecimento no campo da gestão participativa, do con-
trole social e das políticas de promoção de equidade; e

XV - articular e cooperar com organismos nacionais e in-
ternacionais para o intercâmbio de conhecimentos na promoção da
participação e do controle social nas políticas de saúde.

Art. 12. À Coordenação de Assessoria Técnica e Admi-
nistrativa compete:

I - apoiar os processos de planejamento, orçamento, pac-
tuação de ações, monitoramento e avaliação de projetos, parcerias e
ações do Departamento;

II - apoiar a definição de fluxos de trabalho, de monito-
ramento e de avaliação da gestão;

III - instituir mecanismos internos de educação permanente
voltados à qualificação da atuação do quadro técnico do Departa-
mento;

IV - produzir, sistematizar e difundir conhecimentos em ges-
tão participativa, participação social, educação popular e promoção da
equidade em saúde;

V - apoiar e mobilizar a equipe do Departamento para par-
ticipação em processos de educação permanente, qualificação pro-
fissional e agendas estratégicas de mobilização do Ministério da Saú-
de;

VI - sistematizar informações acerca da estrutura, quadro
pessoal e demandas de qualificação e educação permanente; e

VII - promover a integração entre as equipes de trabalho da
SGEP por meio de ações de mobilização, educação e produção do
conhecimento.

Art. 13. À Coordenação-Geral de Apoio ao Controle Social,
à Educação Popular em Saúde e às Políticas de Equidade do SUS
compete:

I - promover a articulação de movimentos sociais, entidades
populares e instituições afins, em defesa do SUS, em fomento à
participação popular e social no SUS;

II - contribuir para a implementação da Política Nacional de
Educação Popular em Saúde no âmbito do SUS;

III - identificar, divulgar e promover novas oportunidades de in-
terlocução e de participação popular para a formulação e o controle social
da política pública de saúde, ampliando espaços coletivos de diálogo, ne-
gociação e pactuação entre sujeitos e instituições do campo da saúde;

IV - contribuir para a implementação de estratégias de edu-
cação em saúde junto à população, incluindo as práticas educativas
nos serviços de saúde para auxiliar na formação de consciência sa-
nitária em defesa da integralidade da saúde, da humanização das
ações e da efetividade do controle social;

V - instituir mecanismos de acompanhamento, junto a es-
tados, municípios, conselhos estaduais e municipais, dos espaços ins-
tituídos do controle social em saúde;

VI - contribuir para a implementação de processos de for-
talecimento do controle social no SUS, envolvendo usuários, gestores
e trabalhadores de saúde, por meio da educação permanente, co-
operação técnica e infraestrutura;

VII - acompanhar e colaborar na realização de conferências
de saúde e monitorar a implementação de suas recomendações;

VIII - produzir e disseminar conhecimento e informações
para o aperfeiçoamento do controle social em saúde;

IX - apoiar a implantação e funcionamento de conselhos
gestores dos serviços que integram o SUS; e

X - contribuir para a implementação de políticas e ações de
promoção da equidade em saúde, acolhendo e articulando as de-
mandas de grupos em situação de iniquidade no acesso à saúde e
promovendo a qualificação da gestão em saúde para a superação de
exclusões e vulnerabilidades sociais.

Art. 14. Ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS
compete:

I - subsidiar o processo de formulação de políticas de gestão
estratégica, democrática e participativa do SUS, no âmbito de sua
atuação;

II - auditar a adequação das ações e dos serviços públicos de
saúde e a sua regularidade quanto aos aspectos técnico-científicos,
contábeis, financeiros e patrimoniais da aplicação dos recursos do
SUS;

III - monitorar o cumprimento das recomendações resultantes
das atividades de auditoria realizadas pelo Departamento;

IV - informar o resultado das auditorias às áreas técnicas
programáticas do Ministério da Saúde, de acordo com o seu campo de
atuação;

V - comunicar irregularidades detectadas ao Fundo Nacional
de Saúde e aos órgãos de controle interno e externo;

VI - elaborar relatórios gerenciais referentes às atividades de
auditoria realizadas pelo Departamento;

VII - propor a sistematização e a padronização dos pro-
cedimentos operacionais do Sistema Nacional de Auditoria do SUS;

VIII - prestar apoio técnico aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios no âmbito do Sistema Nacional de Auditoria do
SUS;

IX - articular ações integradas de auditoria no âmbito do
Sistema Nacional de Auditoria do SUS;

X - promover a gestão da informação no âmbito do Sistema
Nacional de Auditoria do SUS;

XI - produzir e difundir conhecimento no campo da auditoria
do SUS; e

XII - articular e cooperar com organismos nacionais e in-
ternacionais para o intercâmbio de conhecimentos no campo da au-
ditoria em saúde.

Parágrafo único. O Departamento Nacional de Auditoria do
SUS, órgão central do Sistema Nacional de Auditoria do SUS, integra
o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal e está
sujeito à orientação normativa e à supervisão técnica do órgão central
desse Sistema.

Art. 15. Divisão Técnica de Apoio à Gestão compete:
I - apoiar tecnicamente a Direção, em articulação com o

gabinete da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, em as-
suntos concernentes às suas atribuições;

II - elaborar e acompanhar a execução do Plano Plurianual,
do Plano Anual de Atividades, e do Relatório Anual de Gestão e de
Atividades em conjunto com as unidades que compõem o Denasus;

III - monitorar a execução orçamentária do Departamento;
IV - elaborar atos, pareceres, despachos e outros documentos

relacionados às atribuições do Departamento; e
V - acompanhar e controlar o cumprimento de prazos afetos

às demandas recebidas no Departamento.
Art. 16. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar atividades de apoio administrativo necessárias ao

funcionamento do Departamento Nacional de Auditoria do SUS -
Denasus;

II - receber, selecionar, registrar, classificar, expedir, arquivar
e conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
Denasus;

III - executar atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do Denasus;

IV - providenciar a execução de atividades de serviços ge-
rais, de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
Denasus;

V - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no Denasus, conforme diretrizes da Coorde-
nação-Geral de Gestão de Pessoas;

VI - realizar atividades de apoio logístico necessárias à rea-
lização de eventos promovidos pelo Denasus;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito do Denasus; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do Denasus.

Art. 17. À Coordenação de Sistemas de Auditoria compete:
I - organizar, manter e disponibilizar dados e informações

referentes às atividades de auditoria e demais ações de controle exe-
cutadas pelo Sistema Nacional de Auditoria;
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II - articular com unidades intra e interinstitucionais para a
viabilização do acesso a informações necessárias para o desempenho
das atividades do Departamento e das Seções de Auditoria;

III - gerenciar o funcionamento do Sistema Informatizado de
Auditoria do Sistema Único de Saúde, bem como os demais uti-
lizados pelo Departamento;

IV - implantar, por adesão, o Sistema Informatizado de Au-
ditoria do Sistema Único de Saúde nos demais componentes do Sis-
tema Nacional de Auditoria, e efetuar a capacitação dos servidores
que o utilizarão; e

V - orientar e supervisionar a utilização do Sistema In-
formatizado de Auditoria do Sistema Único de Saúde junto aos com-
ponentes do Sistema Nacional de Auditoria.

Art. 18. À Coordenação-Geral de Auditoria compete:
I - planejar, coordenar, orientar e supervisionar a opera-

cionalização das atividades de auditoria e demais ações de controle
do Departamento e das Seções de Auditoria, nas ações e serviços
públicos de saúde e a sua regularidade quanto aos aspectos técnico-
científicos, contábeis, financeiros e patrimoniais da aplicação dos
recursos do SUS;

II - coordenar a avaliação das atividades de auditoria, bem
como os procedimentos de controle realizados pelo Departamento e
pelas Seções de Auditoria;

III - coordenar a elaboração de relatórios gerenciais refe-
rentes às atividades de auditoria, assim como as de controle rea-
lizadas; e

IV - coordenar o acompanhamento da execução das ati-
vidades de auditoria e demais ações de controle contidas no Plano
Anual de Atividades.

Art. 19. À Coordenação de Análise de Demandas de Au-
ditoria compete:

I - coordenar, avaliar e supervisionar as análises de de-
mandas referentes às ações de controle de competência do Denasus;

II - analisar as demandas, em consonância com o Plano
Anual de Atividades, com o propósito de perquirir a necessidade de
realização de auditoria ou de outras ações de controle;

III - validar as análises de demandas oriundas das Seções de
Auditoria; e

IV - informar aos demandantes e demais interessados os
resultados das análises conclusivas das solicitações interpostas.

Art. 20. À Coordenação de Planejamento e Operacionali-
zação de Ações de Auditoria compete:

I - coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execução do
processo de auditoria e demais ações de controle no âmbito do De-
nasus e das Seções de Auditoria;

II - coordenar a elaboração de relatórios gerenciais mediante
análise dos resultados das atividades de auditoria e das demais ações
de controle;

III - programar e executar as atividades de auditoria, bem
como das demais ações de controle, no Distrito Federal; e

IV - acompanhar a execução das auditorias e demais ações
de controle contidas no Plano Anual de Atividades.

Art. 21. À Coordenação de Avaliação de Auditoria com-
pete:

I - analisar os relatórios das atividades de auditoria e demais
ações de controle realizadas no Denasus e nas Seções de Auditoria;

II - elaborar relatório consolidado resultante da avaliação das
atividades de auditoria e demais ações de controle realizadas no
Denasus e nas Seções de Auditoria;

III - acompanhar o cumprimento das metas institucionais de
auditoria e demais ações de controle do Denasus;

IV - encerrar as atividades de auditoria e similares ações de
controle realizadas pelo Denasus e Seções de Auditoria; e

V- orientar os encaminhamentos e as providências decor-
rentes dos relatórios das atividades de auditoria e outras ações de
controle.

Art. 22. À Coordenação-Geral de Promoção do Sistema Na-
cional de Auditoria compete:

I - planejar, coordenar, orientar e supervisionar as ações de
promoção do Sistema Nacional de Auditoria executadas no Denasus e
nas Seções de Auditoria;

II - elaborar orientações para a qualificação, modernização
técnico-científica, sistematização e padronização das atividades de
auditoria e demais ações de controle do Sistema Nacional de Au-
ditoria;

III - desenvolver ações para a interação e integração intra e
intersetorial do Sistema Nacional de Auditoria com a gestão e as
áreas técnicas do SUS, bem como com o controle social e outros
órgãos que compõem a rede de controle da gestão pública; e

IV - coordenar o acompanhamento da execução das ações de
promoção do Sistema Nacional de Auditoria e ações de desenvol-
vimento contidas no Plano Anual de Atividades.

Art. 23. À Coordenação de Disseminação do Conhecimento
do Sistema Nacional de Auditoria compete:

I - promover a disseminação de conhecimento referente às
atividades de auditoria e outras ações de controle;

II - propor e executar, em consonância com as diretrizes da
Política de Educação Permanente em Saúde do SUS, ações peda-
gógicas com foco em aprimorar a qualificação dos servidores que
executam atividades de auditoria no Sistema Nacional de Auditoria;

III - desenvolver ações de parceria com organismos nacio-
nais, internacionais e instituições oficiais de ensino, com o propósito
de contribuir com a qualificação dos técnicos e tornar mais eficiente
as atribuições administrativas outorgadas ao Sistema Nacional de
Auditoria;

IV - coordenar a realização de estudos e pesquisas, com o
fim de identificar inovações que contribuam para a qualificação das
atividades estratégicas do Sistema Nacional de Auditoria; e

V - acompanhar a execução das ações de promoção do Sis-
tema Nacional de Auditoria contidas no Plano Anual de Atividades.

Art. 24. À Coordenação de Sistematização e Padronização do
Sistema Nacional de Auditoria compete:

I - elaborar instrumentos e propor orientações para a qua-
lificação, a sistematização e a padronização das atividades de au-
ditoria e demais ações de controle do Sistema Nacional de Auditoria
- SNA;

II - coordenar a publicação e divulgação de material técnico-
normativo sobre procedimentos, ações e ferramentas de padronização,
qualidade e efetividade para o Sistema Nacional de Auditoria;

III - desenvolver ações para apoiar e acompanhar a im-
plantação e a implementação dos componentes do Sistema Nacional
de Auditoria;

IV - programar e executar as atividades de cooperação téc-
nica com o Distrito Federal;

V - encerrar as atividades de cooperação técnica realizadas
pelo Denasus e Seções de Auditoria; e

VI - acompanhar o cumprimento das metas institucionais das
ações de cooperações técnicas do Denasus.

Art. 25. À Coordenação-Geral de Monitoramento de Re-
comendações de Auditoria compete:

I - planejar, coordenar, orientar e supervisionar as ações de
monitoramento do atendimento de recomendações de auditorias e
demais ações de controle executadas pelo Denasus e pelas Seções de
Auditoria;

II - informar os resultados do monitoramento realizado para
as áreas técnicas interessadas do Ministério da Saúde, bem como para
as unidades de controles interno, externo e social, desde que exista
pertinência temática com as suas áreas de atuação;

III - reunir, integrar e analisar dados do monitoramento das
recomendações de auditoria, com o intuito de fornecer informações
que subsidiem o Plano Anual de Atividades e ações de auditoria no
Sistema Nacional de Auditoria;

IV - coordenar a elaboração dos relatórios gerenciais re-
ferentes aos monitoramentos de recomendações de auditoria e demais
ações de controle realizados pelo Denasus e pelas Seções de Au-
ditoria;

V - coordenar o intercâmbio de informações estratégicas
sobre monitoramento de recomendações com órgãos de controles
interno e externo;

VI - promover junto aos demais componentes do Sistema
Nacional de Auditoria a realização de ações de monitoramento de
suas recomendações de auditorias;

VII - acompanhar a execução das ações de monitoramento
contidas no Plano Anual de Atividades; e

VIII - acompanhar o cumprimento das metas institucionais
das ações de monitoramento do Denasus.

ANEXO XI

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE VIGI-
LÂNCIA EM SAÚDE - SVS

CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art.1º A Secretaria de Vigilância em Saúde, órgão específico

singular, subordinada diretamente ao Ministro da Saúde, tem por
finalidade:

I - coordenar a gestão do Sistema Nacional de Vigilância em
Saúde, integrado:

a) pelo Subsistema Nacional de Vigilância Epidemiológica,
de doenças transmissíveis e de agravos e doenças não transmissí-
veis;

b) pelo Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde Am-
biental, incluído o ambiente de trabalho;

c) pelo Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública,
nos aspectos pertinentes à vigilância em saúde;

d) pelos sistemas de informação de vigilância em saúde;
e) pelos programas de prevenção e controle de doenças de

relevância em saúde pública, incluído o Programa Nacional de Imu-
nizações; e

f) pela política nacional de saúde do trabalhador;
II - elaborar e divulgar informações e análise de situação da

saúde que permitam estabelecer prioridades, monitorar o quadro sa-
nitário do País e avaliar o impacto das ações de prevenção e controle
de doenças e agravos, e subsidiar a formulação de políticas do Mi-
nistério da Saúde;

III - coordenar a execução das atividades relativas à dis-
seminação do uso da metodologia epidemiológica em todos os níveis
do SUS, para subsidiar a formulação, a implementação e a avaliação
das ações de prevenção e controle de doenças e de outros agravos à
saúde;

IV - coordenar a execução das atividades relativas à pre-
venção e ao controle de doenças e outros agravos à saúde;

V - coordenar e supervisionar a execução das atividades
técnicas desenvolvidas pelo Instituto Evandro Chagas, que coordena,
técnica e administrativamente, o Centro Nacional de Primatas;

VI - promover a elaboração e o acompanhamento das ações
de vigilância em saúde;

VII - participar da elaboração, da implantação e da implementação
de normas, instrumentos e métodos que fortaleçam a capacidade de gestão
do SUS, nos três níveis de governo, na área de vigilância em saúde;

VIII - fomentar e implementar o desenvolvimento de estudos
e pesquisas que contribuam para o aperfeiçoamento das ações de
vigilância em saúde;

IX - promover o intercâmbio técnico-científico, com orga-
nismos governamentais e não governamentais, de âmbito nacional e
internacional, na área de vigilância em saúde;

X - propor políticas, normas e ações de educação, comu-
nicação e mobilização social referentes à área de vigilância em saú-
de;

XI - prestar assessoria técnica e estabelecer cooperação com
os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, visando à poten-
cialização da capacidade gerencial e ao fomento de novas práticas de
vigilância em saúde;

XII - formular e propor a Política de Vigilância Sanitária, em
articulação com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, regular e
acompanhar seu contrato de gestão; e

XIII - definir diretrizes para as ações estruturantes e emer-
genciais da Força Nacional do SUS no que se refere à vigilância em
saúde.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Secretaria de Vigilância em Saúde tem a seguinte

estrutura:
1 Secretaria de Vigilância em Saúde
1.1 Gabinete
1.1.1 Divisão de Apoio Administrativo
1.2 Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento
1.3 Departamento de Vigilância das Doenças Transmissí-

veis
1.3.1 Coordenação-Geral de Doenças Transmissíveis
1.3.2 Coordenação-Geral do Programa Nacional de Controle

da Tuberculose
1.3.3 Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imuni-

zações
1.3.4 Coordenação-Geral de Hanseníase e Doenças em Eli-

minação
1.3.5 Coordenação-Geral dos Programas Nacionais de Con-

trole e Prevenção da Malária e das Doenças Transmitidas pelo Ae-
des

1.4 Departamento de Vigilância de Doenças e Agravos Não
Transmissíveis e Promoção da Saúde

1.4.1 Coordenação-Geral de Vigilância de Doenças e Agra-
vos não Transmissíveis e Promoção da Saúde

1.4.2 Coordenação-Geral de Informações e Análise Epide-
miológicas

1.5 Departamento de Gestão da Vigilância em Saúde
1.5.1 Coordenação-Geral de Laboratórios de Saúde Pública
1.5.1.1 Coordenação de Normatização de Laboratórios de

Saúde Pública
1.5.1.2 Coordenação de Vigilância Laboratorial
1.5.2 Coordenação-Geral de Desenvolvimento da Epidemio-

logia em Serviços
1.5.2.1 Coordenação de Divulgação da Epidemiologia nos

Serviços de Saúde
1.6 Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das

Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites
Vi r a i s

1.6.1 Coordenação-Geral de Ações Estratégicas em IST,
AIDS e Hepatites Virais

1.6.2 Coordenação-Geral de Vigilância e Prevenção de IST,
AIDS e Hepatites Virais

1.6.2.1 Coordenação de Vigilância das IST, AIDS e He-
patites Virais

1.7 Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saú-
de do Trabalhador

1.7.1 Coordenação-Geral de Vigilância em Saúde Ambien-
tal

1.7.2 Coordenação-Geral de Saúde do Trabalhador
1.8 Instituto Evandro Chagas
1.8.1 Setor de Almoxarifado
1.8.2 Setor de Compras
1.8.3 Setor de Material e Patrimônio
1.8.4 Seção de Execução Orçamentária e Financeira
1.8.5 Serviço de Administração
1.8.6 Serviço de Gestão de Pessoas
1.8.6.1 Setor de Desenvolvimento de Pessoas
1.8.6.2 Setor de Cadastro
1.8.6.3 Setor de Pagamento
1.8.7 Serviço de Epidemiologia
1.8.7.1 Seção de Arbovirologia e Febres Hemorrágicas
1.8.7.2 Seção de Bacteriologia e Micologia
1.8.7.3 Seção de Hepatologia
1.8.7.4 Seção de Meio-Ambiente
1.8.7.5 Seção de Parasitologia
1.8.7.6 Seção de Patologia
1.8.7.7 Seção de Virologia
1.8.7.8 Seção de Criação e Produção de Animais de La-

boratório
1.8.9 Centro Nacional de Primatas
1.8.9.1 Serviço de Administração
1.8.9.1.1 Seção de Execução Orçamentária e Financeira
1.8.9.1.2 Seção de Recursos Logísticos
1.8.9.1.3 Seção de Gestão de Pessoas
1.8.9.2 Serviço de Saúde de Primatas
1.8.9.2.1 Seção de Laboratório
1.8.9.2.2 Seção de Medicina Veterinária
1.8.9.3 Serviço de Ecologia e Manejo de Primatas não Humanos
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CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º Ao Gabinete compete:
I - assessorar o Secretário de Vigilância em Saúde em sua

representação e atuação política, administrativa e social, interna e
externa;

II - subsidiar o Secretário na resposta a demandas técnicas e
processos judiciais e administrativos pertinentes às áreas de atuação
da Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS;

III - coordenar as demandas oriundas da Subsecretaria de
Assuntos Administrativos inerentes à SVS;

IV - analisar as minutas dos atos administrativos a serem
expedidos pelo Secretário de Vigilância em Saúde, providenciar e
acompanhar sua publicação; e

V - coordenar as ações de comunicação da SVS, em ar-
ticulação com a Assessoria de Comunicação Social.

Art. 4º À Divisão de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Gabinete da Secretaria de Vigilância em Saúde
- SVS;

II - receber, selecionar, registrar, classificar, expedir, arquivar
e conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito da
SVS;

III - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque do material de consumo,
bem como receber e manter controle do material permanente, no
âmbito da SVS;

IV - providenciar a execução de atividades de serviços ge-
rais, de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da
SVS;

V - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício no Gabinete da SVS, conforme diretrizes da
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas;

VI - operacionalizar os sistemas administrativos relacionados
às atividades do Gabinete da SVS, e

VII - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos no âmbito do Gabinete da SVS.

Art. 5º À Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento
compete:

I - coordenar o processo de planejamento da Secretaria em
articulação com a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento -
SPO;

II - coordenar a elaboração dos Planos Anuais de Trabalho e
do Plano Plurianual no âmbito da Secretaria, em articulação com a
SPO;

III - coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual
da Secretaria e acompanhar sua execução em articulação com a
SPO;

IV - planejar, coordenar, orientar e executar as atividades
relacionadas ao Sistema de Planejamento, Orçamento e Adminis-
tração Financeira, no âmbito da SVS; e

V - avaliar os resultados alcançados na execução dos pro-
gramas e projetos desenvolvidos pela Secretaria, sistematizar e dis-
ponibilizar as informações para subsidiar os processos de tomada de
decisão.

Art. 6º Ao Departamento de Vigilância das Doenças Trans-
missíveis compete:

I - propor normas relativas a:
a) ações de prevenção e controle de doenças transmissí-

veis;
b) notificação de doenças transmissíveis;
c) investigação epidemiológica; e
d) vigilância epidemiológica nos portos, nos aeroportos, nas

fronteiras e nos terminais alfandegários;
II - estabelecer medidas de prevenção e controle dos fatores

de riscos e das doenças ou dos agravos à saúde, pertinentes ao seu
campo de atuação;

III - coordenar e executar as ações de epidemiologia e con-
trole de doenças e agravos inusitados à saúde, de forma comple-
mentar ou suplementar em caráter excepcional, quando:

a) for superada a capacidade de execução dos Estados;
b) houver o envolvimento de mais de um Estado; ou
c) houver riscos de disseminação em nível nacional;
IV - normatizar e definir instrumentos técnicos relacionados

aos sistemas de informações sobre doenças de notificação compul-
sória e doenças sob monitoramento;

V - analisar, monitorar, supervisionar e orientar a execução
das atividades de prevenção e controle de doenças que integram a
lista de doenças de notificação compulsória ou que venham a assumir
importância para a saúde pública;

VI - monitorar o comportamento epidemiológico das doenças
sob vigilância e dos agravos inusitados à saúde;

VII - elaborar a lista nacional de doenças de notificação
compulsória;

VIII - elaborar o esquema básico de vacinas de caráter obri-
gatório;

IX - coordenar a investigação de surtos e epidemias, em
especial de doenças emergentes e de etiologia desconhecida ou não
esclarecida, e de eventos adversos temporalmente associados à va-
cinação;

X - normatizar e supervisionar o Sistema Nacional de La-
boratórios de Saúde Pública nos aspectos relativos à vigilância em
saúde;

XI - normatizar, coordenar e supervisionar a utilização de
imunobiológicos;

XII - participar da elaboração e supervisionar a execução das
ações de vigilância em saúde;

XIII - prestar assessoria técnica e estabelecer cooperação
com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal na organização
das ações de epidemiologia, imunização, laboratório e demais ações
de prevenção e controle de doenças;

XIV - definir a programação de insumos críticos na área de
vigilância em saúde; e

XV - definir as linhas prioritárias de estudos, pesquisas,
análises e outras atividades técnico-científicas de interesse de sua área
de atuação, em articulação com a Coordenação-Geral de Desenvol-
vimento da Epidemiologia em Serviços do Departamento de Gestão
da Vigilância em Saúde.

Art. 7º À Coordenação-Geral de Doenças Transmissíveis
compete:

I - propor, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as
ações de vigilância, prevenção e controle de doenças transmissíveis
organizadas nas seguintes unidades técnicas:

a) Doenças de veiculação e transmissão hídrica e alimen-
tar;

b) Doenças respiratórias e imunopreveníveis;
c) Zoonoses e acidentes por animais peçonhentos; e
d) Doenças transmitidas por vetores.
II - elaborar normas técnicas e operacionais relativas às

ações de promoção à saúde, à prevenção e ao controle das doenças
transmissíveis e acidentes por animais peçonhentos, em articulação
com as demais unidades competentes;

III - monitorar as informações relativas aos agravos de Doen-
ças Transmissíveis, por meio dos sistemas oficiais de informação em
articulação com as demais unidades competentes;

IV - assessorar e cooperar tecnicamente com os estados,
municípios e Distrito Federal na implantação e implementação das
ações de promoção à saúde, à prevenção e ao controle das doenças
transmissíveis e acidentes por animais peçonhentos;

V - promover o processo de educação permanente junto aos
estados, municípios e Distrito Federal, relacionados às ações de pro-
moção à saúde, à prevenção e ao controle das doenças transmissíveis
e acidentes por animais peçonhentos, em articulação com as demais
unidades competentes;

VI - capacitar profissionais de vigilância em saúde, em ca-
ráter suplementar e em articulação com as demais unidades com-
petentes, em sua área de atuação;

VII - propor linhas prioritárias para o desenvolvimento de
estudos, pesquisas, análises e outras atividades técnico-científicas, em
articulação com as demais unidades competentes;

VIII - definir parâmetros técnicos para avaliação de risco
relacionado à ocorrência de doenças transmitidas por vetores para fins
de licenciamento ambiental, e monitorar e avaliar o cumprimento das
recomendações emitidas, em articulação com as demais unidades
competentes;

IX - coordenar e/ou executar as ações de prevenção e de
controle das doenças transmissíveis e acidentes por animais peço-
nhentos em situações de emergências em saúde pública de impor-
tância nacional - ESPIN ou internacional - ESPII, de modo com-
plementar ou suplementar, em articulação com as demais unidades
competentes;

X - planejar e monitorar o fornecimento e estoques dos
insumos estratégicos sob sua responsabilidade, para prevenção e con-
trole de doenças transmissíveis e acidentes por animais peçonhentos,
em articulação com as demais unidades competentes; e

XI - fomentar a comunicação e divulgação das ações de
prevenção e controle de doenças transmissíveis e acidentes por ani-
mais peçonhentos sob sua responsabilidade, em articulação com as
demais unidades competentes.

Art. 8º À Coordenação-Geral do Programa Nacional de Con-
trole da Tuberculose compete:

I - propor, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as
ações de vigilância, de prevenção e de controle da tuberculose;

II - elaborar normas técnicas e operacionais relativas às
ações de promoção à saúde, prevenção, controle e atenção da tu-
berculose, em articulação com as demais unidades competentes;

III - monitorar as informações relativas à tuberculose, por
meio dos sistemas oficiais de informação em articulação com as
demais unidades competentes;

IV - assessorar e cooperar tecnicamente com os estados,
municípios e Distrito Federal na implantação e implementação das
ações de promoção à saúde, prevenção e controle da tuberculose;

V - promover o processo de educação permanente junto aos
estados, municípios e Distrito Federal, relacionados às ações de pro-
moção à saúde, prevenção e controle da tuberculose, em articulação
com as demais unidades competentes;

VI - capacitar profissionais de vigilância em saúde, em ca-
ráter suplementar e em articulação com as demais unidades com-
petentes, em sua área de atuação;

VII - propor linhas prioritárias para o desenvolvimento de
estudos, pesquisas, análises e outras atividades técnico-científicas de
interesse para vigilância, prevenção e controle da tuberculose;

VIII - planejar e monitorar o fornecimento e estoques dos
insumos estratégicos para prevenção e controle da tuberculose, em
articulação com as demais unidades competentes; e

IX - fomentar a comunicação e divulgação das ações de
prevenção e controle da tuberculose, em articulação com as demais
unidades competentes.

Art. 9º À Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imu-
nizações compete:

I - propor, coordenar, monitorar e avaliar estratégias de va-
cinação, considerando estratégias de controle, eliminação e/ou er-
radicação de doenças imunopreveníveis;

II - propor e promover a implantação e implementação do
esquema básico de vacinas de caráter obrigatório e de imunobio-
lógicos indicados para situações e grupos específicos;

III - coordenar e executar ações relativas ao Programa Na-
cional de Imunizações - PNI, de forma complementar ou suplementar
em caráter excepcional, quando superada a capacidade dos estados,
dos municípios ou do Distrito Federal ou for solicitado o apoio por
parte dessas esferas;

IV - monitorar as informações relativas à cobertura vacinal,
por meio dos sistemas oficiais de informação;

V - coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar o sistema
de vigilância de eventos adversos temporalmente associados à va-
cinação, em articulação com as demais unidades;

VI - fornecer informações necessárias ao processo de es-
pecificação técnica e de definição de parâmetros de programação e
padrões de qualidade relativos aos imunobiológicos e outros insumos
críticos para o PNI, em articulação com as demais unidades;

VII - acompanhar os processos relativos à aquisição de imu-
nobiológicos e outros insumos de seu interesse, em âmbito nacional e
internacional, bem como a distribuição, em articulação com as demais
unidades competentes;

VIII - elaborar normas técnicas e operacionais relativas ao
processo de conservação em temperaturas adequadas ao longo da rede
de frio de imunobiológicos, em articulação com as demais unidades
competentes;

IX - elaborar normas técnicas e operacionais relativas às
ações de promoção à saúde, prevenção e controle das doenças imu-
nopreveníveis de interesse à saúde pública, em articulação com as
demais unidades competentes;

X - monitorar as informações relativas aos agravos de doen-
ças transmissíveis, por meio dos sistemas oficiais de informação em
articulação com as demais unidades competentes;

XI - assessorar e cooperar tecnicamente com os estados,
municípios e Distrito Federal na implantação e implementação das
ações de promoção à saúde, prevenção e controle das doenças trans-
missíveis e agravos de interesse à saúde pública;

XII - promover o processo de educação permanente junto aos
estados, municípios e Distrito Federal, relacionados às ações de pro-
moção à saúde, prevenção e controle das doenças transmissíveis e
agravos de interesse à saúde pública, em articulação com as demais
unidades competentes;

XIII - capacitar profissionais de vigilância em saúde, em
caráter suplementar e em articulação com as demais unidades com-
petentes, em sua área de atuação; e

XIV - fomentar a comunicação e divulgação das ações de
imunização e estratégias de vacinação, em articulação com as demais
unidades competentes.

Art. 10. Coordenação-Geral de Hanseníase e Doenças em
Eliminação compete:

I - propor, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as
ações de vigilância, prevenção e eliminação da hanseníase, filariose
linfática, esquistossomose e oncocercose, eliminação como causa de
cegueira do tracoma e controle das geo-helmintíases enquanto pro-
blema de saúde pública;

II - elaborar normas técnicas e operacionais relativas às
ações de promoção à saúde, prevenção, controle, eliminação e aten-
ção da hanseníase e das doenças em eliminação, em articulação com
as demais unidades competentes;

III - monitorar as informações relativas à hanseníase, à es-
quistossomose e ao tracoma, por meio dos sistemas oficiais de in-
formação, em articulação com as demais unidades competentes;

IV - assessorar e cooperar tecnicamente com os estados,
municípios e Distrito Federal na implantação e implementação das
ações de promoção à saúde, prevenção, controle e eliminação da
hanseníase e doenças em eliminação;

V - promover o processo de educação permanente junto aos
estados, municípios e Distrito Federal, relacionado às ações de pro-
moção à saúde, prevenção, controle e eliminação da hanseníase e
doenças em eliminação, em articulação com as demais unidades com-
petentes;

VI - capacitar profissionais de vigilância em saúde, em ca-
ráter suplementar e em articulação com as demais unidades com-
petentes, em sua área de atuação;

VII - propor linhas prioritárias para o desenvolvimento de
estudos, pesquisas, análises e outras atividades técnico-científicas de
interesse à vigilância, prevenção, controle e eliminação da hanseníase
e doenças em eliminação;

VIII - planejar e monitorar o fornecimento e estoques dos
insumos estratégicos para prevenção, controle e eliminação da han-
seníase e das doenças em eliminação, em articulação com as demais
unidades competentes; e

IX - fomentar a comunicação e divulgação das ações de
prevenção, controle e eliminação da hanseníase e das doenças em
eliminação, em articulação com as demais unidades competentes.

Art. 11. À Coordenação-Geral dos Programas Nacionais de
Controle e Prevenção da Malária e das Doenças transmitidas pelo
Aedes compete:

I - propor, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as
ações de vigilância, prevenção e controle da dengue, malária, zika e
febre chikungunya;

II - elaborar normas técnicas e operacionais relativas às
ações de promoção à saúde, prevenção, controle e atenção da malária,
zika e febre chikungunya, em articulação com as demais unidades
competentes;

III - monitorar as informações relativas à dengue, malária,
zika e febre chikungunya, por meio dos sistemas oficiais de in-
formação em articulação com as demais unidades competentes e sub-
sidiar o funcionamento dos sistemas de informação sob responsa-
bilidade dos programas;

IV - assessorar e cooperar tecnicamente com os estados,
municípios e Distrito Federal na implantação e implementação das
ações de promoção à saúde, prevenção e controle da dengue, malária,
zika e febre chikungunya;

V - promover o processo de educação permanente junto aos
estados, municípios e Distrito Federal, relacionado às ações de pro-
moção à saúde, prevenção e controle da dengue, malária, zika e febre
chikungunya, em articulação com as demais unidades competentes;
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VI - capacitar profissionais de vigilância em saúde, em ca-
ráter suplementar e em articulação com as demais unidades com-
petentes, em sua área de atuação;

VII - propor linhas prioritárias para o desenvolvimento de
estudos, pesquisas, análises e outras atividades técnico-científicas de
interesse à vigilância, prevenção e controle da dengue, malária, zika e
febre chikungunya;

VIII - coordenar e executar ações de vigilância, prevenção e
controle da dengue, malária, zika e febre chikungunya, de forma
complementar ou suplementar em caráter excepcional, quando su-
perada a capacidade dos estados, dos municípios ou do Distrito Fe-
deral ou for solicitado o apoio por parte dessas esferas;

IX - propor alterações e elaborar normas técnicas e ope-
racionais relativas às ações de promoção à saúde, atenção, prevenção,
controle da dengue, malária, zika e febre chikungunya, e quanto ao
uso de produtos químicos utilizados no combate aos vetores, em
articulação com as demais unidades competentes;

X - definir parâmetros técnicos para avaliação do potencial
de transmissão da dengue, malária, zika e febre chikungunya para fins
de licenciamento ambiental, monitorar e avaliar o cumprimento das
recomendações emitidas, em articulação com o Departamento de Vi-
gilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador;

XI - planejar e monitorar o fornecimento e estoques dos
insumos estratégicos para prevenção e controle da dengue, malária,
zika e febre chikungunya, em articulação com as demais unidades
competentes; e

XII - fomentar a comunicação e divulgação das ações de
prevenção e controle da dengue, malária, zika e febre chikungunya,
em articulação com as demais unidades competentes.

Art. 12. Ao Departamento de Vigilância de Doenças e Agra-
vos Não Transmissíveis e Promoção da Saúde compete:

I - fomentar programas e ações nas áreas de promoção da
saúde, prevenção de fatores de risco e redução de danos decorrentes
das doenças e dos agravos não transmissíveis;

II - coordenar, gerenciar e normatizar o Sistema de Vigi-
lância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças e Agravos Não
Tr a n s m i s s í v e i s ;

III - realizar e coordenar pesquisas e inquéritos de fatores de
risco e proteção;

IV - promover a gestão da informação e a produção do
conhecimento no campo da vigilância de doenças e agravos não
transmissíveis e promoção da saúde;

V - coordenar avaliações dos programas e das intervenções
na área de vigilância de doenças e agravos não transmissíveis e
promoção da saúde;

VI - monitorar a execução das ações no que se refere à
vigilância de doenças e agravos não transmissíveis no SUS;

VII - monitorar o comportamento epidemiológico de doenças
não transmissíveis e outros agravos à saúde;

VIII - apoiar os Estados, os Municípios e o Distrito Federal
na área de vigilância de doenças e agravos não transmissíveis, de
fatores de risco e de proteção e promoção da saúde;

IX - articular e acompanhar a implantação, o monitoramento
e a avaliação das estratégias de enfrentamento das doenças e dos
agravos não transmissíveis e de promoção da saúde;

X - coordenar a Política Nacional de Redução da Morbi-
mortalidade por Acidentes e Violências, no âmbito do SUS;

XI - disponibilizar informações, apoiar e estimular iniciativas
ou intervenções, no âmbito público e privado, que promovam a con-
cepção de ambientes saudáveis e sustentáveis e a adoção de estilos de
vida saudáveis;

XII - normatizar e coordenar a execução dos sistemas de
informação de estatísticas vitais;

XIII - promover e divulgar as análises das informações ge-
radas pelos sistemas de informação no âmbito do setor saúde; e

XIV - desenvolver metodologias para análises de situação de
saúde no âmbito do SUS.

Art. 13. À Coordenação-Geral de Vigilância de Doenças e
Agravos Não Transmissíveis e Promoção da Saúde compete:

I - coordenar a formulação de diretrizes nacionais e es-
tratégias para a vigilância e prevenção das doenças crônicas não
transmissíveis, violências e acidentes e promoção da saúde;

II - coordenar a formulação de diretrizes nacionais e es-
tratégias para a vigilância, monitoramento e avaliação dos fatores de
risco para as doenças crônicas não transmissíveis, violências e aci-
dentes e promoção da saúde;

III - coordenar e articular ações intra e intersetoriais de
vigilância e prevenção das doenças crônicas não transmissíveis, vio-
lências e acidentes e de promoção da saúde com outros órgãos de
governo, com redes de estados e municípios, de instituições aca-
dêmicas, do setor privado e da sociedade civil, voltadas para o en-
frentamento dos determinantes sociais;

IV - coordenar a Política Nacional de Promoção da Saúde no
âmbito do SUS, supervisionar e monitorar sua implementação, em
articulação com as demais unidades competentes;

V - coordenar o Comitê Gestor da Política Nacional de
Promoção da Saúde em articulação com os demais representantes e
unidades competentes;

VI - elaborar, fomentar e executar a vigilância de promoção
da saúde, com ênfase nos determinantes sociais de saúde;

VII - coordenar a implementação e avaliação da Política
Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Vio-
lências, em articulação com as demais unidades;

VIII - articular o matriciamento das ações da Política Na-
cional de Promoção da Saúde e da Política Nacional de Redução da
Morbimortalidade por Acidentes e Violências no âmbito do Minis-
tério da Saúde;

IX - coordenar a Rede Nacional de Prevenção de Violências
e Promoção da Saúde e apoiar a sua implementação em articulação
com as demais unidades;

X - planejar, coordenar, implementar, monitorar e avaliar o
Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes - VIVA;

XI - coordenar a realização de pesquisas e inquéritos po-
pulacionais sobre fatores de risco para doenças crônicas não trans-
missíveis, violências e acidentes e promoção da saúde;

XII - coordenar o planejamento, a normatização, a implan-
tação e o monitoramento dos indicadores de interesse nacional e
internacional de vigilância e prevenção de doenças crônicas não trans-
missíveis, violências e acidentes e promoção da saúde;

XIII - planejar, elaborar, coordenar e publicar análise de
situação de saúde para a vigilância e prevenção de doenças crônicas
não transmissíveis, violências e acidentes e promoção da saúde e seus
fatores de risco;

XIV - planejar e promover a realização de estudos de ava-
liação de intervenções de vigilância e prevenção de doenças crônicas
não transmissíveis, violências e acidentes e de promoção da saúde;

XV - propor linhas prioritárias para o desenvolvimento de
estudos, pesquisas, análises e outras atividades técnico-científicas de
interesse para a vigilância de doenças crônicas não transmissíveis,
violências e acidentes e de promoção da saúde;

XVI - capacitar profissionais de vigilância em saúde, em
caráter suplementar e em articulação com as demais unidades com-
petentes, em sua área de atuação; e

XVII - subsidiar, apoiar e supervisionar a formatação e di-
vulgação dos materiais publicitários, comunicação social e dissemi-
nação de informações referentes a vigilância e prevenção de doenças
crônicas não transmissíveis, violências e acidentes, promoção da saú-
de e fatores de risco em articulação com as demais unidades com-
petentes.

Art. 14. À Coordenação-Geral de Informações e Análise
Epidemiológicas compete:

I - coordenar e fomentar estudos, pesquisas e análises de
situação de saúde, de desigualdades em saúde e de avaliação das
ações, programas e políticas de saúde;

II - coordenar, supervisionar e manter atualizado o Sistema
de Informações de Nascidos Vivos - Sinasc, o Sistema de Infor-
mações de Mortalidade - SIM e o Sistema de Notificação de Agravos
no componente do Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes -
VIVA SINAN;

III - subsidiar a elaboração e supervisionar a execução das
ações no que se refere à operacionalização do Sinasc, do SIM e do
componente VIVA SINAN e ao uso da epidemiologia como apoio à
tomada de decisões no SUS, pactuadas nos instrumentos de controle
e avaliação;

IV - prestar assessoria técnica a estados, a municípios e ao
Distrito Federal no que se refere ao Sinasc, ao SIM e componente
VIVA SINAN e ao uso da epidemiologia como apoio à tomada de
decisões no SUS;

V - coordenar as ações de vigilância de óbito, incluindo a
vigilância de óbitos infantis e maternos, bem como a vigilância que se
dá no contexto do Programa Vida no Trânsito em articulação com as
demais unidades competentes;

VI - prestar assessoria técnica, incluindo o monitoramento,
para o desenvolvimento das ações inerentes aos Serviços de Ve-
rificação de Óbito - SVO que compõem a Rede Nacional de Serviços
de Verificação de Óbito que integra o Sistema Nacional de Vigilância
em Saúde, em conformidade com as normas vigentes;

VII - planejar, coordenar, implantar e implementar o Linkage
de grandes Bancos de Dados em articulação com as demais unidades
competentes;

VIII - coordenar a implantação, implementação e manuten-
ção do Centro de Família Internacional de Classificações;

IX - coordenar e fomentar os Estudos de Carga de Doenças
no Brasil;

X - estimar e publicar indicadores de saúde para monitorar
as políticas públicas de saúde;

XI - coordenar as estimativas de população até o nível de
municípios em articulação com as demais unidades competentes;

XII - publicar anualmente análise da situação de saúde do
Brasil;

XIII - capacitar profissionais de vigilância em saúde, em
caráter suplementar e em articulação com as demais unidades com-
petentes, em sua área de atuação; e

XIV - fomentar a comunicação e divulgação de informações
e análises epidemiológicas, em articulação com as demais unidades
competentes.

Art. 15. Ao Departamento de Gestão da Vigilância em Saúde
compete:

I - coordenar a elaboração e o acompanhamento das ações de
vigilância em saúde;

II - planejar, coordenar e avaliar o processo de acompa-
nhamento e a supervisão das ações de vigilância em saúde;

III - articular e promover a integração de ações entre os
órgãos e as unidades da Secretaria de Vigilância em Saúde e os
gestores estaduais, municipais e do Distrito Federal do SUS; e

IV - participar do processo de negociação e da definição de
critérios para a alocação de recursos físicos e financeiros nas ações de
vigilância em saúde.

Art. 16. À Coordenação-Geral de Laboratórios de Saúde
Pública compete:

I - coordenar e supervisionar a Rede Nacional de Labo-
ratórios de Vigilância Epidemiológica e a Rede Nacional de La-
boratórios de Vigilância em Saúde Ambiental, que compõem o Sis-
tema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública - SISLAB;

II - elaborar normas técnicas e operacionais relativas à Rede
Nacional de Laboratórios de Vigilância Epidemiológica e a Rede
Nacional de Laboratórios de Vigilância em Saúde Ambiental, em
articulação com as demais unidades competentes;

III - monitorar as informações relativas à Rede Nacional de
Laboratórios de Vigilância Epidemiológica e a Rede Nacional de
Laboratórios de Vigilância em Saúde Ambiental, por meio dos sis-
temas oficiais de informação, em articulação com as demais unidades
competentes;

IV - assessorar e cooperar tecnicamente com os estados e o
Distrito Federal na implementação da Rede Nacional de Laboratórios
de Vigilância Epidemiológica e a Rede Nacional de Laboratórios de
Vigilância em Saúde Ambiental, em articulação com as demais uni-
dades competentes;

V - promover o processo de educação permanente junto aos
estados, municípios e Distrito Federal, relacionados às ações da Rede
Nacional de Laboratórios de Vigilância Epidemiológica e a Rede
Nacional de Laboratórios de Vigilância em Saúde Ambiental, em
articulação com as demais unidades competentes;

VI - capacitar profissionais de vigilância em saúde, em ca-
ráter suplementar e em articulação com as demais unidades com-
petentes, em sua área de atuação;

VII - participar do processo de elaboração de normas e
medidas para o monitoramento, controle e prevenção da resistência
microbiana em serviços de saúde, em articulação com a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária;

VIII - definir os critérios para habilitação dos Laboratórios
de Referência Nacional e Regional para a Rede Nacional de La-
boratórios de Vigilância em Saúde, em articulação com as demais
unidades competentes;

IX - monitorar o comportamento epidemiológico de doenças
e agravos objeto de controle no campo laboratorial junto ao Centro de
Informações Estratégicas em Saúde - CIEVS e às demais unidades
competentes, nos âmbitos nacional e internacional;

X - propor linhas prioritárias para o desenvolvimento de
estudos, pesquisas, análises e outras atividades técnico científicas de
interesse para o SUS, relacionadas às ações das redes de laboratórios
de Vigilância Epidemiológica e em Saúde Ambiental, além de acom-
panhar a execução e promover a divulgação dos seus resultados, junto
às demais unidades competentes;

XI - planejar a necessidade de insumos estratégicos, equi-
pamentos e produtos para saúde necessários à realização do diag-
nóstico laboratorial, em articulação com as demais unidades com-
petentes, bem como fornecer e monitorar o estoque desses no âmbito
da Rede Nacional de Laboratórios de Vigilância Epidemiológica e
Ambiental em Saúde; e

XII - subsidiar, apoiar e supervisionar a formatação e di-
vulgação dos materiais publicitários, comunicação social e dissemi-
nação de informações referentes às ações de laboratórios de saúde
pública em seu campo de atuação, em articulação com as demais
unidades competentes.

Art. 17. À Coordenação de Normatização de Laboratórios de
Saúde Pública compete:

I - acompanhar a implementação e/ou implantação de normas
técnicas e operacionais para a Rede Nacional de Laboratórios de
Vigilância Epidemiológica e em Saúde Ambiental;

II - monitorar e avaliar o cumprimento das normas referentes
aos sistemas de informação laboratorial em Vigilância Epidemio-
lógica e Ambiental em Saúde;

III - monitorar e avaliar a conformidade das especificações
dos equipamentos e produtos para saúde em atendimento ao diag-
nóstico laboratorial no âmbito da Rede Nacional de Laboratórios de
Vigilância Epidemiológica e em Saúde Ambiental; e

IV - habilitar, conforme critérios pré-estabelecidos, os La-
boratórios de Referência Nacional e Regional para a Rede Nacional
de Laboratórios de Vigilância em Saúde.

Art. 18. À Coordenação de Vigilância Laboratorial com-
pete:

I - monitorar, avaliar e manter atualizados os sistemas de
informação laboratorial em vigilância epidemiológica, vigilância em
saúde ambiental;

II - monitorar o comportamento epidemiológico de doenças e
agravos objeto de controle no campo laboratorial; e

III - colaborar tecnicamente e acompanhar a implantação do
Sistema de Gestão da Qualidade e Biossegurança nas redes de la-
boratórios de Vigilância em Saúde, junto às demais unidades com-
petentes.

Art. 19. À Coordenação-Geral de Desenvolvimento da Epi-
demiologia em Serviços compete:

I - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas de
caráter operacional para o fortalecimento e o aprimoramento das
ações de vigilância, prevenção e controle de doenças e de outros
agravos, em articulação com as demais unidades competentes;

II - apoiar as áreas técnicas da Secretaria na identificação de
linhas de pesquisa prioritárias, estabelecendo mecanismos de deman-
da e de apoio para sua execução, monitoramento, avaliação e di-
vulgação dos resultados;

III - identificar as necessidades prioritárias de formação de
recursos humanos em epidemiologia, prevenção e controle de doenças
e propor estratégias para o seu desenvolvimento;

IV - coordenar, monitorar e avaliar as atividades relativas à
formação de recursos humanos desenvolvidas pela Secretaria, em
articulação com as demais unidades competentes;

V - planejar, coordenar e monitorar as atividades relativas à
publicação científica produzida pela Secretaria; e

VI - planejar e coordenar as atividades de divulgação da
produção técnico-científica em vigilância em saúde com aplicação
nos serviços de saúde.

Art. 20. À Coordenação de Divulgação da Epidemiologia nos
Serviços de Saúde compete:

I - monitorar o processo editorial da publicação científica da
Secretaria;
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II - monitorar o processo de divulgação da publicação cien-
tífica da Secretaria; e

III - acompanhar as atividades de divulgação da produção
técnico-científica em vigilância em saúde com aplicação nos serviços
de saúde.

Art. 21. Ao Departamento de Vigilância, Prevenção e Con-
trole das Infecções Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das
Hepatites Virais, compete:

I - propor a formulação e a implementação de políticas,
diretrizes e projetos estratégicos no que se refere à:

a) promoção das ações de vigilância, de prevenção, de as-
sistência e de garantia dos direitos humanos das populações vul-
neráveis e das pessoas com HIV/Aids; e

b) promoção e fortalecimento da integração com as orga-
nizações da sociedade civil, nos assuntos relacionados às IST/Aids;

II - coordenar o Programa Nacional para a Prevenção e o
Controle das Hepatites Virais;

III - monitorar o padrão epidemiológico das IST/Aids, em
articulação com o Departamento Nacional de Análise de Situação de
Saúde;

IV - prestar assessoria técnica e estabelecer cooperações na-
cionais e internacionais;

V - participar da elaboração e supervisionar a execução das
ações de IST/Aids no País;

VI - definir a programação de insumos críticos para as ações
de IST/Aids; e

VII - subsidiar e promover as atividades de desenvolvimento
de recursos humanos.

Art. 22. À Coordenação-Geral de Ações Estratégicas em IST,
AIDS e Hepatites Virais compete planejar e coordenar a implemen-
tação das políticas, diretrizes e projetos estratégicos, no que se re-
fere:

I - ao aprimoramento da governança e da gestão descen-
tralizada;

II - ao acesso universal aos medicamentos, preservativos e
outros insumos estratégicos;

III - à cooperação técnica com organismos internacionais e
governos estrangeiros;

IV - à tecnologia e sistemas de informação;
V - ao fortalecimento do monitoramento e avaliação; e
VI - à promoção de ações descentralizadas de educação per-

manente em saúde na área de IST, HIV/Aids e hepatites virais.
Art. 23. À Coordenação-Geral de Vigilância e Prevenção de

IST, AIDS e Hepatites Virais compete planejar e coordenar a im-
plementação das políticas, diretrizes e projetos estratégicos, no que se
refere:

I - ao fortalecimento da rede de atenção e linhas de cuidados
às IST, ao HIV/AIDS e às Hepatites Virais;

II - à promoção do acesso ao diagnóstico;
III - à redução das vulnerabilidades e risco em saúde;
IV - à articulação com a sociedade civil organizada para

promoção dos direitos humanos e participação social das pessoas
vivendo com HIV/AIDS, outras IST e hepatites virais;

V - ao aprimoramento e desenvolvimento da vigilância epi-
demiológica;

VI - ao aprimoramento da gestão da informação;
VII - ao desenvolvimento da comunicação em saúde; e
VIII - ao desenvolvimento científico, tecnológico e inova-

ção.
Art. 24. À Coordenação de Vigilância das IST, AIDS e

Hepatites Virais compete:
I - implementar vigilância epidemiológica de IST, HIV/AIDS

e HV;
II - desenvolver estudos avaliativos, de monitoramento e

pesquisas nas áreas clínica, comportamental, epidemiológica e outras
áreas do conhecimento da vigilância de IST, Aids e Hepatites Virais;
e

III - produzir e divulgar informações epidemiológicas re-
levantes para o controle das IST, AIDS e hepatites virais.

Art. 25. Ao Departamento de Vigilância em Saúde Am-
biental e Saúde do Trabalhador compete:

I - gerir o Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde
Ambiental, incluído o ambiente de trabalho;

II - coordenar a implementação da política e o acompa-
nhamento das ações de vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do
Tr a b a l h a d o r ;

III - propor e desenvolver metodologias e instrumentos de
análise e comunicação de risco em vigilância ambiental;

IV - planejar, coordenar e avaliar o processo de acompa-
nhamento e de supervisão das ações de vigilância em Saúde Am-
biental e Saúde do Trabalhador; e

V - gerenciar o Sistema de Informação da Vigilância Am-
biental em Saúde.

Art. 26. À Coordenação-Geral de Vigilância em Saúde Am-
biental compete:

I - propor e coordenar a implementação da Política Nacional
de Vigilância em Saúde Ambiental;

II - coordenar o Subsistema Nacional de Vigilância em Saú-
de Ambiental - SINVSA, em articulação com os órgãos federais da
Administração Direta e órgãos vinculados;

III - coordenar e supervisionar as ações de vigilância em
saúde ambiental, no âmbito do SINVSA, por meio das unidades
técnicas:

a) Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano
- Vigiagua;

b) Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Conta-
minantes Químicos - Vigipeq;

c) Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Poluentes
Atmosféricos - Vigiar;

d) Vigilância em Saúde dos Riscos Associados aos Desastres
- Vigidesastres;

e) Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Fatores
Físicos - Vigifis; e

f) Planejamento e Monitoramento Integrado para o Desen-
volvimento Sustentável e Mudanças Climáticas - Nudes;

IV - elaborar normas técnicas e operacionais relativas às
ações de vigilância em saúde ambiental, no âmbito do Subsistema
Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental - SINVSA;

V - participar da formulação e implementação das políticas
de gestão de fatores de risco ambiental que interfiram ou impactem à
saúde humana;

VI - propor diretrizes para o monitoramento à saúde de
populações expostas a riscos ambientais;

VII - elaborar normas técnicas e operacionais relativas às
ações de promoção, prevenção e mitigação, bem como o controle de
fatores ambientais ou deles decorrentes, que tenham repercussão na
saúde humana;

VIII - executar as ações de vigilância em saúde ambiental, de
modo complementar ou suplementar, em articulação com as demais
unidades competentes, quando houver:

a) situação de risco à saúde humana que superem a ca-
pacidade de resposta; e

b) situação de Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional e/ou Internacional - ESPIN; ESPII;

IX - estabelecer os procedimentos de controle e de vigilância
da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de po-
tabilidade;

X - colaborar, com as unidades competentes, na avaliação de
risco e de impacto à saúde humana relacionados a fatores ambien-
tais;

XI - estabelecer e coordenar, junto às demais unidades com-
petentes, os sistemas de informação relativos à:

a) Vigilância da qualidade da água para consumo humano;
e

b) Exposição humana a contaminantes químicos ambien-
tais;

XII - coordenar e executar as ações relativas à análise de
situação em saúde ambiental e comunicação de risco à saúde de-
corrente de contaminação ambiental, em articulação com as demais
unidades competentes;

XIII - promover cooperação técnica nacional e internacional
na área de vigilância em saúde ambiental;

XIV - coordenar e avaliar as ações de vigilância epide-
miológica das doenças e agravos à saúde humana associados aos
contaminantes ambientais, especialmente àquelas relacionadas à ex-
posição a agrotóxicos e mercúrio;

XV - prestar cooperação técnica aos estados, municípios e
Distrito Federal na implantação e implementação das ações de vi-
gilância em saúde ambiental;

XVI - promover o processo de educação permanente junto
aos estados, municípios e Distrito Federal, relacionado às ações de
vigilância em saúde ambiental, em articulação com os demais órgãos
competentes;

XVII capacitar profissionais de vigilância em saúde, em ca-
ráter suplementar e em articulação com as demais unidades com-
petentes, em sua área de atuação;

XVIII - propor linhas prioritárias para o desenvolvimento de
estudos, pesquisas, análises e outras atividades técnico-científicas em
sua área de atuação, em articulação com as demais unidades com-
petentes;

XIX - divulgar as ações de Vigilância em Saúde Ambien-
tal;

XX - promover articulação de estratégias de saúde dire-
cionadas à promoção do desenvolvimento sustentável e à mitigação e
adaptação às mudanças climáticas; e

XXI - monitorar o desenvolvimento de ações de saúde re-
lacionadas ao desenvolvimento sustentável, aos impactos ambientais e
às mudanças climáticas, além de contribuir na análise dos aspectos
relacionados à saúde humana nos processos de licenciamento am-
biental.

Art. 27. À Coordenação-Geral de Saúde do Trabalhador
compete:

I - coordenar a implementação da Política Nacional de Saúde
do Trabalhador e da Trabalhadora;

II - coordenar a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde
do Trabalhador - RENAST;

III - propor, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as
ações de vigilância em saúde do trabalhador;

IV - elaborar normas técnicas e operacionais relativas às
ações de vigilância em saúde do trabalhador, em articulação com as
demais unidades competentes;

V - participar na formulação e na implementação das po-
líticas intra e intersetoriais com repercussões na saúde dos traba-
lhadores, em articulação com as demais unidades competentes;

VI - apoiar tecnicamente os estados, os municípios e o Dis-
trito Federal na implantação e implementação das ações de vigilância
em saúde do trabalhador, inclusive na inserção das ações de saúde do
trabalhador na Atenção Básica, Urgência/Emergência, Rede Hospi-
talar, Vigilância Sanitária, Epidemiológica e Ambiental;

VII - promover o processo de educação permanente junto aos
estados, aos municípios e ao Distrito Federal, relacionados às ações
de vigilância em saúde do trabalhador, em articulação com as demais
unidades competentes;

VIII - capacitar profissionais de vigilância em saúde, em
caráter suplementar e em articulação com as demais unidades com-
petentes, em sua área de atuação;

IX - propor linhas prioritárias para o desenvolvimento de
estudos, pesquisas, análises e outras atividades técnico-científicas, em
sua área de atuação;

X - Desenvolver estratégias de comunicação e elaborar ma-
teriais de divulgação visando disponibilizar informações do perfil
produtivo e epidemiológico relativos à saúde dos trabalhadores;

XI - monitorar os indicadores pactuados para avaliação das
ações e serviços de saúde dos trabalhadores, em conjunto com os
Centros de Referência em Saúde do Trabalhador, as Secretarias Es-
taduais e Municipais de Saúde;

XII - desenvolver estratégias visando o fortalecimento da
participação da comunidade, dos trabalhadores e do controle social,
incluindo o apoio e fortalecimento da Comissão Intersetorial de Saúde
do Trabalhador - CIST do Conselho Nacional de Saúde - CNS nas
ações de vigilância em saúde do trabalhador;

XIII - estabelecer acordos e cooperação técnica com ins-
tituições afins com a Saúde do Trabalhador;

XIV - apoiar tecnicamente com os estados, os municípios e
o Distrito Federal na definição da Rede Sentinela e dos Municípios
Sentinela em Saúde do Trabalhador em âmbito nacional;

XV - apoiar tecnicamente os estados, municípios e o Distrito
Federal na elaboração dos Planos de Saúde estaduais, municipais e
distrital para a inserção de indicadores, ações e procedimentos de
vigilância e de assistência e atenção integral à saúde do trabalha-
dor;

XVI - coordenar e avaliar as ações de vigilância epide-
miológica das doenças e agravos à saúde do trabalhador, especial-
mente àquelas relacionadas à exposição a agrotóxicos e mercúrio; e

XVII - estabelecer e coordenar, junto às demais unidades
competentes, os sistemas de informação relativos à saúde do tra-
b a l h a d o r.

Art. 28. Ao Instituto Evandro Chagas compete:
I - desenvolver pesquisas científicas no âmbito das ciências

biológicas, do meio ambiente e da medicina tropical que visem,
primordialmente, à identificação e ao manejo dos problemas médico
sanitários, com ênfase na Amazônia brasileira;

II - realizar estudos, pesquisas e investigação científica nas
áreas de epidemiologia e controle de doenças e de vigilância em
saúde ambiental;

III - realizar vigilância em saúde dos agravos investigados
pelas seções da área científica;

IV - planejar e executar administrativamente todas as ati-
vidades necessárias ao desenvolvimento técnico-científico institucio-
nal;

V - exercer as atividades de laboratório de referência na-
cional e regional que lhe forem atribuídas;

VI - disseminar a produção do conhecimento técnico e cien-
tífico para subsidiar as ações de vigilância em saúde;

VII - produzir e fornecer insumos biológicos para o diag-
nóstico laboratorial em apoio às demandas da Rede Nacional de
Laboratórios de Saúde Pública em sua área de competência;

VIII - apoiar as universidades regionais e nacionais na for-
mação de recursos humanos em sua área de atuação;

IX - contribuir na formação de recursos humanos, em sua
área de competência, para o Sistema Único de Saúde e para ensino e
pesquisa;

X - prestar assessoria técnico-científica para o Sistema Único
de Saúde e colaborar com instituições nacionais e organismos in-
ternacionais em sua área de atuação; e

XI - coordenar e supervisionar a execução das atividades
técnicas e administrativas desenvolvidas pelo Centro Nacional de
Primatas.

Art. 29. Ao Setor de Almoxarifado compete:
I - receber e conferir o material adquirido, doado ou ce-

dido;
II - efetuar os lançamentos contábeis pertinentes;
III - efetuar o controle físico e contábil do estoque;
IV - elaborar a relação dos materiais de consumo necessários

ao suprimento dos materiais de uso geral do IEC;
V - distribuir e fiscalizar a entrega de material aos usuários;

e
VI - elaborar o Relatório Mensal do Almoxarifado - RMA.
Art. 30. Ao Setor de Compras compete:
I - executar as atividades relativas a compras de bens e à

contratação de serviços;
II - instruir os interessados sobre a documentação necessária

à inscrição no Cadastro de Fornecedores;
III - manter atualizado o Sistema Unificado de Fornecedores

- SICAF;
IV - executar as atividades necessárias à elaboração, tra-

mitação e execução de contratos;
V - estabelecer controles sobre a vigência, natureza e qua-

lidade dos serviços contratados, assim como das despesas efetuadas;
VI - estimar os custos dos produtos e serviços a serem

adquiridos e contratados, a partir de pesquisa de preços;
VII - elaborar os editais de licitações e as minutas de con-

tratos e aditivos;
VIII - efetuar a formalização dos processos de solicitações de

compra de materiais e contratação de serviços;
IX - efetuar as aquisições isentas de licitação, na forma da

legislação pertinente;
X - analisar e emitir parecer nos pedidos de alterações con-

tratuais; e
XI - promover diligências junto aos fornecedores cadastra-

dos.
Art. 31. Ao Setor de Material e Patrimônio compete:
I - executar e controlar as atividades de administração pa-

trimonial;
II - propor a realização de processos de alienação, de cessão

ou de baixa de materiais permanentes;
III - manter atualizados os dados do acervo de bens móveis

e imóveis, inclusive nos aspectos contábeis;
IV - classificar, registrar, cadastrar e tombar os bens pa-

trimoniais;
V - consolidar os relatórios mensais e inventários de bens

móveis das unidades do IEC;
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VI - efetuar o controle de movimentação dos bens móveis e
providenciar os respectivos termos de transferência e de responsa-
bilidade;

VII - manter controle documental dos imóveis do IEC; e
VIII - elaborar os Relatórios Mensais de Bens - RMB e de

Imóveis - RMBI.
Art. 32. À Seção de Execução Orçamentária e Financeira

compete:
I - executar e acompanhar as atividades de movimentação

dos recursos orçamentários;
II - executar, programar, consolidar e fornecer subsídios às

atividades relacionadas à proposta orçamentária anual em articulação
com as diversas áreas do IEC;

III - promover estudos de custos orçamentários das ações
desenvolvidas pelo IEC;

IV - manter atualizados os registros orçamentários recebidos
e os saldos dos empenhos emitidos;

V - executar as atividades de registro de conformidade con-
tábil diária;

VI - examinar e manifestar-se nos processos de pagamen-
tos;

VII - executar as atividades relativas à programação e exe-
cução financeira;

VIII - promover o registro dos contratos, convênios, acordos,
aditivos e ajustes firmados pelo IEC, no SIAFI;

IX - elaborar a prestação de contas anual;
X - proceder à análise dos registros contábeis, dos atos e dos

fatos da gestão orçamentária e financeira do IEC; e
XI - efetivar a conformidade contábil do IEC.
Art. 33. Ao Serviço de Administração compete:
I - coordenar e supervisionar a execução das atividades re-

lativas à gestão de recursos materiais e logísticos, patrimônio, com-
pras e contratações, orçamento e finanças, informática, protocolo e
arquivo no âmbito do IEC;

II - elaborar a proposta orçamentária do IEC, em conjunto
com a área de planejamento;

III - gerenciar administrativamente os acordos com orga-
nismos internacionais;

IV - efetivar cálculos de atualizações monetárias, reajustes e
multas contratuais; e

V - acompanhar e registrar no SIAFI os procedimentos de
prestação de contas dos convênios, acordos, aditivos e ajustes fir-
mados pelo IEC.

Art. 34. Ao Serviço de Gestão de Pessoas compete:
I - coordenar, supervisionar e executar as atividades rela-

cionadas à gestão de pessoas, no âmbito do IEC;
II - propor diretrizes e elaborar projetos relacionados o de-

senvolvimento de pessoas do IEC; e
III - desenvolver ações que visem promover o bem-estar

físico, psíquico e social do servidor, bem como de sua família, ob-
jetivando maior qualidade e produtividade nos serviços prestados à
população.

Art. 35. Ao Setor de Desenvolvimento de Pessoas com-
pete:

I - executar e acompanhar as atividades de recrutamento,
seleção, avaliação de desempenho e estudo da força de trabalho do
IEC;

II - participar da elaboração e da implementação de pro-
gramas e projetos de capacitação, de acordo com as necessidades das
unidades do IEC e com as diretrizes estabelecidas pelas unidades
organizacionais competentes do Ministério da Saúde;

III - controlar e manter registro atualizado de estágios su-
pervisionados;

IV - controlar e manter atualizado o relatório de diárias e
passagens;

V - informar ao Serviço de Cadastro as ações de qualificação
do corpo funcional;

VI - manter atualizado o cadastro de instrutores;
VII - propor, em articulação com as chefias, a participação

de servidores em atividades de treinamento e eventos de capacitação
e desenvolvimento de pessoas; e

VIII - subsidiar o Serviço de Gestão de Pessoas na orien-
tação e no acompanhamento das unidades do IEC.

Art. 36. Ao Setor de Cadastro compete:
I - executar as atividades de cadastro dos servidores ativos,

aposentados, pensionistas e ocupantes de cargos em comissão e fun-
ções gratificadas;

II - organizar e disponibilizar informações sobre as políticas
e procedimentos relacionados à administração de pessoal e à con-
cessão de benefícios;

III - expedir documentos relativos à vida funcional de ser-
vidores ocupantes de cargos efetivos, aposentados e pensionistas;

IV - expedir declarações, certidões e carteiras funcionais dos
servidores e dos ocupantes de cargos em comissão e funções gra-
tificadas;

V - analisar e instruir processos de concessão e de revisão de
aposentadoria e de pensão; e

VI - registrar e acompanhar no Sistema de Apreciação e
Registro dos Atos de Admissão e Concessões - SISAC os atos de
aposentadorias, pensões e desligamentos, até o julgamento por órgão
de controle externo.

Art. 37. Ao Setor de Pagamento compete:
I - coordenar e acompanhar a execução das atividades de

pagamento de servidores ativos, aposentados e pensionistas;
II - emitir relatórios referentes aos movimentos financeiros,

subsidiando a elaboração de relatórios de gestão;
III - analisar e acompanhar processos administrativos de-

correntes de ações judiciais, adotando procedimentos para inclusão,
exclusão e alteração de rubricas no Sistema Integrado de Admi-
nistração de Recursos Humanos - SIAPE e SIAPECAD;

IV - analisar e avaliar processos referentes a pagamentos de
exercícios anteriores;

V - analisar a consistência dos dados lançados no SIAPE;
e

VI - supervisionar e controlar o ressarcimento de servidores
cedidos.

Art. 38. Ao Serviço de Epidemiologia compete:
I - coordenar e orientar as ações de diagnóstico laboratorial

realizadas pelo Instituto, quando demandadas pelos serviços de vi-
gilância epidemiológica de estados, Distrito Federal e municípios,
promovendo a articulação entre o laboratório e as demais áreas do
SUS; e

II - coordenar e executar estudos epidemiológicos estraté-
gicos.

Art. 39. A Seção de Arbovirologia e Febres Hemorrágicas
compete:

I - realizar estudo clínico e epidemiológico das arboviroses e
febres hemorrágicas;

II - realizar pesquisas básicas e aplicadas com arbovírus,
hantavírus e raiva;

III - apoiar as ações de vigilância epidemiológica na rea-
lização do diagnóstico laboratorial das arboviroses de importância em
saúde pública, hantaviroses e raiva;

IV - prestar atendimento clínico-ambulatorial de casos febris
suspeitos de arboviroses; e

V - intervir em surtos de doenças causadas por arbovírus,
hantavírus e raiva.

Art. 40. À Seção de Bacteriologia e Micologia compete:
I - realizar pesquisas básicas e aplicadas no âmbito da mi-

crobiologia e dar apoio à vigilância em saúde nos diversos agravos de
natureza bacteriana e micótica;

II - executar as atividades laboratoriais, segundo suas atri-
buições na Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, em
apoio à vigilância epidemiológica;

III - supervisionar as atividades técnico-científicas dos la-
boratórios de gastroenterites bacterianas, micobacterioses, bacterio-
logia geral, infecções sexualmente transmissíveis, biologia molecular,
zoonoses bacterianas e micologia;

IV - supervisionar laboratórios da rede da área de abran-
gência do IEC; e

V - analisar projetos e artigos científicos e outros produtos
originários dos laboratórios.

Art. 41. À Seção de Hepatologia compete:
I - realizar estudos da hepatologia tropical amazônica, com a

finalidade de caracterizar os agentes infecciosos e não infecciosos,
bem como os demais fatores causais relacionados com as respectivas
doenças e agravos, visando a elaboração de estratégias de prevenção
e controle;

II - apoiar as ações de vigilância epidemiológica na rea-
lização do diagnóstico laboratorial; e

III - executar as atividades laboratoriais, segundo suas atri-
buições na Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, em
apoio à vigilância epidemiológica.

Art. 42. À Seção de Meio Ambiente compete:
I - realizar pesquisas básicas e aplicadas das doenças e fa-

tores de risco relacionados à vigilância ambiental;
II - apoiar as ações de vigilância ambiental na realização do

diagnóstico laboratorial; e
III - executar as atividades laboratoriais, segundo suas atri-

buições na Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, em
apoio à vigilância ambiental.

Art. 43. À Seção de Parasitologia compete:
I - realizar pesquisas básicas e aplicadas das doenças pa-

rasitológicas que venham a assumir importância na saúde pública,
além de intervir em situações emergenciais;

II - apoiar as ações de vigilância epidemiológica na rea-
lização do diagnóstico laboratorial; e

III - executar as atividades laboratoriais, segundo suas atri-
buições na Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, em
apoio à vigilância epidemiológica.

Art. 44. À Seção de Patologia compete:
I - realizar pesquisas básicas e aplicadas de doenças trans-

missíveis e outras de interesse em saúde pública;
II - apoiar as ações de vigilância epidemiológica na rea-

lização do diagnóstico laboratorial; e
III - executar as atividades laboratoriais, segundo suas atri-

buições na Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, em
apoio à vigilância epidemiológica.

Art. 45. À Seção de Virologia compete:
I - realizar pesquisas básicas e aplicadas das doenças virais

que integram a lista de doenças de notificação compulsória ou que
venham a assumir importância na saúde pública;

II - apoiar as ações de vigilância epidemiológica na rea-
lização do diagnóstico laboratorial; e

III - executar as atividades laboratoriais, segundo suas atri-
buições na Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, em
apoio à vigilância epidemiológica.

Art. 46. À Seção de Criação e Produção de Animais de
Laboratório compete:

I - criar e promover a reprodução de animais de pequeno e
médio porte para os experimentos científicos;

II - produzir e fornecer insumos para fins de pesquisas bio-
médicas; e

III - desenvolver estudos e projetos de pesquisas em relação
ao comportamento desses animais em cativeiro.

Art. 47. Ao Centro Nacional de Primatas compete:
I - coordenar, planejar e supervisionar a criação e a re-

produção de primatas não humanos, sob condições controladas e de
excelência, para apoiar investigações biomédicas;

II - coordenar, planejar, supervisionar e executar a política de
desenvolvimento de pesquisas científicas em população de primatas
não humanos;

III - planejar e executar administrativamente todas as ati-
vidades necessárias ao desenvolvimento técnico-científico institucio-
nal na sua área de atuação;

IV - fornecer espécimes de primatas não humanos para pes-
quisa epidemiológica e ambiental em saúde;

V - coordenar, planejar, supervisionar, estudar e investigar os
aspectos relacionados com a ecologia, a etologia, a biologia e a
patologia das espécies de primatas não humanos; e

VI - coordenar a produção e o fornecimento de insumos
biológicos para o diagnóstico laboratorial em apoio às demandas da
Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública, na sua área de
competência.

Art. 48. Ao Serviço de Administração compete coordenar e
executar as atividades relacionadas ao planejamento, ao orçamento, às
finanças, à informática, à gestão de pessoas e aos recursos logísticos
no âmbito do Centro Nacional de Primatas.

Art. 49. À Seção de Execução Orçamentária e Financeira
compete:

I - executar as atividades relacionadas à programação e exe-
cução orçamentária e financeira;

II - analisar os balancetes financeiros; e
III - registrar a conformidade contábil.
Art. 50. À Seção de Recursos Logísticos compete executar as

atividades relacionadas a compras, administração de material, pa-
trimônio e serviços gerais.

Art. 51. À Seção de Gestão de Pessoas compete executar as
atividades relacionadas às áreas de administração e desenvolvimento
de pessoas.

Art. 52. Ao Serviço de Saúde de Primatas compete coordenar
as atividades de acompanhamento clínico, cirúrgico e laboratorial dos
primatas não humanos.

Art. 53. À Seção de Laboratório compete executar as ati-
vidades laboratoriais do Centro Nacional de Primatas, de acordo com
as normas de biossegurança.

Art. 54. À Seção de Medicina Veterinária compete executar
as atividades inerentes à área de clínica veterinária em primatas não
humanos.

Art. 55. Ao Serviço de Ecologia e Manejo de Primatas não
Humanos compete coordenar e executar as atividades inerentes à área
de manejo, nutrição, ecologia e meio ambiente dos primatas não
humanos.

ANEXO XII

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA ESPECIAL
DE

SAÚDE INDÍGENA-SESAI
CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1º A Secretaria Especial de Saúde Indígena, órgão es-

pecífico singular, subordinada diretamente ao Ministro da Saúde, tem
por finalidade:

I - planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar a
implementação da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos
Indígenas, por meio da gestão democrática e participativa;

II - coordenar o processo de gestão do Subsistema de Aten-
ção à Saúde Indígena para a promoção, a proteção e a recuperação da
saúde dos povos indígenas;

III - planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as
ações referentes ao saneamento e às edificações de saúde indígena;

IV - orientar o desenvolvimento das ações de atenção in-
tegral à saúde indígena e de educação em saúde segundo as pe-
culiaridades, o perfil epidemiológico e a condição sanitária de cada
Distrito Sanitário Especial Indígena, em consonância com as políticas
e os programas do SUS e em observância às práticas de saúde e às
medicinas tradicionais indígenas;

V - planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as
ações de atenção integral à saúde no âmbito do Subsistema de Aten-
ção à Saúde Indígena;

VI - promover ações para o fortalecimento do controle social
no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena;

VII - incentivar a articulação e a integração com os setores
governamentais e não governamentais que possuam interface com a
atenção à saúde indígena;

VIII - promover e apoiar o desenvolvimento de estudos e
pesquisas em saúde indígena; e

IX - identificar, organizar e disseminar conhecimentos re-
ferentes à saúde indígena.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Secretaria Especial de Saúde Indígena tem a se-

guinte estrutura:
1 Secretaria Especial de Saúde Indígena
1.1 Gabinete
1.1.1 Serviço de Apoio Administrativo
1.2 Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento
1.3 Departamento de Atenção à Saúde Indígena
1.3.1 Casa de Saúde Indígena
1.3.2 Coordenação-Geral de Atenção Primária à Saúde In-

dígena
1.3.2.1 Divisão de Ações de Saúde Indígena
1.3.2.2 Divisão de Programas e Projetos de Saúde Indígena
1.4 Departamento de Gestão da Saúde Indígena
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1.4.1 Divisão de Gestão da Informação da Saúde Indígena
1.4.2 Coordenação-Geral de Apoio à Gestão da Saúde In-

dígena
1.4.2.1 Divisão de Apoio Técnico à Saúde Indígena
1.5 Departamento de Saneamento e Edificações de Saúde

Indígena
1.5.1 Coordenação-Geral de Saneamento e Edificações de

Saúde Indígena
1.5.1.2 Divisão de Saneamento Ambiental e Edificações In-

dígenas
1.6 Distrito Sanitário Especial Indígena - Alto Rio Juruá
1.6.1 Seção de Apoio Administrativo
1.6.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.6.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.6.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.6.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.6.5.1 Casa de Saúde Indígena - Mâncio Lima
1.7 Distrito Sanitário Especial Indígena - Alto Rio Purus
1.7.1 Seção de Apoio Administrativo
1.7.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.7.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.7.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.7.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.7.5.1 Casa de Saúde Indígena - Rio Branco
1.8 Distrito Sanitário Especial Indígena - Alagoas e Ser-

gipe
1.8.1 Seção de Apoio Administrativo
1.8.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.8.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.8.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.8.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.9 Distrito Sanitário Especial Indígena - Alto Rio Negro
1.9.1 Seção de Apoio Administrativo
1.9.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.9.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.9.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.9.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.9.5.1 Casa de Saúde Indígena - São Gabriel
1.10 Distrito Sanitário Especial Indígena - Alto Rio So-

limões
1.10.1 Seção de Apoio Administrativo
1.10.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.10.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.10.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.10.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.10.5.1 Casa de Saúde Indígena - Tabatinga
1.11 Distrito Sanitário Especial Indígena - Manaus
1.11.1 Seção de Apoio Administrativo
1.11.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.11.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.11.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.11.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.11.5.1 Casa de Saúde Indígena - Manaus
1.12 Distrito Sanitário Especial Indígena - Médio Rio Pu-

rus
1.12.1 Seção de Apoio Administrativo
1.12.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.12.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.12.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.12.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.12.5.1 Casa de Saúde Indígena - Lábrea
1.12.5.2 Casa de Saúde Indígena - Tapauá
1.13 Distrito Sanitário Especial Indígena - Médio Rio So-

limões e Afluentes
1.13.1 Seção de Apoio Administrativo
1.13.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.13.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.13.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.13.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.13.5.1 Casa de Saúde Indígena - Eirunepé
1.13.5.2 Casa de Saúde Indígena - Tefé
1.14 Distrito Sanitário Especial Indígena - Parintins
1.14.1 Seção de Apoio Administrativo
1.14.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.14.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.14.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.14.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.14.5.1 Casa de Saúde Indígena - Maués
1.14.5.2 Casa de Saúde Indígena - Nhamundá
1.14.5.3 Casa de Saúde Indígena - Parintins
1.15 Distrito Sanitário Especial Indígena - Vale do Javari
1.15.1 Seção de Apoio Administrativo
1.15.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.15.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.15.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.15.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.15.5.1 Casa de Saúde Indígena - Atalaia do Norte
1.16 Distrito Sanitário Especial Indígena - Amapá e Norte do Pará

1.16.1 Seção de Apoio Administrativo
1.16.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.16.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.16.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.16.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.16.5.1 Casa de Saúde Indígena - Macapá
1.16.5.2 Casa de Saúde Indígena - Oiapoque
1.17 Distrito Sanitário Especial Indígena - Bahia
1.17.1 Seção de Apoio Administrativo
1.17.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.17.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.17.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.17.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.18 Distrito Sanitário Especial Indígena - Ceará
1.18.1 Seção de Apoio Administrativo
1.18.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.18.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.18.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.18.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.18.5.1 Casa de Saúde Indígena - Fortaleza
1.19 Distrito Sanitário Especial Indígena - Araguaia
1.19.1 Seção de Apoio Administrativo
1.19.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.19.3 Serviço de Recursos Logísticos

1.26 Distrito Sanitário Especial Indígena - Kaiapó do Mato
Grosso

1.26.1 Seção de Apoio Administrativo
1.26.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.26.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.26.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.26.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.26.5.1 Casa de Saúde Indígena - Colíder
1.26.5.2 Casa de Saúde Indígena - Juara
1.26.5.3 Casa de Saúde Indígena - Peixoto de Azevedo
1.27 Distrito Sanitário Especial Indígena - Kaiapó do Pará
1.27.1 Seção de Apoio Administrativo
1.27.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.27.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.27.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.27.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.27.5.1 Casa de Saúde Indígena - Redenção
1.28 Distrito Sanitário Especial Indígena - Rio Tapajós
1.28.1 Seção de Apoio Administrativo
1.28.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.28.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.28.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.28.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.28.5.1 Casa de Saúde Indígena - Itaituba
1.28.5.2 Casa de Saúde Indígena - Jacareacanga
1.28.5.3 Casa de Saúde Indígena - Novo Progresso
1.29 Distrito Sanitário Especial Indígena - Altamira
1.29.1 Seção de Apoio Administrativo
1.29.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.29.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.29.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.29.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.29.5.1 Casa de Saúde Indígena - Altamira
1.30 Distrito Sanitário Especial Indígena - Guamá-Tocan-

tins
1.30.1 Seção de Apoio Administrativo
1.30.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.30.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.30.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.30.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.30.5.1 Casa de Saúde Indígena - Icoaraci
1.30.5.2 Casa de Saúde Indígena - Marabá
1.30.5.3 Casa de Saúde Indígena - Oriximiná
1.30.5.4 Casa de Saúde Indígena - Paragominas
1.30.5.5 Casa de Saúde Indígena - Santarém
1.31 Distrito Sanitário Especial Indígena - Potiguara
1.31.1 Seção de Apoio Administrativo
1.31.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.31.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.31.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.31.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.32 Distrito Sanitário Especial Indígena - Pernambuco
1.32.1 Seção de Apoio Administrativo
1.32.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.32.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.32.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.32.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.33 Distrito Sanitário Especial Indígena - Litoral Sul
1.33.1 Seção de Apoio Administrativo
1.33.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.33.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.33.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.33.5 Serviço de Escritório Local de São Paulo
1.33.6 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.33.6.1 Casa de Saúde Indígena - Curitiba
1.33.6.2 Casa de Saúde Indígena - Rio de Janeiro
1.33.6.3 Casa de Saúde Indígena - São Paulo
1.34 Distrito Sanitário Especial Indígena - Porto Velho
1.34.1 Seção de Apoio Administrativo
1.34.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.34.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.34.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.34.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.34.5.1 Casa de Saúde Indígena - Alta Floresta
1.34.5.2 Casa de Saúde Indígena - Guajará-Mirim
1.34.5.3 Casa de Saúde Indígena - Humaitá
1.34.5.4 Casa de Saúde Indígena - Jaru
1.34.5.5 Casa de Saúde Indígena - Ji-Paraná
1.34.5.6 Casa de Saúde Indígena - Porto Velho
1.35 Distrito Sanitário Especial Indígena - Vilhena
1.35.1 Seção de Apoio Administrativo
1.35.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.35.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.35.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.35.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.35.5.1 Casa de Saúde Indígena - Aripuanã
1.35.5.2 Casa de Saúde Indígena - Cacoal
1.35.5.3 Casa de Saúde Indígena - Juína

1.19.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-
dígena

1.19.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.19.5.1 Casa de Saúde Indígena - Goiânia
1.20 Distrito Sanitário Especial Indígena - Maranhão
1.20.1 Seção de Apoio Administrativo
1.20.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.20.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.20.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.20.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.20.5.1 Casa de Saúde Indígena - Imperatriz
1.20.5.2 Casa de Saúde Indígena - São Luiz
1.20.5.3 Casa de Saúde Indígena - Terezina
1.21 Distrito Sanitário Especial Indígena - Minas Gerais e

Espírito Santo
1.21.1 Seção de Apoio Administrativo
1.21.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.21.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.21.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.21.5 Serviço de Escritório Local - Espírito Santo
1.21.6 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.21.6.1 Casa de Saúde Indígena - Governador Valadares
1.22 Distrito Sanitário Especial Indígena - Mato Grosso do

Sul
1.22.1 Seção de Apoio Administrativo
1.22.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.22.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.22.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.22.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.22.5.1 Casa de Saúde Índígena - Amambaí
1.22.5.2 Casa de Saúde Indígena - Campo Grande
1.22.5.3 Casa de Saúde Indígena - Dourados
1.23 Distrito Sanitário Especial Indígena - Cuiabá
1.23.1 Seção de Apoio Administrativo
1.23.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.23.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.23.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.23.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.23.5.1 Casa de Saúde Indígena - Cuiabá
1.23.5.2 Casa de Saúde Indígena - Rondonópolis
1.23.5.3 Casa de Saúde Indígena - Tangará da Serra
1.24 Distrito Sanitário Especial Indígena - Xavante
1.24.1 Seção de Apoio Administrativo
1.24.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.24.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.24.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.24.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.24.5.1 Casa de Saúde Indígena - Barra do Garças
1.24.5.2 Casa de Saúde Indígena - Campinápolis
1.25 Distrito Sanitário Especial Indígena - Xingu
1.25.1 Seção de Apoio Administrativo
1.25.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.25.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.25.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.25.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.25.5.1 Casa de Saúde Indígena - Canarana
1.25.5.2 Casa de Saúde Indígena - Querência
1.25.5.3 Casa de Saúde Indígena - Sinop
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1.35.5.4 Casa de Saúde Indígena - Vilhena
1.36 Distrito Sanitário Especial Indígena - Leste de Ro-

raima
1.36.1 Seção de Apoio Administrativo
1.36.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.36.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.36.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.36.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.37 Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
1.37.1 Seção de Apoio Administrativo
1.37.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.37.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.37.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.37.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.37.5.1 Casa de Saúde Indígena - Boa Vista
1.38 Distrito Sanitário Especial Indígena - Interior Sul
1.38.1 Seção de Apoio Administrativo
1.38.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.38.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.38.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.38.5 Serviço de Escritório Local do Rio Grande do Sul
1.38.6 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.39 Distrito Sanitário Especial Indígena - Tocantins
1.39.1 Seção de Apoio Administrativo
1.39.2 Serviço de Orçamento e Finanças
1.39.3 Serviço de Recursos Logísticos
1.39.4 Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental In-

dígena
1.39.5 Divisão de Atenção à Saúde Indígena
1.39.5.1 Casa de Saúde Indígena - Araguaína
1.39.5.2 Casa de Saúde Indígena - Gurupi
CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º Ao Gabinete compete:
I - assessorar o Secretário em sua representação e atuação

política, administrativa e social, interna e externa;
II - subsidiar o Secretário na elaboração de respostas à de-

mandas técnicas e em processos judiciais e administrativos perti-
nentes às áreas de atuação da Secretaria Especial de Saúde Indígena-
SESAI;

III - coordenar as atividades de apoio administrativo ine-
rentes à SESAI;

IV - coordenar as ações de comunicação daSESAI, em ar-
ticulação com a Assessoria de Comunicação Social;

V - promover, coordenar e articular com instituições par-
ceiras o processo de capacitação e de desenvolvimento de pessoas
para atuação em contexto intercultural;

VI - articular com os setores governamentais e não go-
vernamentais o desenvolvimento das ações do Subsistema de Atenção
à Saúde Indígena - SASI-SUS;

VII - fomentar, apoiar e acompanhar o desenvolvimento de
pesquisa em saúde indígena;

VIII - apoiar os Distritos Sanitários Especiais Indígenas -
DSEI nos processos de negociação com os Estados e Municípios na
definição e pactuação da rede de referência da atenção à saúde in-
dígena;

IX - realizar a interlocução política com os Conselhos Locais
e Distritais de Saúde Indígena e o Conselho Nacional de Saúde;

X - apoiar administrativamente e financeiramente a Secre-
taria-Executiva do Fórum de Presidentes de Conselhos Distritais de
Saúde Indígena - FPCondisi, para a realização das reuniões de Con-
trole Social e Conferências de Saúde Indígena; e

XI - apoiar o processo de capacitação de conselheiros locais
e distritais dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas.

Art. 4o Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento da Secretaria Especial de Saúde Indígena - SE-
SAI;

II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e
conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito da
SESAI;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito da SESAI;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito da SESAI;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito da SE-
SAI;

VI - executar as atividades relacionadas à administração de
pessoal em exercício na SESAI, conforme diretrizes da Coordenação-
Geral de Gestão de Pessoas;

VII - operacionalizar os sistemas administrativos relaciona-
dos às atividades de apoio administrativo, no âmbito da SESAI; e

VIII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito da SESAI.

Art. 5º À Coordenação-Geral de Planejamento e Orçamento
compete:

I - coordenar o processo de planejamento da Secretaria em
articulação com a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento -
SPO;

II - coordenar a elaboração dos Planos Anuais de Trabalho e
do Plano Plurianual no âmbito da Secretaria, em articulação com a
SPO;

III - coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual
da Secretaria e acompanhar sua execução, em articulação com a
Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças da SPO;

IV - planejar, coordenar, orientar e executar as atividades
relacionadas ao Sistema de Planejamento, Orçamento e Adminis-
tração Financeira, no âmbito da SESAI;

V - apoiar e participar do processo de construção do Plano
Distrital de Saúde Indígena; e

VI - monitorar e avaliar os resultados alcançados na exe-
cução dos programas e projetos, bem como do Plano Distrital de
Saúde Indígena, desenvolvidos pela SESAI, sistematizar e disponi-
bilizar as informações para subsidiar os processos de tomada de
decisão.

Art. 6º Ao Departamento de Atenção à Saúde Indígena com-
pete:

I - planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as
atividades de atenção integral à saúde dos povos indígenas;

II - orientar e apoiar a implementação de programas de
atenção à saúde para a população indígena, segundo as diretrizes do
SUS;

III - planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as
atividades de educação em saúde nos Distritos Sanitários Especiais
Indígenas - DSEI;

IV - coordenar a elaboração de normas e diretrizes para a
operacionalização das ações de atenção à saúde nos DSEI;

V - apoiar as equipes dos DSEI no desenvolvimento das
ações de atenção à saúde;

VI - apoiar a elaboração dos Planos Distritais de Saúde
Indígena na área de atenção integral à saúde indígena; e

VII - gerenciar o Sistema de Informação da Saúde Indígena
- SIASI e analisar as informações referentes à atenção à saúde in-
dígena.

Art. 7º À Casa de Saúde Indígena, do Distrito Federal, com-
pete:

I - promover o acolhimento do paciente indígena e de seus
acompanhantes e fomentar a humanização do cuidado à saúde;

II - promover a recepção, o alojamento, e a alimentação aos
pacientes indígenas e seus acompanhantes, respeitando as especi-
ficidades culturais;

III - prestar atendimento de enfermagem e de assistência
farmacêutica aos pacientes indígenas;

IV - promover terapias ocupacionais para os pacientes in-
dígenas e acompanhantes;

V - articular a rede de referência do Sistema Único de Saúde
- SUS e do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, bem como
acompanhar o agendamento e a realização de consultas, exames e
internações dos pacientes indígenas;

VI - promover apoio logístico aos serviços de referência da
média e alta complexidade do SUS e acompanhamento de pacientes
indígenas e de seus acompanhantes;

VII - realizar ações de referência e contrarreferência com as
Divisões de Atenção à Saúde Indígena dos Distritos Sanitários Es-
peciais Indígenas;

VIII - registrar as ações realizadas na unidade e manter
atualizados os arquivos de informações dos usuários; e

IX - orientar, monitorar e avaliar a execução de atividades de
apoio administrativo, limpeza, manutenção, vigilância, transporte, ad-
ministração de material, patrimônio, obras e comunicação da Casa de
Saúde Indígena.

Art. 8º À Coordenação-Geral de Atenção Primária à Saúde
Indígena compete:

I - coordenar a organização e o desenvolvimento das ações
de atenção primária à saúde nos Distritos Sanitários Especiais In-
dígenas - DSEI, considerando as especificidades socioculturais pre-
sentes nos territórios indígenas;

II - elaborar e coordenar mecanismos de monitoramento e
avaliação das ações de atenção primária à saúde nos DSEI;

III - apoiar os DSEI na articulação com as redes de serviços
e na implementação da atenção integral à saúde indígena;

IV - promover o fortalecimento da medicina tradicional in-
dígena;

V - apoiar o desenvolvimento de tecnologias de saúde ade-
quadas às especificidades dos territórios de saúde indígena em ar-
ticulação com instituições competentes;

VI - apoiar os DSEI no processo de capacitação e qua-
lificação das equipes multidisciplinares de saúde indígena, equipes de
endemias, equipes da Divisão de Ações de Saúde Indígena - DIA-
SI/DSEI para atuação em contexto intercultural para a organização
das ações de atenção primária;

VII - planejar o dimensionamento da força de trabalho para
o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena;

VIII - apoiar entidades parceiras na realização de estudos
epidemiológicos, demográficos e outros, para subsidiar a análise de
situação de saúde indígena;

IX - apoiar os DSEI na coordenação e acompanhamento das
atividades desenvolvidas nas Casas de Saúde Indígenas; e

X - analisar a pertinência dos projetos de edificação de saúde
indígena que compõem o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena -
SASI-SUS.

Art. 9º À Divisão de Ações de Saúde Indígena compete:
I - apoiar os Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEI

na organização dos serviços de atenção primária à saúde, visando
garantir o acesso, a longitudinalidade, a integralidade e a coordenação
do cuidado;

II - planejar e elaborar conteúdos programáticos, normas
técnicas, protocolos, métodos, instrumentos e ferramentas pedagó-
gicas que orientem as ações de atenção integral à saúde indígena, em
articulação com as unidades organizacionais e instâncias competen-
tes;

III - apoiar os DSEI na organização das ações de vigilância
em saúde na atenção primária, em parceria com a Secretaria de
Vigilância em Saúde - SVS;

IV - auxiliar os DSEI na organização de ações que visem o
uso racional de medicamentos e a articulação com práticas tera-
pêuticas indígenas inseridas na assistência farmacêutica no Subsis-
tema de Atenção à Saúde Indígena;

V - executar as ações de monitoramento e avaliação da
atenção primária nos DSEI;

VI - consolidar, sistematizar e disponibilizar as informações
de atenção à saúde indígena;

VII - apoiar os DSEI na produção das informações de saúde
indígena; e

VIII - apoiar os DSEI na análise de situação de saúde.
Art. 10. À Divisão de Programas e Projetos de Saúde In-

dígena compete:
I - apoiar os Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEI

na formulação, implementação de programas e projetos intersetoriais
de atenção integral à saúde indígena que promovam a qualidade de
vida dos povos indígenas;

II - executar as ações de acompanhamento e avaliação dos
programas e projetos de atenção primária nos DSEI;

III - apoiar iniciativas de programas e projetos que for-
taleçam a prática da medicina tradicional indígena e sua adequação ao
contexto intercultural;

IV - apoiar os DSEI no desenvolvimento do processo de
qualificação dos Agentes Indígenas de Saúde; e

V - apoiar os DSEI nos processos de definição da rede de
referência de atenção à saúde indígena.

Art. 11. Ao Departamento de Gestão da Saúde Indígena
compete:

I - garantir as condições necessárias à gestão do Subsistema
de Atenção à Saúde Indígena;

II - promover o fortalecimento da gestão nos Distritos Sa-
nitários Especiais Indígenas - DSEI;

III - propor mecanismos para organização gerencial e ope-
racional da atenção à saúde indígena;

IV - programar a aquisição e a distribuição de insumos, em
articulação com as unidades competentes;

V - coordenar as atividades relacionadas à análise e à dis-
ponibilização de informações de gestão da saúde indígena;

VI - apoiar as equipes dos DSEI no desenvolvimento das
ações de gestão da saúde indígena; e

VII - apoiar a elaboração dos Planos Distritais de Saúde
Indígena na área de gestão.

Art. 12. À Divisão de Gestão da Informação da Saúde In-
dígena compete:

I - apoiar e supervisionar a realização de estudos epide-
miológicos, demográficos e outros, para subsidiar o Departamento de
Atenção à Saúde Indígena no que se refere à análise de situação de
saúde indígena;

II - apoiar os Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEI
na análise de situação de saúde no que se refere à gestão;

III - acompanhar, monitorar e avaliar a gestão administrativa
e financeira dos DSEI;

IV - avaliar e aprovar os projetos de investimentos, exceto
obras de engenharia no âmbito do DSEI; e

V - apoiar o georreferenciamento de localidades de interesse
para saúde indígena.

Art. 13. À Coordenação-Geral de Apoio à Gestão da Saúde
Indígena compete:

I - promover a melhoria do processo de gestão dos serviços
de saúde indígena;

II - participar na formulação de políticas de desenvolvimento
de sistemas do Ministério da Saúde, no que se refere as ações de
saúde indígena;

III - monitorar e avaliar os processos administrativos de-
senvolvidos pelos Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEI;

IV - gerir os sistemas de informação da Saúde Indígena em
articulação com o Departamento de Informática do SUS e demais
setores da Secretaria envolvidos;

V - acompanhar o desenvolvimento de programas e projetos
relacionados a tecnologia da informação e comunicação - TIC na
saúde indígena;

VI - coordenar as atividades relacionadas à análise e dis-
ponibilização de informações de gestão da saúde indígena;

VII - coordenar os processos relacionados à geoinformação
na saúde indígena.

VIII - apoiar e articular o processo de desenvolvimento de
recursos humanos para atuação em contexto intercultural; e

IX - planejar o dimensionamento da força de trabalho da
área meio para o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena.

Art. 14. À Divisão de Apoio Técnico à Saúde Indígena
compete:

I - apoiar os Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEI
na gestão de contratações para as ações da saúde indígena;

II - realizar a interlocução com as unidades competentes do
Ministério da Saúde para planejamento e acompanhamento dos pro-
cessos administrativos e patrimoniais dos DSEI;

III - monitorar e acompanhar as contratações celebradas nos
DSEI; e

IV - realizar o planejamento da aquisição e da distribuição
de insumos, em articulação com as unidades competentes do MS.

Art. 15. Ao Departamento de Saneamento e Edificações de
Saúde Indígena compete:

I - planejar, coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as
ações referentes a saneamento e edificações de saúde indígena;

II - planejar e supervisionar a elaboração e a implementação
de programas e projetos de saneamento e edificações de saúde in-
dígena;

III - planejar e supervisionar as ações de educação em saúde
indígena relacionadas à área de saneamento;

IV - estabelecer diretrizes para a operacionalização das ações
de saneamento e edificações de saúde indígena;
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V - apoiar as equipes dos Distritos Sanitários Especiais In-
dígenas no desenvolvimento das ações de saneamento e edificações
de saúde indígena; e

VI - apoiar a elaboração dos Planos Distritais de Saúde
Indígena na área de saneamento e edificações de saúde indígena.

Art. 16. À Coordenação-Geral de Saneamento e Edificações
de Saúde Indígena compete:

I - planejar, a partir das necessidades dos DSEI, as ações
voltadas para saneamento ambiental, edificações de estabelecimentos
de saúde e unidades administrativas nos Distritos Sanitários Especiais
Indígenas;

II - apoiar os DSEI no planejamento, na estruturação e na
execução das ações e serviços de saneamento ambiental e de edi-
ficações de saúde em áreas indígenas;

III - orientar os DSEI na elaboração e na contratação de
projetos técnicos de engenharia, hidrogeologia e arquitetura voltados
às ações de saneamento, de engenharia e arquitetura de edificações de
saúde indígena;

IV - elaborar, em caráter suplementar, projetos técnicos de
engenharia, hidrogeologia e arquitetura voltados às ações de sanea-
mento, e engenharia e arquitetura de edificações de saúde indígena
para apoiar os DSEI;

V - orientar os DSEI na contratação, fiscalização e acom-
panhamento da execução de obras e serviços de saneamento am-
biental e de engenharia voltados para edificações de saúde indí-
gena;

VI - apoiar os DSEI na formulação, estruturação e imple-
mentação de ações de execução e manutenção das obras e serviços de
saneamento ambiental e de edificação de saúde;

VII - propor e apoiar a realização de estudos e pesquisas que
visem soluções alternativas e modelos tecnológicos de saneamento
ambiental e de edificações adequadas à realidade indígena local;

VIII - orientar e prestar apoio aos DSEI no planejamento
acompanhamento, monitoramento e avaliação das atividades de ga-
rantia da qualidade da água para consumo humano nas aldeias in-
dígenas;

IX - orientar e prestar apoio aos DSEI no planejamento
acompanhamento, monitoramento e avaliação da execução das ações
de gerenciamento do manejo dos resíduos sólidos nas aldeias in-
dígenas

X - orientar, monitorar e avaliar as ações de hidrogeologia
voltadas para o abastecimento de água nas aldeias indígenas; e

XI - apoiar as ações de educação em saúde relacionadas à
área indígena.

Art. 17. À Divisão de Saneamento Ambiental e Edificações
Indígenas compete:

I - participar da elaboração dos Planos Distritais de Saúde
Indígena na área de saneamento e edificações junto aos Distritos
Sanitários Especiais Indígenas - DSEI;

II - gerenciar o planejamento dos investimentos em obras,
equipamentos e serviços voltados para o saneamento ambiental e
edificações de saúde nas áreas indígenas;

III - acompanhar a execução orçamentária e financeira das
ações de saneamento ambiental e edificações de saúde indígena;

IV - monitorar e avaliar a execução de obras e serviços em
edificação de saúde indígena realizados nos DSEI; e

V - gerenciar os sistemas de informação, organizar e dis-
ponibilizar os dados sobre as ações de saneamento ambiental e de
edificações de saúde indígena.

Art. 18. Aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas com-
pete:

I - planejar, coordenar, supervisionar, monitorar, avaliar e
executar as atividades do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do
SUS, nas suas áreas de atuação, observadas as práticas de saúde e as
medicinas tradicionais; e

II - desenvolver as atividades de execução orçamentária,
financeira e contábil relativas aos créditos sob a gestão específica de
cada Distrito Sanitário Especial Indígena.

Art. 19. Às Seções de Apoio Administrativo compete:
I - executar as atividades de apoio administrativo necessárias

ao funcionamento do Distrito Sanitário Especial Indígena - DSEI;
II - receber, triar, registrar, classificar, expedir, arquivar e

conservar correspondências, documentos e processos, no âmbito do
DSEI;

III - redigir despachos, memorandos, ofícios e outros do-
cumentos, no âmbito do DSEI;

IV - executar as atividades referentes à requisição, recepção,
guarda, distribuição e controle do estoque de material de consumo,
bem como receber e manter controle de material permanente, no
âmbito do DSEI;

V - providenciar a execução de atividades de serviços gerais,
de manutenção de instalações e de equipamentos, no âmbito do
DSEI;

VI - operacionalizar os sistemas administrativos relacionados
às atividades de apoio administrativo, no âmbito do DSEI; e

VII - executar as atividades de concessão de diárias e pas-
sagens, no âmbito do DSEI.

Art. 20. Aos Serviços de Orçamento e Finanças compete:
I - elaborar a programação orçamentária mensal, trimestral e

anual;
II - desenvolver as atividades de execução orçamentária e

financeira do Distrito Sanitário Especial Indígena - DSEI e manter
atualizadas estas informações;

III - proceder à liquidação e ao pagamento das despesas e
obrigações do DSEI;

IV - efetivar o registro, controle e cobrança de valores, a
título de devoluções, restituições e ressarcimentos;

V - efetuar cálculos de atualizações monetárias, reajustes e
multas contratuais;

VI - manter adimplência do DSEI junto aos órgãos arre-
cadadores e fiscalizadores;

VII - proceder à conformidade diária dos registros contá-
beis;

VIII - elaborar a Prestação de Contas Anual;
IX - atender as demandas dos Órgãos Fiscalizadores e de

Controle; e
X - fomentar o processo de construção do Plano Distrital de

Saúde Indígena.
Art. 21. Aos Serviços de Recursos Logísticos compete:
I - elaborar o planejamento logístico do Distrito Sanitário

Especial Indígena - DSEI;
II - acompanhar as atividades relativas aos recursos logís-

ticos e de insumos estratégicos;
III - subsidiar a Comissão de Licitações do DSEI nos as-

suntos referentes às suas competências;
IV - executar as atividades relacionadas à distribuição, à

armazenagem e ao controle de equipamentos, medicamentos e demais
insumos adquiridos pelo DSEI;

V - proceder ao cadastramento dos fornecedores e pres-
tadores de serviços no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SI-
CAF;

VI - executar e controlar atividades relativas a administração
de material, patrimônio, transporte, comunicação e manutenção de
imóveis de uso do DSEI; e

VII - acompanhar a execução de contratos e acordos fir-
mados pelo DSEI.

Art. 22. Aos Serviços de Edificações e Saneamento Am-
biental Indígena compete:

I - participar da elaboração do Plano Distrital de Saúde no
que compete ao saneamento ambiental e edificações de saúde do
Distrito Sanitário Especial Indígena - DSEI;

II - prestar apoio técnico, acompanhar e avaliar programas e
ações de saneamento ambiental e de edificações em saúde indígena
desenvolvidas por órgãos federais, estaduais e municipais no DSEI;

III - executar as ações de educação em saúde indígena re-
lacionadas à área de saneamento;

IV - elaborar projetos técnicos de engenharia, hidrogeologia
e arquitetura voltados às ações de saneamento e de edificações de
saúde indígena;

V - prestar apoio técnico ao DSEI na contratação de obras e
serviços de engenharia, além de elaboração de projetos técnicos,
quando esses não puderem ser feitos pela equipe técnica do Dis-
trito;

VI - acompanhar, supervisionar, fiscalizar e avaliar a exe-
cução de obras, projetos e serviços de engenharia, hidrogeologia e
arquitetura da área de abrangência voltados para o saneamento am-
biental e edificações de saúde pública de responsabilidade do
DSEI;

VII - realizar estudos e pesquisas que visem possibilitar a
adoção de soluções alternativas e de modelos tecnológicos para a
implementação de ações voltadas ao saneamento ambiental e edi-
ficações de saúde, adequadas à realidade indígena local;

VIII - executar diretamente ou mediante parcerias, incluindo
a contratação de prestadores de serviços, a operação e manutenção de
serviços de saneamento ambiental nas áreas indígenas;

IX - executar, diretamente ou mediante parcerias, incluindo a
contratação de prestadores de serviços, as ações de controle da qua-
lidade da água para consumo humano nos sistemas de abastecimento
de água das aldeias indígenas;

X - executar, diretamente ou mediante parcerias, incluindo a
contratação de prestadores de serviços, as ações de manejo e des-
tinação ambientalmente adequados dos resíduos nas aldeias indíge-
nas;

XI - executar, diretamente ou mediante parcerias, incluindo a
contratação de prestadores de serviços, ações de hidrogeologia vol-
tadas às atividades de saneamento nas aldeias indígenas;

XII - propor melhorias e alimentar os sistemas de infor-
mações das ações de saneamento ambiental e de edificações de saúde
indígena no DSEI e consolidar as informações referentes à sua área
de abrangência; e

XIII - acompanhar a execução orçamentária e financeira das
ações de saneamento ambiental e edificações no âmbito do DSEI.

Art. 23. Às Divisões de Atenção à Saúde Indígena com-
pete:

I - participar da elaboração do Plano Distrital de Saúde
Indígena e acompanhar sua execução, no que se refere a atenção à
saúde da população indígena;

II - monitorar e avaliar as ações de saúde das equipes mul-
tidisciplinares e do Distrito Sanitário Especial Indígena - DSEI;

III - articular e executar as ações de assistência farmacêutica,
vigilância sanitária, vigilância nutricional, epidemiológica e controle
de doenças, conforme diretrizes preconizadas pelas respectivas Se-
cretarias do Ministério da Saúde;

IV - acompanhar as ações de referência e contrarreferência
da atenção integral de saúde indígena;

V - gerenciar os processos de coleta, registro e processa-
mento de dados e análise de informações de saúde do DSEI;

VI - promover a realização de estudos e pesquisas, bem
como fortalecer a medicina tradicional em saúde indígena, respei-
tando o contexto intercultural;

VII - identificar as necessidades de qualificação de recursos
humanos e educação em saúde no âmbito do DSEI; e

VIII - acompanhar a execução de ações de saneamento am-
biental e de edificações no DSEI.

Art. 24. Às Casas de Saúde Indígena compete:
I - promover o acolhimento do paciente e seus acompa-

nhantes, e fomentar a humanização do cuidado à saúde;
II - promover a recepção, alojamento, alimentação e aten-

dimento de enfermagem aos pacientes e acompanhantes, respeitando
as especificidades culturais;

III - prestar assistência farmacêutica, incluindo a progra-
mação, armazenamento e dispensação de medicamentos, com foco no
uso racional de medicamentos;

IV - promover terapias ocupacionais para os pacientes e
acompanhantes;

V - apoiar o DSEI na articulação da rede de referência de
ações de Assistência Social, bem como acompanhar o agendamento e
a realização de consultas, exames e internações;

VI - garantir apoio logístico e acompanhamento de pacientes
aos serviços de referência e no retorno dos pacientes em alta médica
e de seus acompanhantes aos locais de residência;

VII - registrar as ações realizadas e manter atualizados os
arquivos de informações dos usuários;

VIII - orientar e acompanhar a execução de atividades de
apoio administrativo, limpeza, manutenção, vigilância, transporte, ad-
ministração de material, patrimônio, obras e comunicação; e

IX - desenvolver atividades de administração e gestão de
recursos humanos da CASAI.

Art. 25. Aos Serviços de Escritório Local compete desen-
volver ações complementares e de apoio às atividades desenvolvidas
pelo Distrito Sanitário Especial Indígena - DSEI.

ANEXO XIII
REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA-EXECUTIVA

DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE - SECNS
CAPITULO I
CATEGORIA E FINALIDADE
Art. 1º A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Saú-

de, órgão subordinada diretamente ao Ministro da Saúde, tem por
finalidade:

I - assistir ao Conselho Nacional de Saúde na formulação de
estratégias e no controle da execução da Política Nacional de Saúde
em âmbito federal;

II - organizar os processos de:
a) abertura reconhecimento, renovação e aumento de vagas

de novos cursos na área da saúde; e
b) realização de pesquisas com seres humanos com padrões

éticos compatíveis com o desenvolvimento sociocultural do País e
demandas oriundas dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde
para deliberação do Pleno.

III - promover a divulgação das deliberações do Conselho
Nacional de Saúde;

IV - organizar o processo eleitoral do Conselho Nacional de
Saúde;

V - participar da organização da Conferência Nacional de
Saúde e das Conferências Temáticas;

VI - promover e praticar os atos de gestão administrativa
necessários ao desempenho das atividades do Conselho Nacional de
Saúde e das unidades organizacionais integrantes de sua estrutura;

VII - encaminhar ao Ministro de Estado da Saúde a relação
dos Conselheiros para designação, conforme o art. 9o do Decreto n o

5.839, de 11 de julho de 2006; e
VIII - promover, coordenar e participar do mapeamento e

recolhimento de informações e análises estratégicas produzidas nos
vários órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Ju-
diciário, do Ministério Público e da sociedade, processando-as e for-
necendo aos Conselheiros na forma de subsídios para o cumprimento
das suas competências legais.

CAPITULO II
ORGANIZAÇÃO
Art. 2º A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Saú-

de tem a seguinte estrutura:
1 Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Saúde
1.1 Coordenação Técnico-Normativa
1.2 Coordenação Técnico-Operacional
CAPITULO III
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES
Art. 3º À Coordenação Técnico-Normativa compete:
I - prestar assistência técnico-administrativa às atividades

afetas ao Plenário, às Comissões e aos Grupos de Trabalho;
II - providenciar a publicação das Resoluções do Conselho

Nacional de Saúde; e
III - coordenar as atividades relacionadas à ordem do dia das

reuniões e a transcrição das atas das reuniões do Conselho.
Art. 4º À Coordenação Técnico-Operacional compete:
I - planejar, dirigir, coordenar, orientar e acompanhar as

atividades de documentação, comunicação e supervisão relativas à
área;

II - coordenar as atividades de catalogação e distribuição de
documentos científicos para o subsídio técnico do Conselho Nacional
de Saúde; e

III - coordenar as atividades de preparação de sumários das
decisões das Sessões Plenárias, das Comissões e dos Grupos de Tra-
balho.

ANEXO XIV

ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES E DISPOSIÇÕES GE-
RAIS

CAPÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES
Art. 1º Ao Secretário-Executivo incumbe:

I - coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Estado
da Saúde o plano de ação global do Ministério;

II - supervisionar e avaliar a execução dos projetos e ati-
vidades do Ministério da Saúde;

III - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do
Ministério da Saúde com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área
de competência da Secretaria-Executiva; e

IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro de Estado da Saúde.
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Art. 2º Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar,
orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades das unidades
que integram as suas Secretarias, e exercer outras atribuições que lhes
forem atribuídas em regimento interno.

Art. 3º Ao Chefe de Gabinete do Ministro, ao Consultor
Jurídico, ao Assessor Especial de Controle Interno, aos Subsecre-
tários, aos Diretores, ao Corregedor-Geral, aos Coordenadores-Gerais
e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar
a execução das atividades das suas unidades e exercer outras atri-
buições que lhes forem cometidas em suas áreas de competência.

Art. 4º Aos Diretores de Programa incumbe planejar, co-
ordenar, monitorar e avaliar o desenvolvimento e a execução de
programas e ações estratégicas no âmbito da Secretaria.

Art. 5º Aos Gerentes de Projeto incumbe planejar, coordenar,
monitorar e avaliar o desenvolvimento e a execução de projetos
estratégicos e prioritários no âmbito da Secretaria.

Art. 6º Aos Assessores Especiais incumbe assessorar o Mi-
nistro de Estado da Saúde nas diversas áreas temáticas do Ministério
da Saúde e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Ministro.

Art. 7º Aos Assessores e Assessores Técnicos incumbe as-
sessorar o dirigente na proposição de métodos e procedimentos que
visem à racionalização e melhoria dos processos de trabalho e emitir
pareceres técnicos nos assuntos que demandarem análise e pronun-
ciamento no âmbito da unidade.

Art. 8º Aos Assistentes, Assistentes Técnicos e Assistentes I,
II e III incumbe executar atividades sob sua responsabilidade per-
tinentes à atuação da unidade e exercer outras atribuições que lhe
forem cometidas pelo dirigente.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS
Art. 9º. Ao Consultor Jurídico incumbe:
I - planejar, coordenar e avaliar as atividades desenvolvidas

pela CONJUR;
II - zelar pelo cumprimento e observância das orientações

normativas editadas pela AGU;
III - apreciar e aprovar os pareceres, as notas, as informações

e outros trabalhos jurídicos elaborados no âmbito da CONJUR, po-
dendo delegar essa competência ao Consultor Jurídico Substituto e
aos Coordenadores-Gerais;

IV - submeter os pareceres elaborados no âmbito da CON-
JUR à apreciação do Advogado-Geral da União, quando for o caso;

V - distribuir internamente os membros da Advocacia-Geral
da União - AGU e servidores em exercício na CONJUR visando ao
seu regular funcionamento;

VI - receber citações, notificações e intimações dirigidas ao
Ministro da Saúde;

VII - coordenar as demandas administrativas encaminhadas
pela Advocacia-Geral da União - AGU;

VIII - promover o atendimento aos pedidos de informações
formulados pelas autoridades da AGU;

IX - promover a uniformização das manifestações jurídicas
produzidas internamente;

X - encaminhar, à Consultoria-Geral da União - CGU/AGU,
a controvérsia jurídica estabelecida entre a CONJUR e as demais
unidades da AGU;

XI - atribuir encargos e atividades aos membros da AGU, em
exercício na CONJUR, bem como redistribuir trabalhos, de modo a
evitar o acúmulo de serviço ou a perda de prazos;

XII- expedir normas e instruções estabelecendo procedimen-
tos operacionais para a execução de serviços afetos à CONJUR;

XIII - disciplinar e consolidar as hipóteses em que a CON-
JUR deverá obrigatoriamente se manifestar, bem como regulamentar
a forma pela qual lhe serão encaminhadas as consultas jurídicas; e

XIV - dirigir-se diretamente aos titulares das unidades ad-
ministrativas do Ministério e suas entidades vinculadas, podendo,
quando necessário, estabelecer prazo para cumprimento de diligências
ou prestação de informações necessárias à instrução de procedimentos
administrativos ou processos judiciais submetidos à sua apreciação.

Art. 10. Aos Coordenadores-Gerais, em exercício na CON-
JUR, incumbe:

I - assessorar direta e imediatamente ao Consultor-Jurídico:
a) nas matérias de competência da Coordenação-Geral;
b) nas matérias de competência originária do Ministro da

Saúde;
c) nas questões de distribuição e avocação de processos e

acompanhamento de prazos no âmbito da Coordenação-Geral;
d) nas ações de interlocução e relacionamento institucional

com os órgãos técnicos do Ministério da Saúde e demais órgãos de
atuação contenciosa da Advocacia-Geral da União nas matérias de
competência da Coordenação-Geral; e

e) na organização e elaboração das manifestações jurídicas
referenciais que servirão de parâmetro aos membros da Advocacia-
Geral da União em face das informações e subsídios para instrução de
ações judiciais e extrajudiciais, observadas as competências estabe-
lecidas no Regimento Interno.

II - submeter ao Consultor Jurídico pareceres, informações,
notas e planos de trabalho, bem como relatórios das atividades de-
senvolvidas nas respectivas unidades;

III - acompanhar e orientar a aplicação dos pareceres nor-
mativos de matérias concernentes à sua área de atuação; e

IV - realizar outras atividades que lhes forem determinadas
pelo Consultor Jurídico.

Art. 11. Aos membros da Advocacia-Geral da União, em
exercício na CONJUR, incumbe:

I - elaborar estudos e manifestações jurídicas sobre as ques-
tões suscitadas nos documentos e processos que lhes sejam distri-
buídos para análise, submetendo-os ao seu superior hierárquico, ob-
servado o disposto neste Regimento Interno e nas demais normas que
regem a matéria; e

II - cumprir os encargos e demais atividades jurídicas cor-
relatas que lhes sejam atribuídas pelo Consultor Jurídico e demais
dirigentes.

Parágrafo Único. nos casos de mero encaminhamento e pe-
dido de providências administrativas fica dispensada a submissão do
ato de aprovação do superior hierárquico.

Art. 12. Aos demais integrantes da CONJUR, compete exe-
cutar as atividades que lhes sejam atribuídas pelo Consultor Jurídico
e demais dirigentes.

Art. 13. Ao Assessor Especial de Controle Interno incum-
be:

I - acompanhar e monitorar o atendimento às diligências dos
órgãos de controle;

II - apoiar os dirigentes das unidades organizacionais do MS
e auditorias internas das entidades vinculadas quanto a ações, mé-
todos e instrumentos referentes às áreas de controle, risco, trans-
parência e integridade da gestão;

III - atuar na interlocução com os órgãos de controle, interno
e externo, quanto a ações no âmbito do Ministério da Saúde nas áreas
de controle, risco, transparência e integridade da gestão;

IV - orientar os dirigentes das unidades organizacionais do
Ministério da Saúde quanto às ações necessárias à prestação de in-
formações, esclarecimentos e justificativas aos órgãos de controle;

V - exercer a interface institucional com os órgãos de con-
trole, interno e externo, no apoio às auditorias realizadas no âmbito
do Ministério da Saúde;

VII - apoiar e orientar a Secretaria-Executiva na coordenação
da Rede Interna de Controle do Ministério da Saúde;

VIII - assessorar o Ministro de Estado no que tange ao
encaminhamento, ao Tribunal de Contas da União, dos processos de
Tomadas de Contas, inclusive a Tomada de Contas Especial das
unidades organizacionais e entidades vinculadas ao Ministério da
Saúde; e

VI - executar outras atividades específicas relacionadas às
áreas de controle, risco, transparência e integridade da gestão.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 14. Caberá às Secretarias do Ministério da Saúde, em

sua área de atuação, exercer o controle primário e finalístico de seus
programas no que se refere ao monitoramento, regulação, controle e
avaliação das ações e serviços de saúde financiados com os recursos
repassados pela União.

Art. 15. Caberá às unidades técnicas, em sua área de atuação,
analisar e emitir parecer sobre projetos de Apoio ao Desenvolvimento
Institucional do SUS apresentados pelas entidades com reconheci-
mento de excelência e acompanhar a execução dos projetos aprovados
pelo Secretário-Executivo.

Art. 16. Caberá às unidades do Ministério da Saúde, em sua
área de atuação, submeter à análise da Consultoria Jurídica os atos
normativos, previamente à sua publicação.

Art. 17. Caberá às unidades que demandam compras de bens
e contratação de serviços a indicação, ao Departamento de Logística
em Saúde ou à Subsecretaria de Assuntos Administrativos, de ser-
vidor para atuar como representante da Administração no acompa-
nhamento e fiscalização da execução do respectivo contrato.

Art. 18. Caberá às unidades organizacionais do Ministério da
Saúde realizar a guarda setorial e a tramitação de documentos e
processos, em fase corrente, sob sua posse.

Art. 19. Caberá a cada Núcleo Estadual do Ministério da
Saúde desenvolver suas atividades alinhadas e sob a supervisão téc-
nica:

I - do Departamento de Articulação Interfederativa - DAI/SE
para as atividades de Apoio Institucional e Articulação Federativa;

II - do Departamento Nacional de Auditoria do SUS - DE-
NASUS/SGEP para as atividades de auditoria e demais ações de
controle, bem como as de promoção do Sistema Nacional de - Au-
ditoria-SNA;

III - da Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde -
FNS/SE para as atividades de Convênios; e

IV - da Subsecretaria de Assuntos Administrativos - SAA/SE
para as atividades de Gestão Administrativa.

Paragrafo único. A gestão do Núcleo Estadual deverá se
reportar à Secretaria-Executiva para os atos de gestão.

Art. 20. O Ministro de Estado da Saúde, os Secretários e o
Consultor Jurídico decidirão sobre as dúvidas e omissões surgidas na
aplicação deste Regimento Interno nas respectivas unidades.

ANEXO XV

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE
CONFIANÇA DAS UNIDADES INTEGRANTES DA ESTRUTURA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/

No

DENOMINAÇÃO CARGO/FUNÇÃO NE/DAS/
FCPE/FG

5 Assessor Especial DAS 102.5

1 Diretor de Programa DAS 101.5

2 Assessor DAS 102.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5

1 Assessor DAS 102.4

1 Assistente DAS 102.2

1 Assistente FCPE 102.2

Coordenação-Geral
do Gabinete do Mi-
nistro

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

19 Assistente I FG-1

14 Assistente II FG-2

16 Assistente III FG-3

Assessoria de As-
suntos Internacio-
nais de Saúde

1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Serviço 2 Chefe DAS 101.1

1 Assistente I FG-1

2 Assistente II FG-2

1 Assistente III FG-3

Assessoria de Co-
municação Social

1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Serviço 4 Chefe DAS 101.1

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

1 Assistente I FG-1

2 Assistente II FG-2

2 Assistente III FG-3
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Assessoria Parla-
mentar

1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Serviço 2 Chefe DAS 101.1

1 Assistente I FG-1

1 Assistente II FG-2

2 Assistente III FG-3

Assessoria de Ceri-
monial

1 Chefe de Assessoria DAS 101.4

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Serviço 3 Chefe DAS 101.1

S E C R E TA R I A -
E X E C U T I VA

1 Secretário-Executivo NE

2 Diretor de Programa DAS 101.5

2 Assessor DAS 102.4

2 Assessor Técnico FCPE 102.3

2 Assistente DAS 102.2

2 Assistente Técnico DAS 102.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

4 Assistente I FG-1

5 Assistente II FG-2

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

1 Assistente Técnico DAS 102.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

4 Assistente I FG-1

6 Assistente II FG-2

4 Assistente III FG-3

Subsecretaria de
Assuntos Adminis-
trativos

1 Subsecretário DAS 101.5

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

3 Assistente I FG-1

2 Assistente II FG-2

2 Assistente III FG-3

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente FCPE 102.2

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral
de Documentação e
Informação

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Serviço 6 Chefe FCPE 101.1

Seção 2 Chefe FG-1

7 Assistente I FG-1

6 Assistente II FG-2

4 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Gestão de Pes-
soas

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 3 Chefe DAS 101.2

Divisão 4 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente DAS 102.2

Serviço 6 Chefe DAS 101.1

4 Assistente Técnico DAS 102.1

Serviço 10 Chefe FCPE 101.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Seção 5 Chefe FG-1

15 Assistente I FG-1

3 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Administração e
Logística

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

1 Assistente FCPE 102.2

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

7 Assistente I FG-1

2 Assistente II FG-2

4 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Material e Patri-
mônio

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

1 Assistente FCPE 102.2

Divisão 5 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

Seção 1 Chefe FG-1

Subsecretaria de
Planejamento e Or-
çamento

1 Subsecretário DAS 101.5

1 Gerente de Projeto DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

2 Assistente Técnico FCPE 102.1

1 Assistente Técnico DAS 102.1

4 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Planejamento

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

3 Assessor Técnico DAS 102.3

3 Assistente DAS 102.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

2 Assistente Técnico FCPE 102.1

4 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
de Orçamento e Fi-
nanças

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

3 Assistente FCPE 102.2

4 Assistente Técnico DAS 102.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

1 Assistente I FG-1

2 Assistente II FG-2

2 Assistente III FG-3

Diretoria-Executiva
do Fundo Nacional
de Saúde

1 Diretor-Executivo DAS 101.5

2 Gerente de Projeto DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2
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1

Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente I FG-1

1 Assistente II FG-2

Coordenação-Geral
de Análise e For-
malização de Inves-
timentos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

2 Assistente II FG-2

Coordenação-Geral
de Execução Orça-
mentária, Financeira
e Contábil

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Divisão 6 Chefe FCPE 101.2

3 Assistente II FG-2

Coordenação-Geral
de Acompanhamen-
to de Investimentos
e Análise de Contas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

Departamento de
Logística em Saúde

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Divisão 4 Chefe FCPE 101.2

8 Assistente I FG-1

3 Assistente II FG-2

2 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Gestão e Plane-
jamento Logístico
em Saúde

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação-Geral
de Análise das Con-
tratações de Insu-
mos Estratégicos
para Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral
de Licitações e
Contratos de Insu-
mos Estratégicos
para Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral
de Armazenagem e
Distribuição de In-
sumos Estratégicos
para Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Central de Armaze-
nagem e Distribui-
ção de Insumos Es-
tratégicos para Saú-
de

1 Chefe de Central DAS 101.3

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Departamento de
Economia da Saúde,
Investimentos e De-
senvolvimento

1 Diretor DAS 101.5

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

1 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Economia da
Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 4 Coordenador FCPE 101.3

2 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral
de Programas e
Projetos de Coope-
ração Técnica

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

1 Assistente DAS 102.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

1 Assistente III FG-3

Departamento de
Monitoramento e
Avaliação do SUS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral
de Monitoramento e
Av a l i a ç ã o

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assistente FCPE 102.2

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

1 Assistente II FG-2

Coordenação-Geral
de Gestão da Infor-
mação Estratégica

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente FCPE 102.2

1 Assistente II FG-2

Departamento de
Informática do SUS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente FCPE 102.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

5 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
de Análise e Manu-
tenção

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

2 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

5 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
de Gestão de Proje-
tos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral
de Infraestrutura

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

1 Assistente DAS 102.2

1 Assistente I FG-1

1 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Disseminação de
Informações em
Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente DAS 102.2

3 Assistente I FG-1

Departamento de
Articulação Interfe-
derativa

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Serviço 1 Chefe DAS 101.1
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1 Assistente Técnico DAS 102.1

2 Assistente I FG-1

1 Assistente II FG-2

Coordenação-Geral
de Cooperação In-
terfederativa

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral
de Contratualização
Interfederativa

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assistente DAS 102.2

Coordenação-Geral
de Articulação de
Instrumentos da
Gestão Interfederati-
va

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

Núcleos Estaduais

Coordenação 8 Coordenador DAS 101.3

Divisão 18 Chefe DAS 101.2

Divisão 4 Chefe FCPE 101.2

Serviço 34 Chefe FCPE 101.1

Seção 94 Chefe FG-1

C O N S U LTO R I A
JURÍDICA

1 Consultor Jurídico DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

2 Assistente Técnico DAS 102.1

4 Assistente I FG-1

1 Assistente II FG-2

1 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Gestão, Assuntos
Disciplinares e de
Pessoal

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral
de Assuntos de
Saúde e Atos Nor-
mativos

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral
de Análise Jurídica
de Licitações, Con-
tratos e Instrumen-
tos Congêneres

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral
de Assuntos Judi-
ciais

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

ASSESSORIA ES-
PECIAL DE CON-
TROLE INTERNO

1 Chefe de Assessoria DAS 101.5

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

CORREGEDORIA-
GERAL

1 Corregedor-Geral FCPE 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

SECRETARIA DE
ATENÇÃO À SAÚ-
DE

1 Secretário DAS 101.6

1 Gerente de Projeto DAS 101.4

2 Assessor DAS 102.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assistente Técnico DAS 102.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

3 Assistente DAS 102.2

1 Assistente FCPE 102.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

1 Assistente Técnico DAS 102.1

3 Assistente I FG-1

3 Assistente II FG-2

1 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Planejamento e
Orçamento

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assistente FCPE 102.2

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

1 Assistente I FG-1

1 Assistente II FG-2

Coordenação-Geral
de Informação e
Monitoramento de
Serviços e Redes de
Atenção à Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
da Política Nacional
de Humanização

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Departamento de
Atenção Básica

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral
de Gestão da Aten-
ção Básica

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente FCPE 102.2

Coordenação-Geral
de Saúde Bucal

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
de Acompanhamen-
to e Avaliação da
Atenção Básica

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação-Geral
de Alimentação e
Nutrição

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Departamento de
Atenção Hospitalar
e de Urgência

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor Técnico DAS 102.3
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1 Assistente FCPE 102.2

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

3 Assistente Técnico DAS 102.1

1 Assistente I FG-1

1 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Urgência e
E m e rg ê n c i a

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assistente FCPE 102.2

Coordenação-Geral
de Atenção Hospita-
lar

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assistente DAS 102.2

1 Assistente FCPE 102.2

2 Assistente II FG-2

1 Assistente III FG-3

Departamento de
Ações Programáti-
cas Estratégicas

1 Diretor DAS 101.5

2 Assessor Técnico DAS 102.3

2 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral
de Saúde das Mu-
lheres

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
de Saúde da Crian-
ça e Aleitamento
Materno

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
de Saúde dos Ado-
lescentes e Jovens

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
de Saúde da Pessoa
com Deficiência

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
de Saúde Mental,
Álcool e outras
Drogas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Departamento de
Regulação, Avalia-
ção e Controle de
Sistemas

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor Técnico DAS 102.3

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

1 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
dos Sistemas de In-
formação

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assistente DAS 102.2

3 Assistente Técnico DAS 102.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

2 Assistente II FG-2

Coordenação-Geral
de Controle de Ser-
viços e Sistemas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

2 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assistente DAS 102.2

3 Assistente Técnico DAS 102.1

3 Assistente Técnico FCPE 102.1

2 Assistente II FG-2

1 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Regulação e
Av a l i a ç ã o

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

2 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral
de Planejamento e
Programação das
Ações de Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Departamento de
Certificação de En-
tidades Beneficentes
de Assistência So-
cial em Saúde

1 Diretor DAS 101.5

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

2 Assistente III FG-3

Coordenação-Geral
de Análise e Gestão
de Processos e Sis-
temas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
de Certificação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Departamento de
Atenção Especiali-
zada e Temática

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Coordenação-Geral
de Atenção Especia-
lizada

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assistente FCPE 102.2

Coordenação-Geral
de Sangue e Hemo-
derivados

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação-Geral
do Sistema Nacio-
nal de Transplantes

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assistente FCPE 102.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Departamento de
Gestão Hospitalar
no Estado do Rio
de Janeiro

1 Diretor DAS 101.5

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

10 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
de Administração

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Coordenação-Geral
de Assistência

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Hospital Federal de
Ipanema

1 Diretor de Hospital DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3
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Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Serviço 6 Chefe FCPE 101.1

2 Assistente I FG-1

Seção 3 Chefe FG-1

Hospital Federal da
Lagoa

1 Diretor de Hospital DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Serviço 7 Chefe FCPE 101.1

5 Assistente I FG-1

Hospital Federal do
Andaraí

1 Diretor de Hospital DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Serviço 7 Chefe FCPE 101.1

7 Assistente I FG-1

Hospital Federal
Cardoso Fontes

1 Diretor de Hospital DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Serviço 7 Chefe FCPE 101.1

3 Assistente I FG-1

Seção 3 Chefe FG-1

Hospital Federal
dos Servidores do
Estado

1 Diretor de Hospital DAS 101.4

1 Assistente DAS 102.2

Coordenação 3 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 6 Chefe DAS 101.2

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

2 Assistente III FG-3

Hospital Federal de
Bonsucesso

1 Diretor de Hospital DAS 101.4

1 Assistente DAS 102.2

Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 8 Chefe DAS 101.2

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Instituto Nacional
de Câncer José
Alencar Gomes da
Silva

1 Diretor-Geral DAS 101.5

1 Assistente DAS 102.2

Gabinete 1 Chefe de Gabinete FCPE 101.3

Coordenação 6 Coordenador FCPE 101.3

Hospital 4 Diretor de Hospital FCPE 101.3

Centro 1 Chefe de Centro FCPE 101.3

Divisão 32 Chefe FCPE 101.2

Serviço 33 Chefe DAS 101.1

Seção 44 Chefe FG-1

Instituto Nacional
de Cardiologia

1 Diretor de Instituto DAS 101.4

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3

Divisão 3 Chefe DAS 101.2

Divisão 3 Chefe FCPE 101.2

Serviço 2 Chefe DAS 101.1

Serviço 2 Chefe FCPE 101.1

2 Assistente III FG-3

Instituto Nacional
de Traumatologia e
Ortopedia Jamil
Haddad

1 Diretor de Instituto DAS 101.4

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação 4 Coordenador DAS 101.3

Divisão 2 Chefe DAS 101.2

Divisão 4 Chefe FCPE 101.2

Serviço 3 Chefe FCPE 101.1

2 Assistente III FG-3

SECRETARIA DE
GESTÃO DO TRA-
BALHO E DA
EDUCAÇÃO NA
SAÚDE

1 Secretário DAS 101.6

1 Diretor de Programa DAS 101.5

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

1 Assistente FCPE 102.2

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

12 Assistente I FG-1

1 Assistente III FG-3

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral
de Planejamento e
Orçamento

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assistente DAS 102.2

Departamento de
Gestão da Educação
na Saúde

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

2 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
de Ações Estratégi-
cas em Educação na
Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação-Geral
de Ações Técnicas
em Educação na
Saúde

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assistente FCPE 102.2

Departamento de
Gestão e da Regula-
ção do Trabalho em
Saúde

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral
da Gestão do Traba-
lho em Saúde

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assistente FCPE 102.2

Coordenação-Geral
da Regulação e Ne-
gociação do Traba-
lho em Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

2 Assistente DAS 102.2

1 Assistente FCPE 102.2

Departamento de
Planejamento e Re-
gulação da Provisão
de Profissionais de
Saúde

1 Diretor DAS 101.5
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Coordenação-Geral
de Regulação e
Gestão da Provisão
de Profissionais de
Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
de Execução de
Ações Pedagógicas

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação de Im-
plementação das
Ações dos Progra-
mas de Provisão de
Profissionais de
Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

SECRETARIA DE
CIÊNCIA, TECNO-
LOGIA E INSU-
MOS ESTRATÉGI-
COS

1 Secretário DAS 101.6

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

3 Assessor Técnico FCPE 102.3

6 Assistente I FG-1

Departamento de
Assistência Farma-
cêutica e Insumos
Estratégicos

1 Diretor DAS 101.5

2 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação-Geral
de Assistência Far-
macêutica Básica

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral
de Assistência Far-
macêutica e Medi-
camentos Estratégi-
cos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
do Componente Es-
pecializado da As-
sistência Farmacêu-
tica

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
de Monitoramento
das Políticas Nacio-
nais de Assistência
Farmacêutica e de
Medicamentos

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Departamento de
Ciência e Tecnolo-
gia

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral
de Gestão do Co-
nhecimento em
Ciência e Tecnolo-
gia

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
de Fomento à Pes-
quisa e à Avaliação
de Tecnologias em
Saúde

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Departamento do
Complexo Industrial
e Inovação em Saú-
de

1 Diretor DAS 101.5

2 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação-Geral
de Equipamentos e
Materiais de uso em
Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação-Geral
de Assuntos Regu-
latórios

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação-Geral
de Base Química e
Biotecnológica

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Departamento de
Gestão e Incorpora-
ção de Tecnologias
em Saúde

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

SECRETARIA DE
GESTÃO ESTRA-
TÉGICA E PARTI-
C I PAT I VA

1 Secretário DAS 101.6

1 Assessor Técnico DAS 102.3

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

1 Assistente DAS 102.2

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

4 Assistente I FG-1

1 Assistente II FG-2

Coordenação-Geral
de Planejamento e
Orçamento

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

1 Assistente DAS 102.2

1 Assistente I FG-1

Departamento de
Ouvidoria-Geral do
SUS

1 Diretor DAS 101.5

Divisão 1 Chefe DAS 101.2

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

1 Assistente II FG-2

Coordenação-Geral
de Planejamento e
Operacionalização
das Ouvidorias

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente I FG-1

Departamento de
Apoio à Gestão
Participativa e ao
Controle Social

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

2 Assistente DAS 102.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

3 Assistente II FG-2

Coordenação-Geral
de Apoio ao Con-
trole Social, à Edu-
cação Popular em
Saúde e às Políticas
de Equidade do
SUS

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

2 Assistente I FG-1

Departamento Na-
cional de Auditoria
do SUS

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

2 Assistente DAS 102.2

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

2 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
de Auditoria

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

1 Assessor Técnico DAS 102.3

Coordenação 3 Coordenador FCPE 101.3

1 Assistente DAS 102.2

1 Assistente Técnico DAS 102.1

4 Assistente I FG-1
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1

Coordenação-Geral
de Promoção do
Sistema Nacional de
Auditoria

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE 101.3

Coordenação-Geral
de Monitoramento
de Recomendações
de Auditoria

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente DAS 102.2

2 Assistente Técnico DAS 102.1

SECRETARIA DE
VIGILÂNCIA EM
SAÚDE

1 Secretário DAS 101.6

1 Assessor Técnico DAS 102.3

Gabinete 1 Chefe de Gabinete DAS 101.4

1 Assistente FCPE 102.2

2 Assistente Técnico DAS 102.1

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

3 Assistente Técnico FCPE 102.1

1 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
de Planejamento e
Orçamento

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Departamento de
Vigilância das
Doenças Transmissí-
veis

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral
de Doenças Trans-
missíveis

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

2 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
do Programa Nacio-
nal de Controle da
Tu b e r c u l o s e

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

2 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação-Geral
do Programa Nacio-
nal de Imunizações

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

2 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
de Hanseníase e
Doenças em Elimi-
nação

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação-Geral
dos Programas Na-
cionais de Controle
e Prevenção da Ma-
lária e das Doenças
transmitidas pelo
Aedes

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

2 Assessor Técnico FCPE 102.3

Departamento de
Vigilância de Doen-
ças e Agravos Não
Transmissíveis e
Promoção da Saúde

1 Diretor DAS 101.5

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assessor Técnico DAS 102.3

2 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral de
Vigilância de Doenças
e Agravos Não Trans-
missíveis e Promoção
da Saúde

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação-Geral
de Informações e
Análise Epidemioló-
gicas

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Departamento de
Gestão da Vigilân-
cia em Saúde

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral
de Laboratórios de
Saúde Pública

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente I FG-1

Coordenação-Geral
de Desenvolvimento
da Epidemiologia
em Serviços

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

Departamento de
Vigilância, Preven-
ção e Controle das
Infecções Sexual-
mente Transmissí-
veis, do HIV/Aids e
das Hepatites Virais

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral
de Ações Estratégi-
cas em IST, Aids e
Hepatites Virais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assistente Técnico DAS 102.1

Coordenação-Geral
de Vigilância e Pre-
venção de IST, Aids
e Hepatites Virais

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Departamento de
Vigilância em Saú-
de Ambiental e
Saúde do Trabalha-
dor

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral
de Vigilância em
Saúde Ambiental

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

Coordenação-Geral
de Saúde do Traba-
lhador

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

1 Assessor Técnico FCPE 102.3

1 Assistente FCPE 102.2

Instituto Evandro
Chagas

1 Diretor de Instituto DAS 101.4

2 Assistente Técnico FCPE 102.1

Serviço 3 Chefe DAS 101.1

Seção 9 Chefe FG-1

Setor 6 Chefe FG-2

Centro Nacional de
Primatas

1 Diretor de Centro DAS 101.3

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Serviço 3 Chefe DAS 101.1

Seção 5 Chefe FG-1

SECRETARIA ES-
PECIAL DE SAÚ-
DE INDÍGENA

1 Secretário DAS 101.6

1 Gerente de Projeto FCPE 101.4

14 Assistente I FG-1

Gabinete 1 Chefe de Gabinete FCPE 101.4

Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

Coordenação-Geral
de Planejamento e
Orçamento

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4
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Departamento de
Atenção à Saúde
Indígena

1 Diretor DAS 101.5

Casa de Saúde Indí-
gena

1 Chefe DAS 101.1

Coordenação-Geral
de Atenção Primária
à Saúde Indígena

1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

Departamento de
Gestão da Saúde In-
dígena

1 Diretor DAS 101.5

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Coordenação-Geral
de Apoio à Gestão
da Saúde Indígena

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Departamento de
Saneamento e Edifi-
cações de Saúde In-
dígena

1 Diretor DAS 101.5

Coordenação-Geral
de Saneamento e
Edificações de Saú-
de Indígena

1 Coordenador-Geral DAS 101.4

Divisão 1 Chefe FCPE 101.2

Distritos Sanitários
Especiais Indígenas

Tipo I 21 Coordenador Distrital de Saúde Indígena DAS 101.4

Divisão 21 Chefe FCPE 101.2

Casa de Saúde Indí-
gena

44 Chefe FCPE 101.1

Serviço 63 Chefe FCPE 101.1

Seção 21 Chefe FG-1

35 Assistente I FG-1

Tipo II 13 Coordenador Distrital de Saúde Indíge-
na

DAS 101.3

Divisão 13 Chefe FCPE 101.2

Casa de Saúde Indí-
gena

17 Chefe FCPE 101.1

Serviço 42 Chefe FCPE 101.1

1 Assistente Técnico FCPE 102.1

Seção 13 Chefe FG-1

26 Assistente I FG-1

Secretaria-Executiva
do Conselho Nacio-
nal de Saúde

1 Secretário-Executivo DAS 101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

2 Assistente DAS 102.2

1 Assistente I FG-1

2 Assistente II FG-2

2 Assistente III FG-3

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 606, DE 8 DE JUNHO DE 2017

Aprova o Plano Diretor de Tecnologia da
Informação do Ministério da Saúde (PD-
TI/MS), com vigência para 2017/2018.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso de suas atribuições definidas no Art. 4º do Anexo I
do Decreto nº 8.901, de 10 de novembro de 2016, e ainda con-
siderando suas atribuições como Presidente do Comitê de Informação
e Informática em Saúde (CIINFO/MS), conforme o Art. 3º da Portaria
MS/GM nº 2.072, de 31 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano Diretor de Tecnologia da Informação
do Ministério da Saúde (PDTI/MS), com vigência para 2017/2018.

Art. 2º Caberá ao Departamento de Informática do SUS -
DATASUS/SE/MS, dar publicidade ao Plano Diretor de Tecnologia
da Informação do Ministério da Saúde - PDTI 2017/2018, nos di-
versos meios de divulgação correlatos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

PORTARIA Nº 608, DE 8 DE JUNHO DE 2017

Defere remanejamento de recursos entre
Contas Captação de projetos apresentados
no âmbito do Programa Nacional de Apoio
à Atenção Oncológica (PRONON).

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que instituiu o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica
(PRONON);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamentou os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro
de 2012;

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.550, de 29 de julho de
2014, que redefine as regras e os critérios para apresentação de
projetos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção On-
cológica (PRONON), e dá outras providências; e

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.575, de 29 de se-
tembro de 2015, que altera e acresce dispositivos à Portaria GM/MS
n° 1.550, de 29 de julho de 2014, resolve:

Art. 1º Deferir o remanejamento de recursos entre Contas
Captação dos projetos abaixo relacionados, apresentados no âmbito
do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON):

INTERESSADO: Associação Mário Penna.
CNPJ: 17.513.235/0001-80
PROJETO CEDENTE: "Ampliação e Qualificação da As-

sistência Oncológica do Instituto Mário Penna: Terapia Nutricional,
Assistência Integral ao Portador de Câncer de Laringe e Radioterapia
e Alta Tecnologia" - SIPAR 25000.079214/2015-24;

PROJETO A SER BENEFICIADO: "Desenvolvimento
de Painéis de Biomarcadores como instrumentos preditivos de
prognóstico e resposta clínica ao tratamento do câncer do colo
uterino, ovário e mama: estratégia para uma oncologia per-
sonalizada" - SIPAR 25000.079266/2015-09;

VALOR A SER REMANEJADO: R$ 1.745.566,79 (Um
milhão, setecentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e sessenta
e seis reais e setenta e nove centavos).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

PORTARIA Nº 609, DE 8 DE JUNHO DE 2017

Defere readequação de projeto no âmbito
do Programa Nacional de Apoio à Atenção
da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRO-
NAS/PCD).

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012,
que instituiu o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013,
que regulamentou os arts. 1º a 13, da Lei nº 12.715, de 17 de
setembro de 2012; e

Considerando a Portaria GM/MS n° 1.550, de 29 de
julho de 2014, que redefine as regras e os critérios para
apresentação de projetos no âmbito do Programa Nacional de
Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRO-
NAS/PCD), e dá outras providências, resolve:

Art. 1º Deferir readequação de projeto no âmbito do Pro-
grama Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com De-
ficiência (PRONAS/PCD), nos seguintes termos:

I- Associação Sorri-Bauru
CNPJ: 47.641.907/0001-01
Nome do Projeto: Bebês prematuros: programa de estimu-

lação ao desenvolvimento e apoio emocional às mães.
SIPAR: 25000.079132/2015-80
Prazo de execução: 36 meses
Valor aprovado: R$ 1.791.915,01 (um milhão, sete-

centos e noventa e um mil, novecentos e quinze reais e um
centavo)

Resumo do projeto: Promover o desenvolvimento físico,
social, perceptual, cognitivo e de linguagem de bebês pre-
maturos, a partir de uma avaliação inicial e reavaliações tri-
mestrais, que identifiquem as áreas em defasagem, encami-
nhando-os para avaliações mais acuradas nas diferentes es-
pecialidades; definir indicadores emocionais de mães e bebês;

preparar agentes de saúde para a detecção precoce de alterações
de desenvolvimento e de indicadores de saúde emocional ma-
terna para encaminhamento a serviços de estimulação precoce.

Art. 2º Tornar sem efeito o inciso XX, do art. 2º, da Portaria
SE/MS nº 1.075 de 08/12/2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

RESOLUÇÃO-RE Nº 1.504, DE 8 DE JUNHO DE 2017

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 47, IX e o art.
54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 61, 3 de fevereiro de
2016;

considerando o art. 7º da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de
1976;

considerando a Resolução-RDC nº 55/2005;
considerando a classificação de risco à saúde como classe

III;
considerando o comunicado de recolhimento voluntário apre-

sentado pela empresa devido à embalagem do produto com material
de uma apresentação diferente da registrada, para o medicamento
genérico Glimepirida, 4 mg, comprimidos, lote nº 1614707 (Fabri-
cação 12/2016 e Validade 12/2018), número de registro
1.4381.0146.004-8, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão, em todo o território nacional, da distribuição, comercia-
lização e uso do lote nº 1614707 (Fabricação 12/2016 e Validade
12/2018) do medicamento genérico Glimepirida, 4 mg, comprimidos,
número de registro 1.4381.0146.004-8, fabricado por CIMED IN-
DUSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA (CNPJ: 02.814.497/0002-
98).

Art. 2º Determinar que a empresa promova o recolhimento
do estoque existente no mercado, relativo ao produto descrito no art.
1º.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JÚNIOR

ascom1conass
Riscado




